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RESUMO 
 
 

Em sintonia com a linha de pesquisa proposta pelo Mestrado, a presente dissertação 
tem como tema estudar de que forma poderá ocorrer a responsabilidade civil do 
empregador nos acidentes de trabalho, uma vez que ao empregado existe uma 
obrigação principal de prestar o serviço, por outro lado, existe uma responsabilidade 
do empregador em fornecer a segurança e o meio ambiente de trabalho saudável para 
o desenvolvimento da atividade. Como delimitação do tema, será abordada a 
responsabilidade patronal nos acidentes de trabalho decorrentes de concausa. O 
objetivo geral é fazer uma análise da responsabilidade civil aplicada aos acidentes de 
trabalho, pesquisando em que medida o empregador é responsável por proporcionar 
um ambiente de trabalho saudável e seguro ao trabalhador. Na sequência aborda-se 
sobre os direitos do trabalhador, numa perspectiva constitucional, tendo por base os 
princípios da dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre-
iniciativa, os quais interpretados à luz dos demais dispositivos legais demonstrarão as 
possibilidades de responsabilização do empregador pelos acidentes de trabalho 
decorrentes de concausa. Para tanto, será utilizado o método teórico-bibliográfico, 
abordando-se o tema a partir do estudo sobre a responsabilidade civil aplicada aos 
acidentes de trabalho, sob a forma de responsabilização do empregador por 
infortúnios decorrentes de concausa. Nessa análise, serão realizadas comparações 
entre as correntes de entendimentos sobre o tema, em especial as possibilidades de 
responsabilização subjetiva e objetiva do empregador. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade Civil; Acidente de trabalho, Concausa. 
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In line with the research line proposed by the Master, this dissertation has as its theme 
to study how the employer's civil liability may occur in work accidents, since the 
employee has a primary obligation to provide the service, on the other hand , there is 
an employer's responsibility in providing the safety and healthy working environment 
for the development of the activity. As a delimitation of the topic, the employer's liability 
for occupational accidents resulting from concause will be addressed. The general 
objective is to make a civil liability analysis applied to occupational accidents, 
researching to what extent the employer is responsible for providing a healthy and safe 
work environment to the worker. The following section deals with workers' rights, from 
a constitutional perspective, based on the principles of human dignity and the social 
values of work and free enterprise, which are interpreted in the light of other legal 
provisions. employer's liability for work-related accidents. To do so, the theoretical-
bibliographic method will be used, approaching the theme from the study on civil 
liability applied to work accidents, in the form of liability of the employer for misfortunes 
arising from concause. In this analysis, comparisons will be made between the currents 
of understanding on the subject, especially the possibilities of subjective and objective 
responsibility of the employer. 
 
Keywords: Civil Liability; Accident at work, Concausa. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Ao firmar um contrato de trabalho se estabelece uma relação jurídica 

obrigacional entre empregado e empregador, no qual ficam previamente ajustadas 

responsabilidades recíprocas, de acordo com o normativo legal aplicado as relações 

de trabalho. 

Desta forma observa-se a necessidade de algumas regras serem estabelecidas 

pelas partes que compõe a relação empregatícia e outras regras que devem ser 

previamente estabelecidas pelo legislador, em que o texto legal deve ser de natureza 

compulsória, ou seja, não há possibilidade de arguição em sentido contrário, uma vez 

que fazem parte do conjunto de normas jurídicas de interesse público. 

A responsabilidade civil passa por transformações a todo instante, se 

renovando conforme os acontecimentos sociais, uma vez que possui matéria dinâmica 

e viva, aparecendo novos entendimentos doutrinários com o intuito de atender aos 

clamores da sociedade. Ao longo do último século a responsabilidade civil teve um 

grande desenvolvimento. Este instituto do direito civil passou por uma evolução 

pluridimensional, uma vez que sua ampliação ocorreu devido a sua própria história, 

seus fundamentos, sua área de abrangência e sua amplitude.1 

A revolução industrial marcou a luta pelos direitos sociais, pois já não se 

aceitava mais a exigência de uma conduta culposa para haver a reparação de 

eventuais danos, mesmo que o causador não tivesse concorrido de forma culposa. 

Era chegado o momento do direito preocupar-se não só com o comportamento do 

agente, mas, sobretudo com os danos suportados pelo prejudicado.2 

Sendo o empregado a parte hipossuficiente na relação laboral há uma 

necessidade crescente de proteção, melhorando o ambiente de trabalho e 

minimizando os riscos de ocorrências de infortúnios, pelo que se torna extremamente 

necessária sua a proteção, a qual encontra guarida na responsabilidade civil. 

                                                           
1 SANTOS, Pablo de Paula Saul. Responsabilidade civil: origem e pressupostos gerais. Disponível: 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875. Acesso: 
02/04/2018. 
2 NORONHA, Fernando. Direito das obrigações. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. Vol. I. p. 537/538. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875
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Em face desta realidade a presente dissertação tem como tema estudar de que 

forma poderá ocorrer a responsabilidade civil do empregador nos acidentes de 

trabalho, uma vez que ao empregado existe uma obrigação principal de prestar o 

serviço, cumprindo com sua obrigação contratual decorrente da relação de emprego, 

por outro lado, existe uma responsabilidade do empregador em fornecer a segurança 

e o meio ambiente de trabalho saudável para o desenvolvimento da atividade, pelo 

que o empregado jamais poderá sofrer qualquer dano decorrente da execução da 

atividade laboral, situação ainda mais grave em razão da assunção do risco da 

atividade econômica decorrente de lei, sob responsabilidade do empregador, 

conforme art. 2º da CLT.3 

Neste particular, vale ressaltar que a presente pesquisa delimitou o tema, 

estudando a responsabilidade do empregador nos acidentes de trabalho decorrentes 

de concausa, ou seja, advindos de uma situação independente denominada causa, 

entretanto soma-se a ela para atingir o resultado final. Ainda, a configuração da 

concausa estará presente caso a circunstância em exame constituir, em conjunto com 

o fator trabalho, motivo determinante da doença ocupacional ou do infortúnio laboral.4 

Portanto, o problema de pesquisa do respectivo trabalho será verificar em que 

medida o empregador poderá ser responsabilizado por acidentes de trabalho 

decorrentes de concausa. 

O objetivo geral do presente estudo é fazer uma análise da responsabilidade 

civil aplicada aos acidentes de trabalho, pesquisando em que medida o empregador 

é responsável por proporcionar um ambiente de trabalho saudável e seguro ao 

trabalhado. Para tanto, serão utilizados referenciais doutrinários e jurisprudenciais 

como base de sustentação para delimitar  a responsabilidade do empregador. 

Como objetivos específicos, foram delimitados os seguintes: a) estudar o 

instituto da responsabilidade civil; b) abordar sobre os acidentes de trabalho em 

especial após a Revolução Industrial; c) verificar em que medida o empregador é 

responsável por proporcionar um meio ambiente de trabalho saudável e seguro ao 

                                                           
3 CARRION, Valentin. Comentários à consolidação das leis do trabalho. 32 ed. São Paulo: Saraiva, 

2007, p. 27. 
4 DALLEGRAVE NETO, José Affonso. Responsabilidade civil no direito do trabalho. 3. ed. ï São 

Paulo: LTr, 2008, p. 299. 
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trabalhador; d) demonstrar se há possibilidade e de que forma o empregador poderá 

ser responsabilizado civilmente pelos acidentes de trabalhos decorrentes de 

concausa. 

Portanto, o trabalho desenvolvido está em sintonia com a linha de pesquisa 

proposta pelo programa de Mestrado, haja vista a preocupação com o cenário 

econômico e jurídico atual, o qual está cada vez mais centrado na responsabilidade 

social empresarial. 

Oportuno ressaltar a preocupação no desenvolvimento da pesquisa, sobretudo 

objetivando contemplar a nova ordem da dinâmica empresarial, com ênfase para o 

enfoque interdisciplinar, ou seja, buscando nos diversos ramos do conhecimento 

jurídico, a base científica necessária para solução ao problema proposto. 

Assim, o estudo está dividido em quatro capítulos, sendo que no primeiro 

capítulo aborda-se a questão acidentes de trabalho, apresentando as considerações 

históricas, sobretudo no Brasil, base conceitual, classificação, espécies de acidentes, 

os seus efeitos decorrentes. Ainda é feito um estudo sobre a aplicação da medicina e 

segurança do trabalho, sobre as medidas preventivas, CIPA ï Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes e seguro de acidente de trabalho. 

Será estudado na sequência sobre a responsabilidade civil, apresentando o 

contexto histórico, conceito, natureza jurídica, função da responsabilidade civil e seus 

princípios norteadores. Neste mesmo capítulo será apresentada a responsabilidade 

civil objetiva decorrente da teoria do risco prevista no parágrafo único do art. 927 do 

Código Civil, terminando com as hipóteses de excludentes de ilicitude. 

O capítulo terceiro aborda a responsabilidade civil sob a perspectiva de 

responsabilização do empregador pelos acidentes de trabalho, apresentando a base 

conceitual em especial sob a ótica de Cavalieri Filho, o qual define que a obrigação 

corresponde sempre num dever jurídico de natureza originário ao passo que 

responsabilidade se traduz num dever jurídico sucessivo, o qual poderá ocorrer em 

razão do descumprimento da obrigação principal. Aduz o autor que se alguém se 

compromete a prestar determinado serviço a outrem, assume automaticamente uma 

obrigação, ou seja, um dever jurídico originário, ocorrendo, obviamente, o 

descumprimento, não havendo a prestação dos serviços, haverá flagrante violação ao 
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dever originário, incidindo o devedor na responsabilidade, qual seja, o dever de 

reparação do dano.5   

Aborda-se também sobre as legislações pertinentes ao tema tendo por base a 

proteção do trabalhador sob a perspectiva de uma visão constitucional e 

principiológica. Neste diapasão, estuda-se de forma pormenorizada a 

responsabilidade contratual e extracontratual, objetiva e subjetiva, apresentando 

ainda os elementos da responsabilidade civil, necessários à imputação de uma 

eventual responsabilidade ao empregador, os danos decorrentes, terminando com o 

estudo sobre as hipóteses de excludentes de responsabilidade civil no acidente de 

trabalho. 

O capítulo quarto estuda a responsabilidade civil do empregador decorrente do 

acidente de trabalho por concausa, apresentando a base legal, contida art. 21 da Lei 

8.2013/91. Para melhor compreensão, apresenta-se o conceito de causa, 

descrevendo sobre conduta, dano e nexo causal como também abordando o tema 

sob a perspectiva da teoria da conditio sine qua non. 

Diante de todo o arcabouço jurídico, estudado de forma multidisciplinar, 

verifica-se a dificuldade que se encontra para comprovar o nexo causal entre a 

concausa e a atividade desenvolvida pelo trabalhador, uma vez que o julgador está 

adstrito à confecção de laudos periciais, os quais carecem de profissionais altamente 

técnicos. 

Cumpre destacar que a pesquisa aborda os acidentes de trabalho sob a 

perspectiva da Emenda Constitucional  45/2004, demonstrando a competência 

material da Justiça do Trabalho para o julgamento das demandas envolvendo 

acidentes de trabalho como também aborda na sequência o instituto da prescrição.  

O meio ambiente do trabalho e a necessidade de proteção à saúde do 

trabalhador são questões de vital importância para o trabalhador, temas abordados 

no trabalho, demonstrando que a tutela mediata está prevista no art. 225 e incs. IV, VI 

e § 3º da Constituição Federal de 1988. 

                                                           
5 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 

2. 
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Ao final apresentam-se os direitos do trabalhador, sob a perspectiva 

constitucional, tendo por base os princípios da dignidade da pessoa humana e os 

valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa, os quais interpretados à luz dos demais 

dispositivos legais demonstrarão de forma inequívoca as possibilidades de 

responsabilização do empregador pelos acidentes de trabalho decorrentes de 

concausa. 

Com relação a estratégia teórica a ser utilizada, a presente dissertação buscará 

partir de um pressuposto de investigação da responsabilidade civil do empregador 

decorrente dos acidentes de trabalho por concausa, com as consequentes 

implicações no campo jurídico e social, demonstrando a relevância do tema para o 

direito contemporâneo. 

Para tanto, será utilizado o método teórico-bibliográfico, através do qual serão 

aplicados textos constantes de livros, artigos e publicações jurídicas em geral, bem 

como pesquisas jurisprudenciais pertinentes ao tema.  

Abordar-se-á a pesquisa a partir do estudo sobre a responsabilidade civil 

aplicada aos acidentes de trabalho, sobretudo sob a forma de responsabilização do 

empregador por infortúnios decorrentes de concausa, sendo que nessa análise, serão 

realizadas comparações entre as correntes de entendimentos sobre o tema, em 

especial as possibilidades de responsabilização subjetiva e objetiva do empregador. 

 

 

 

 

 

1 ACIDENTES DE TRABALHO  

 

 

O estudo da saúde do trabalhador passa necessariamente pelo gênero saúde, 

que se traduz num direito fundamental previsto na Constituição Federal da República 

de 1988, onde está contido também o princípio da dignidade da pessoa humana. 
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Sobre o assunto Nazário afirma que a saúde do empregado é um direito que 

lhe assiste, sendo que sua implantação ocorre através de duas espécies de norma, 

ñas obriga»es de natureza negativa e as obrigações de natureza positiva, sendo que 

no primeiro caso abarca-se o cuidado com a doença e no segundo a prevenção para 

que não ocorram.6 

Segundo Nazário, a tutela do direito à vida se traduz no aspecto primordial do 

direito à saúde, uma vez que ao se preservar a saúde estão-se preservando a própria 

vida, valorizando o ser humano em sua dignidade, e lhe oportunizando condições de 

vida digna.7  

Essa afirmativa é verdadeira uma vez que a saúde do trabalhador serve de 

base para a proteção aos direitos materiais e os direitos de liberdade na esfera laboral 

do cidadão, uma vez que os mesmos só encontram razões de tutela, com a 

probabilidade de desempenhar suas ocupações.8 

Analogicamente pode-se afirmar que o cidadão já sem vida não necessita mais 

de medicamento, uma vez que o mesmo já não faria mais efeito sobre o corpo morto. 

O corpo físico do homem é na verdade seu principal instrumento enquanto 

trabalhador, incluindo-se ainda seu intelecto, o qual deve estar em perfeitas condições 

para o desenvolvimento da atividade laborativa. 

Para Naz§rio, o empregado ñprecisa do trabalho para viver e da vida para 

trabalharò, pelo que afirma n«o haver possibilidade  de faltar um ou outro, uma vez 

que são inerentes à própria vida.9 

Nesta mesma linha de raciocínio Beatriz de Fellipe Reis apud Liziane Gomes 

Nazário afirma que o direito à saúde como gênero e o direito à saúde do trabalhador 

como espécie, são direitos humanos, reconhecidos pela comunidade nacional e 

                                                           
6 NAZÁRIO, Liziane Gomes. Acidente do trabalho por concausa: Responsabilidade concorrente 

entre empregador e empregado. Criciúma, 2010, p. 55. Disponível: 
http://repositorio.unesc.net/bitstream/1/924/1/Liziane%20Gomes%20Naz%C3%A1rio.pdf. Acesso: 
17/05/2017. 
7 Idem, 2010, p. 56 
8 SILVA, José Antônio Ribeiro de Oliveira. A saúde do trabalhador como um direito humano: 

conteúdo essencial da dignidade humana. São Paulo: LTr, 2008.  
9 NAZÁRIO, 2010, p. 56. 

http://repositorio.unesc.net/bitstream/1/924/1/Liziane%20Gomes%20Naz%C3%A1rio.pdf
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internacional, e como tais, impenhoráveis, inalienáveis e imprescritíveis, tratando-se 

de ñum direito natural de todos os trabalhadores, em todos os tempos e lugares.10 

O mesmo autor destaca ainda que a concretização esta atrelada ao rigor e 

correta aplicação dos normativos legais, em especial às referentes à saúde do 

trabalhador, que no Brasil foram incorporadas pela saúde coletiva a partir da década 

de 90, onde está abarcada ainda a preservação do meio ambiente do trabalho, 

prevista tanto na Constituição Federal da República de 1988 quanto na própria 

Consolidação das Leis do Trabalho.11 

Portanto, além dos benefícios ao trabalhador, a prevenção com saúde e 

segurança no ambiente de trabalho proporciona diversas vantagens ao patrão, uma 

vez que contribui para a diminuição dos índices de acidente do trabalho e ainda dos 

afastamentos para tratamento de saúde, e, por consequências, diminuindo as 

demandas trabalhistas de caráter indenizatório. 

 

 

1.1 CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS 

 

 

O desenvolvimento da atividade laborativa decorre da necessidade do homem, 

e, independente do instituto de sobrevivência ou poderio econômico, fato é que a 

atividade de produção da humanidade de uma maneira geral funda-se na ideia de 

trabalho.12 

Acentua Jacinto Costa Hertz que desde a Grécia antiga e o império romano, já 

haviam registros de ñreferências relativas à saúde ou doença e o trabalho, embora de 

forma muito restrita.ò13 

                                                           
10 REIS, Beatriz de Felippe. Meio ambiente do trabalho digno: direito humano de todos os 

trabalhadores. Justiça do Trabalho. nº 302, ano 26, 2009, p. 50. 
11 Idem, 2009 p. 57. 
 
12 COLOMBO, Caroline Bitencourt. O acidente do trabalho e a responsabilidade civil do 

empregador.  Florianópolis. 2009. Disponível: Disponível em:  
http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/33750-44002-1-PB.pdf. Acesso: 17/05/2017. 
13 HERTZ, Jacinto Costa. Manual de acidente do trabalho. 3 ed. Curitiba: Juruá, 2009, p. 15. 

http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/33750-44002-1-PB.pdf
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Sob a ótica do autor não haviam preocupações com a incidência de acidentes 

do trabalho, tampouco com as consequências dos mesmos na vida dos empregados. 

Este comportamento existia em raz«o de que ño trabalho era tido como atividade 

destinada às classes mais baixas e que, por isso mesmo, não dependia de proteção 

maior.ò14 

Para Gunther; Santos ao se referir ao advento da Revolução Industrial, 

mencionam que a ña g°nese do Direito do Trabalho igualmente remonta à Revolução 

Industrialò, onde destacam ainda que aduzido lapso temporal originou o ñmarco 

histórico que trouxe consigo significativa degradação do meio ambiente natural e 

laboral, e, por conseguinte, contribuiu para o aumento da ocorrência de doenças 

ocupacionais e acidentes de trabalho.ò15 

Com o advento da Revolução Industrial no século XVIII, o surgimento das 

indústrias e os sistemas mecanizados de produção, surgiram os trabalhadores do 

setor industrial, os quais eram obrigados a conviver em péssimas condições de 

trabalho, onde os ambientes e as ferramentas não eram apropriados o que ocasionava 

acidentes de trabalho de forma constante e diária. Diante desta realidade os 

trabalhadores se insurgiram e começaram a se organizar através de sindicatos, 

objetivando melhores condições de trabalho, sendo que através dessas lutas surgiu o 

trabalho assalariado, a figura do patrão empregador como também diversas 

mudanças nas relações patrão-empregado.16 

Este momento histórico marcou o princípio da preocupação com o sentido 

humano, social e jurídico no tocante ao trabalho, estabelecendo-se regramentos, onde 

o que se sobrepunha era o caráter protetivo do trabalhador. 

Neste diapasão a Revolução francesa (1789-1799), segundo Brandão, na 

busca e na defesa das liberdades políticas, teve um papel fundamental, pois 

encampou a luta dos trabalhadores, diminuindo diversas injustiças sociais e criando 

                                                           
14 Idem. 2009, p. 18. 
15 GHUNTER, Luiz Eduardo. SANTOS, Willians Franklin Lira dos Santos. Revista Eletrônica. Tribunal 
Regional do Trabalho do Paraná. V. 2 ï n. 23. Outubro 2013, p. 342. 
16 SILVA, Nilson Amaral. A responsabilidade civil do empregador nos acidentes de trabalho. 

Barbacena. 2012. Disponível: Disponível em: http://ftp.unipac.br/site/bb/tcc/tcc-
3c279a96cb97fc484bb7274104b6509b.pdf. Acesso: 22/11/2016 

http://ftp.unipac.br/site/bb/tcc/tcc-3c279a96cb97fc484bb7274104b6509b.pdf
http://ftp.unipac.br/site/bb/tcc/tcc-3c279a96cb97fc484bb7274104b6509b.pdf
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regras indenizatórias às vítimas de acidentes do trabalho  como também evitando a 

exploração industrial.17 

Destaca ainda Brandão apud Silva que nos trabalhos desenvolvidos por 

Bernardino Ramazzini (1663/1714), havido como pai e fundador da Medicina do 

Trabalho, é que se iniciou a sistematização de algumas enfermidades que atacavam 

trabalhadores que desempenhavam id°ntica tarefa laborativa. Sua obra ñDe Morbis 

Artificum Diatribaò  (As Doenas dos Trabalhadores) ® considerada o in²cio da 

Medicina Ocupacional, refletindo a realidade histórica da época, sendo que a partir 

dele o meio ambiente do trabalho passou a ser estudado sob forma de ampliar a 

proteção a integridade física do trabalhador, momento em que foi lançada a base da 

engenharia de segurança do trabalho.18 

Baraúna apud Colombo, afirma que foi através da Revolução Industrial que os 

estudos sobre acidentes de trabalho tiveram in²cio, pois ñfoi substitu²do o trabalho 

manual do homem pelo uso de máquinas no processo produtivo. [...] a partir desse 

momento comeou a haver uma certa preocupa«o com o acidentado.ò19 

Costa destaca o início das preocupações com a dignidade dos trabalhadores: 

A dignidade que antes não era questão importante para os industriais, com o 
início da nova era social em que caberia ao Estado procurar nivelar o 
interesse da sociedade e não apenas o individual, passou a ter outro sentido 
de consideração. O Estado deveria, pois, satisfazer o bem estar da 
coletividade, criando limitações aos interesses exclusivamente pessoais, 
intervindo, se necessário, para a proteção dos fracos e desamparados.20 
 

Assim, o Estado passa a garantidor do bem-estar social e das melhorias das 

condições de trabalho, onde o trabalhador passou a ter assegurada sua proteção 

jurídica e econômica.21  

                                                           
17 BRANDÃO, Cláudio. Acidente do trabalho e responsabilidade civil do empregador. 3.ed. São 

Paulo: LTR, 2009. 
18 Idem. loc. cit. 
19 BARAÚNA, Augusto Cezar Ferreira de. Manual de direito do trabalho. Belo Horizonte: Del Rey, 

2000, 421 apud COLOMBO, Caroline Bitencourt. O acidente do trabalho e a responsabilidade civil 
do empregador.  Florianópolis. 2009. Disponível: Disponível em:  
http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/33750-44002-1-PB.pdf. Acesso: 17/05/2017, p. 
9. 
20 HERTZ. 2009, p. 19.  
21 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do trabalho. 22 ed. São Paulo: Atlas, 2006, p. 6.  

http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/33750-44002-1-PB.pdf


21 
 

Importante anotar que as primeiras legislações trabalhistas tinham como 

objetivo salvaguardar os direitos das mulheres e das crianças, coibindo a exploração 

do trabalho, pois eram os que mais trabalhavam, todavia recebiam salários ínfimos e 

tinham uma jornada de trabalho extremamente extensa. Com esta preocupação houve 

o advento da constituição alemão, em 1884, instituída por Bismark, a qual serviu de 

referencial para os demais países.22 

Para Arnaldo Sussekind apud Rosa, durante a Primeira Guerra Mundial, os 

sentimentos de igualdade foram amplamente divulgados, porém durante este lapso 

temporal a legislação protetiva foi deixada em segundo plano. Porém, cessada a 

guerra, os trabalhadores através de suas reivindicações conseguiram avanços quanto 

aos sistema normativo, momento em que foram editadas regras que tinham por 

objetivo a isonomia das classes, capitalista e proletária, incentivando o operário, 

equiparando sua mão-de-obra no mesmo patamar da riqueza material.23 

Em 1919 houve a assinatura do Tratado de Versalhes, momento em que a paz 

foi selada oficialmente, sendo que dentre as diversas diretrizes, aduzido tratado previa 

a criação da OIT ï Organização Internacional do Trabalho.24 Mencionada organização 

tinha por intuito assegurar a nível internacional, a proteção aos trabalhadores. Assim 

passou a buscar a universalização da justiça social no tocante aos direitos dos 

trabalhadores, destacando-se, sobretudo na defesa dos direitos humanos.25  

Conforme ensinamentos de Gunther instituiu-se a OIT, com o intuito de buscar 

padrões internacionais para a melhoria das condições de trabalho de maneira 

equitativa e humanitária.26 

Importante avanço na defesa dos direitos dos trabalhadores também pode ser 

observado através da publicação da Declaração Universal do Direitos Humanos, 

publicada em 10 de dezembro de 1948, onde se estabeleceu o conceito de dignidade 

                                                           
22 OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Indenizações por acidente do trabalho ou doença 
ocupacional. 3. ed. São Paulo: LTR, 2007, p. 34. 
23 SUSSEKIND, Arnaldo, 2005 apud ROSA, Patrícia Hexsel. O estudo das concausas no acidente 

do trabalho. Disponível: 
http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2010_2/patricia_hexsel.pd
f. Acesso: 05/04/2018. 
24 MARTINS, 2009, p. 8. 
25 BRANDÃO, 2006, p. 47 
26 GUNTHER, Luiz Eduardo. A OIT e o direito do trabalho no Brasil. Curitiba: Juruá, 2011, p. 33-34.  

http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2010_2/patricia_hexsel.pdf
http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2010_2/patricia_hexsel.pdf


22 
 

da pessoa humana através da previsão legal de direitos à classe trabalhadora e 

contribuindo de forma significativa  para a consolidação dos direitos trabalhistas.27 

Para Jacinto Costa Hertz apud Rosa, o grande avanço e ainda a globalização 

contribuíram para integrar os povos, pelo que a luta pela uniformização nos 

regramentos trabalhistas se traduziu numa imposição natural, gerando reflexos nos 

atos de todos os atores envolvidos.28 

 

 

1.2 ACIDENTES DE TRABALHO NO BRASIL 

 

 

A preocupação com a saúde do trabalhador passou por algumas etapas 

evolutivas até chegar-se ao advento da Lei 8.2013/91, lei que prevê os direitos dos 

trabalhadores na atualidade, todavia, oportuno mencionar que a concausalidade não 

sempre foi lembrada nos dispositivos legais. 

O primeiro normativo legal assegurando os direitos decorrentes de questões 

acidentárias no país foi o Código Comercial publicado em 1850, o qual trazia em seu 

bojo, em especial nos seus arts. 79 e 560, duas previsões relacionadas a possibilidade 

de manutenção dos salários dos trabalhadores em virtude de eventuais acidentes de 

trabalho, ou, decorrentes de doença adquiridas em decorrência do labor. Vejamos: 

 
Art. 79 ï Os acidentes imprevistos e inculpados, que impedirem aos 
prepostos o exercício de suas funções, não interromperão o vencimento do 
seu salário, contanto que a inabilitação não exceda a 3 (três) meses 
contínuos. 
Art. 560 - Art. 560 - Não deixará de vencer a soldada ajustada qualquer 
indivíduo da tripulação que adoecer durante a viagem em serviço do navio, e 
o curativo será por conta deste; se, porém, a doença for adquirida fora do 
serviço do navio, cessará o vencimento da soldada enquanto ela durar, e a 
despesa do curativo será por conta das soldadas vencidas; e se estas não 
chegarem, por seus bens ou pelas soldadas que possam vir a vencer. 

 

                                                           
27 ROSA. Patrícia Hexsel. O estudo das concausas no acidente do trabalho. Disponível em: 

http://www.fisioterapiaforense.com.br/uploads/2/5/5/7/25570883/estudo_das_concausas.pdf. Acesso. 
17/05/2017. 
28 Idem, 2010, p. 6. 

 

http://www.fisioterapiaforense.com.br/uploads/2/5/5/7/25570883/estudo_das_concausas.pdf
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Com o advento do Código Civil de 1916 a situação dos trabalhadores 

permaneceu inalterada uma vez que naquele lapso temporal vigorava a teoria da 

responsabilidade extracontratual, onde era de responsabilidade do empregado 

comprovar a culpa de seu empregador. Porém, esta realidade começou a mudar no 

final da Primeira Guerra, onde o Estado passou a intervir nas relações de trabalho, 

onde a saúde do trabalhador começou a aparecer como questão social.29 

A preocupação com os direitos sociais passou a ser uma constante, e neste 

sentido o Estado de São Paulo promulgou em 9 de abril de 1918 o Código Sanitário ï 

Decreto 2.919/18, que objetivava a salubridade nos ambientes de trabalho o que 

motivou o Legislativo Federal a editar a Lei sobre Acidente de Trabalho.30 

Diante desta realidade o Código Civil de 1916 foi alterado, onde a prova da 

excludente de culpabilidade ficou a cargo do empregador, surgindo assim, a 

responsabilidade subjetiva contratual, onde o ônus da prova foi invertido, o que na 

verdade se tornou infrutífero, pois o empregador não era penalizado, visto que não 

produzia prova em seu desfavor.31 

Objetivando mudar esta realidade, introduziu-se na legislação através do 

Decreto Legislativo 3.724, de 15 de janeiro de 1919 a teoria da responsabilidade 

objetiva. Apesar das diversas lacunas existentes no aduzido decreto, o mesmo teve 

seu valor pelo pioneirismo, representando um avanço significativo.32 

Apesar das legislações pouco mencionarem sobre acidentes de trabalho, uma 

vez que o entendimento sobre a matéria era restrito, não havendo a amplitude 

conceitual existente atualmente, todavia em que pese as legislações excluírem as 

concausa do que era considerado há época acidente de trabalho, fato é que a 

proteção normatiza já se estendia para o campo das doenças profissionais.33 

                                                           
29 SOUTO, Daphnis Ferreira, 2003 apud HILLER, Neiva Marcelle. A legislação acidentária no Brasil. 

2010. Disponível: http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-legislacao-acidentaria-no-
brasil,26236.html. Acesso: 05/04/2018.  
30 SOUTO, loc. cit. 
31 HILLER, Neiva Marcelle. A legislação acidentária no Brasil. 2010. Disponível: 

http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-legislacao-acidentaria-no-brasil,26236.html. Acesso: 
05/04/2018. 
32 OLIVEIRA, 2007. p. 35. 
33 MARTINS, Sergio Pinto. Direito da seguridade social. 25 ed. 2008. São Paulo: Atlas. p. 407. 

http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-legislacao-acidentaria-no-brasil,26236.html
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-legislacao-acidentaria-no-brasil,26236.html
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,a-legislacao-acidentaria-no-brasil,26236.html
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Com a vigência da Constituição Federal da República de 1934, os direitos 

sociais estavam sendo ampliados e como tal se estenderam para a questão 

acidentária, onde através do Decreto 24.637, houve a ampliação da definição de 

acidente de trabalho, incluindo-se as doenças profissionais atípicas (moléstias 

inerentes ou peculiares a determinadas atividades), mantendo-se inalterada a 

reparação do dano, onde permaneceu o entendimento pela aplicação da teoria do 

risco profissional.34 

A teoria do risco profissional defendia o posicionamento de que o mesmo 

empregador que suporta o desgaste e a destruição ode seu material e demais 

responsabilidades inerentes ao seu ofício, deve também se responsabilizar pelos 

acidentes ocorridos no desenvolvimento dos trabalhos realizados em seu proveito. 

Face ao exposto, restou pacífico o entendimento de que todo aquele que desenvolve 

uma atividade assume os riscos do negócio, nestes incluídos os acidentes de 

trabalho.35 

A mudança significativa ocorreu com o advento do Decreto 7036, de 

10.11.1944, que segundo Jacinto Costa Hertz foi regulamentado pelo Decreto 18.809, 

de 05.05.1945, tendo vigorado durante trinta e um anos, com a adoção, também, da 

teoria do risco profissional, e trouxe grande contribuição, conforme segue, 

resumidamente: 

 
a) Ampliou o conceito de infortúnio laboral, equiparando o acidente à doença 
resultante das condições de trabalho (art. 1º). Estabeleceu com nitidez a 
distinção entre doenças profissionais, que são inerentes a determinados 
ramos de atividade, e doenças resultantes das condições especiais ou 
excepcionais em que o trabalho é realizado; 
b) Admitiu a teoria da concausa, retirando do conceito de acidente do trabalho 
a causa única e exclusiva existente na legislação anterior; 
c) Consagrou o acidente in itinere, ou de trajeto; 
d) O empregador deveria responder pelo ressarcimento acidentário, porém, 
por força de norma expressa (art. 94), estava obrigado as segurar seus 
empregados contra riscos de acidentes do trabalho em seguradora privada. 
A desobediência ao preceito legal importava na imposição de multa ao 
empregador relutante; 
e) Aperfeiçoou, através de nova disciplina, a assistência médica, 
farmacêutica e hospitalar ao acidentado; 
f) Tornou mais ampla a comunicação do acidente do trabalho, 
concorrentemente a cargo do empregador, do próprio acidentado ou por 

                                                           
34 BRANDÃO, 2006, p. 106. 
35 HERTZ, Jacinto Costa. Acidentes do trabalho. 2005. Disponível: 
https://jus.com.br/artigos/6662/acidentes-do-trabalho. Acesso: 05/04/2018. 

https://jus.com.br/artigos/6662/acidentes-do-trabalho
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quem dele tomasse conhecimento, dentro de 24 horas, salvo impedimento 
justificável; 
g) A incapacidade temporária passou a ser total, deixando de existir a 
distinção entre incapacidade temporária total e parcial prevista no Decreto 
24.637, de 10.07.1934; 
h) De forma pioneira obrigou aos empregadores proporcionar aos 
empregados a segurança e higiene do trabalho, protegendo-os 
especialmente contra as imprudências que possam resultar do exercício 
habitual da profissão; 
i) Inovou quanto à readaptação e o reaproveitamento do trabalhador 
acidentado, norma que se constituiu de grande alcance social; 
j) Inovou, ainda, na obrigatoriedade das seguradoras particulares fornecerem 
estatísticas dos infortúnios laborais aos órgãos do Governo, obrigação 
também do Judiciário quando verificasse que o empregador não tinha 
cobertura de seguro particular; 
l) Previu o arresto de bens do empregador, no acautelamento de interesses 
do acidentado. Em substituição ao arresto permitia-se a caução; 
m) Instituiu o rito sumário e a ação revisional; 
n) Excluiu a indenização de direito comum, salvo na eventualidade de dolo 
do empregador ou de seus prepostos; 
o) Estabeleceu que o critério de avaliação das incapacidades, adotada a 
perícia judicial, deveria se ater a tabelas expedidas pelo Serviço Atuarial, do 
Ministério do Trabalho; 
p) Introduziu o sistema de manutenção de salário para os casos de 
incapacidade permanente e morte dos empregados. 

             

Referido decreto segundo menciona Teresinha Lorena Pohlmann Saad, adotou 

além da teoria do risco profissional, a chamada teoria do risco de autoridade, onde a 

maior inovação prevista no normativo foi a concausa, assim prevista: 

 
 
 
 
 
Artigo 3º - Considera-se caracterizado o acidente, ainda quando não seja ele 
a causa única e exclusiva da morte ou da perda ou redução da capacidade 
do empregado, bastando que entre o evento e a morte ou incapacidade haja 
uma relação de causa ou efeito.36 

 

Face ao exposto, Hertz Jacinto Costa destaca que diferente dos dispositivos 

anteriores aduzido decreto-lei significou um avanço na questão preventiva relacionada 

aos acidentes do trabalho, haja vista que foi uma legislação bem recepcionada no 

                                                           
36 SAAD, Teresinha Lorena Pohlmann. Responsabilidade civil da empresa nos acidentes do 

trabalho: compatibilidade da indenização acidentária com o direito comum. Constituição de 1988 ï 
artigo 7º, XXXVIII. 3ª. ed. São Paulo: LRT, 1999, p. 78/79.  
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país, com texto claro e objetivo a respeito não somente da conceituação, mas também 

da reparação dos danos ocasionados, alertando para a questão da prevenção.37 

Com o advento da Constituição Federal da República de 1946, houve maior 

destaque para a questão voltada aos acidentes de trabalho, conforme se verifica 

através da previsão legal, contida no artigo 157, XVII:  

 
Art 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão nos 
seguintes preceitos, além de outros que visem a melhoria da condição dos 
trabalhadores:  
XVII - obrigatoriedade da instituição do seguro pelo empregador contra os 
acidentes do trabalho.  

 

Mencionada Constituição foi considerada extremamente avançada e 

democrática para a época, especialmente com relação aos direitos sociais, pois 

indicava a necessidade de respeito às questões referentes a higiene e segurança do 

trabalho.38  

Em 24 de janeiro de 1967 foi promulgada a Constituição Federal da República 

de 1967, sendo que nesse mesmo ano entrou em vigor o Decreto n. 293 de 

28/02/1967, o qual manteve o seguro nas mãos das Companhias Seguradoras 

particulares, entretanto acabou com o conceito de concausa no acidente de trabalho.39 

Aduzido decreto representou um atraso na legislação infortunística, porém 

vigorou somente por seis meses,40 momento em que houve o advento da Lei n. 5.316, 

publicada em 1967, com fundamento na aplicação das teorias do risco profissional, 

da autoridade e do risco social, sendo considerada a quinta legislação acidentária 

brasileira.41 

Conforme o contexto histórico foi editada a Lei n. 6367, publicada em 1976, a 

qual ampliou os direitos dos trabalhadores acidentados e dos seus dependentes.42 

Após a edição da Carta Magna de 1988, a questão segundo Patricia Hexsel Rosa, 

                                                           
37 HERTZ, 2007, p. 49-51. 
38 BRANDÃO, 2006, p. 83-84. 
39 HILLER, 2010. Acesso: 05/04/2018. 
40 SAAD, 1999. p. 101. 
41 OLIVEIRA, 2007, p. 37. 
42 MARTINS, 2009, p. 11. 
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começou a ser interpretada como risco social, pelo que houve a necessidade de 

proteção previdenciária.43  

A inserção dos direitos sociais nos arts. 7º a 11 no Título II ñDos Direitos e 

Garantias Fundamentaisò teve como intuito a garantia de melhores condi»es de 

trabalho e saúde aos trabalhadores, proporcionando-lhes uma vida mais digna, 

conforme determina o Estado Democrático de Direito.44 

Atualmente encontra-se em vigor a Lei n. 8.2013/91, na qual a legislação 

acidentária passou a ser regulamentada de forma cristalina, adaptada normativos 

constitucionais, sendo que os principais aspectos relacionais aos acidentes de 

trabalho estão previstos entre os arts. 19 a 23, devidamente regulamento pelo Decreto 

n. 3.048/1999.45 

Após a apresentação dos aspectos históricos da legislação acidentária, já 

ingressando no mérito do presente estudo, é oportuna a apresentação do conceito de 

acidente de trabalho, demonstrando os aspectos gerais, com o intuito de proporcionar 

uma base de conhecimento para posterior inserção na delimitação do tema, concausa. 

 

 

 

1.3  CONCEITO  

 

 

No decorrer dos anos o acidente de trabalho recebeu vários aperfeiçoamentos 

até se chegar na Lei n. 8.2013/91, a qual é aplicada atualmente, todavia, mesmo 

diante de todas estas mudanças, a norma posta não conceitua, de forma específica o 

termo acidente, pelo que diante da amplitude, apresenta definições no tocante as 

espécies de acidente do trabalho.46 

Neste compasso, importante destacar inicialmente a previsão legal contida no 

art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal da República de 1988, o qual prevê aos 

                                                           
43 ROSA, 2010. Acesso: 05/04/2018. 
44 ROSA, loc. cit. 
45 ROSA, loc. cit.  
46 OLIVEIRA, 2007, p. 37. 
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trabalhadores o direito aos benefícios decorrentes do seguro contra acidentes de 

trabalho, notadamente, sem excluir o dever de indenizar por parte do empregador, 

caso incorra em dolo e culpa. Desta forma, antes de imputar ao empregador uma 

responsabilidade acidentária, resta pacífico o entendimento de que há a necessidade 

de um perfeito enquadramento do dano sofrido pelo empregado como acidente de 

trabalho.47 

A definição legal de acidente de trabalho, prevista no art. 19 da Lei n. 8.2013/91, 

com redação dada pela Lei Complementar n. 150, de 2015 diz: 

 
Art. 19.  Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço de empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do 
trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a 
perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho.  

Da mesma forma se consideram acidentes de trabalho as situações previstas 
no art. 20, da Lei n. 8.213/91, conforme segue: 

I - doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo 
exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da 
respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social;  

II - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em 
função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se 
relacione diretamente, constante da relação mencionada no inc. I. 

Sob a ótica de Wladimir Novaes Martinez é extremamente difícil conceituar 

acidente de trabalho, pois que ñ® um dos mais completos, dif²ceis e pol°micos do 

Direito Previdenci§rioò, sendo necess§rio cinco artigos no texto de lei, os quais trazem 

em seu bojo além da conceituação genérica, mais algumas hipóteses de ocorrência 

do acidente, aumentando desta forma a probabilidade de ocorrência do acidente do 

trabalho lato sensu.48 

                                                           
47 MARTINS SOARES, Juliana. Acidente de trabalho: histórico, conceito e normas gerais de tutela do 

empregado. Disponível: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=17913&revista_caderno=25. Acesso: 
05/04/2018. 
48 MARTINEZ, Wladimir Novaes. Comentários à lei básica da previdência social. São Paulo: LTR, 

2001, p.155. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=17913&revista_caderno=25
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=17913&revista_caderno=25
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Buscando um conceito mais abrangente, Leandro Sader Soares, aduz que há 

a necessidade de buscar auxílio através de doutrinadores de notório saber jurídico. 

Explica que para Mozart Victor Russomano49, ao definir acidente t²pico diz que ño 

acidente de trabalho, pois, é um acontecimento em geral súbito, violento e fortuito, 

vinculado ao servio prestado a outrem pela v²tima que lhe determina les«o corporalò, 

por®m para Cl§udio Brand«o ñ® o evento ¼nico, subit©neo, imprevisto, bem 

configurado no espaço e no tempo e de consequências geralmente imediatas. Não é 

de sua essência a violência. Infortúnios laborais há que, sem provocarem alarde ou 

impacto, redundam em danos graves e até fatais meses ou anos depois de sua 

ocorr°nciaò.50 Por outro lado, para Raimundo Simão de Melo, afirma ser ñmacrotrauma 

ou acidente típico é o que ocorre de forma instantânea e atinge o trabalhador de 

súbito, causando-lhe gravame consubstanciado numa incapacidade parcial ou total 

(transitória ou definitiva) para o trabalho, com dano lesivo à saúde física ou psíquica, 

podendo ainda resultar na morte do trabalhador.ò51 

Conforme a leitura do art. 20 § 2º, da Lei n. 8.213/91 as doenças ocupacionais 

s«o as ñque resultam da exposi«o a agentes f²sicos, qu²micos e biol·gicos, ou mesmo 

do uso inadequado dos novos recursos tecnol·gicos, como os da inform§tica.ò52 

Para Soares as doenças profissionais são aquelas deflagradas por situações 

comuns aos integrantes de uma determinada categoria de trabalhadores, 

devidamente relacionadas no Decreto n. 3.048/99, Anexo II.53 

Denomina-se doença do trabalho aquelas decorrentes de condições especiais 

em que o trabalhador estiver exposto e que com ele se relacione de forma direta, 

porém, relacionada no Anexo II, do Decreto n. 3.048/99, ou através da Instrução 

Normativa 98/03 reconhecida pela Autarquia Previdenciária.54 

                                                           
49 RUSSOMANO, 1997, p. 395 apud SOARES, Leandro Sader. Acidente do trabalho: conceito e 

configuração. Disponível: http://ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13824. Acesso: 06/04/2018. 
50 BRANDÃO, 2006, p.137. 
51 MELO, Raimundo Simão de, 2006, pp.23-25 apud loc. cit. 
52 Lei Federal nº 8.2013/91, art. 20, § 2º. 
53 SOARES, Leandro Sader. Acidente do trabalho: conceito e configuração. Disponível: http://ambito-

juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13824. Acesso: 07/04/2018. 
54 SOARES, loc. cit. 

http://ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13824
http://ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13824
http://ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13824
http://ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13824
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Objetivando apresentar de forma clara as diferenças entre acidente de trabalho 

e doença do trabalho Claudio Brandão apud Soares55, identificou os seguintes 

elementos: 

- O acidente é caracterizado, em regra, pela subitaneidade e violência, ao 
passo que a doença decorre de um processo que tem certa duração, embora 
desencadeie num momento certo, gerando a impossibilidade do exercício das 
atividades pelo empregado; 
- No acidente a causa é externa, enquanto na doença, em geral, apresenta-
se internamente, num processo silencioso peculiar às moléstias orgânicas do 
homem; 
- O acidente pode ser provocado, intencionalmente, ao passo que a doença 
não, ainda que seja possível a simulação pelo empregado; 
- No acidente a causa e o efeito, em geral, são simultâneos, enquanto que a 
doença o mediatismo é a sua característica. 

 

Resta pacífico o entendimento de que para ser considerada como doença 

ocupacional, há a necessidade de que a moléstia de que o trabalhador é portador 

advenha necessariamente da função laborativa, pelo que se justifica a relevância do 

vínculo fático que proporciona o nexo causal entre a função desempenhada e o danos 

decorrentes. 

 

 

 

1.4 CLASSIFICAÇÃO ACIDENTÁRIA 

 

 

A Lei n. 8.2013/91 definiu o conceito de acidente de trabalho típico, todavia o 

legislador fez a previsão de mais algumas hipóteses de acidente de trabalho no 

tocante aos eleitos legais decorrentes. Na ótica de Brandão apud Soares56, a falta de 

normativo legal disciplinando a matéria de acidente de trabalho prejudica diretamente 

tanto a saúde do empregado quanto o ressarcimento decorrente de eventual dano: 

ñAs regras de infortun²sticas encontram-se disseminadas nos benefícios da 
Previdência Social, o que contribui não apenas para dificultar a sua aplicação, 
produzindo efeitos negativos, como também para alterar o alvo da proteção, 
que deveria observar, em primeiro lugar, a saúde do trabalhador acidentado 
e o ressarcimento justo.ò 

                                                           
55 SOARES, loc. cit. 
56 MARTINS SOARES, Acesso: 07/04/2018. 
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Importante colacionar o entendimento de Pombo, Dallagrave Neto e Gunther 

apud Soares57 no tocante a classificação dos acidentes de trabalho, os quais 

apresentam seus critérios e divisão, conforme segue: 

 
ñAo se conjugar o entendimento de alguns doutrinadores, temos que a 
classificação que mais se aproxima da coerência concerne à divisão dos 
acidentes do trabalho em acidentes típicos ou acidentes-tipo, doenças 
ocupacionais em sentido amplo e acidentes por equiparação. O acidente 
típico ou acidente-tipo, que está previsto no art. 19 da Lei 8.213/91, pode ser 
considerado como aquele que decorre de um acontecimento súbito, violento, 
externo e involuntário na prática do trabalho; nele, o elemento central é a 
lesão, a qual atinge e debilita o corpo. [...]Por sua vez, as doenças 
ocupacionais ï também denominadas doenças de meio ou condição de 
trabalho ï dividem-se em doença profissional ou tecnopatia, e doença do 
trabalho ou mesopatia. [...] Finalmente, os acidentes de trabalho por 
equiparação podem ser traduzidos por intermédio daquelas situações que a 
Lei elegeu como acidentes do trabalho, as quais estão arroladas no art. 21, 
da Lei 8.213/91 [...].ò 

 

Para Dellagrave Neto apud Soares é salutar anotar ainda que ao se mencionar 

acidente do trabalho, está-se falando em gênero, o qual abrange acidente-tipo; 

doenças ocupacionais e acidentes por equiparação legal, disciplinados nos arts. 19, 

20 e 21 da Lei n. 8.213/91, sendo que todas estas espécies de acidentes, uma vez 

tipificadas, produzem os mesmos efeitos para fins de concessão de benefícios junto 

a Autarquia Previdenciária, indenizações civis decorrentes da relação de emprego e 

ainda nos crimes em face da saúde do trabalhador.58 

 

 

1.5 ESPÉCIES  

 

 

Embora o esforço em conceituar acidente de trabalho faça parte do esforço de 

muitos doutrinadores, fato é que o legislador, segundo Oliveira, não conseguiu 

apresentar um conceito de acidente do trabalho que abarcasse todas as 

                                                           
57 Idem, loc.cit. 
58 MARTINS SOARES, loc. cit. 
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possibilidades em que o exercício da atividade laborativa pode ocasionar  

incapacidade laborativa.59 

 

 

1.5.1 Acidente de Trabalho Típico 

 

 

A Previdência Social e o Ministério do Trabalho, conforme acentua Oliveira, 

apresentam estatísticas demonstrando as quatro principais espécies de acidente do 

trabalho, sendo ñacidente t²pico, a doena ocupacional, o acidente de trajeto e o 

acidente sem CAT registrada.ò60 Segundo o doutrinador, tendo por referência a 

estat²stica oficial de 2014, ños acidentes t²picos atingiram 60% das ocorr°ncias; os 

acidentes de trajeto, 15%; as doenças ocupacionais, 2%; e os acidentes sem CAT 

registrada, 23%.ò61 

Existem diversas denominações para o acidente-tipo ou também chamado de 

acidente propriamente dito, como por exemplo: Macrotrauma, acidente modelo e 

acidente em sentido estrito.62  

O art. 19 da Lei n. 8.213/91 contém o conceito de acidente típico, acidente-tipo, 

macrotrauma, acidente modelo, acidente em sentido estrito ou acidente do trabalho.63 

Tal normativo possui redação expressa quando a exigência de nexo de causalidade 

entre o acidente e a atividade profissional do empregado, cuja matéria é conceituada 

como infortúnio advindo do desenvolvimento da atividade laboral em benefício do 

empregador, em decorrência do trabalho realizado pelos segurados abrigados pelo 

manto legislativo acidentário.64 

                                                           
59 OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Indenização por acidente do trabalho ou doença ocupacional. 

9. ed. São Paulo: LTr, 2016, p. 45. 
60 OLIVEIRA, 2015, p. 45. 
61 Id., 2005, p. 45 
62 MARTINS SOARES, loc. cit. 
63 BRASIL. LEI FEDERAL n. 8.213/91 - Art. 19.  Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 

trabalho a serviço de empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos 
segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm. Acesso: 23/06/2018. 
64 BRANDÃO, 2006, p.120. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm
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Por outro lado, Brandão define acidente típico da seguinte forma: 

 
Trata-se de um evento único, subitâneo, imprevisto, bem configurado no 
espaço e no tempo e de conseqüências geralmente imediatas, não sendo 
essencial a violência, podendo ocorrer sem provocar alarde ou impacto, 
ocasionando, meses ou anos depois de sua ocorrência, danos graves e até 
fatais, exigindo-se, apenas, o nexo de causalidade e a lesividade. 

 

Para Oliveira apud Bueno Magano, apesar dos aperfeiçoamentos ocorridos 

desde a 5Û Lei Acident§ria de 1967, a qual estabeleceu que ñacidente do trabalho ® o 

que ocorre ou aquele que ocorreò, n«o se deve conter o termo a definir, devendo-se 

buscar o g°nero mais pr·ximo, no caso o voc§bulo ñeventoò. Diante deste 

posicionamento, apresenta o seguinte conceito: ñAcidente do trabalho ® o evento 

verificado no exercício do trabalho de que resulte lesão corporal, perturbação 

funcional ou doença que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 

tempor§ria, da capacidade para o trabalho.ò65 

Para José Cairo Júnior, o acidento do trabalho se traduz tão somente num 

acontecimento determinado, o qual na maioria das situações poder ser prevenido, 

haja vista que suas causas são plenamente identificáveis no contexto do meio 

ambiente do trabalho, sendo que podem ser adotadas medidas neutralizadoras e 

limitadoras.66 

Todavia, para Monteiro apud Rosa, é extremamente necessária a configuração 

do nexo causal, o qual correlaciona o acidente ao desenvolvimento de uma atividade 

laborativa, sendo fundamental a relação entre causa e efeito, acidente e lesão, e, nexo 

de causalidade, configurando-se desta forma uma relação de causa e efeito entre a 

atividade desempenhada o resultado decorrente do infortúnio.67 

                                                           
65 OLIVEIRA, 2016, p. 47. 
66 CAIRO JÚNIOR, José. O acidente do trabalho e a responsabilidade civil do empregador. 3. ed. 

São Paulo: LTR, 2006, p. 48. 
67 MONTEIRO, Antônio Lopes apud ROSA, Patricia Hexsel. O estudo das concausas no acidente do 

trabalho. 2010. Disponível: 
http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2010_2/patricia_hexsel.pd
f. Acesso: 07/04/2018. 

http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2010_2/patricia_hexsel.pdf
http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2010_2/patricia_hexsel.pdf
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Sob a ótica de Rosa nos acidentes típicos há a presença da tríplice relação de 

nexo de causalidade, ou seja, ñtrabalho-acidente; acidente-lesão; lesão-

incapacidade.ò68   

Para melhor definir a questão Gonçalves apud Rosa:  

 
[...] ocorrendo um infortúnio/acidente, mas, inexistindo conseqüência/lesão, 
não haverá cobertura acidentária; havendo o acidente, ocorrendo a 
consequente lesão, não sendo esta lesão incapacitante, da mesma forma, 
não haverá cobertura acidentária. Isso posto, pode-se dizer que, para se 
completar o ñc²rculo do conceito de acidente do trabalhoò, ® necess§ria a 
existência e comprovação deste nexo, que interliga o evento, o trabalho e a 
lesão, incapacitando, de forma temporária ou permanente, o trabalhador 
de continuar na prática de suas atividades. 

 

Por fim, importante anotar o posicionamento legal contido no Código Civil, onde 

o legislador editou um dispositivo específico para cada dimensão do dano acidentário. 

Para a ocorrência de morte aplica-se o art. 948; para indenização que trate de 

incapacidade temporária aplica-se o art. 949; e para incapacidade permanente, total 

ou parcial, a previsão legal está contida no art. 950.69  

 

 

 

 

1.5.2 Doenças Ocupacionais 

 

 

Destaca Russomano apud Oliveira que acidente e enfermidade possuem 

conceitos próprios, todavia, a equiparação se faz tão somente no campo jurídico, com 

reflexos nas reparações decorrentes dos danos e nos direitos dos empregados.70 

Para Russomano apud Oliveira o acidente está relacionado a um fato do qual 

decorre lesão ao passo que a enfermidade profissional se traduz num estado 

                                                           
68 ROSA, 2010. Acesso: 07/04/2018. 
69 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 224. 
70 OLIVEIRA, 2016, p. 52. 
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patológico ou mórbido, ou melhor dizendo, algo que cause perturbação à saúde do 

trabalhador.71 

Conforme leitura do art. 20 da Lei n. 8.213/91 todas as enfermidades dos 

trabalhadores que tiverem ligação direta com a atividade desempenhada no ambiente 

de trabalho fazem parte das doenças ocupacionais, sendo também consideradas 

como acidente de trabalho tanto para a previdência social quanto para fins 

indenizatórios.72  

Face ao exposto, importante conceituar as três espécies de denominações, até 

mesmo para que se possa saber diferenciar o acometimento de uma doença ou a 

caracterização do acidente de trabalho, pois a doença ocupacional é de natureza 

interna com possibilidade de agravamento.73 

Dallegrave Neto acentua que as doenças profissionais tem como causa direta 

e exclusiva o trabalho, haja vista que são doenças típicas de algumas atividades 

laborativas. Menciona o autor que nas referidas moléstias o nexo causal necessário 

para delimitar se um determinado acidente é decorrente do trabalho encontra-se 

presumido na lei.74 

Oliveira destaca que a doença profissional está associada a uma atividade 

profissional que possa desencadear certas patologias, sendo que nestes casos 

específicos o nexo causal é presumido. 75 

As doenças do trabalho, são as que apesar de ter origem na atividade do 

trabalhador não possuem no trabalho a causa determinante76, todavia são decorrentes 

da forma com que o trabalhado é desenvolvido, ou seja, nas condições específicas do 

ambiente de trabalho, para tanto, em razão de não possuírem nexo causal presumido, 

                                                           
71 Idem, loc. cit. 
72 BRASIL. Lei n. 8.213/91. Art. 20. Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do artigo anterior, 
as seguintes entidades mórbidas: I - doença profissional, assim entendida a produzida ou 
desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva 
relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;  II - doença do trabalho, assim 
entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é 
realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação mencionada no inciso I. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm. Acesso: 23/06/2018. 
73 MARTINS SOARES, op. cit., Acesso: 07/04/2018. 
74 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 224. 
75 OLIVEIRA, 2016, p. 52. 
76 DALLEGRAVE NETO, José Afonso. Op. cit. p. 224. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm
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o que ocorre somente com as doenças profissionais, exige-se comprovação de que a 

patologia está associada às condições especiais do trabalho.77 

Acentua ainda Dallegrave Neto com a promulgação da Lei n. 11.430/06, a qual 

inseriu o art. 21-A na Lei n. 8.213/91, houve o advento de uma terceira espécie 

chamada doença ocupacional, decorrente do NTEP ï Nexo Técnico Epidemiológico. 

Através de seus ensinamentos somente através da incidência estatística e 

epidemiológica resultante do cruzamento da CID (Classificação Internacional de 

Doença) afetada pelo empregado com sua atividade no ambiente laboral (CNAE ï 

Classificação Nacional de Atividade Econômica) é que se encontra o NTEP, o qual 

poderá gerar presunção relativa de veracidade, comprovando que a doença 

acometida pelo trabalhador é decorrente da atividade ocupacional.78 

Neste diapasão, resta oportuna a transcrição do art. 21-A da Lei n. 8.213/91: 

Art. 21-A.  A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
considerará caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando 
constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o 
agravo, decorrente da relação entre a atividade da empresa ou do empregado 
doméstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade elencada na 
Classificação Internacional de Doenças (CID), em conformidade com o que 
dispuser o regulamento. 

 

Em suma, as diferenças encontradas nas duas espécies de doenças 

ocupacionais estão diretamente relacionadas aos meios probatórios. Pelo exposto, 

num primeiro momento, no tocante as doenças profissionais o nexo causal é 

presumido, não havendo necessidade alguma do trabalhador juntar prova capaz de 

configurar a contribuição odo trabalho para o acometimento da moléstia, ao passo que 

nas hipóteses de incidência das doenças do trabalho, é obrigatória a comprovação 

odo nexo causal, demonstrando de forma inequívoca haver uma relação direta entre 

a função desempenhada no ambiente de trabalho e a enfermidade desenvolvida pelo 

empregado.79 

Finalmente, aduz Dallegrave Neto que nos caso decorrentes de doenças 

ocupacionais, ño magistrado deve analisar cada situa«o em particular.ò80 Por vezes 

                                                           
77 OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Op. cit. p. 52 
78 DALLEGRAVE NETO, José Afonso. Op. cit. p. 224-225. 
79 BRANDÃO, 2010, Acesso: 07/07/2018, p. 224. 
80 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 226. 
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fica dif²cil ñgarantir a exist°ncia ou inexist°ncia de causalidade da ocupa«o com a 

doenaò81, pois § 1º do art. 20 da Lei n. 8.2013/91 exclui do conceito de doenças 

ocupacionais, as doenças degenerativas, as enfermidades inerentes ao grupo etário 

do empregado, como também as doenças endêmicas e aquelas que não acarretem a 

incapacidade do empregado quanto ao desempenho do seu labor.82 

Oportuno salientar que referido dispositivo não pode ser aplicado como regra, 

uma vez que em determinados casos, embora o empregado seja portador de algumas 

patologias, as mesmas podem ser potencializadas em razão da função 

desempenhada na empresa. Assim, resta necessário, segundo entendimento de Rosa 

que se faça uma análise individualizada de cada situação, objetivando o levantamento 

de dados específicos através de laudo pericial, obviamente, complementado pelo 

estudo do meio ambiente laboral e ainda das condições especiais em que a atividade 

é desempenhada, corroborados por exames médicos que demonstrem de forma 

inequívoca a contribuição do ambiente laboral para o acometimento ou agravamento 

da enfermidade.83 

 

 

1.5.3 Concausas 

 

 

Mesmo que o desenvolvimento da atividade laborativa não tenha contribuído 

diretamente de forma única e exclusiva para a ocorrência do acidente de trabalho ou 

doença ocupacional, referidos sinistros serão considerados, segunda Dallegrave Neto 

como acidentes do trabalho para todos os efeitos de lei, porém, somente quando as 

condições de trabalho concorrerem diretamente para a ocorrência do sinistro.84  

Para este tipo de sinistro, denominado causa concorrente, a doutrina chama de 

concausa, a qual se encontra prevista na Lei n. 8.2013/91, art. 21, conforme segue: 

Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta 
Lei: 

                                                           
81 OLIVEIRA, 2016, p. 56. 
82 ROSA, 2010, Acesso: 07/04/2018. 
83 ROSA, 2010, p. 15. 
84 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 226. 
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I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, 
haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou 
perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija 
atenção médica para a sua recuperação; 

 

A concausa, objeto central deste estudo será abordada de forma 

pormenorizada em capítulo próprio, contudo, importante anotar seu conceito, 

apresentado através dos ensinamentos de Cavalieri Filho, o qual salienta que 

ñconcausa ® outra causa que, juntando-se à principal, concorre para o resultado. Ela 

não inicia e nem interrompe o processo causal, apenas o reforça, tal como um rio 

menor que deságua em outro maior, aumentando-lhe o caudal.ò85 

 

 

 

 

 

 

 

1.6 EFEITOS JURÍDICOS  

 

 

Em decorrência do acidente de trabalho todos os atores sociais envolvidos 

sofrem os reflexos, contudo os mais atingidos são além da vítima/empregado, o 

empregador e o próprio Estado. Esta situação ocorre porque, como já mencionado, o 

acidente de trabalho gera reflexos não somente no âmbito das relações de trabalho, 

mas também para o restante da sociedade. 

O primeiro efeito advindo do acidente de trabalho está relacionado ao dever do 

empregador quanto a emissão da CAT ï Comunicação de Acidente de Trabalho, 

conforme previsão legal contida no art. 22 da Lei n. 8.213/91 como também da 

                                                           
85 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 

83. 
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prestação ao empregado de toda a assistência necessária, responsabilidades 

advindas da boa-fé que rege a relação empregatícia.86 

Há ainda os efeitos trabalhistas específicos oriundos do acidente de trabalho, 

como por exemplo a garantia de emprego ao funcionário (artigos 475 da CLT e 118 

da Lei n. 8.213/91 e Súmula n. 378 do TST), como também a responsabilidade de 

readaptar o funcionário acidente, o qual após a consolidação das lesões, voltará a 

trabalhar, todavia, numa função que consiga exercer (art. 461, § 4º, da CLT.87 

De acordo com Silva, a simples ocorrência de um acidente de trabalho não 

implica necessariamente no dever de indenizar por parte do empregador, podendo 

ocorrer somente em casos de ação ou omissão de natureza ilícita praticada pelo 

empregador ou seus prepostos causando dano ao empregado, desde que haja causa 

e efeito o dano e o ato praticado.88 

A empresa onde o empregado se acidentar segundo Silva, deve ainda reparar 

os prejuízos materiais e imateriais causados à pessoa do trabalhador, sendo que no 

caso de aplicação da teoria objetiva, dispensa-se a investigação da culpabilidade pela 

ocorrência do ilícito por parte do empregador.89 

Além de referidos danos acentua Silva que o acidente de trabalho além de 

atingir diretamente a vítima propriamente dita, pode ainda atingir outras pessoas que 

com ele mantenham relações de parentesco e afinidade íntima, decorrente do 

chamado dano ricochete. Cabe ressaltar que cada uma dessas pessoas atingidas 

pelas repercussões decorrentes do acidente podem postular indenização por danos 

imateriais.90 

Em razão do dano material, destaca ainda o autor, surge o dano emergente, ou 

seja, tudo aquilo que o trabalhador perdeu ou dependeu com o acidente, como por 

exemplo as despesas hospitalares, tratamentos e acompanhamento médico e de 

                                                           
86 Lei nº 8.2013/91. 
87 ALMEIDA, André Luiz Paes de. CLT e súmulas do TST comentadas. 11. ed. ï São Paulo: Rideel, 

2014, p. 161. 
88 SILVA, Paulo Renato Fernandes. Os efeitos dos acidente de trabalho. Disponível: 

http://portal2.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/docs/PAGE/GRPPORTALTRT/PAGINAPRINCIPAL/JURISP
RUDENCIA_NOVA/REVISTAS%20TRT-RJ/049/12_REVTRT49_WEB_PAULO.PDF. Acesso: 
08/04/2018. 
89 Idem, loc. cit. 
90 Idem, Acesso: 08/04/2018. 

http://portal2.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/docs/PAGE/GRPPORTALTRT/PAGINAPRINCIPAL/JURISPRUDENCIA_NOVA/REVISTAS%20TRT-RJ/049/12_REVTRT49_WEB_PAULO.PDF
http://portal2.trtrio.gov.br:7777/pls/portal/docs/PAGE/GRPPORTALTRT/PAGINAPRINCIPAL/JURISPRUDENCIA_NOVA/REVISTAS%20TRT-RJ/049/12_REVTRT49_WEB_PAULO.PDF
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enfermagem, exames, fornecimento, manutenção e troca de prótese, e ainda, nos 

casos de falecimento, as despesas com o funeral e luto da família, entre outros 

prejuízos econômicos causados.91 

Face ao exposto, Silva relaciona os efeitos do acidente de trabalho nas esferas 

trabalhistas, previdenciárias, responsabilidade civil e criminal:92 

 
 
 
1.6.1Efeitos Trabalhistas 
 
 
 

Diante da ocorrência de acidente de trabalho ou doença ocupacional é dever 

do empregador num prazo de 24 (vinte e quatro) horas emitir a CAT ï Comunicação 

de Acidente de Trabalho.93 

Referido documento objetiva reconhecer um acidente de trabalho ou de trajeto 

como também uma doença ocupacional, o qual deve ser emitido pela empresa 

empregadora e entregue à vítima ou para seus dependentes darem entrada no 

benefício junto a Autarquia Previdenciária. 

Importante salientar que diante da omissão patronal na emissão do documento 

o próprio trabalhador poderá emiti-lo, entretanto, diante de eventual atraso ou omissão 

do empregador poderá ocorrer multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo 

do salário de contribuição, a qual poderá ser aumentada em caso de reincidência.94 

Também poderá ocorrer interrupção do contrato de trabalho nos primeiros 15 

dias do acidente; suspensão do contrato após o 15º dia de afastamento, entretanto 

será assegurada garantia de emprego de 12 meses após a alta médica do INSS. 

No caso de haver necessidade de habilitação ou reabilitação profissional e 

pessoal, destaca Melo: 

 
A reabilitação é a atenção prestada aos portadores de deficiência, em geral, 
após um acidente, enquanto a habilitação é o conjunto de atividades voltadas 

                                                           
91 Idem, Acesso: 01/05/2018. 
92 Idem,  Acesso: 08/04/2018. 
93 RAMALHO. Samuel Viégas. O acidente de trabalho e seus reflexos no contrato de trabalho. 

Disponível: https://samuelviegasramalho.jusbrasil.com.br/artigos/332766432/o-acidente-de-trabalho-e-
seus-reflexos-no-contrato-de-trabalho. Acesso: 01/06/2018. 
94 Idem, loc. cit. 

https://samuelviegasramalho.jusbrasil.com.br/artigos/332766432/o-acidente-de-trabalho-e-seus-reflexos-no-contrato-de-trabalho
https://samuelviegasramalho.jusbrasil.com.br/artigos/332766432/o-acidente-de-trabalho-e-seus-reflexos-no-contrato-de-trabalho
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para quem traz uma limitação de nascença e ainda para os que precisam se 
qualificar para desempenhar determinadas funções no mundo do trabalho.95 

 

O registro do acidente de trabalho na CTPS também é responsabilidade 

patronal nos termos do art. 30 da Consolidação das Leis do Trabalho, como também 

a contagem do tempo de serviço e recolhimento do FGTS do período de afastamento, 

inclusive para fins de férias. 

 

 

1.6.2 Efeitos da Responsabilidade Civil Trabalhista 

 

 

Conforme previsão legal contida na Constituição Federal da República de 1988, 

quando os direitos individuais são violados, afetando a dignidade da pessoa humana, 

sua honra ou sua imagem, nasce o dever de indenizar, os quais possuem seus 

fundamentos na responsabilidade civil. 

Melo destaca que poderá haver a necessidade de serem reparados os danos 

materiais do trabalhador, todavia, somente diante da ocorrência de diminuição 

patrimonial ou deterioração de coisas materiais.96 

O arbitramento da indenização por dano material, segundo Silva encontra 

norma espec²fica no art. 946 do C·digo Civil, onde aduz que ñse a obriga«o for 

indeterminada, e não houver na lei ou no contrato disposição fixando a indenização 

devida pelo inadimplente, apurar-se-á o valor das perdas e danos na forma que a lei 

processual determinarò. Silva destaca ainda que o arbitramento ser§ feito pelo juiz 

com base na lei processual, contudo tendo por base a equidade, o bom-senso e 

utilizando-se do princípio da razoabilidade.97 

                                                           
95 MELO, Sandro Nahmias. O direito do trabalho da pessoa portadora de deficiência - ação 

afirmativa: o princípio constitucional da igualdade. São Paulo. LTr, 2004, p. 150. 
96 MELO. Raimundo Simão de. Direito ambiental do trabalho e saúde do trabalhador: 

responsabilidades legais, dano material, moral, estético, indenização pela perda de uma chance 
e prescrição. 2ª. ed. São Paulo: LTr, 2010. 
97 OLIVEIRA SILVA. José Antônio Ribeiro de. Acidente do trabalho: Responsabilidade objetiva do 

empregador. 3ª ed.  ï São Paulo: LTr, 2014, p. 313.  
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Existe ainda a responsabilidade civil em havendo dano moral, o qual sempre 

existiu, entretanto a possibilidade de sua indenização foi conquista do progresso da 

civilização.98  

Sob a ótica de Ferreira, os bens morais se traduzem no equilíbrio psicológico, 

na reputação, na liberdade, na interação social, sendo que diante do dano suportado 

pelo trabalhador, há um desequilíbrio psicológico, dor, medo, abatimento, baixa da 

consideração à pessoa e ainda dificuldade de relacionamento social.99 

De acordo com o art. 5º, inc. V da Constituição Federal da República de 1988, 

foi assegurado ao cidadão o direito de resposta, proporcional ao agravo, como 

também a indenização por dano material, moral ou à imagem. Da mesma maneira o 

inc. X do mencionado artigo prevê que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 

honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material 

ou moral decorrente de sua violação.100 

Para o Direito do Trabalho, conforme destaca Carvalho, se verifica pacífico o 

entendimento de que é possível a reparação do dano moral, independentemente das 

indenizações trabalhistas, sendo possível a ocorrência nas fases pré-contratual, 

contratual e pós-contratual, por qualquer das partes.101 

Oliveira menciona ainda que além das indenizações aduzidas pode ser cabível 

ainda a indenização por dano estético, quando a lesão proveniente de acidente de 

trabalho compromete ou muda a harmonia física da vítima. 

Para Silva o dano estético está previsto nos arts. 948 e 949 do Código Civil, 

podendo ocorrer em qualquer tipo de acidente de trabalho que gere incapacidade 

permanente ou temporária, total ou parcial, mesmo naqueles em que não haja 

necessidade da vítima se afastar do trabalho.102 

                                                           
98 OLIVEIRA, 2016, p. 255. 
99 FERREIRA. Roberto Schaan. O dano e o tempo: responsabilidade civil. Revista Estudos Jurídicos. 

São Leopoldo. v. 25. n. 64, jan./abr. 1992, p. 70. 
100 OLIVEIRA. Op. cit. 2016. p. 259. 
101 CARVALHO. Neudimair Vilela Miranda. Responsabilidade civil objetiva do empregador 

decorrente de acidente de trabalho. Disponível: 
https://neudimairvilela.jusbrasil.com.br/artigos/485492632/responsabilidade-civil-objetiva-do-
empregador-decorrente-de-acidente-de-trabalho. Acesso: 01/06/2018. 
102 SILVA, 2014, p. 361. 

https://neudimairvilela.jusbrasil.com.br/artigos/485492632/responsabilidade-civil-objetiva-do-empregador-decorrente-de-acidente-de-trabalho
https://neudimairvilela.jusbrasil.com.br/artigos/485492632/responsabilidade-civil-objetiva-do-empregador-decorrente-de-acidente-de-trabalho
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Destaca Oliveira que a jurisprudência firmou entendimento sobre a 

possibilidade de cumulação de indenizações por dano moral e por dano estético, 

todavia as decisões devem ser fundamentadas.103 

Neste particular, oportuno colacionar o entendimento do Tribunal Superior do 

Trabalho: 

RECURSO DE REVISTA - DANO MORAL E ESTÉTICO - CUMULAÇÃO É 
possível a cumulação das indenizações por dano moral e estético, por serem 
plenamente compatíveis, ainda que advindos do mesmo fato, já que possuem 
causas distintas. Recurso de Revista conhecido e provido. (ED-RR - 37100-
27.2005.5.20.0003 , Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Data 
de Julgamento: 04/06/2008, 8ª Turma, Data de Publicação: DJ 13/06/2008). 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. DANO MORAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. SÚMULA 392 DO TST. A 
decisão do Regional não comporta reforma, porquanto em consonância com 
a atual, iterativa e notória jurisprudência desta Corte Superior, 
consubstanciada na Súmula 392 do TST. Aplicação dos §§ 4º e 5º do art. 896 
da CLT. CUMULAÇÃO DE DANO MORAL COM DANO ESTÉTICO. A 
violação indicada, na verdade, corrobora o entendimento adotado pelo 
Regional, e os arestos são inservíveis, por inespecíficos. VALOR 
ARBITRADO À INDENIZAÇÃO. O valor arbitrado à indenização, de 
quatrocentos salários mínimos, mostra-se razoável, ante o dano físico e 
estético sofrido pelo obreiro e a negligência patronal em remanejar o 
reclamante para atividade perigosa sem o devido preparo técnico. Agravo de 
instrumento a que se nega provimento. (AIRR - 1358241-42.2002.5.11.0011 
, Relator Ministro: Carlos Alberto Reis de Paula, Data de Julgamento: 
09/05/2007, 3ª Turma, Data de Publicação: DJ 01/06/2007) 
 

Em 2009 o Superior Tribunal de Justiça aprovou a Súmula n. 387 

consolidando o entendimento de que são perfeitamente cumuláveis as indenizações 

decorrentes de dano estético e dano moral.104 

 

 

1.6.3 Efeitos Previdenciários 

 

 

O Instituto Nacional de Seguridade Social é responsável pela proteção do risco 

social diante da ocorrência de incapacidade laborativa em razão de acidente de 

                                                           
103 OLIVEIRA, 2016, p. 280. 
104 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula n. 387 ï É lícita a cumulação das indenizações de 

dano estético e dano moral. Disponível: http://www.stj.jus.br/docs_internet/SumulasSTJ.pdf. Acesso: 
01/06/2018. 

http://www.stj.jus.br/docs_internet/SumulasSTJ.pdf
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trabalho e ainda pela pensão por morte, nos casos em que do acidente decorra a 

morte do trabalhador. 

Para tanto, há a necessidade do empregador emitir a CAT ï Comunicação de 

Acidente de Trabalho, o qual se traduz em documento necessário para o pedido de 

benefício previdenciário (auxílio-doença acidentário ou aposentadoria por invalidez; 

concessão de auxílio-acidente; pensão por morte (em caso de falecimento do 

trabalhador). 

Quanto aos benefícios previdenciários decorrentes de acidente de trabalho, 

Mussi aduz que os mesmos não possuem carência. Segundo a autora o auxílio-

doença e a aposentadoria por invalidez que tenham como origem o acidente de 

trabalho proporcionam estabilidade de 12 meses ao acidentado, iniciando-se após a 

cessação do benefício, nos termos do art. 118 da Lei n. 8.213/91.105 

Referidos benefícios interrompem o contrato de trabalho, sendo que os 

primeiros 15 dias o empregador torna-se responsável pelo pagamento do salário do 

trabalhador e após 16º dia a proteção passa a ser previdenciária. 

Destaca Mussi que o entendimento que ocorre a interrupção do contrato de 

trabalho e não a suspensão se dá em razão de que o empregador continua 

responsável por certos ônus em razão com vínculo contratual durante o afastamento 

laboral. Por outro lado, no tocante ao auxílio-acidente, como o trabalhador continua 

exercendo sua função e receberá como indenização paga pela Autarquia 

Previdenciária, não há consequências no contrato de trabalho.106 

Em caso de morte do trabalhador o INSS arcará com o pagamento da pensão 

por morte aos dependentes como também pagará o abono anual dos segurados que 

no decorrer do ano receberam auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria, 

salário-maternidade, pensão por morte ou auxílio-reclusão. Havendo a possibilidade 

de reabilitação do trabalhador para outra atividade compatível com sua condição física 

o INSS assumirá a responsabilidade.107 

                                                           
105 MUSSI, Cristiane Miziara. Acidentes do trabalho e seus reflexos previdenciários. Disponível: 

http://www.editoramagister.com/doutrina_27115365_ACIDENTES_DO_TRABALHO_E_SEUS_REFL
EXOS_PREVIDENCIARIOS.aspx. Acesso: 01/06/2018. 
106 Idem, loc. cit. 
107 Idem, loc. cit. 

http://www.editoramagister.com/doutrina_27115365_ACIDENTES_DO_TRABALHO_E_SEUS_REFLEXOS_PREVIDENCIARIOS.aspx
http://www.editoramagister.com/doutrina_27115365_ACIDENTES_DO_TRABALHO_E_SEUS_REFLEXOS_PREVIDENCIARIOS.aspx
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Cumpre destacar ainda que a lei previdenciária prevê a possibilidade do 

trabalhador aposentado voltar à atividade laborativa, contudo não terá direito aos 

benefícios previdenciários decorrentes de incapacidade, em caso de eventual 

acidente de trabalho, todavia sua estabilidade por 12 meses é garantida. 

Importante destacar ainda que a legislação prevê ação regressiva da 

Previdência Social em face do empregador para reembolso das despesas com o 

acidentado (art. 120 da Lei n. 8.213/91), mesmo diante do pagamento do Seguro de 

Acidente de Trabalho - SAT (em razão do Fator Acidentário de Prevenção - FAP), uma 

vez que tanto doutrina quanto jurisprudência vêm admitindo a ação regressiva, sem 

que se mencione em bis in idem.108 

 

 

1.6.4 Efeitos Criminais 
 
 
 

Não havendo o cumprimento das normas de segurança, higiene e medicina 

com relação ao meio ambiente do trabalho poderão ocorrer acidentes caracterizando 

desde um acidente por equiparação ou até mesmo o crime de homicídio, previstos 

nos artigos 121, 129 e 132 do Código Penal Brasileiro, diante de condutas dolosas ou 

culposas do empregador ou do responsável pela segurança dos empregados. 

Aduzida responsabilidade penal, a qual possui cunho pessoal, poderá recair 

sobre o empregador, o tomador dos serviços, o preposto, membro da CIPA, do 

engenheiro de segurança entre outros, podendo ser caracterizada pelo acidente de 

trabalho proveniente de ação ou omissão, diante do dolo ou da culpa como também 

em razão do descumprimento das normas de segurança, higiene e medicina do 

trabalho, expondo-se a risco e perigo a vida dos trabalhadores.109 

                                                           
108 Idem, loc. cit. 
109 MELO. Raimundo Simão de.  Acidentes de trabalho podem levar a responsabilização na esfera 
penal. Disponível: https://www.conjur.com.br/2016-nov-25/reflexoes-trabalhistas-acidentes-trabalho-
podem-levar-responsabilizacao-esfera-penal. Acesso: 01/06/2018. 

https://www.conjur.com.br/2016-nov-25/reflexoes-trabalhistas-acidentes-trabalho-podem-levar-responsabilizacao-esfera-penal
https://www.conjur.com.br/2016-nov-25/reflexoes-trabalhistas-acidentes-trabalho-podem-levar-responsabilizacao-esfera-penal
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O empregador poderá ser responsabilizado ainda na esfera criminal pelo 

descumprimento das normas de proteção ao trabalho (art. 19, § 2º, da Lei n. 8.213/91), 

podendo ocorrer a caracterização de dolo eventual.110 

Há ainda, em caso de exposição da vida ou da saúde de outrem a perigo direito 

e eminente, o normativo legal contida no art. 132 do Código Penal Brasileiro prevendo 

detenção de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave, com 

possibilidade de aumento de pena.111 

Desta forma, as entidades públicas e privadas buscam aprimorar a prevenção 

dos acidentes de trabalho, implementando os programas de fiscalização, 

conscientização e ampliação dos sistemas de segurança no trabalho.112 

Diante de todos os efeitos decorrentes do acidente de trabalho, cada vez mais 

o ordenamento jurídico trabalhista busca regulamentar e ainda disciplinar normas 

eficazes, objetivando uma melhor qualidade de vida ao trabalhador, lhe 

proporcionando manutenção da saúde e segurança no meio ambiente de trabalho. 

Em grande parte das situações, os empregados, com o intuito de garantir o 

próprio emprego sujeitam-se a situações degradantes no tocante ao meio ambiente 

de trabalho, suportando e convivendo com doenças por um longo período, muitas 

vezes pelo resto de suas vidas.113 

A realidade demonstra que são poucos os empresários que efetivamente se 

preocupam com a saúde e segurança de seus trabalhadores, pelo que se impõe uma 

                                                           
110 BRASIL. Lei Federal n. 8.213/91 ï art. 19. § 2º - Constitui contravenção penal, punível com multa, 

deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho. 
111 BRASIL. Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de 

outrem a perigo direto e iminente: Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui 
crime mais grave. Parágrafo único. A pena é aumentada de um sexto a um terço se a exposição da 
vida ou da saúde de outrem a perigo decorre do transporte de pessoas para a prestação de serviços 
em estabelecimentos de qualquer natureza, em desacordo com as normas legais. (Incluído pela Lei nº 
9.777, de 29.12.1998). Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del2848compilado.htm. Acesso: 01/06/2018. 
112 RIBEIRO. Mácia. Acidente de trabalho: conceito, características e consequências. Disponível: 

https://maciaadv.jusbrasil.com.br/artigos/111689295/acidente-de-trabalho-conceito-caracteristicas-e-
consequencias. Acesso: 01/06/2018. 
113 RODRIGUES JUNIOR, Antonio Carlos. Do acidente de trabalho e sua repercussão no contrato 

de trabalho. 2015. Disponível: https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/8914/Do-acidente-de-
trabalho-e-sua-repercussao-no-contrato-de-trabalho. Acesso: 08/04/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
https://maciaadv.jusbrasil.com.br/artigos/111689295/acidente-de-trabalho-conceito-caracteristicas-e-consequencias
https://maciaadv.jusbrasil.com.br/artigos/111689295/acidente-de-trabalho-conceito-caracteristicas-e-consequencias
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/8914/Do-acidente-de-trabalho-e-sua-repercussao-no-contrato-de-trabalho
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/8914/Do-acidente-de-trabalho-e-sua-repercussao-no-contrato-de-trabalho
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legislação impositiva e muitas vezes repressiva, objetivando coibir eventuais abusos 

da parte geralmente hiperssuficiente da relação de trabalho e emprego.114 

Buscando amparar os empregados em condições de extrema prejudicialidade 

laboral foi criado o NTEP ï Nexo Técnico Epidemiológico, objetivando a presunção de 

doenças ocupacionais decorrentes do próprio ambiente de trabalho onde o 

empregado está inserido.115 

 

 

1.6.5 Lesões Corporais e Perturbações Funcionais 

 

 

Cumpre ressaltar que as consequências advindas dos acidentes do trabalho 

não se resumem tão somente aos fatores altamente negativos, em se tratando do 

aspecto humano, pois vão além, causando efeitos sociais e econômicos de grande 

relevância. O aspecto humano, na concepção de Luana Oliveira Barbosa e Wyuk 

Ramos é que mais chama a atenção, haja vista o sofrimento do trabalhador 

acidentado, em decorrência do sinistro, do tipo e da duração do tratamento médico, 

como também do programa de reabilitação e das sequelas advindas do acidente, as 

quais geralmente ocorrem.116 

Na concepção de Zocchio o assunto relacionado a readaptação do trabalhador 

no ambiente de trabalho deve ser visto com cautela, uma vez que em decorrência do 

acidente, muitas vezes a pessoa acidentada adquire incapacidade parcial, sendo que 

ao retornar ao trabalho poder§ ñsentir-se inferiorizada diante dos demais ou sentir-se 

piedosamente aceita pela empresa e pouco útil ao trabalhoò, pelo que h§ a 

                                                           
114 Idem, loc. cit. 
115 Idem loc. cit. 
116 BARBOSA, Luana Oliveira. RAMOS, Wyuk. Importância da prevenção de acidentes no setor de 
construção civil: um estudo de caso em Uberlândia, Minas Gerais, Brasil. Revista Conhecimento 
Online ï Ano 4 ï Vol. 2 ï Setembro de 2012, p. 6. Disponível: 
http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:mp-
7bXOHh_cJ:periodicos.feevale.br/seer/index.php/revistaconhecimentoonline/article/view/253/230+&cd
=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br. Acesso: 09/04/2018. 

http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:mp-7bXOHh_cJ:periodicos.feevale.br/seer/index.php/revistaconhecimentoonline/article/view/253/230+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:mp-7bXOHh_cJ:periodicos.feevale.br/seer/index.php/revistaconhecimentoonline/article/view/253/230+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:mp-7bXOHh_cJ:periodicos.feevale.br/seer/index.php/revistaconhecimentoonline/article/view/253/230+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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necessidade de elevação da autoestima através de apoio moral e ainda de 

acompanhamento psicológico quando da reintegração funcional.117 

Para Cairo Júnior, diante da ocorrência de um evento súbito e inesperado ou 

até mesmo de doença ocupacional, para serem considerados decorrentes de acidente 

de trabalho devem provocar lesão corporal ou perturbação funcional.118 

Almeida Jr. apud Cairo Júnior acentua ainda que a lesão corporal diante de 

qualquer dano de natureza anatômica, até mesmo uma simples luxação, uma hérnia, 

uma ferida ou uma fratura. Na concepção do autor a perturbação funcional constituiria 

o dano na atividade fisiológica ou psíquica como a dor, a diminuição ou perda de 

qualquer sentido, perturbações da mobilidade voluntária, dentre as quais as 

convulsões, espasmos, tremores e paralisia, além das perturbações digestivas, 

memoriais, linguísticas, entre outras.119 

Cairo Júnior afirma ainda que a diferença apontada entre os dois grupos quase 

sempre se mantém na ordem teórica, haja vista que raramente ocorre uma alteração 

anatômica em consequência de uma perturbação funcional e vice-versa.120 

Diante desta realidade, resta o entendimento de que a cobertura de eventual 

indenização acidentária não cobre os danos experimentados pelo trabalhador 

decorrentes das lesões corporais ou até mesmo da perturbação funcional, haja vista 

seu caráter moral. 

 

 

1.7 CAT ï COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO 

 

 

Diante da ocorrência do acidente de trabalho ou doença ocupacional, deve o 

empregador emitir a CAT ï Comunicação de Acidente de Trabalho, para que o 

                                                           
117 Id. 2012, p. 7. 
118 CAIRO JÚNIOR, José. O acidente do trabalho e a responsabilidade civil do empregador. 

Dissertação de Mestrado apresentada na Universidade Federal de Pernambuco. Recife. 2002. 
Disponível: 
http://repositorio.ufpe.br:8080/bitstream/handle/123456789/4597/arquivo6003_1.pdf?sequence=1&isA
llowed=y. Acesso: 17/05/2017. 
119 Idem, loc. cit. 
120 Idem, op. cit. 

http://repositorio.ufpe.br:8080/bitstream/handle/123456789/4597/arquivo6003_1.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://repositorio.ufpe.br:8080/bitstream/handle/123456789/4597/arquivo6003_1.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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empregado acidentado possa usufruir de todos os benefícios e serviços previstos em 

lei, sendo ônus do empregador peticionar junto à Previdência pugnando pela 

concessão do benefício de auxilio doença acidentário.121 

Para Coelho, a comunicação do acidente de trabalho tem como finalidade os 

controles estatísticos e epidemiológicos pelos órgãos responsáveis, sendo que para 

o empregado, possui o intuito de receber assistência acidentária do Instituto Nacional 

do Seguro Social.122 

Menciona Drebes que o encaminhamento da CAT ao INSS ï Instituto Nacional 

do Seguro Social é realizada através de formulário próprio, constituindo-se em ônus 

do empregador, no prazo máximo até o primeiro dia útil subsequente a ocorrência do 

sinistro, em caso de morte da vítima, devendo avisar imediatamente à autoridade 

policial competente, sob pena de multa, conforme determina o art. 22, da Lei n. 

8.2013/91.123 

Ressaltam Coelho e Brenna que a emissão de CAT é uma consequência 

imediata da ocorrência do acidente do trabalho, sendo devida ainda que haja dúvida 

por parte do empregador sobre a ocorrência ou não do acidente.124 

Aduzida normatização previdenciária faculta ainda há outras pessoas a 

emissão da CAT, obviamente em caso de falta de comunicação da empresa. Assim, 

estão legitimados a consequente emissão o próprio acidentado, seus dependentes, a 

entidade sindical correspondente, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade 

                                                           
121 DREBES, Josué Scheer. O acidente de trabalho e seus reflexos no ordenamento jurídico pátrio. 

2013. Disponível: http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/o-acidente-de-trabalho-e-seus-reflexos-no-
ordenamento-jur%C3%ADdico-p%C3%A1trio. Acesso: 08/04/2018. 
122 COELHO, Bernardo Leôncio Moura. BRENNA, Pedro Augusto Ferraz. A emissão de CAT nos 

casos de depressão decorrentes do ambiente de trabalho doente. Boletim Científico ESMPU, 
Brasília, a. 15 ï n. 48, p. 13-34 ï jul./dez. 2016. Disponível: 
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:gII0vvhNY1cJ:https://escola.mpu.mp.br/pu
blicacoes/boletim-cientifico/edicoes-do-boletim/boletim-cientifico-n-48-julho-dezembro-2016/a-
emissao-de-cat-nos-casos-de-depressao-decorrentes-do-ambiente-de-trabalho-
doente/at_download/file+&cd=5&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br. Acesso: 08/04/2018. 
123 BRASIL. Lei nº 8.2013/91. Art. 22.  A empresa ou o empregador doméstico deverão comunicar o 

acidente do trabalho à Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso 
de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o 
limite máximo do salário de contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e 
cobrada pela Previdência Social. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm. 
Acesso: 24/06/2018. 
124 COELHO, 2016, p. 23. 

http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/o-acidente-de-trabalho-e-seus-reflexos-no-ordenamento-jur%C3%ADdico-p%C3%A1trio
http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/o-acidente-de-trabalho-e-seus-reflexos-no-ordenamento-jur%C3%ADdico-p%C3%A1trio
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:gII0vvhNY1cJ:https://escola.mpu.mp.br/publicacoes/boletim-cientifico/edicoes-do-boletim/boletim-cientifico-n-48-julho-dezembro-2016/a-emissao-de-cat-nos-casos-de-depressao-decorrentes-do-ambiente-de-trabalho-doente/at_download/file+&cd=5&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:gII0vvhNY1cJ:https://escola.mpu.mp.br/publicacoes/boletim-cientifico/edicoes-do-boletim/boletim-cientifico-n-48-julho-dezembro-2016/a-emissao-de-cat-nos-casos-de-depressao-decorrentes-do-ambiente-de-trabalho-doente/at_download/file+&cd=5&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:gII0vvhNY1cJ:https://escola.mpu.mp.br/publicacoes/boletim-cientifico/edicoes-do-boletim/boletim-cientifico-n-48-julho-dezembro-2016/a-emissao-de-cat-nos-casos-de-depressao-decorrentes-do-ambiente-de-trabalho-doente/at_download/file+&cd=5&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:gII0vvhNY1cJ:https://escola.mpu.mp.br/publicacoes/boletim-cientifico/edicoes-do-boletim/boletim-cientifico-n-48-julho-dezembro-2016/a-emissao-de-cat-nos-casos-de-depressao-decorrentes-do-ambiente-de-trabalho-doente/at_download/file+&cd=5&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm
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pública, independentemente de prazo, não isentando a empresa da responsabilidade 

pelo dever prestar a referida comunicação no prazo estipulado pela lei.125 

Para tanto a desembargadora aposentada do Tribunal Regional do Trabalho da 

15ª Região, Iara Alves Cordeiro Pacheco apud Coelho e Brenna esclarece: 

 

[...] no caso das doenças ocupacionais (equiparadas a acidente típico) a 
obrigação de emissão da CAT existe, ainda que haja somente suspeita de 
acidente, como preconiza o art. 169, da CLT: ñSer§ obrigat·ria a notifica«o 
das doenças profissionais e das produzidas em virtude de condições 
especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeita, de conformidade 
com as instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho.  

 

Importante destacar ainda que a emissão da CAT é compulsória ainda nos caso 

de acidente do trabalho decorrente do nexo técnico epidemiológico, a teor do art. 21-

A da Lei n. 8.213/91, pelo que eventual existência ou não do acidente aduzido pelo 

trabalhador será objeto de avaliação através de perícia médica realizada pelo INSS, 

não cabendo à empresa realizar aduzido exame. Neste sentido o art. 337 do Decreto 

n. 3.048/1999, conforme segue: ño acidente do trabalho ser§ caracterizado 

tecnicamente pela perícia médica do INSS, mediante a identificação do nexo entre o 

trabalho e o agravo.ò126 

Pelo exposto estando a empresa em dúvida quando a existência do acidente 

do trabalho, não lhe cabe o poder discricionário quanto a emissão da CAT. Assim, 

deverá fazer a emissão e, por consequência, caso seja de seu interesse, defender na 

via administrativa perante a Autarquia Previdenciária a inexistência do nexo técnico 

epidemiológico, conforme previsão legal contida no § 7º do art. 337 do Decreto n. 

3.048/1999.127128 

Para trazer luz a questão, importante colacionar os ensinamentos de Sebastião 

Geraldo de Oliveira, o qual demonstra de forma inequívoca que o simples fato de emitir 

                                                           
125 DREBES, op. cit.  
126 COELHO, 2016, p. 23. 
127 COELHO, 2016, p. 23. 
128 BRASIL. Decreto nº 3.048/1999, Art. 337.  O acidente do trabalho será caracterizado tecnicamente 

pela perícia médica do INSS, mediante a identificação do nexo entre o trabalho e o agravo. § 7o  A 
empresa poderá requerer ao INSS a não aplicação do nexo técnico epidemiológico ao caso concreto 
mediante a demonstração de inexistência de correspondente nexo entre o trabalho e o agravo. 
Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm. Acesso: 23/06/2018.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm
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a CAT não significa necessariamente que a empresa esteja confessando o acidente 

de trabalho. Observem: 

 

A emissão de CAT não significa automaticamente que houve confissão da 
empresa quanto à ocorrência de acidente do trabalho, porquanto a 
caracterização oficial do infortúnio é feita pela Previdência Social, depois de 
comprovar o liame causal entre o acidente e o trabalho exercido. (...) Como 
se vê, o acidente ou doença comunicado pela empresa pode ser ou não 
caracterizado tecnicamente como acidente do trabalho. Se a perícia indicar 
que não há nexo causal do acidente ocorrido com o trabalho, o INSS 
reconhecerá apenas o acidente de qualquer natureza, conferindo à vítima os 
benefícios previdenciários cabíveis, mas não os direitos acidentários. Igual 
desfecho ocorrerá se a doença, mesmo considerando-se as possíveis 
concausas, não estiver relacionada ao trabalho.  

 

Assim, cabe ao empregador, com base no art. 7º da Constituição Federal da 

República de 1988 primar pela saúde e segurança do trabalhador, objetivando, 

sobretudo, minimizar os riscos inerentes a profissão, através da adoção de normas de 

saúde, higiene e segurança, sendo que a melhoria das condições sociais dos 

trabalhadores deve ser uma constante. 

Diante de toda esta realidade, aduzem Coelho e Brenna que o princípio da 

precaução deve ser aplicado ao Direito do Trabalho, sob forma de prevenir eventuais 

danos aos trabalhadores, haja vista que a precaução não exige a certeza do dano, 

pois a lição é no sentido de que as pessoas devem ter em seu favor o benefício da 

dúvida quando houver incerteza sobre se uma dada ação ou um comportamento vai 

prejudicá-las.129 

Assim, independente da existência de dúvida cabe ao empregador a 

obrigatoriedade pela emissão da CAT ï Comunicação do Acidente de Trabalho, sob 

pena de incidir frontalmente aos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

valorização do trabalho, expostos nos arts. 5º, inc. X e art.. 170 c/c 193, bem como o 

princípio basilar da saúde do trabalhador, exposto no art. 196 da Carta Magna.130 

 

 

1.8 MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO 

                                                           
129 COELHO, 2016, p. 26. 
130 COELHO, 2016, p. 32. 
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Com a promulgação da Constituição Federal da República de 1988, foi 

introduzida uma grande inovação ao se garantir aos trabalhadores, em seu art. 7º, inc. 

XXII, a ñredu«o dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurana.ò  

Para Machado, com a implementação dos conceitos de conformação e 

concretização no texto constitucional, não há necessidade alguma de lei 

complementar, uma vez que o direito se tornou de fácil compreensão, sem qualquer 

necessidade de intervenção do Poder Legislativo. Ao descrever na Carga Magna a 

necessidade de redução dos riscos inerentes ao meio ambiente do trabalho, o 

normativo legal dá ordem expressa quanto a sua aplicabilidade, sobretudo em se 

tratando de direito fundamental. Com a utiliza«o dos termos ñpor meio de normas de 

sa¼de, higiene e seguranaò somente descreve a possibilidade de cria«o de normas 

legislativas, objetivando proporcionar maior segurança jurídica à própria norma 

maior.131 

Destaca ainda o autor dentro do texto constitucional a importância da aplicação 

dos princípios garantidores da dignidade da pessoa humana e valorização do trabalho 

humano, como também as regras de garantias dos direitos dos trabalhadores (art. 7º), 

os dispositivos da ordem econômica e financeira (art. 170), o direito à saúde (art. 200) 

e o capítulo dedicado ao meio ambiente (art. 225). Com o advento do rol de direitos 

fundamentais insculpidos na Constituição Federal da República de 1988, os quais são 

corroborados e ganham corpo a partir das contribuições hermenêuticas 

constitucionais foi possível vislumbrar a amplitude e a grandeza  dos direitos do 

trabalho no Brasil.132 

Para Machado, fazendo alusão à previsão legal contida no art. 225 da 

Constitui«o Federal de 1988, o qual explica textualmente: ñTodos t°m direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado [...]ò houve a implementa«o de garantia de um 

                                                           
131 MACHADO, Sidnei. O direito à proteção ao meio ambiente de trabalho no Brasil: os desafios 

para a construção de uma racionalidade normativa. São Paulo: LTr, 2001, p. 86 
132 Idem, 2001, p. 85. 
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direito social e individual, condição sine qua non poderá haver preservação e 

promoção da qualidade de vida.133 

Face a esta realidade, onde os novos paradigmas relacionados a medicina e 

segurança do trabalho ganharam corpo com a promulgação do texto constitucional de 

1988, aparecem no campo do direito outras possibilidades objetivando compor o rol 

de garantias dos cidadãos quanto ao meio ambiente do trabalho sadio. Neste 

particular a Carta Magna recepcionou o sistema positivo dos Tratados Internacionais 

e das Convenções da OIT ï Organização Internacional do Trabalho que tratam da 

saúde dos trabalhadores e ainda do meio ambiente do trabalho.134 

Fazendo referências ao texto constitucional Machado cita o art. 5º, § 2º que diz: 

ñOs direitos e garantias expressos nesta Constitui«o n«o excluem outros decorrentes 

do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

Rep¼blica Federativa do Brasil seja parte.ò Segundo o autor os tratados internacionais 

ratificados pelo Brasil são equiparados à lei, todavia, pelo sistema constitucional, 

aqueles que tratem sobre direitos humanos integram e complementam o rol  de 

direitos fundamentais, possuindo a mesma hierarquia da norma constitucional.135 

Desta forma, o ambiente do trabalho caracteriza-se por ser tutelado pela 

Constituição Federal da República de 1988, onde abrange tanto o Direito do Trabalho 

quanto o Direito Constitucional, haja vista que abarca os direitos fundamentais e ainda 

os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.  

Assim, a Segurança e Medicina do Trabalho possui como norte a saúde do 

trabalhador,  a qual na visão de Oliveira se traduz em um ñestado de completo bem-

estar f²sico, mental e social e n«o somente a aus°ncia de doena ou enfermidade,ò136 

pelo que as legislações infra-constitucionais buscam salvaguardar a saúde do 

trabalhador, impondo medidas firmes ao empregador, no intuito de manter um 

ambiente laborativo adequado. 

                                                           
133 Idem, 2001, p. 89. 
134 Idem, 2001, p. 91. 
135 MACHADO, loc. cit. p. 91-92. 
136 OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção jurídica à saúde do trabalhador. São Paulo: LTr, 

1998, p. 73. 
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No tocante à segurança e medicina do trabalho na abrangência das relações 

laborais, a Consolidação das Leis Trabalhistas é o referencial, prevendo no Capítulo 

V as normas regulamentadores referentes ao tema. 

No ambiente de trabalho o bem maior a ser protegido será sempre a vida do 

trabalhador, a qual é tutelada através da defesa da saúde e da segurança, bases 

extremamente s·lidas defendidas por Alice Monteiro de Barros, ao mencionar que ñno 

meio ambiente do trabalho, o bem jurídico tutelado é a saúde e a segurança do 

trabalhador, o qual deve ser salvaguardado das formas de poluição do meio ambiente 

laboral, a fim de que desfrute de qualidade de vida saud§vel, vida com dignidade.ò137 

Para Guilherme Pereira Conte e Lisiane da Silva Zuchetto cabe ao empregador 

é dever do empregador proporcionar aos empregados um ambiente de trabalho que 

proporcione a segurança necessária para garantir a integridade física, dentre os quais 

destacam a necessidade de boa iluminação, boa acomodação, instrumentos 

adequados para o bom desempenho do labor, adaptando as condições de trabalho á 

capacidade física e mental do empregado, sobretudo, com o intuito de salvaguardar e 

proteger a saúde e segurança do empregado, resguardando os direitos sociais 

previstos no art. 6º do texto constitucional.138 

Por certo, não há como o empregado desenvolver sua atividade laborativa 

preocupado com sua própria segurança, decorrendo exatamente desta necessidade 

e preocupação a responsabilidade do empregador, o qual deve proporcionar aos 

funcionários um meio ambiente laboral saudável, sendo que neste contexto a impõe-

se a aplicação da medicina e segurança do trabalho, conforme aduz Sérgio Pinto 

Martins: 

 

O direito à saúde é um direito individual no sentido de que requer a proteção 
da integridade física e mental do indivíduo e de sua dignidade; e é também 
um direito social no sentido de que impõe ao Estado e à Sociedade a 
responsabilidade coletiva pela proteção da saúde dos cidadãos e pela 
prevenção e tratamento das doenças.139  

                                                           
137 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 2. ed. São Paulo: LTr, 2006, p. 1035. 
138 CONTE, Guilherme Pereira. ZUCHETTO, Lisiane da Silva. A aplicação da segurança e medicina 

do trabalho na modalidade do teletrabalho: uma análise do home office no âmbito brasileiro. Anais 
da Semana Acadêmica ï Fadisma Entrements. Ed. 13. 2016. p. 5. Disponível: 
http://sites.fadisma.com.br/entrementes/anais/wp-content/uploads/2016/09/a-aplicacao-da-seguranca-
e-medicina-do-trabalho-na-modalidade-do-teletrabalho.pdf. Acesso: 08/04/2018. 
139 MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 136. 

http://sites.fadisma.com.br/entrementes/anais/wp-content/uploads/2016/09/a-aplicacao-da-seguranca-e-medicina-do-trabalho-na-modalidade-do-teletrabalho.pdf
http://sites.fadisma.com.br/entrementes/anais/wp-content/uploads/2016/09/a-aplicacao-da-seguranca-e-medicina-do-trabalho-na-modalidade-do-teletrabalho.pdf
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Resta, portanto, cristalina a necessidade de se prevenir a saúde e segurança 

do empregador, sendo que neste particular a CLT prevê a necessidade de 

regulamentação do assunto com a edição de leis próprias, sendo estas de 

responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego, o qual possui a função de 

regulamentar o ambiente de trabalho, o que ocorreu com a edição da Portaria nº 

3.214/78.140 

Com relação ao tema, Rodrigo Garcia Schwarz apud Conte e Zuchetto destaca:  

O legislador houve por bem atribuir ao Ministério do Trabalho e Emprego a 
função de editar  normas protetivas do trabalhador no meio ambiente do 
trabalho (Portaria nº 3.214/78). A Portaria em questão autoriza o Ministério 
do Trabalho e Emprego a baixar Normas Regulamentadoras de observância 
obrigatória pelas empresas, sem prejuízo de outras regra s protetivas 
inseridas em normas coletivas de trabalho, além daquelas aprovadas por 
Estados ou Municípios. Assim, pode - se dizer que as Normas 
Regulamentadoras se traduzem em proteção mínima aos trabalhadores. 

 

Portanto, ressalta-se que é justamente no meio ambiente do trabalho que está 

inserida a vida do trabalhador como pessoa e integrante da sociedade, pelo que para 

a consequente preservação decorre a necessidade de adoção de medidas protetivas 

adequadas às condições de trabalho, higiene e medicina do trabalho, sendo que num 

primeiro momento é dever do empregador a preservação e proteção do meio ambiente 

laboral e num segundo plano ao Estado e à sociedade utilizar de todos os meios 

necessários para fazer valer a incolumidade desse bem mais precioso, à vida.141 

1.9 MEDIDAS PREVENTIVAS 

 

 

Faz parte da prevenção o cuidado com todas as medidas necessárias para 

salvaguardar a saúde do trabalhador, evitando que as ações e/ou omissões humanas 

                                                           
140 CONTE, ZUCHETTO, op. cit., p. 7. 
141 TUSANI, Marivone Santana Correia. GOUVEIA, Carlos Alberto Vieira. Segurança e medicina do 

trabalho a luz do direito previdenciário. Disponível: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18504&revista_caderno=20. Acesso: 
08/04/2018. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18504&revista_caderno=20
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18504&revista_caderno=20


56 
 

causem danos ambientais irreversíveis ou de difícil reparação para a saúde do 

trabalhador.142 

No tocante a matéria trabalhista, o direito do trabalhador a um ambiente 

equilibrado, essencial para o desenvolvimento da atividade laborativa, conforme art. 

225 da Constituição Federal da República de 1988 está diretamente associado ao 

direito à saúde do trabalhador, pelo que se requer a adoção de medidas protetivas 

contra eventuais acidentes do trabalho como também as enfermidades profissionais 

decorrentes.143 

Assim, torna-se de responsabilidade do empregador a obrigatoriedade de 

exames médicos admissionais, demissionais e ainda periódicos, conforme disciplina 

a legislação pertinente e as instruções complementares expedidas pelo Ministério do 

Trabalho.144  

Da mesma forma a OIT adotando políticas severas de proteção do trabalhador, 

aprovou a Convenção n. 155/81, a qual foi ratificada pelo Brasil, a qual determinou em 

seu art. 4º a definição e execução de política nacional, que tenha por escopo: 

[...] prevenir os acidentes e os danos para a saúde que sejam consequência 
do trabalho, guardem relação com a atividade de trabalho ou sobrevenham 
durante o trabalho, reduzindo ao mínimo, na medida em que seja razoável e 
factível, as causas dos riscos inerentes ao meio ambiente de trabalho.145  

 

Importante destacar neste diapasão que a Constituição Federal da República 

de 1988 em seu art. 170 aduz que a ordem econômica funda-se na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, com o objetivo de proporcionar uma vida digna, 

conforme preconizam as previsões legais no tocante a justiça social, todavia, 

observando os princípios da defesa do meio ambiente, da função social da 

propriedade e da busca do pleno emprego. 

Esta preocupação está contida nos ensinamentos de José Afonso da Silva, ao 

tecer comentário ao art. 1º, inc. IV da Constituição Federal da República de 1988: 

 

                                                           
142 Id, Acesso: 08/04/2018. 
143 FERNANDES, Fábio Lopes. Responsabilidade pela implementação de medidas preventivas de 

segurança e medicina do trabalho. Disponivel: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=4502&revista_caderno=25. Acesso: 
08/04/2018.  
144TUSANI e GOUVEIA. op. cit., Acesso: 08/04/2018. 
145 FERNANDES, op. cit., Acesso: 08/04/2018. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=4502&revista_caderno=25
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=4502&revista_caderno=25
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[...] a ordem econômica dá prioridade aos valores do trabalho humano sobre 
todos os demais valores da economia de mercado. Conquanto se trate de 
declaração de princípio, essa prioridade tem o sentido de orientar a 
intervenção do Estado na economia, a fim de fazer valer os valores sociais 
do trabalho que, ao lado da iniciativa privada, constituem o fundamento não 
da ordem econômica, mas da própria República Federativa do Brasil. 

 

Desta forma, resta cristalino o entendimento de que o tomador dos serviços 

deve responder por eventual consequência financeira decorrente de um acidente de 

trabalho ou doença ocupacional, todavia, devem ser muito mais responsável pela 

implementação de medidas protetivas, haja vista que o bem maior a ser tutelado é a 

incolumidade e a integridade física e psíquica do trabalhador.  

Conforme a lição de Fernandes, tanto doutrina quanto jurisprudência  com base 

no parágrafo 3º do art. 225 da Constituição Federal da República de 1988 e no 

parágrafo primeiro da Lei n. 6.938/91 ï Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, 

vêm afirmando ser objetiva a responsabilidade pelos danos ao Meio Ambiente, 

independente de culpa ou da licitude do ato.146 

A Lei n. 6.938/81, conforme ensina Raimundo Simão de Melo se traduz num 

marco histórico no tocante a defesa do meio ambiente, dizendo que é um: 

 
[...] conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 
formas (art. 3º, inciso I), o que está em harmonia com a Constituição Federal 
de 1988 que, no caput do art. 225, buscou tutelar todos os aspectos do meio 
ambiente(natural, artificial, cultural e do trabalho), afirmando que ñtodos t°m 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial ¨ sadia qualidade de vidaò.147 

 

Com relação à responsabilidade objetiva, Raimundo Simão de Melo apud Fábio 

Lopes Fernandes, destaca:  

Quanto à responsabilidade pelo dano ambiental genericamente considerado, 
a responsabilidade é objetiva, como corolário de uma tendência mundial 
nesse sentido. Quanto a essa modalidade de responsabilidade civil, não há 
mais dúvida no sistema jurídico brasileiro. A base desta assertiva tem sede 
na Constituição Federal (art. 225, § 3º ), cuja disposição está assim vazada: 
As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

                                                           
146 FERNANDES, op. cit. Acesso: 08/04/2018. 
147 MELO, Raimundo Simão. Responsabilidade civil pelos danos à saúde do trabalhador 
decorrentes da exposição à fumaça de cigarro. Disponível: 
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/30178/011_melo.pdf?sequence=4. Acesso: 
08/04/2018. 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/30178/011_melo.pdf?sequence=4
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pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 
 
É importante sublinhar neste particular o entendimento de que, em tendo sido 
recepcionada a referida Lei nº. 6.938/81 pela Constituição Federal brasileira 
de 1988, está também consagrada a responsabilidade objetiva do causador 
do dano ambiental no que diz respeito aos interesses individuais pelo dano 
ao meio ambiente, além, evidentemente, dos metaindividuais, como 
preleciona Carlos Roberto Gonçalves: No campo da responsabilidade civil, o 
diploma b§sico em nosso pa²s ® a óLei de Pol²tica do Meio Ambienteô ( Lei n. 
6.938, de 31.8.1991), cujas principais virtudes estão no fato de ter 
consagrado a responsabilidade objetiva do causador do dano e a proteção, 
não só aos interesses individuais, como também aos supra individuais ( 
interesses difusos, em razão da agressão ao meio ambiente em prejuízo de 
toda a comunidade ), conferindo legitimidade ao Ministério Público para 
propor a ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao 
meio ambiente. 

 

 Por todo o exposto, se torna direito do trabalhador a redução dos riscos 

inerentes ao trabalho através de mios de normas de saúde, higiene e segurança do 

trabalho, de outra sorte, a obrigação decorre de ato exclusivo do empregador, 

sobretudo a implementação de aduzidas normas, haja vista que é ele, na condição de 

proprietário do negócio, quem detém o controle e assume os riscos da atividade 

laborativa desempenhada, nos exatos termo da CLT, art. 2º.148 

A obrigação patronal no tocante a preservação da saúde, higiene e segurança 

do trabalho decorre do normativo legal, conforme previsão legal contida o art. 157 da 

CLT: 

Art. 157 - Cabe às empresas 
I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; 
II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às 
precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças 
ocupacionais; 
III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional 
competente; 
IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.149 

 

Assim, uma vez demonstrada a ocorrência do dano para a saúde do 

trabalhador devido aos riscos ambientais do trabalho, é responsabilidade do 

empregador se exonerar do ônus que lhe compete, provando que cumpriu com as 

                                                           
148 ALMEIDA, 2014, p. 66. 
149 Idem, 2014, p. 66. 
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suas obrigações, sob pena de não o fazendo ter que adimplir com todas 

consequências advindas. 

 

 

1.10 CIPA ï COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES 

 

 

Cabe a empresa a adoção de medidas protetivas de natureza individual e 

coletiva que objetivem a proteção à segurança e a saúde do empregado sujeito  aos 

riscos decorrentes da função desempenhada ou do meio ambiente do trabalho em 

que esteja inserido. 

E obrigação da empresa constituir a CIPA ï Comissão Interna de Prevenção 

de Acidentes como também mantê-la em regular funcionamento nas empresas 

privadas, públicas, sociedade de economia mista, órgãos da administração direta e 

indireta, instituições beneficentes, associações recreativas, cooperativas, como 

também em demais instituições que admitam pessoas para trabalhar na condição de 

empregados. 

A CIPA deve necessariamente ser composta por funcionários da empresa, 

dentre os quais, representantes dos empregados e do empregador, porém cabe ao 

empregador indicar os componentes e os empregados devem escolher através de 

processo eleitoral, conforme normas contidas na NR 5, Quadro 01, dimensionado por 

classificação de atividades e número de funcionários.150 

Conforme destaca Marcellino, a Comissão Interna de prevenção de Acidentes 

ï CIPA, a qual foi instituída na criação da Consolidação das Leis do Trabalho ï CLT 

em 1945, todavia não com essa denominação e atribuições, permaneceu inerte até a 

criação do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho ï SESMT 

                                                           
150 PEDROSO, Fernando. CIPA ï Comissão interna de prevenção de acidentes. Composição, 

atribuições e competências. 2012. Disponível: http://www.administradores.com.br/artigos/economia-e-
financas/cipa-comisao-interna-de-prevencao-de-acidentes/67731/. Acesso: 09/04/2018. 

http://www.administradores.com.br/artigos/economia-e-financas/cipa-comisao-interna-de-prevencao-de-acidentes/67731/
http://www.administradores.com.br/artigos/economia-e-financas/cipa-comisao-interna-de-prevencao-de-acidentes/67731/
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em 1972, também não com esta denominação atual. A partir de 1988 passou a fazer 

parte do texto constitucional, e desde então, a NR 5 vem sofrendo várias mudanças.151 

A previsão legal decorre do art. 163 da CLT152, o qual define que é obrigatória 

a implantação para as empresas em que houver 50 ou mais empregados no 

estabelecimento. Sua regulamentação encontra-se na NR ï 5, aprovada pela Portaria 

MTb 3.214/1978. 

Com relação à criação da CIPA e a implementação nas empresas Zócchio, 

aduz o seguinte: 

Os primeiros serviços de segurança do trabalho foram organizados, há 

décadas e espontaneamente, por empresa mis interessadas no assunto, 

quase sempre em consequência das atividades iniciadas pela CIPA ï 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. De início indecisos, sem 

planejamento, sem definição de responsabilidades, esses serviços 

adquiriram vícios e implantaram conceitos errôneos, que até hoje refletem 

negativamente na atuação e na aceitação dessa atividade no contexto 

administrativo de muitas empresas [...]. Se a empresa e os dirigentes 

entenderem o que podem esperar e exigir e definirem uma política adequada 

para as atividades prevencionistas, terão garantido o êxito da prevenção de 

acidentes em toda a extensão e profundidade.153 

De acordo com a NR 5, a CIPA possui como objetivo a ñpreven«o de acidentes 

e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o 

trabalho com a prevenção da vida e a promoção da saúde do trabalhador.154 

Assim, é de responsabilidade da CIPA a identificação de riscos no meio 

ambiente do trabalho e não medir esforços no sentido de minimizá-los nos locais onde 

por ventura existam e também verificar quais são as doenças inerentes daquela 

atividade laborativa, realizando ações preventivas objetivando promover a saúde 

                                                           
151 MARCELLINO, Irevan Vitória. Da informação à educação em saúde: a CIPA e sua atividade 

educativa em uma empresa de Ribeirão Preto, SP. Tese apresentada à Faculdade Fiolosofia, Ciências 
e Letras de Ribeirão Preto da USP. Ribeirão Preto, 2004, p. 49. Disponível: 
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/59/59137/tde-04072005-095137/pt-br.php. Acesso: 
09/04/2018. 
152 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Art. 163 - Será obrigatória a constituição de 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade com instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou locais de obra nelas especificadas. (Redação dada 
pela Lei nº 6.514, de 22.12.1977). 
153 ZÓCCHIO, Álvaro. Prática de prevenção de acidentes: ABC da segurança do trabalho. 4. ed. São 

Paulo: Atlas, 1980, p. 20 
154 NR 5, item 5.1. Norma regulamentadora ï Comissão interna de prevenção de acidentes. 
Disponível: http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr5.htm. Acesso: 09/04/2018. 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/59/59137/tde-04072005-095137/pt-br.php
http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr5.htm
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física e mental do trabalhador, dentro do ambiente laborativo como também junto a 

sua família e a sociedade.155 

 

 

1.11 SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO 

 

 

A partir de 1967 a gestão do Seguro de Acidente do Trabalho ï SAT passou a 

ser de responsabilidade da Previdência Social, a qual possui princípios e regras 

próprias de custeio e concessão de benefícios previdenciários, cujas quais estão 

inseridas no regime jurídico de direito público.156 

A Constituição Federal da República de 1988, conforme acentua Alves, 

manteve as regras anteriores e considerou o seguro contra acidentes de trabalho, 

responsabilidade do empregador, como direito fundamental do trabalhador, conforme 

dispõe o art. 7º, incs. XXVIII do referido diploma legal.157 

Seguindo a previsão legal contida nas legislações infraconstitucionais 

anteriores a Constituição Federal da República de 1988, a Lei n. 8.2012/91, artigo 22, 

inc. II, instituiu uma contribuição destinada ao custeio dos benefícios concedidos em 

decorrência de condições especiais do ambiente do trabalho.158 

A natureza jurídica das contribuições para o SAT, conforme as lições de Sérgio 

Pinto Martins são esclarecedoras: 

                                                           
155 Idem, NR5. Acesso: 09/04/2018. 
156 ALVES, Marcus Alexandre. O seguro contra acidentes do trabalho e a ação regressiva 

acidentária. 2013. Disponível: https://jus.com.br/artigos/25125/o-seguro-contra-acidentes-do-trabalho-
e-a-acao-regressiva-acidentaria. Acesso: 09/04/2018. 
157 Idem. 2013. Acesso: 09/04/2018. 
158 BRASIL. Lei n. 8.2012/91. Art. 22. (...). II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 

e 58 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência 
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das 
remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores 
avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98). a) 1% (um por cento) para as empresas em 
cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por 
cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% 
(tr°s por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.ò. 
Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8212cons.htm. Acesso: 23/06/2018. 

https://jus.com.br/artigos/25125/o-seguro-contra-acidentes-do-trabalho-e-a-acao-regressiva-acidentaria
https://jus.com.br/artigos/25125/o-seguro-contra-acidentes-do-trabalho-e-a-acao-regressiva-acidentaria
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8212cons.htm
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Não se pode falar, também, em seguro, na modalidade de cobertura de 
riscos, de cunho privado, firmado entre particulares. Ao contrário, a 
contribuição à seguridade social pertence ao Direito Público, pois é 
compulsória, independendo da vontade dos particulares, mas determinada 
por força de lei. O sujeito ativo que recebe a contribuição é o Estado e o 
passivo é o particular, quando no seguro privado as duas partes são 
particulares. Não decorre a contribuição da Seguridade Social da autonomia 
da vontade, mas da previsão em lei. Não é, portanto, proveniente de um 
contrato. 

Para Alves, o SAT foi criado para fazer a cobertura de eventuais riscos 

decorrentes da atividade empresarial, uma vez que somente esses riscos são 

socializados. Importante anotar ainda que os demais riscos por ventura existentes, 

advindos de negligência do empregador quanto ao cumprimento das normas de 

segurança e saúde do trabalho, são de exclusiva responsabilidade daquele que deu 

causa ao fato gerador, tendo como mecanismo de cobrança a ação regressiva 

acidentária, a qual dentro do normativo legal prevê inclusive o direito do demandando 

a ampla defesa e ao contraditório.159 

Pelo exposto, resta o entendimento de que o seguro contra acidentes do 

trabalho está pautado nas regras gerais do seguro público, sendo que as contribuições 

necessárias para o seu custeio detém natureza jurídica tributária.  

 

 

2 RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

 

A partir do momento em que o ser humano passa a conviver em sociedade ele, 

necessariamente precisa abdicar de uma parcela de sua liberdade, colocando-a sob 

a proteção de outrem, o qual criará regras de convivência social no campo das 

relações interindividuais, objetivando uma convivência harmônica em sociedade. 

Aduzido papel cabe ao Estado, o qual, através de toda sua estrutura é quem possui a 

tarefa de recepcionar parte dessa liberdade entregue pelo indivíduo, pelo que se torna 

                                                           
159 ALVES, Marcus Alexandre. O seguro contra acidentes do trabalho e a ação regressiva 

acidentária. 2013. Disponível: https://jus.com.br/artigos/25125/o-seguro-contra-acidentes-do-trabalho-
e-a-acao-regressiva-acidentaria. Acesso: 09/04/2018. 

https://jus.com.br/tudo/seguridade-social
https://jus.com.br/artigos/25125/o-seguro-contra-acidentes-do-trabalho-e-a-acao-regressiva-acidentaria
https://jus.com.br/artigos/25125/o-seguro-contra-acidentes-do-trabalho-e-a-acao-regressiva-acidentaria
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revestido de capacidade para criar regramentos de conduta e ainda intervir nas 

situações de conflito envolvendo interesses difusos ou coletivos. 

Através desta parcela de liberdade cedida ao Estado é que se estabelecem 

regras buscando salvaguardar os direitos individuais em sociedade. Com relação ao 

direito civil, o cidadão possui liberdade plena de relacionamento, todavia, tal liberdade 

é restrita, uma vez que encontra óbices tanto no Código Civil quanto na própria 

Constituição Federal. Tal restrição decorre de eventuais ofensas aos direitos de 

outrem, ou seja, resultando em dano, o qual caberá ao causador repará-lo ou 

compensá-lo, uma vez que ao incidir no ilícito inobservou as regras de convívio social 

decorrentes do poder imperativo do Estado.160 

 

 

2.1 HISTÓRICO DA RESPONSABILIDADE CIVIL  

 

 

A responsabilidade civil passa por transformações a todo instante, se 

renovando conforme os acontecimentos sociais, uma vez que possui matéria dinâmica 

e viva, aparecendo novos entendimentos doutrinários com o intuito de atender aos 

clamores da sociedade. Ao longo do último século a responsabilidade civil teve um 

grande desenvolvimento. Este instituto do direito civil passou por uma evolução 

pluridimensional, uma vez que sua ampliação ocorreu devido a sua própria história, 

seus fundamentos, sua área de abrangência e sua amplitude.161 

Certo é que a definição conceitual de responsabilidade civil sempre existiu, 

entretanto o modo como a reparação do dano ocorreu ao longo da história teve 

mudanças significativas, passando por uma constante evolução. 

                                                           
160 COSTA JUNIOR, Gilberto Sousa da; BRAVO, Nathália; MAIER, Andrei; ALVES, Luciano Silva; 

MADRUGA, Bruno Camargo. Aplicação dos princípios constitucionais civis sobre a 
responsabilidade civil. Artigo publicado em 06/2017. Disponível: 
https://jus.com.br/artigos/58449/aplicacao-dos-principios-constitucionais-civis-sobre-a-
responsabilidade-civil/1. Acesso: 01/04/2017. 

 
161 SANTOS, Pablo de Paula Saul. Responsabilidade civil. Disponível: http://www.ambito-

juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875. Acesso: 02/04/2018. 

https://jus.com.br/artigos/58449/aplicacao-dos-principios-constitucionais-civis-sobre-a-responsabilidade-civil/1
https://jus.com.br/artigos/58449/aplicacao-dos-principios-constitucionais-civis-sobre-a-responsabilidade-civil/1
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875
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Para o Direito Romano o instituto da responsabilidade civil teve seu berço, 

tendo como alicerce principal a vingança pessoal, onde de modo simples, mas próprio 

do ser humano, buscava-se através da reação um ressarcimento pelo mal 

experimentado.162 

Ao longo da história a busca pelo ressarcimento direito de um ilícito civil sempre 

foi uma constante, e, mesmo após o advento da Lei das XII Tábuas era possível 

identificar a presena da Lei de Tali«o, que trazia como jarg«o ñOlho por olho e dente 

por dente.ò 

Para Lima, no mesmo período em que vigorava a Lei das XII Tábuas, iniciou-

se a composi«o tarifada, fase denominada ñrea«o contra a vingana privada, que ® 

assim abolida e substituída pela composição obrigatóriaò.163 

Ao longo do tempo a responsabilidade civil sofreu alterações, contudo, foi 

através da Lex Aquilia que o instituto sofreu mais evolução. Na lição de Gagliano e 

Pamplona Filho ñum marco na evolu«o hist·rica da responsabilidade civil se dá, 

porém, com a edição da Lex Aquilia, cuja importância foi tão grande que deu nome a 

nova designação de responsabilidade civil delitual ou extracontratualò.164  

Posteriormente, o Estado passou a disciplinar o ius puniendi, assumindo o 

direito de punir àqueles que desobedecessem a norma posta, surgindo desta forma a 

indenização decorrente da responsabilidade civil. 

Na Idade Média, sob influência dos princípios e normas romanas o direito 

passou a aperfeiçoar a responsabilidade civil165, sendo que no século XVIII, durante o 

período do iluminismo, houve a distinção entre responsabilidade civil e penal.166 

                                                           
162 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. 2. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2004. v. 3 apud SANTOS, Pablo de Paula Saul. Responsabilidade civil: origem e 
pressupostos gerais. Disponível: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875. Acesso: 02/04/2018. 
163 LIMA, Alvino. Culpa e risco. 2 ed. São Paulo. Revista dos Tribunais, 1999. p. 21. 
164 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. op. cit. p. 11. 
165 GONÇALVES, Carlos Alberto. Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. 4. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2009b. Vol. IV. p. 08. 
166 NORONHA, Fernando. Direito das obrigações. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. Vol. I. p. 528/529. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875
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Segundo Venosa, na Idade Média a responsabilidade civil passou a se 

estabelecer na quebra do equilíbrio patrimonial causado pelo dano, onde o fenômeno 

centralizar das indenizações passou a ser o dano em detrimento da culpa.167 

Com o advento do progresso, industrialização e ainda o aumento dos danos 

surgiram novos entendimentos acerca da responsabilidade civil, sempre objetivando 

salvaguardar as garantias individuais. Dentro deste contexto surge a teoria do risco, a 

qual sob o manto da objetividade entende que se o cidadão sofre um dano, o causador 

fica obrigado a repará-lo independente da existência de culpa.168 

No Brasil, em razão da modificação da legislação a responsabilidade civil 

passou por vários momentos, uma vez que inicialmente o país adotou as Ordenações 

do Reio de Portugal (Afonsinas, Manuelinas e Filipinas) como base para normatizar 

as relações entre particulares, porém com o advento do Código Civil de 1916 a teoria 

subjetiva da responsabilidade civil ganhou corpo, pelo que era necessário prova 

inequívoca da culpa do agente causador do dano, sendo que em alguns momentos 

poderia ser presumida.169 

Através do atual Código Civil percebe-se de forma cristalina que adotou-se a 

teoria do risco, onde é necessária a reparação em caso de dano com a obrigação de 

reparação inclusive do prejuízo, independente da culpa, em casos específicos, 

decorrentes de lei, ou em certas atividades onde o risco de dano seja potencializado 

por sua própria natureza.170 

A revolução industrial marcou a luta pelos direitos sociais, pois já não se 

aceitava mais a exigência de uma conduta culposa para haver a reparação de 

eventuais danos, mesmo que o causador não tivesse concorrido de forma culposa. 

Era chegado o momento do direito preocupar-se não só com o comportamento do 

agente, mas, sobretudo com os danos suportados pelo prejudicado.171 

                                                           
167 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2009. Vol. 

IV. p. 17. 
168 GONÇALVES, 2009a. p. 09. 
169 PENAFIEL, Fernando. Evolução histórica e pressupostos da responsabilidade civil. Disponível: 
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13110. Acesso: 
02/04/2018. 
170 Ibidem, Acesso: 02/04/2018. 
171 NORONHA, 2007, p. 537/538. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13110
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Assim, a teor do art. 927 do Código Civil a teoria do risco foi recepcionada, em 

alguns casos, sendo que em decorrência de atividade perigosa surge o dever de 

indenizar os danos suportados pela vítima, não havendo a necessidade de 

comprovação de culpa do causador do dano, entretanto, na teoria objetiva, culpa e 

risco ainda se traduzem nos fundamentos da responsabilidade civil.  

 

 

2.2 CONCEITO 

 

 

O arcabouço jurídico impõe aos cidadãos deveres e obrigações com o intuito 

de estabelecer um ambiente harmônico, reunindo interesses e agindo com rigor diante 

de eventuais transgressões às normas legais.  

Para Maurício Godinho Delgado, o conceito de fenômeno está associado a 

ñatividade intelectual de apreens«o e desvelamento dos elementos componentes 

desse fen¹meno e do nexo l·gico que os mantem integrados.ò172 

Importante destacar que a responsabilidade possui sua essência na 

necessidade do convívio social se traduzindo nos anseios da própria sociedade em 

que se amplia, mudando de acordo com o meio em que está inserida e através de 

conjunto principiológico.  

Para San Tiago Dantas apud Cavalieri Filho173 a proteção do lícito e a 

repreensão do ilícito se traduzem no foco principal da ordem jurídica, sendo que num 

mesmo espaço temporal o Direito é tutelado e a conduta ilícita é contida. 

Segundo Cavalieri Filho, o ilícito se configura diante da violação de um dever 

jurídico, que geralmente ocasiona dano a terceiros, ocasionando um novo dever 

jurídico, que se traduz na reparação do dano. Importante destacar que aduzida 

violação se chama dever jurídico originário, ou seja, uma responsabilidade 

preexistente, uma vez que a responsabilidade incide num dever jurídico sucessivo.174 

                                                           
172 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 5. ed. São Paulo: LTr, 2006. P. 489. 
173 CAVALIERI FILHO, 2008. 
174 Idem, 2008, p. 2. 
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Para Gonçalves pode-se entender o instituto da responsabilidade civil, como 

parte integrante do direito obrigacional, uma vez que a consequência principal da 

prática de um ilícito é a obrigação decorrente para o autor, ou seja, reparar o dano, 

obrigação de cunho pessoal, que pode ser resolvida por perdas e danos.175 

Dentre os diversos conceitos de responsabilidade civil, importante anotar ainda 

os ensinamentos de Maria Helena Dinis176, haja vista a propriedade e também a 

objetividade com as quais a define: 

 
ñ[...] a responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma 
pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão 
de ato por ela mesma praticado, pro pessoa quem ela responde, por alguma 
coisa a ela pertencente ou de simples imposi«o legal.ò 

 

Resta cristalino que aquele que causar dano a outrem fica obrigado a repará-

lo. Esta é a essência da responsabilidade civil, que está prevista no ordenamento 

jurídico pátrio através do artigo 927 do Código Civil.177 

Na li«o de Rui Stoco ña no«o de responsabilidade pode ser haurida da pr·pria 

origem da palavra, que vem do latim respondere, responder alguma coisa, ou seja, a 

necessidade que existe de responsabilizar algu®m por seus atos.ò178 

Marton apud Aguiar Dias defende que a responsabilidade ñcomo a situa«o de 

quem, tendo violado uma norma qualquer, se vê exposto às consequências 

desagradáveis decorrentes dessa violação, traduzidas em medidas que a autoridade 

encarregada de velar pela observa«o odo preceito lhe imponha...ò179  

Sob a ótica de Caio Mário é justamente através do desenvolvimento da noção 

genérica de responsabilidade civil, a qualquer tempo, que surge o dever de reparação 

dos danos causados.180 Neste mesmo diapasão é o entendimento de Dias, o qual 

                                                           
175 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. 4 ed. São Paulo, 

Saraiva, 2009., p. 4  
176 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. Responsabilidade Civil. 21. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2007. 
177 SILVA, Fábio Luiz Pereira da.  Responsabilidade civil do empregador: já em consonância com a 

Lei nº 13.467/17 ï Reforma Trabalhista ï obra Coletiva/Coordenação de Fábio Luiz Pereira da Silva. ï 
Campinas: Servanda  Editora, 2018. 
178 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil. 6 ed. São Paulo: /editora Revista dos Tribunais, 

2004, p. 118. 
179 DIAS, José de Aguiar. Da responsabilidade civil. 10. ed. Rio de janeiro: Forense, 1995, v. 1., p. 3. 
180 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade civil. 21. ed. São Paulo: Saraiva, 2007, v. 7. p. 

35. 
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defende o conceito de que ño interesse em restabelecer  o equil²brio econ¹mico-

jur²dico alterado pelo dano ® a causa geradora da responsabilidade civil.ò181 

Nas palavras de Dallegrave Neto para vislumbrar o fundamento da 

responsabilidade civil, há que se considerar que a sociedade é composta de homens 

livres, os quais possuem o livre arbítrio de escolher os caminhos que desejam 

percorrer. Todavia, dentre essas possibilidades há caminhos que não devem ser 

seguidos, haja vista que podem causar danos a outrem. Face ao exposto, segundo o 

autor, ® da² que adv®m  o ñprinc²pio geral de direito de que a ningu®m ® permitido 

prejudicar outrem, consubstanciado pela máxima romanda neminem laedere, também 

chamada alterum nonm laedere.ò182 

A norma central da responsabilidade civil, segundo Oliveira está insculpida no 

Código Civil de 2002, através de três dispositivos que se completam: 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito. 

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 
pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo. 
 

Com base nos dispositivos legais aduzidos, destacam Carlos Alberto Menezes 

Direito e S®rgio Cavalieri apud Oliveira que ña responsabilidade civil opera a partir do 

ato ilícito com o nascimento da obrigação de indenizar, tendo por finalidade tornar 

indemne o lesado, colocar a vítima na situação em que estaria sem a ocorrência do 

fato danoso.ò183 

A responsabilidade civil na concepção de Perlingiere apud Dallegrave Neto, 

sob o prisma de instituto jurídico, não possui uma definição legal184 entretanto, 

                                                           
181 DIAS, 1995, v. 1, p. 42. 
182 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 78. 
183 DIREITO, Carlos Alberto Menezes; CAVALIERI FILHO, Sérgio apud OLIVEIRA, Sebastião Geraldo 
de. Indenização por acidente do trabalho ou doença ocupacional. 9. ed. ï São Paulo: LTr, 2016, p. 
83. 
184 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 80. ñSobre o valor das definições legais, Pietro Perlingieri anota, 

ñmuito debatido, entre as quest»es de t®cnica legislativa, ® o valor das defini»es. A defini«o legislativa 
não tem, por natureza, uma força meramente indicativa ou explicativa, não  vinculante para o intérprete. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art186
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doutrinariamente, pode ser idealizada como a ñsistematiza«o de regras e princ²pios 

que objetivam a reparação do dano patrimonial e a compensação do dano 

extrapatrimonial causados diretamente por agente ï ou por fato de coisas ou pessoas 

que dele dependam,ò185 que atuou de forma ilegítima ou assumiu o risco de eventual 

produção de resultado lesivo. 

 

 

2.3 NATUREZA JURÍDICA 

 

 

Com referências ao direito contemporâneo não há como afastar a relevância 

da Responsabilidade Civil, haja vista que seus limites já não estão restritos ao Direito 

Privado, atualmente espalha seus tentáculos pelo Direito Público e Privado, não 

possuindo barreiras que outrora eram impostas pelo ordenamento jurídico. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, momento em que 

determinados princípios da Responsabilidade Civil ganharam destaque, o instituto 

passou a ter um respeito ainda maior.186 

O jurista Miguel Reale através de seus estudos explica sobre a diferença da 

sanção moral e da sanção jurídica, destacando que sanção se traduz em tudo que 

                                                           
Embora com funções  e fins diversos, é vinculante para o intérprete de acordo com o conteúdo  e o 
valor que, a cada vez, a interpretação  sistemática e unitária do ordenamento lhe atribui. As definições 
legislativas, portanto, mesmo quando, diretamente, não exprimem normas, têm sempre uma relevância 
normativa, porque fazem parte de um contexto unitário com os outros enunciados; eles também estão 
sujeitos a interpreta»es e isso constitui um limite intr²nseco de ordem sem©ntica.ò PERLINGIERE, 
Pietro. Op. cit., p. 29. 
185 Idem, loc. cit. ñEnquadra-se como responsabilidade por fato de terceiro, a obrigação oque o 

empregador tem de indenizar terceiros por ato praticado por seu empregado ou preposto. Nesse 
sentido é o art. 932, do novo CCB e a Súmula nº 341 do STF: Sobre a responsabilidade pelo risco, são 
oportunas as observa»es de Pontes de Miranda, ñ¨s vezes h§ regra jur²dica que, para proteger algum 
bem ou interesse de outrem, permite que se atinja a esfera jurídica de alguém, e estabelece, para 
equilíbrio, que o favorecido pela lei excepcional indenize o dano causado. Trata-se, aí, de intromissão 
permitida. Outras vezes, há regra que não veda que se mantenha ou crie riscos para outrem, ou para 
outros, mas cogita da reparação dos danos que prov°m desses riscos.ò  
186 TORRES, Paulo José Pereira Carneiro. Análise da natureza jurídica da responsabilidade civil 

dos administradores de fundos de previdência privada. 2012. Disponível: 
http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI151608,31047-
Analise+da+natureza+juridica+da+responsabilidade+civil+dos. Acesso: 02/04/2018. 

http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI151608,31047-Analise+da+natureza+juridica+da+responsabilidade+civil+dos
http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI151608,31047-Analise+da+natureza+juridica+da+responsabilidade+civil+dos
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garanta o que estiver determinado na regra, sendo que a característica da sanção 

jurídica é bua predisposição em regular a sociedade.187 

Face ao exposto, denota-se que são de várias espécies as sanções da norma 

jurídica e, na concepção de Gusmão, podem ser distribuídas em seis diferentes 

categorias, quais sejam: executivas, extintivas, preventivas rescisórias, restitutivas e 

repressivas.188 

Com relação às sanções restitutivas, destaca  Paulo Dourado de Gusmão: 

  

As sanções restitutivas restabelecem o statu quo ante, como é o caso, no 
direito civil, das ñperdas e danosò (repara«o do dano),  restabelecendo, pela 
indenização o patrimônio lesado no estado anterior ao dano, da restituição da 
coisa furtada ou da indevidamente apropriada, da recuperação da posse, 
enquanto no direito processual, do pagamento das custas e de honorários de 
advogado, e no direito fiscal, do confisco de bens etc.189 

 

Portanto, com referência a responsabilidade civil, suas consequências se 

traduzem na natureza restitutiva (compensando ou reparando) do fenômeno jurídico, 

como subespécie da sanção jurídica.  

A explicação sobre natureza restitutiva no estudo da responsabilidade civil fica 

clara através do posicionamento de Teresa Ancona Lopez, a qual destaca; 

 

Ora, a indenização é sempre um sucedâneo do bem ou da perda que o dano-
evento causou, seja material, seja moral. Evidentemente, mesmo nas perdas 
materiais é impossível, a não ser na responsabilidade contratual, a reparação 
integral. Essa situação é muito pior no caso de danos à saúde, aos 
sentimentos, à integridade física, à vida. Nesses casos, nem se pode falar em 
indenização, e sim em satisfação compensatória para tentar minorar os 
sofrimentos e humilhações com a lesão sofrida. Como é óbvio, essa 
ñsatisfa«oò ou ñindeniza«o compensat·riaò se reduz a uma soma em 
dinheiro que poderá ajudar a vítima de algum modo. 
 

Todavia, o instituto da responsabilidade civil passou a ganhar destaque através 

do C·digo Civil, pois no seu art. 927 houve a previs«o legal de que ñaquele que, por 

ato ilícito (artigos 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.ò 

 

                                                           
187 REALE, Miguel. Lições preliminares de direito. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 74-75. 
188 GUSMÃO, Paulo Dourado de. Introdução ao estudo do direito. 42. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2010. p. 85-86. 
189 GUSMÃO, 2010, p. 85-86. 
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2.4 FUNÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

 

Segundo a doutrina há duas funções para a responsabilidade civil: a 

reparatória e a preventiva. 

Para Cavalieri Filho a vontade de obrigar o agente, causador do dano, a 

repará-lo tem como inspiração a busca incessante por justiça, pois o dano decorrente 

do ato ilícito destrói o equilíbrio jurídico-econômico outrora existente entre o agente e 

a vítima.190 

Esse sentimento de reparação decorrente da responsabilidade civil possui 

como alicerce as ideias de justiça e solidariedade, as quais são vistas como objetivos 

fundamentais da República, a teor do artigo 3º, inciso I, da Constituição Federal de 

1988.191 

Existe uma vontade de se restabelecer o equilíbrio entre as parte, objetivo 

estabelecido através da busca pelo status quo ante. Nos ensinamentos de Daniel 

Pizzaro, in Danos, 1991 apud Cavalieri Filho neste particular impõem-se o princípio 

da restitutio in integrum, buscando na medida do possível a restituição ao lesado, uma 

vez que ao indenizar somente em parte estar-se-ia penalizando a vítima ao passo que 

uma eventual limitação quanto a reparação estaria impondo-se que a vítima arcasse 

com parte dos prejuízos.192 

Para Teresa Ancona Lopes a busca pela prevenção é o norte a ser seguido 

pela sociedade contemporânea, a qual já não busca simplesmente as indenizações. 

Esta visão da autora está associada ao rompimento do equilíbrio social, pois o cidadão 

                                                           
190 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 13. 
191 ARMOND, Geraldo Henrique de Souza. A responsabilidade objetiva do empregador no acidente 
do trabalho. Dissertação de Mestrado apresentada na Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. 2011. Disponível em: 
file:///C:/Users/maquina02/Downloads/Geraldo_Henrique_de_Souza_Armond_ME%20(2).pdf. Acesso: 
17/05/2017. 
192 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 13. 

file:///C:/Users/maquina02/Downloads/Geraldo_Henrique_de_Souza_Armond_ME%20(2).pdf
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atualmente está mais preocupado com os riscos a que está exposto diariamente do 

que com a cobertura através de indenizações.193 

Para Antônio Montenegro apud Cavalieri Filho, a teoria da indenização dos 

danos experimentados pela vítima somente começou  a se solidificar no momento em 

que os juristas passaram a enxergar a questão da responsabilidade civil não tendo 

mais a culpa como eixo principal, mas o dano, o qual provoca o desequilíbrio 

econômico-jurídico. Tendo por norte esta realidade, a tese de Ihering de que a 

obrigação de reparar nascia da culpa, e não do dano, conforme acentua o autor, foi 

desmoronando gradativamente (Ressarcimento de danos, 4ª ed., p. 11).194  

Buscando tornar efetiva a ideia de prevenção, uma vez que consideravam 

insuficiente a desmotivação decorrente de eventual reparação, com intuito de punição 

do réu como também como algo desmotivador aos cidadãos, Teresa Ancona Lopez 

apud  Armond destaca que alguns juristas apresentaram formas mais gravosas que a 

simples indenização, objetivando desestimular a conduta lesiva. Esta nova realidade 

denominou-se de teoria da responsabilidade civil como pena privada, a qual conforme 

destaca a autora foi idealizada por Boris Stark, acolhida pelos Estados Unidos da 

América e Inglaterra com a denominação de punitive demages ou exemplary 

damages.195 

Todavia, importante anotar que nestes países aduzida aplicação é restrita tão 

somente àqueles casos onde o réu age com dolo, sendo que em determinados 

Estados americanos, com culpa grave, porém, somente nos casos em que tenha o 

infrator se locupletado através da vulnerabilidade econômica do lesado.196 

Para Jorge Miranda apud Wedy, o princípio da precaução está diretamente 

associado às questões de direito socioambientais, evidenciando-se nas últimas 

décadas em numa nova dimensão de direitos fundamentais, decorrentes da própria 

crise institucional do Estado Democrático de Direito.197 

                                                           
193 LOPEZ, Teresa Ancona. Princípio da precaução e evolução da responsabilidade civil. São 

Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 77. 
194 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 13. 
195 LOPEZ, 2010, p. 77. 
196 LOPEZ, 2010, p. 82 
197 MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional. 3. ed. Coimbra: Coimbra, v. 4, 2000. p. 31-2 apud  

WEDY, Gabriel. O princípio da precaução e a responsabilidade civil do Estado. Artigo publicado 
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As situações de risco devem ser evitadas utilizando-se de meios acautelatórios, 

ou seja, medidas de precaução, haja vista que por sua natureza preventiva a mesma 

trabalha no campo das probabilidades. Isso se dá não em razão da incerteza científica 

da ocorrência do dano, porém sobre eventual ocorrência, sendo que dentre as 

possibilidades de evitar o risco de dano, é importante utilizar meios menos gravosos, 

pois a precaução está intimamente ligada ao agir de forma moderada.198 

É fato, portanto, que a responsabilidade civil através da doutrina possui uma 

visão pró-ativa, buscando na prevenção um suporte para minimizar a ocorrência de 

danos. Neste particular Hironaka apud Armond destaca a necessidade urgente de 

regramentos de natureza geral e abrangente, capazes de abarcar as hipóteses 

conhecidas de danos injustos que devam ser reparados ou até mesmo indenizados, 

como também recepcionar outras formas de ilícitos decorrentes de um eventual dano 

futuro.199 

 

 

 

 

 

2.5 PRINCÍPIOS NORTEADORES 

 

 

No tocante aos novos rumos e desafios do poder exercido pelo empregador 

associado aos direitos da personalidade Delgado destaca que há a necessidade da 

própria sociedade delimitar um ponto de convergência interpretativa de forma a 

                                                           
na Revista da JURIS ï v. 41 ï nº 134 ï Junho 2014. Disponível: 
www.ajuris.org.br/OJS2/index.php/REVAJURIS/article/download/203/139. Acesso: 01/04/2018. 
198 MOTA, Maurício. Princípio da precaução no direito ambiental: uma construção a partir da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Revista de Direito do Estado, ano 1, n. 4, p. 245-76, out./dez. 
2006. 
199 HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes. Responsabilidade pressuposta. Belo Horizonte: 

Del Rey, 2005 apud ARMOND, Geraldo Henrique de Souza. A responsabilidade objetiva do 
empregador no acidente do trabalho. Dissertação de Mestrado apresentada na Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo. 2011. Disponível em: 
file:///C:/Users/maquina02/Downloads/Geraldo_Henrique_de_Souza_Armond_ME%20(2).pdf. Acesso: 
17/05/2017. 
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harmonizar os princípios, regras e institutos jurídicos aplicados nesta seara, diretos 

pelos quais são tutelados pelo trabalhador, uma vez que além de sua dignidade 

humana há ainda o direito de personalidade.200 

No tocante aos direitos de personalidade nas relações de trabalho 

contemporâneas, Gunther destaca: 

 
O trabalhador, como se pode avaliar, só mais recentemente, durante os finais do 
século XX, início do século XXI, passa a ter uma respeitabilidade que vai muito além 
da garantia do recebimento de um salário digno para sua sobrevivência e dos seus 
familiares. Busca-se, agora, respeitá-lo em todos os aspectos relacionados aos seus 
direitos da personalidade.201  

 

Num Estado Democrático de Direito a Constituição Federal deve ser vista 

como o norte a ser seguido no ordenamento jurídico, haja vista que é dela que nascem 

as normas e princípios que abarcam os mais variados ramos do direito. 

A correta utilização dos preceitos constitucionais denota de forma cristalina as 

garantias individuais e coletivas dos cidadãos, uma vez que objetiva assegurar uma 

proteção mais acentuada aos bens jurídicos presentes na sociedade. 

Demonstrada esta importância, oportuno analisar no desenvolvimento deste 

estudo como a Constituição Federal, utilizando-se de princípios norteadores 

estabelece os regramentos entre os cidadãos, sobretudo no tocante a 

responsabilidade civil.  

 

 

2.5.1 Princípio da Solidariedade 

 

 

A Constituição Federal em seu art. 3º, inc. I, trata do princípio da solidariedade 

o qual é inerente a responsabilidade civil. Para José Afonso da Silva, a solidariedade 

se traduz em ajuda mutua entre as pessoas, sendo que no campo jurídico, da mesma 

                                                           
200 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 13. ed. São Paulo: LTr, 2014, p. 730. 
201GUNTHER, Luiz Eduardo. Direito da personalidade nas relações de trabalho contemporâneas. 

Curitiba: Instituto Memória ï Centro de Estudos da Contemporaneidade, 2014, p. 26. 
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forma, ou seja, objetiva salvaguardar as relações humanas, como também o próprio 

ser humano enquanto cidadão.202 

Importante anotar que a solidariedade além de ser um princípio fundamental 

prevista na Carta Magna se traduz também num dos principais alicerces da 

responsabilidade civil. Não há como estudar aduzido princípio somente sob a ótica do 

indivíduo, há que se pensar sua aplicação sob o manto do contexto social. Face a esta 

realidade surge a cooperação mútua, ou seja, cada pessoa deve buscar o equilíbrio 

necessário com o intuito de estabelecer uma convivência harmônica. Para tanto, o 

direito atua para que este comportamento cuidadoso seja a tônica das relações 

sociais, uma vez que como direito positivo, porém dinâmico não pode atender tão 

somente a interesses difusos.203 

Com referências às relações interpessoais, não se permite ao particular 

sobrepor seus direitos aos direitos de outrem, mesmo possuindo liberdade de 

relacionamento, uma vez que o direito no intuito de salvaguardar garantias individuais 

estabelece regramentos sociais, os quais sob a ·tica de Rosenvald ñs«o consensos 

m²nimos para rechaar aquilo que ® intoler§vel.ò204  

 

 

 

 

 

2.5.2 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana 

 

 

Conforme os ensinamentos de Hannah Arendt se os homens não fossem 

iguais, não poderiam compreender uns aos outros, tampouco aos seus ancestrais, 

nem de prever as necessidades das gerações futuras. Entretanto, caso não fossem 

                                                           
202 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 39. ed. São Paulo, Malheiros, 

2016, p. 96. 
203 COSTA JUNIOR, Gilberto Sousa da; BRAVO, Nathália; MAIER, Andrei; ALVES, Luciano Silva; 
MADRUGA, Bruno Camargo. 2017. Acesso: 01/04/2017. 
204 ROSENVALD, N.; FARIAS, C. C. de; NETTO, F. P. B. Curso de Direito Civil: Responsabilidade 

Civil. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 45. 
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diferentes, os discursos e as ações ficariam em segundo plano, pois os homens se 

entenderiam através de sinais e sons, comunicando suas necessidades imediatas e 

idênticas.205 Para a autora é justamente na pluralidade humana que estão contidos 

dois aspectos, quais sejam, a igualdade e a diferença.206 

Buscando esclarecer qual o real significado de dignidade Nunes aduz que 

ñdignidade ® um conceito que foi sendo elaborado no decorrer da hist·ria e chega ao 

início do século XXI repleta de si mesma com um valor supremo, construído pela razão 

jur²dica.ò207 

Para Silva este princípio afigura-se como base antropológica sobre a qual o 

Estado Democr§tico de Direito se funda. Para o autor aduzido princ²pio, ñem tudo 

imperativo, ® a norma que prov° a unidade material da Constitui«o.ò208 

Para Alexandre de Moraes ña dignidade ® um valor espiritual e moral inerente 

à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 

respons§vel da pr·pria vida.ò Ressalta ainda o constitucionalista que aduzido princ²pio 

defende, sobretudo o respeito aos demais integrantes da sociedade, traduzindo-se 

num dever mínimo que o Estado de Direito deve salvaguardar.209 

Destaca Silva que a dignidade humana pode ser violada como valor-norma no 

momento em que a interpretação constitucional é efetuada e não promover uma 

existência com dignidade. Também pode haver violação quanto ao direito material, no 

instante em que forem inobservados qualquer um dos direitos que a compõe. Havendo 

a ocorrência de qualquer um destes fatores a dignidade humana estará em risco, 

gerando, por consequência uma sensação de incerteza que culmina com a 

deslegitimação do Estado.210 

                                                           
205 SILVA, Raphael Lemos Pinto Lourenço. Dignidade da Pessoa Humana: Origem, fases, tendências, 

reflexões. Artigo científico apresentado como exigência e conclusão de Curso de Pós Graduação Lato 
Sensu da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. Rio de  Janeiro. 2012. P. 4. Disponível: 
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/trabalhos_conclusao/1semestre2012/trabalhos_12012/raphaellem
ospintosilva.pdf. Acesso: 01/04/2018. 
206 DECNOP, Guilherme. Sobre o dano moral. conceito, princípios e questões controvertidas. 

2016. Disponível: https://guilhermedecnop.jusbrasil.com.br/artigos/302893060/sobre-o-dano-moral. 
Acesso: 01/04/2018. 
207 NUNES, Rizatto. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana: doutrina e 

jurisprudência. 2. Ed. São Paulo: /saraiva, 2009, p. 49. 
208 SILVA, 2012, p. 4. 
209 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2004, p. 52. 
210 SILVA, 2012, p. 20. 
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Esta realidade pode ser vista através da Constituição Federal da República de 

1988, a qual foi promulgada num período de mudanças, onde havia um ambiente de 

pós-ditadura e de abertura política, associado ao sentimento de solidariedade.211 

Assim, resta pacífico o entendimento de que o limite da dignidade está 

diretamente associado ao início da dignidade de outrem, onde não se pode privilegiar 

um em detrimento do outro, sendo o mencionado princípio relativo no tocante as 

relações individuais entre particulares com a aplicação ponderada de um juízo de 

valor, realizado através da mitigação ou relativização dos princípios envolvidos. De 

outra sorte, o valor arraigado na dignidade da pessoa humana visto como fundamento 

do Estado é absoluto, ou seja, não pode ser renunciado, uma vez que decorre do 

próprio respeito à integridade do homem e deve ser elevado a um primeiro plano, a 

qualquer tempo, haja vista que se trata da própria essência do Estado Democrático 

de Direito.212 

 

 

 

 

 

 

 

2.5.3 Princípio da Igualdade 

 

 

                                                           
211 KUMAGAI, Cibele; MARTA, Taís Nader. Princípio da dignidade da pessoa humana. In: Âmbito 

Jurídico, Rio Grande, XIII, n. 77, jun 2010. Disponível: www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7830. Acesso: 23/06/2018. 
212 SANTANA, Raquel Santos. A dignidade da pessoa humana como princípio absoluto. 2010. 

Disponível: https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/5787/A-dignidade-da-pessoa-humana-como-
principio-absoluto. Acesso: 01/04/2018. 
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Desde que o homem começou a pensar logicamente, questionar, interpretar e 

compreender, foi possível entender também o surgimento da desigualdade, própria 

da desigualdade natural.213 

Por outro lado, destaca o autor que a desigualdade moral ou política, prejudica 

a construção de uma sociedade equilibrada, uma vez que atua diretamente no ego 

humano, possuindo poder, inclusive de destruir uma relação saudável.214  

Diante desta realidade e através da evolução histórica sobre o princípio da 

desigualdade, chegou-se a Constituição Federal da República de 1988, a qual aborda 

tanto a igualdade formal quanto a material, todavia não se restringe tão somente ao 

art. 5º, uma vez que o princípio da isonomia é observado em vários preceitos 

constitucionais.215  

Importante ressaltar que a Carta Magna demonstra de forma cristalina sua 

preocupação com o princípio da igualdade desde o seu preâmbulo e direta ou 

indiretamente em todo o ordenamento jurídico.216 Senão vejamos: 

 

"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do seu direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:" (Caput do art. 5º da Constituição 
Federal de 1988) 

 

Através deste princípio a Constituição Federal da República de 1988 objetiva 

salvaguardar os direitos de todos os cidadãos de forma igualitária, assegurando os 

direitos fundamentais em detrimento de ações de natureza arbitrária, ou seja, 

igualdade jurisdicional é voltada para o legislador, vedando a criação de dispositivos 

legais que  promovam a desigualdade dos indivíduos. Referido limite se aplica 

                                                           
213 PIRES, Diego Bruno de Souza. Princípio da Igualdade. Disponível: 

http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2853. 
Acesso: 01/04/2018. 
214 PIRES, op. cit. Acesso: 01/04/2018. 
215 SANTOS, Larissa Linhares Vilas Boas. O princípio da Igualdade. Disponível: 

http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7039. 
Acesso: 01/04/2018. 
216 SANTOS, op. cit. Acesso: 01/04/2018. 
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inclusive para o juiz, como interdição de fazer distinção entre situações iguais, ao 

aplicar a lei.217 

A atual Constituição Federal é ativa na condenação diante da ausência de 

equiparação entre os cidadãos. Com este normativo constitucional é possível buscar 

a equiparação entre as pessoas, sobretudo para que tenham igualdade de condições 

na luta por seus direitos. Neste diapasão, importante anotar os ensinamentos de 

C§rmen L¼cia Antunes da Rocha, a qual assevera que ña igualdade no direito ® arte 

do homem. Por isto o princípio jurídico da igualdade é tanto mais legítimo quanto mais 

próximo estiver o seu conteúdo da idéia de justiça em que a sociedade acredita na 

pauta da hist·ria e do tempo.ò218 

Em suma, através da interpretação do princípio da igualdade insculpido no texto 

constitucional, resta o entendimento de que o mesmo é inalienável, imprescritível para 

o arcabouço jurídico e possui como objetivo o igualdade de tratamento dos cidadãos, 

possuindo extrema relevância para o equilíbrio das situações e, sobretudo, 

promovendo a pacificação social.219 

 

 

2.5.4 Princípio da Liberdade 

 

 

Liberdade: ñCondi«o daquele que ® livre. Capacidade de agir por si mesmo. 

Autodetermina«o. Independ°ncia. Autonomia.ò220 Liberdade: ñliberdade-ídolo, 

mistifica«o liberal inscrita nas bandeiras, nas constitui»es, na publicidade (óliberdade 

                                                           
217 Idem, op. cit. Acesso: 01/04/2018.  
218 ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Os princípios constitucionais e o novo código civil. Revista da 

EMERJ, v. 6, p. 73-93, 2003 
219 SANTOS, op. cit. Acesso: 01/04/2018. 
220 JAPIASSU, Hilton; MARCONDES, Danilo. Liberdade. Dicionário Básico de Filosofia. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar, 1990 apud SARMENTO, Daniel. Os princípios constitucionais da liberdade e 
da autonomia privada. Boletim Científico nº 14. Escola Superior do Ministério Público da União. 
Brasília ï janeiro/março de 2005, p. 167.. Disponível: 
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http://boletimcientifico.escola.mpu.mp.br/boletins/boletim-cientifico-n.-14-2013-janeiro-marco-de-2005/os-principios-constitucionais-da-liberdade-e-da-autonomia-privada
http://boletimcientifico.escola.mpu.mp.br/boletins/boletim-cientifico-n.-14-2013-janeiro-marco-de-2005/os-principios-constitucionais-da-liberdade-e-da-autonomia-privada


80 
 

® uma cala jeans desbotadaô) e at® mesmo no nome do partido nazista da Áustria 

hoje no poder ï o Partido da Liberdade.ò221  

Para Sarmento, a maioria dos pensadores contemporâneos ligados ao 

liberalismo têm plena consciência da relevância do direito à igualdade de participação 

política para a declaração da liberdade. Neste mesmo sentido, o posicionamento de 

que a teoria democrática contemporânea não vacila em afiançar a importância das 

garantias jurídicas da liberdade individual, que compõem pressupostos para o 

funcionamento da própria democracia.222 

Para Torres, tendo por base a tradição liberal, o mesmo rejeita a noção de 

direito fundamental aos direitos econômicos e sociais, todavia entende justa a luta via 

judicial pelo mínimo existencial, que advém, segundo o autor, da própria 

imperatividade das garantias das condições de liberdade.223 

Em face desta realidade, acentua Sarmento que o pensamento jusfilosófico 

contemporâneo converge no sentido de que há a necessidade de se garantir  a 

autonomia pública do indivíduo, sobretudo buscando a proteção jurídica de forma 

integral da liberdade humana. Assevera ainda que a liberdade é esgotada quando não 

estão presentes as condições materiais mínimas para que o cidadão possa usufruir 

delas de maneira consciente.224 

O denomina«o ñliberdadeò est§ diretamente associada ao direito que um 

cidadão possui de fazer alguma coisa ou simplesmente de não fazer, dependendo de 

seu livre arbítrio. Todavia, referido direito não pode ser visto de forma absoluta, haja 

vista que ninguém pode fazer o que bem entender, pois a liberdade decorre somente 

daquilo que não é proibido por lei. Mencionado conceito advém do princípio da 

                                                           
221 NOVAES, Adauto. O risco da ilusão. In: NOVAES, Adauto (Org.). O avesso da liberdade. Rio de 
Janeiro: Companhia das Letras, 2002. p. 7 apud  SARMENTO, 2005, p. 167. ñEssa cita«o n«o revela 
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E. Oppenhein: ñA palavra Liberdade tem uma not§vel conota«o laudat·ria. Por esta raz«o, tem sido 
usada para acobertar qualquer tipo de ação, política ou instituição considerada como portadora de 
algum valor, desde a obediência ao direito natural ou positivo, até a prosperidade econ¹micaò 
(Liberdade. In: BOBBIO, Norberto).ò 
222 SARMENTO, 2005, p. 172/173. 
223 TORRES, Ricardo Lobo. A cidadania multidimensional na era dos direitos. In: teoria dos 
direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p. 263. 
224 SARMENTO, 2005, p. 181. 
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legalidade, o qual possui legitimidade para limitar, se necessário, as liberdades dos 

cidadãos.225 

Através dos ensinamentos de Silva apud Krieger: 

 
O conceito de liberdade humana deve ser expresso no sentido de um poder 
de atuação do homem em busca de sua realização pessoal, de sua felicidade. 
[...] Vamos um pouco além, e propomos o conceito seguinte: liberdade 
consiste na possibilidade de coordenação consciente dos meios necessários 
à realização da felicidade pessoal. Nessa noção, encontramos todos os 
elementos objetivos e subjetivos necessários à ideia de liberdade; é poder de 
atuação sem deixar de ser resistência à opressão; não se dirige contra, mas 
em busca, em perseguição de alguma coisa, que é a felicidade pessoal, que 
é subjetiva e circunstancial, pondo a liberdade, pelo seu fim, em harmonia 
com a consciência de cada um, com o interesse do agente. Tudo que impedir 
aquela possibilidade de coordenação dos meios é contrário à liberdade.226 

 

Pode-se afirmar, segundo Sarmento que a Constituição Federal da República 

de 1988 garante proteção plena à liberdade, tendo como foco principal a garantia aos 

excluídos das condições necessárias ao seu gozo. Destaca ainda o autor que a Carta 

Magna protege a autonomia pública do cidadão, fomentando a democracia, porém, 

fortalece ainda a autonomia privada, sendo que, com relação a essa, a tutela 

constitucional abarca a questão existencial como também a questão econômica, 

todavia de forma mais intensa no primeiro caso.227  

 

 

2.5.5 Princípio da Integridade Psicofísica 

 

 

Importante destacar inicialmente que o direito à integridade psicofísica situa-se 

juridicamente como espécie do gênero direitos da personalidade, defendendo os 

direitos dos cidadãos, especialmente no tocante às questões físicas, psíquicas e 

moral. 

                                                           
225 KRIEGER, Mauricio Antonacci. O direito fundamental da liberdade de pensamento e de 

expressão. 2013. Disponível: http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-direito-fundamental-da-
liberdade-de-pensamento-e-de-expressao,42138.html. Acesso: 01/04/2018. 
226 Idem, loc. cit.   
227 SARMENTO, 2005, p. 212. 

http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-direito-fundamental-da-liberdade-de-pensamento-e-de-expressao,42138.html
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-direito-fundamental-da-liberdade-de-pensamento-e-de-expressao,42138.html
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Para Lacerda integridade psicofísica está diretamente associada ao direito de 

não sofrer violações corporais ou no tocante a personalidade.  Neste diapasão 

estariam incluídos alguns aspectos da vida moderna, em especial referentes a saúde 

e ao biodireito. Há ainda, segundo o autor, a proteção a dados genéticos, reprodução 

assistida, atos de disposição do próprio corpo, além de outros, cujas situações são 

recentes, porém merecem a mesma atenção jurisdicional.228 

Para Szaniawski  tanto a defesa da integridade física quanto a defesa contra 

ameaças e agressões à integridade psíquica andam juntas, pois não há uma linha que 

as separa, todavia podem ocorrer lesões da integridade física que não deixem 

sequelas psíquicas ou vice-versa, pelo que ambas englobam num mesmo tipo de 

tutela da personalidade a integridade psicofísica.229 

O objeto do direito à integridade psicofísica é a preservação de forma intocável 

do corpo físico e mental da pessoa humana.230 Segundo Lacerda é inadmissível 

agressões físicas ou psicológicas, tampouco se admite mutilação do próprio corpo, 

salvo o que é renovável, estendendo-se ainda aduzida proteção ao corpo morto, uma 

vez que o transplante deve ser feito mediante consentimento.231 

Para Lacerda num primeiro momento o princípio da dignidade da pessoa 

humana impôs limites para a atividade do Estado, uma vez que há empecilho quanto 

a violação da integridade psicofísica de qualquer particular. Nestes sentido destaca 

ainda que o Estado possui ainda uma atividade de caráter positivo, como por exemplo 

o direito à saúde.232 

Diante desta realidade cabe ao Estado enquanto garantidor da integridade 

psicofísica do cidadão a implementação de uma rede pública de saúde eficiente, 

                                                           
228 LACERDA, Dennis Otte. Direito da personalidade e integridade psicofísica.  Trabalho publicado 
nos Anais do XVIII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado em São Paulo ï SP nos dias 04, 05, 
06 e 07 de novembro de 2009. Disponível: 
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/sao_paulo/1932.pdf. Acesso: 
01/04/2018. 
229 SZANIAWSKI, Elimar. Direitos de personalidade e sua tutela. São Paulo: ed. RT, 2005, p. 556-7. 
230 TEPEDINO, Gustavo. Cidadania e os direitos de personalidade. XVIII Conferência Nacional dos 

Advogados, em 13/11/2002 apud LACERDA, Dennis Otte. Direito da personalidade e integridade 
psicofísica. Disponível: 
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/sao_paulo/1932.pdf. Acesso: 
02/04/2018, p. 5278. 
231 LACERDA, 2009, p. 5278-9. 
232 Idem, loc. cit. 

http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/sao_paulo/1932.pdf
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/sao_paulo/1932.pdf
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oportunizando à todos os direitos constitucionais, haja vista que não há como tratar 

de integridade psicofísica sem falar em direito à saúde.233 

 

 

2.6 NEXO CAUSAL 

 

 

Importante anotar que o conceito de nexo causal não é jurídico, pois decorre 

das leis naturais, ou seja, é o vínculo estabelecido e decorrente de causa e efeito entre 

a conduta e o resultado obtido.234 

Sob a ótica de Farias, Rosenvald e Netto, o nexo causal: 

 
[...] exercita duas funções: a primeira (primordial) é a de conferir a obrigação de 
indenizar aquele cujo comportamento foi a causa eficiente para a produção do dano.  
[...] a segunda função será de determinar a extensão deste dano, a medida de sua 
reparação.235 
 

E apresentam o conceito dizendo que ño nexo causal como a liga«o jurídica 

realizada entre a conduta ou a atividade antecedente e o dano, para fins de imputação 

da obriga«o ressarcit·ria.ò236 Destacam ainda que no tocante a teoria objetiva, para 

delimitar o nexo de causalidade é necessário qualificar juridicamente o fato a uma 

norma legal ou a uma determinada atividade de risco. 

Para Carin o nexo causal se traduz num dos pressupostos da responsabilidade 

civil, o qual deve ser analisado juntamente com a conduta praticada e o dano 

decorrente, sendo que através dele é possível ao julgador verificar se o dano gerado 

pode ser decorrente da ação ou omissão do agente.237 

                                                           
233 Idem, loc. cit. 
234 LEITE, Gisele. Apontamentos sobre o nexo causal. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, X, n. 47, nov 

2007. Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353>. Acesso: 12/05/2018. 
235 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson; NETTO, Felipe Peixoto Braga. Curso de 

Direito Civil. Responsabilidade Civil 3. 3a ed. Salvador: JusPodivm, 2016, p. 406. 
236 Ibidem, p. 406. 
237 CARIN, Samuel. Teorias sobre o nexo de causalidade na responsabilidade civil e no direito 
penal: um diálogo possível? 2016. Disponível: http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,teorias-
sobre-o-nexo-de-causalidade-na-responsabilidade-civil-e-no-direito-penal-um-dialogo-
possivel,56633.html. Acesso: 12/05/2018. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,teorias-sobre-o-nexo-de-causalidade-na-responsabilidade-civil-e-no-direito-penal-um-dialogo-possivel,56633.html
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,teorias-sobre-o-nexo-de-causalidade-na-responsabilidade-civil-e-no-direito-penal-um-dialogo-possivel,56633.html
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,teorias-sobre-o-nexo-de-causalidade-na-responsabilidade-civil-e-no-direito-penal-um-dialogo-possivel,56633.html
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Em verdade, conforme acentua Carin o nexo de causalidade tem por escopo 

proporcionar critérios técnicos com o intuito de verificar se o resultado decorrente de 

uma ação ou omissão pode ser imputado ao agente em decorrência de sua conduta, 

pois sem esta ferramenta não há mecanismos que auxiliem em eventual 

estabelecimento de vínculo entre uma determinada ação ilícita e o dano decorrente, 

haja vista que não seria possível estabelecer ou relacionar o resultado prático com a 

conduta ocorrida.238 

Neste contexto, Cavalieri Filho define nexo causal como ñelemento referencial 

entre a conduta e o resultado. É através dele que poderemos concluir quem foi o 

causador do dano.ò239  Destaca ainda Cavalieri Filho apud  Maeda  que o nexo de 

causalidade é o elemento  indispensável em qualquer espécie de responsabilidade 

civil, uma vez que pode existir responsabilidade sem culpa, contudo, jamais poderá 

ocorrer responsabilidade sem nexo causal.240 

Para Souza o nexo causal é o vínculo que une a conduta do agente ao dano 

causado. Se firma colo elemento primordial para a responsabilidade civil, trabalhista 

ou previdenciária, independente do sistema adotado ao caso abordado, seja ele 

subjetivo (delimitado através da culpa) ou objetivo (utilizando-se a teoria do risco), 

pelo que ressalvando, obviamente, as questões especiais, não poderá haver 

responsabilidade sem nexo causal.241 

Notadamente, num primeiro momento parece simples a análise do nexo causal, 

todavia a realidade mostra diversas variantes, onde nem sempre haverá clareza com 

relação a causa, tampouco com relação aos seus efeitos.242 

                                                           
238 Idem, 2016. 
239 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2012, 

p. 67. 
240 MAEDA, Renata de Souza. Pressupostos da responsabilidade civil: nexo causal. Disponível: 

http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13531&revista_caderno=7. 
Acesso: 12/05/2018 
241 SOUZA, Lilian Castro de. Acidente do trabalho: nexo de causalidade, concausa e doenças 

ocupacionais. Disponível: 
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/77918/2013_souza_lilian_acidente_trabalho
.pdf?sequence=1. Acesso: 12/05/2018. 
242 CRUZ, Gisela Sampaio da. O problema do nexo causal na responsabilidade civil. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2005, p. 19. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13531&revista_caderno=7
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13531&revista_caderno=7
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/77918/2013_souza_lilian_acidente_trabalho.pdf?sequence=1
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/77918/2013_souza_lilian_acidente_trabalho.pdf?sequence=1
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Esta preocupação também é sentida por DIAS, o qual acentua a necessidade 

de demonstração de forma inequívoca do nexo causal para se buscar a reparação do 

dano. Para o autor, se o dano é advindo de uma situação simples não há que se falar 

em dificuldades, entretanto, a complexidade está associada às hipóteses de 

causalidade múltipla, quando há um conjunto de variantes concorrendo 

concomitantemente para a ocorrência do dano.243 

Acentua ainda Leite que com referências a responsabilidade civil subjetiva o 

nexo causal é formado pela culpa genérica ou lato sensu, onde estão abarcados o 

dolo e a culpa estrita, nos exatos termos do art. 186 do Código Civil.244 

Por outro lado, na responsabilidade objetiva o nexo causal possui sua formação 

associada a conduta, juntamente com o normativo legal de responsabilidade sem 

culpa ou através da atividade de risco, insculpida no art. 927, parágrafo único do 

Código Civil.245 

Atualmente, à luz dos dispositivos constitucionais, em especial dos princípios 

fundamentais da pessoa humana, a responsabilidade civil passou a ter como objetivo 

principal não a busca incessante pela punição a comportamentos avessos a ordem 

jurídica, mas, sobretudo, primar pela proteção à eventual vítima do dano.246 

Cruz apud Maeda afirma ainda que, tendo por base a responsabilidade objetiva, 

presenciou-se um processo de ñdesculpabiliza«oò,247 onde a responsabilidade civil 

tem como foco a vítima em detrimento do ofensor, buscando delimitar a extensão dos 

danos para graduar o quantum a ser reparado, e não a culpa do agressor.248 

Estabelecida a polêmica sobre o nexo causal, para Maeda, fato é que seu 

conceito deve ser flexibilizado, objetivando a efetivação do princípio da reparação 

integral, haja vista que analisando o instituto à luz dos princípios constitucionais não 

se revela correto imputar a vítima a prova cabal da relação de causalidade. Diante do 

exposto, mesmo o nexo causal sendo um dos elementos da responsabilidade civil, a 

                                                           
243 DIAS, José de Aguiar. Responsabilidade Civil em Debate. 1ª ed. Forense, 1983, p. 177. 
244 LEITE, Gisele. 2007. Acesso: 12/05/2018. 
245 Idem, 2007. 
246 CRUZ, 2005, p. 16-17. 
247 MAEDA, op. cit., Acesso: 12/05/2018. 
248 SILVA, Wilson de Melo da. O dano moral e sua reparação. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1983, 

p. 573. 
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nova ordem constitucional impõe que em determinados casos concretos o liame 

causal seja até mesmo presumido, o que se traduz no grande entrave atualmente.249 

Cavalieri Filho apud Maeda, afirma que o nexo causal decorre de leis naturais, 

sendo o vínculo, a ligação ou relação entre a causa e efeito e conduta do agente e 

resultado obtido.250 Entretanto, na lição de Cruz apud Maeda não seria esta a noção 

exata, uma vez que tendo por norte que as causalidades decorrem de situações 

complexas, múltiplas e entrelaçadas, nada teria de natural, havendo a necessidade 

de se fazer uma leitura do nexo de causalidade através do juízo de valor.251 

Oportuno lembrar ainda que utilizando da responsabilidade civil, o nexo causal 

cumpre papel de extrema relevância, haja vista sua dupla função, pois num primeiro 

momento permite identificar o responsável pelo dano e por consequência, se torna 

indispensável na quantificação da extensão do dano a ser indenizado, uma vez que 

serve como parâmetro.252 

A teoria adotada no direito brasileiro  no tocante ao nexo de causalidade é a 

teoria do dano direto e imediato, também chamada de teoria da interrupção do nexo 

causal.  Com fundamento legal no art. 403 do Código civil, referida teoria alcançou 

destaque na doutrina e na jurisprudência brasileira, em especial diante do acolhimento 

pelo STF em acórdão de 1992 sobre a responsabilidade civil do Estado por crime 

praticado por fugitivo (RE 130.764).253 

No RE n. 130.764-1 ï PR, em seu voto o Ministro Moreira Alves (Relator), 

destacando a doutrina de Agostinho Alvin, aduz que a teoria do dano direto e imediato 

ñs· admite o nexo de causalidade quando o dano é efeito necessário de uma 

causa.ò254 

2.6.1 Teorias sobre a Relação de Causalidade 

 

                                                           
249 MAEDA, loc. cit. Acesso: 12/05/2018. 
250 Idem, cit. ant. 
251 Idem, cit. ant. 
252 CRUZ, 2005, p. 22. 
253 REINING. Guilherme Henrique Lima. A teoria do dano direito e imediato no direito civil 

brasileiro. Disponível: https://www.conjur.com.br/2018-abr-02/direito-civil-atual-teoria-dano-direto-
imediato-direito-civil-brasileiro. Acesso: 12/06/2018. 
254 BRASIL. RE n. 130.764-1- PR. Disponível: 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=207632. Acesso: 12/06/2018. 

https://www.conjur.com.br/2018-abr-02/direito-civil-atual-teoria-dano-direto-imediato-direito-civil-brasileiro
https://www.conjur.com.br/2018-abr-02/direito-civil-atual-teoria-dano-direto-imediato-direito-civil-brasileiro
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=207632
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Oportuno destacar inicialmente as diferenças existentes entre causa e 

condi«o. Num primeiro momento ñcausaò se traduz t«o somente naquela fator 

essencial para que o resultado acontecesse, por outro lado ñcondi«oò ocorre quando 

estão presentes todos os fatores originários de um dano, são na verdade todos os 

elementos sem os quais não teria ocorrido o fato danoso.255 Neste diapasão 

importante anotar os ensinamentos de Costa, a qual destaca que em determinadas 

situações podem ocorrer condições decorrentes de situações ocasionais, todavia 

podem ocorrer ainda condições que efetivamente constituem a causa.256  

Cruz apud Maeda afirma que as teorias sobre a relação de causalidade 

dividem-se em: ñ1) Teoria generalizadora, a qual equipara as causas ¨s condi»es; e 

2) Teorias individualizadoras, que destacam no conjunto de antecedentes as causas 

das condi»es.ò257 

 

 

2.6.1.1 Teoria da equivalência dos antecedentes causais 

 

 

Se trata de uma teoria generalizadora, todavia importante destacar que a teoria 

da equivalência dos antecedentes causais não faz distinção entre causa e condição, 

uma vez que em sua concepção todos os fatos são essenciais, pois sem eles não 

haveria o resultado.258  

Também conhecida como conditio sine qua non, equipara, portanto, causa e 

condição, uma vez que todas as condições seriam, ao menos em tese, indispensáveis 

para a produção do fato.259 

                                                           
255 Idem, cit. 91. 
256 MARTINS COSTA, 1991, p. 29-52. 
257 MAEDA, cit. 91. Acesso: 12/05/2018. 
258 CARIN, op. cit. Acesso: 12/05/2018. 
259 MAEDA, op. cit. Acesso: 12/05/2018. 
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Porém, referida teoria é vista com certa ressalva, uma vez que deveria 

regressar ao infinito, pois todos os acontecimentos anteriores ao fato em tese seriam 

considerados causa do dano.260  

Para Cruz, existem pontos positivos e pontos críticos, conforme segue: 

Pontos Positivos: (i) grande simplicidade de aplicação; (ii) maiores 
probabilidades de reparação das vítimas; (iii) intenso efeito preventivo na 
diminuição de danos) 

Principais críticas: (i) transforma a serie causal em uma cadeia sem fim.( Ex: 
fabricante de arma); (ii) falsa, pois todas as condições do delito ou prejuízo 
são equivalentes; (iii) pode levar a decisões injustas; (iv) apego à causalidade 
natural (ao lado da causalidade natural, há que se levar em conta os limites 
objetivos traçados pelo sistema jurídico, sob pena de se chegar a resultados 
contraditórios);  (v) iguala, erroneamente, nexo causal (elemento objetivo) e 
nexo de responsabilidade (elemento subjetivo/interno);261 

Na concepção de Cavalieri Filho as críticas encontram fundamento no fato de 

que aduzida teoria conduziria a uma regressão infindável do nexo de causalidade.262  

De fato, existe sentido nas críticas a teoria da equivalência, pois tanto o excesso 

quanto as faltas decorrentes da teoria da conditio sine qua non advém da sua própria 

causalidade natural, ensejando uma responsabilização exagerada.263 

Entretanto, buscando superar aduzidos problemas, surgiram outras teorias, 

dentre as quais as teorias individualizadoras.264 

 

 

2.6.1.2 Teoria da causa próxima 

 

 

                                                           
260Idem, loc.cit.. 
261 CRUZ, 2005, p. 24-25. 
262 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 47. 
263 NOVAES, Domingos Riomar. Nexo causal como realidade normativa e presunção de 
causalidade na responsabilidade civil. Dissertação apresentada ao curso  de Direito. Brasília. 2016. 
Disponível: 
https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/106440/nexo_causal_realidade_novaes%20.pdf. Acesso: 
12/02/2018. p. 31. 
264 NOVAES, 2016, p. 32. 

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/106440/nexo_causal_realidade_novaes%20.pdf
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Foi do inglês Francisc Bacon, no século XV, o desenvolvimento dessa teoria. 

Segundo seus ensinamentos seria difícil para o direito analisar a causa primária dentre 

tantas outras, pelo que desenvolveu o entendimento de que bastaria considerar a 

causa imediata, analisando o contexto sob o enfoque da última ação, não havendo 

necessidade de remontar do o caminho de forma a encontrar a causa mais distante.265 

De fato, esta teoria, sob a ótica de Cruz acabou por influenciar o direito 

brasileiro, na medida que limitou a indenização decorrente dos danos, cuja 

consequência fosse direta e imediata, delimitando de forma pontual os danos 

passíveis de ressarcimento.266 

Para a autora o instituto é injusto, pois em determinados casos concretos a 

causa nociva não está necessariamente no fato atuante que lhe antecede como 

também reduz a responsabilidade do causador do dano à simples lapso 

cronológico.267 

Certo é que as críticas possuem relevância, na medida em que demonstram 

que nem sempre reside a carga de nocividade no último ato antes da ocorrência do 

dano propriamente dito. Neste sentido Cruz apud Novaes menciona o exemplo de um 

doente cujo remédio teria sido trocado de forma dolosa por algo tóxico, sendo que a 

enfermeira, sem conhecimento prévio acaba ministrando. Nesse exemplo a causa 

mais aproximada do dano seria o ato praticado pela enfermeira e, apesar do ocorrido, 

não poderá ser responsabilizada.268 

Na ótica de Diaz apud Amorin, mencionada teoria fez parte do direito anglo-

saxão por um período, entretanto, caiu ao abandono, apesar da denominação 

proximate cause ter sido mantida para designar a causa que ensejou o dano em um 

processo contínuo e natural.269 

 

 

                                                           
265 MAEDA, op. cit. Acesso: 12/05/2018. 
266 CRUZ, 2005, p. 24-25. 
267 IDEM, cit. ant. 
268 NOVAES, Op. cit. Acesso: 12/02/2018. p. 33. 
269 AMORIM, Verônica Vieira. As teorias da causalidade no direito brasileiro comparadas com o 

common law. Disponível: http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=539fd53b59e3bb12. Acesso: 
12/05/2018, p. 14. 

http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=539fd53b59e3bb12
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2.6.1.3 Teoria da causa eficiente ï Teoria da causa preponderante 

 

 

Por estas teorias já não tem importância o fato precedente imediato do dano, 

porém àquele que firmou relação de causalidade em maior grau de eficiência com o 

resultado. Para a teoria da causa eficiente, não existe uma convergência entre as 

condições, o que lhe conduz por via direta de consequência a Teoria da Equivalência 

dos Antecedentes causais. 

Na lição de Tepedino apud Amorin através de aduzidas teorias sempre haverá 

um antecedente que se traduz na inequívoca causa do fato danoso, em razão da 

existência de um poder qualitativo ou quantitativo.270 

Ambas rechaçam a ideia de que a condição causal está diretamente 

relacionada com aquela que imediatamente antecedeu o dano, pelo que apresentam 

uma forma mais rebuscada para delimitar o antecedente causal, o qual terá o status 

de causa.271 

Para o autor se traduzem em teorias frágeis na medida que dificultam a 

identificação objetiva das condições de um determinado resultado, pelo que não se 

distanciam da teoria da causa próxima, partindo de uma perspectiva lógica e não 

cronológica.272 

 

 

 

 

2.6.1.4 Teoria da causalidade adequada 

 

 

Referida teoria foi criada pelo filósofo Von Kries, o qual identificou, diante de 

uma eventual causa, aquela com potencial causador de dano, pelo que o estudo da 

adequação da causa decorre da possibilidade e probabilidade de determinado 

                                                           
270 AMORIM, op. cit. Acesso: 12/05/2018. 
271 NOVAES, 2016, p. 35. 
272 NOVAES, 2016, p. 36. 
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resultado efetivamente ocorrer. Com base nesta teoria quanto maior a probabilidade 

de ocorrer o dano com determina causa, mais adequada será em relação ao próprio 

dano.273 

No entendimento de Cruz, para verificar se determinada conduta era ou não 

adequada para a produção do dano é necessário que se retroaja mentalmente até o 

momento da ação ou omissão.274 

Desta forma segundo Novaes, entende-se que quanto maior a probabilidade 

de alguma condição provocar o resultado danoso, maior será a chance de que 

efetivamente venha a ocorrer como causa adequada do dano. O mesmo autor aduz 

que em um cenário de condições concorrentes é necessário fazer uma reflexão sobre 

as probabilidades abstratas, com o objetivo de delimitar qual seria o antecedente de 

causalidade mais adequado à produção do dano.275  

Neste mesmo contexto, Fachin aduz que ñser§ causa de um dano aquela 

(condição) que, em um juízo probabilístico e abstrato, venha a melhor se adequar à 

sua consecu«o.ò276 

Fato é que a teoria da causalidade adequada deixa transparecer que se apoia 

excessivamente no arbítrio do juiz, dando margem para que condições sejam 

identificadas como causa ou até mesmo destituídas desta qualidade com 

fundamentos alicerçados em critérios subjetivos.277 

Referida teoria não se aplica aos acidentes de trabalho, uma vez que não há 

necessidade de se verificar qual das causas foi aquela que efetivamente gerou a 

doença acometida pelo trabalhador, haja vista que todas as condições ou causas 

possuem valoração equivalente.  

Na lição de Cavalieri Filho apud Oliveira, é necessário tão somente que a causa 

laboral tenha contribuído diretamente para a doença, todavia não há necessidade de 

que contribua decisivamente, pois, ñpara saber se uma determinada condi«o ® causa, 

                                                           
273 MAEDA, op. cit., Acesso: 12/05/2018. 
274 CRUZ, 2005, p. 24-25. 
275 NOVAES, 2016, p. 37. 
276 FACHIN, Luiz Edson. Nexo de causalidade como pilar essencial da responsabilidade civil.  

Soluções práticas de direito. Pareceres ï contratos e responsabilidade civil. São Paulo: RT, 2011.v. 
1.p. 371. 
277 NOVAES, 2016, p. 41. 
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elimina-se mentalmente essa condição, através de um processo hipotético. Se o 

resultado desaparecer, a condi«o ® causa, mas, se persistir, n«o o ser§.ò278 

 

 

2.6.2 Causalidade e Imputação Objetiva 

 

 

O dogmatismo causal por muito tempo prevaleceu no direito, todavia no início 

do século XX já se demonstrava insuficiente, pelo que Karl Larenz, tendo por base os 

estudos de Hegel, desenvolveu a imputação objetiva aplicada ao Direito Civil, com o 

propósito de fixar limites entre os fatos próprios e ainda os acontecimentos 

acidentais.279 

Na lição de Greco com o advento de aduzida teoria, num primeiro momento a 

preocupação não se traduz no fato de o agente ter ou não atuado dolosa ou 

culposamente, haja vista que o problema se fixa antes desta aferição, ou melhor, 

busca verificar se eventual resultado na parte objetiva do tipo pode ou não ser 

atribuído ao agente.280 

Conforme lição de Maeda, Larenz baseava-se na vontade do ser racional, o 

qual pode prever os efeitos de determinada conduta, ao passo que Hegel reconhecia 

a imputação somente da forma dolosa. Larenz ampliou a aplicabilidade da teoria ao 

admitir a imputação na modalidade culposa ou omissiva, mantendo a construção de 

Hegel no tocante a vontade como essência da ação, ao passo que a noção de homem 

físico de Hegel dá espaço a ideia normativa de pessoa, vista como ser racional na 

ótica de Larenz.281 

Diante desta realidade, acentua a autora que Larenz construiu a possibilidade 

de previsão como critério para imputação de determinada conduta ao agente, todavia 

aduzida possibilidade deve ser analisada na forma objetiva, não sendo o autor 

concreto, mas a pessoa, o ser racional, o qual deve estar em condições de prever a 

                                                           
278 OLIVEIRA. 2016, p. 143/144. 
279 MAEDA, op. cit. Acesso: 12/05/2018. 
280 GRECO, Rogério, Curso de Direito Penal, ï 9. Ed. ï Rio de Janeiro: Impetus, 2007, p. 237. 
281 MAEDA, loc. cit. Acesso: 12/05/2018. 
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ocorrência do fato, pelo que eventuais consequências poderão ser atribuídas à 

pessoa, na condição de ser racional.282 

 

 

2.6.3 Concorrência de Causas 

 

 

Para Cruz há duas questões que se apresentam num primeiro momento, quais 

sejam: a) dificuldade de sua prova; e b) fato que constitui a verdadeira causa do 

dano.283 

Porém, destaca Maeda, que o nexo causal é ainda mais difícil de ser delimitado, 

uma vez que o fato constitutivo da responsabilidade não necessita ser a única causa 

do dano, haja vista que várias causas podem participar concomitantemente, pelo que 

impõe-se distinguir causas complementares, cumulativas e alternativas.284 

Causas complementares ou concausais, sob a ótica de Souza, pode ser 

tamb®m ñoutra causa que, juntando-se ¨ principal, concorre para o resultadoò, ou seja 

ñcomo um rio menor que deságua em outro maior, aumentando-lhe o caudalò ou ainda 

ño trabalho n«o ® causa ¼nica capaz de gerar o acidente, mas contribui, diretamente, 

para sua ocorr°ncia.ò285 

Por outro lado as causas cumulativas ocorrem quando duas ou mais causas 

atuam juntas para o surgimento de um resultado que teria ocorrido de forma 

independente. Assim, se o dano foi produzido por mais de um agente, de forma 

simultânea, responderão de forma solidária nos exatos termos do art. 942 do Código 

Civil.286 

Porém, assevera Maeda, se as causas forem sucessivas, cada causa dará 

origem a uma parcela do dano, em razão de serem formadas por partes autônomas, 

                                                           
282 Idem, loc. cit. 
283 CRUZ, 2005, p. 27. 
284 Idem, cit. 120. 
285 SOUZA, op. cit., Acesso: 12/05/2018. 
286 Código Civil. Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam 

sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão 
solidariamente pela reparação. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm. 
Acesso: 12/05/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
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pelo que poderão ser imputadas a diferentes autores, sendo que cada qual 

responderá por seus atos.287 

Para explicar as causas alternativas, buscam-se os ensinamentos de Cruz, a 

qual aduz que referido fenômeno ocorre em razão da impossibilidade de definir, com 

inequívoca certeza, qual dos diversos agentes em determinado ato causou o dano.288 

 

 

2.6.4 Excludentes de Causalidade 

 

 

Existem danos que advém de forças da natureza como se verifica através dos 

casos fortuitos ou força maior, ocorrências que podem destruir o nexo causal, e por 

consequência o dever de indenizar.  

Para Oliveira, em ambos os casos há a presença da inevitabilidade e da 

imprevisibilidade. Acentua ainda a autora que a tanto a força maior quanto o caso 

fortuito excluem o nexo de causalidade, independente de ser na modalidade de 

responsabilidade objetiva ou subjetiva.289 

Em ambos os casos, há a necessidade de reunir certos requisitos, conforme 

destaca Cruz: 

 
(i) inevitabilidade: trata-se de um acontecimento que de nenhuma forma 
poderia ser resistido; (ii) imprevisibilidade: imprevisível para uma pessoa de 
discernimento comum ï este juízo deve ser feito em abstrato; (iii) atualidade: 
o agente não pode se valer de elementos futuros; (iv) extraordinariedade: o 
fato deve fugir do comum, do curso natural das coisas. Sem esses requisitos, 
que devem ser demonstrados pelo agente, o caso fortuito e a força maior não 
se configurarão e não poderão afastar o liame causal.290 

 

                                                           
287 Idem cit. 120. 
288 Idem cit. 120. 
289 DE OLIVEIRA. Talliton George Rodrigues. O nexo causal na responsabilidade civil. Uniceub ï 
Centro universitário de Brasília.  Brasília. 2011, p. 14. Disponível: 
http://repositorio.uniceub.br/bitstream/123456789/492/3/20715020.PDF. Acesso: 13/05/2018. 
290 Idem, cit. ant. 2011, p. 15. 

http://repositorio.uniceub.br/bitstream/123456789/492/3/20715020.PDF
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Entretanto, de acordo com o art. 393 do Código Civil de 2002,291 poderá haver 

responsabilidade civil, desde que o agente tenha convencionado previamente, pelo 

lhe será imputada a responsabilidade por caso fortuito ou pela forma maior, ou ainda, 

nos casos previstos em lei. 

Há ainda a culpa exclusiva da vítima ou fato de terceiro como forma de 

excludente do nexo de causalidade, o qual ocorre quando a vítima ou o terceiro se 

torna o próprio causador do prejuízo.292  

Notadamente a culpa exclusiva da vítima se traduz numa excludente de 

responsabilidade que intervém no nexo causal, pelo que mesmo diante da 

responsabilidade civil objetiva, o causador do infortúnio fica isento de 

responsabilidade.293 

Diante de toda esta realidade, certo é que o nexo de causalidade é elemento 

preponderante para delimitar a responsabilidade civil do agente, pelo que com o 

advento da Constituição Federal da República de 1988 que colocou em destaque o 

princípio da dignidade da pessoa humana, não se busca num primeiro momento a 

punição do agente devido a comportamentos negligentes, mas salvaguardar a vítima 

do dano injusto.294  

Por outro lado as excludentes se revelam de vital importância, haja vista que 

se revelam uma das poucas possibilidades que o agente tem de ver excluída sua 

responsabilidade pelo dano causado. Neste diapasão acentua Oliveira que quando 

uma série causal é interrompida em decorrência de outra, cuja qual efetivamente 

cause o dano, resta o entendimento que haverá excludente de ilicitude, não 

necessitando o autor indenizar o prejuízo suportado, haja vista que não se pode 

atribuir responsabilidade àquele que não deu causa.295 

 

 

                                                           
291 BRASIL. Código Civil.  Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito 

ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm. Acesso: 13/05/2018. 
292 MAEDA, op. cit. Acesso: 12/05/2018. 
293 OLIVEIRA, op. cit. 2011, p. 17. 
294 Idem, loc. cit., p. 131. 
295 Idem, loc. cit., p. 36. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
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2.7 RESPONSABILIDADE OBJETIVA (TEORIA DO RISCO)  

 

 

Com o advento do Código Civil de 2002 houve alteração significativa com 

relação à violação ao direito de reparação civil, uma vez que até o ano de 2003 o 

prazo prescricional era de vinte anos e com o novo normativo legal, passou a durar 

somente três anos (art. 206 § 3º, V), com estabelecimento de regra de transição para 

os prazos em andamento (art. 2.028). 

A responsabilidade objetiva decorrente da teoria do risco está prevista no 

parágrafo único do art. 927 do Código Civil, decorrendo da responsabilidade sem 

culpa em determinadas situações cujas quais a necessidade de comprovação poderia 

inviabilizar o pagamento de indenização para a parte presumivelmente mais 

vulnerável.296 

Esta realidade é latente, sobretudo em casos onde haja um desequilíbrio na 

relação entre causador e vítima do dano, como, por exemplo, nos acidentes de 

trabalho, em que a vítima se torna hipossuficiente em provar a culpabilidade de seu 

empregador. Na concepção do autor seria tamanha a dificuldade em conseguir 

testemunhas dentro do quadro de funcionários da empresa que se dispusessem a 

prejudicar alguém que os remunera.297  

Da mesma forma seria praticamente impossível conseguir provas periciais 

(laudos ou atestados) comprovando a culpa do empregador decorrente do acidente 

sofrido pelo empregado. Diante da flagrante desigualdade entre as partes envolvidas  

no dano, o legislador tratou desigualmente, assegurando indenização independente 

da prova da culpa do empregador. Neste momento a responsabilidade mudou o foco 

e passou a olhar com mais atenção o dano oriundo do acidente e sua necessária 

indenização, deixando em segundo plano a atitude subjetiva do causador.298 

Neste diapasão Alvino Lima apud Nicolau, destaca: 

                                                           
296 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil. responsabilidade civil. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 

19. 
297 NICOLAU, Gustavo Rene. Responsabilidade objetiva e a teoria do risco. Disponível: 

https://www.metodista.br/revistas/revistas-unimep/index.php/cd/article/.../146/85. Acesso: 02/04/2018. 
p. 97. 
298 NICOLAU, loc. cit. Acesso: 02/04/2018, p. 97 

https://www.metodista.br/revistas/revistas-unimep/index.php/cd/article/.../146/85
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O dano e a reparação não devem ser aferidos pela medida da culpabilidade, 
mas deve emergir do fato causador da lesão de um bem jurídico, a-fim-de se 
manterem incólumes os interesses em jogo, cujo desequilíbrio é manifesto, si 
ficarmos dentro dos estreitos limites de uma responsabilidade subjetiva.299 

 

Assim, diversas teorias foram sendo apresentadas a sociedade ao longo do 

tempo, objetivando fundamentar a responsabilidade civil objetiva, sendo que a mais 

conhecida tornou-se a teoria do risco, qual também apresenta diversas gradações.300 

Referida teoria pode ser fundamentada no fato de um empregador que aufere lucros 

advindos da atividade profissional de risco do empregado, ou seja, risco permanente, 

surgindo desta realidade a teoria do risco profissional, a qual sustenta a lei dos 

acidentes de trabalho.301 

No entendimento de Cavalieri Filho, ñaquele que exerce atividade perigosa 

deve assumir os riscos e reparar o dano dela decorrente, independente de culpaò302 e 

para tanto cita Cretella Junior, o qual destaca que ña culpa ® vinculada ao homem, o 

risco ® ligado ao servio.ò303 

Diante desta realidade o elemento culpa passa irrelevante, não sendo sequer 

mencionado numa eventual demanda judicial pugnando pela indenização decorrente 

de acidente do trabalho, porém a prova da ação, do dano e, sobretudo, do nexo 

causal, ainda são requisitos essenciais para a configuração da responsabilidade civil. 

 

 

2.8 EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

 

                                                           
299 NICOLAU, op. cit. Acesso: 02/04/2018. 
300 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Contratos e responsabilidade civil. 12. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2005. p. 561. 
301 LIMA, Alvino. Da culpa ao risco. São Paulo. Revista dos Tribunais, 1938, p. 91 apud NICOLAU, 
Gustavo Rene. Responsabilidade objetiva e a teoria do risco. Disponível: 
https://www.metodista.br/revistas/revistas-unimep/index.php/cd/article/.../146/85. Acesso: 02/04/2018. 
p. 98. 
302 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 9ª ed. São Paulo: Atlas. 2010, 

p.142. 
303 CRETELLA JUNIOR, José. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. 9. Ed. 1989, São 
Paulo: Atlas. v. 2, p.1019. 

https://www.metodista.br/revistas/revistas-unimep/index.php/cd/article/.../146/85
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As excludentes de responsabilidade civil se traduzem em acontecimentos 

passíveis de isentar o causador do dano do dever de indenizar o lesado, sendo que a 

ocorrência de tais ações podem ocasionar a exclusão da ilicitude ou o nexo de 

causalidade da relação existente.304 

São excludentes de ilicitude a legítima defesa, o estado de necessidade e o 

exercício regular de um direito. Já as excludentes de causalidade são o fato de 

terceiro, o caso fortuito, a culpa exclusiva da vítima e a força maior.305 

O conceito de legítima defesa advém do Código Penal306 e fundamenta-se na 

pessoa de quem age ou repele um mal injusto, atual ou iminente e que ofereça risco 

á própria pessoa.  Desta forma, aquele que age para se defender ou defender terceiro 

está amparado penal e civilmente haja vista a previsão contida no Código Civil,307 

eximindo-se a teor do disposto na norma de reparar o dano causado em virtude dos 

atos de defesa. 

Quanto ao estado de necessidade o entendimento legal é no sentido de que 

possui amparo legal aquele que age ancorado com o intuito de salvaguardar direito 

próprio ou alheio, pratica algum fato para salvar de perigo atual e pelo qual não foi 

responsável nem poderia evitar.308 

No tocante ao exercício regular de um direito, o Código Civil em seu art. 188, 

destaca que aquele que dentro dos limites do seu regular direito, agir e ainda causar 

um dano, estará amparado pela lei, não recaindo sobre si o dever de indenizar.309 

Diante do exposto, qualquer pessoa possui assegurado o direito de agir conforme 

suas convicções, todavia jamais poderá passar dos limites toleráveis, o que poderá 

                                                           
304 COLOMBO, 2009, p. 51. Acesso: 17/05/2017. 
305 Idem, 2009, p. 51. 
306 BRASIL. Código Penal. Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos 

meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 
307 BRASIL. Código Civil. Art. 188. Não constituem atos ilícitos: I - os praticados em legítima defesa ou 
no exercício regular de um direito reconhecido. 
308 BRASIL. Código Penal. Art. 24 - Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 
próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se. 
309 BRASIL. Código Civil. Art. 188 ï Não constituem atos ilícitos: I ï os praticados em legítima defesa 
ou no exercício regular de um direito reconhecido; II  - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou 
a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente. 
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ensejar abuso de direito, pelo que incidirá em sanções devido aos exageros que 

empreender. 

Para Maia o estrito cumprimento do dever legal está diretamente associado 

com a ação do indivíduo, todavia dentro dos limites estabelecidos pelos dispositivos 

legais, pelo que a conduta mesmo havendo um dano será lícita.310 A título ilustrativo 

Melo apud Maia menciona o policial, que diante do dever legal de agir  na defesa e 

manutenção da segurança pública, faz o uso moderado da força objetivando conter o 

suspeito diante do clamor popular. Neste exemplo, destaca a autora, ño direito ¨ 

liberdade foi sacrificado em nome da ordem pública e integridade física do 

suspeito.ò311 

Com relação às excludentes de causalidade, hipóteses em que há a exclusão 

da responsabilidade do agente, podem ocorrer de forma objetiva e subjetiva. Em tais 

situações o nexo causal é afastado, pois, mesmo que ocorra o envolvimento do agente 

no evento danoso, o mesmo não será responsabilizado, haja vista que não contribuiu 

para a ocorrência do evento danoso. 

Nestas hipóteses têm-se a culpa exclusiva da vítima, onde o agente envolvido 

no dano ficará isento do dever de indenizar quando o fato ocorrer por força alheia a 

sua vontade. No tocante as responsabilidades patronais, não há que se imputar ao 

empregador a responsabilidade de indenizar, quando o conjunto de provas leva a 

conclusão de que a vítima contribuiu para a ocorrência do evento danoso.312 

Segundo Laírcia Vieira Lemos, este é o entendimento jurisprudencial : 

ACIDENTE DO TRABALHO QUE RESULTOU EM FRATURA DA MÃO DO 
RECLAMANTE. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL E INDENIZAÇÃO POR DANO ESTÉTICO. DIREITO QUE 
NÃO SE RECONHECE. Provado que o acidente do trabalho decorreu de 
culpa exclusiva da vítima, não há que se falar em indenização por dano moral 
e indenização por dano estético, pois inexistente ato ilícito por parte da 
empregadora (art. 927 da CC). (TRT08 ï RO: 00016834620155080019, 

                                                           
310 MAIA, Juliana de Souza Alves. Responsabilidade Civil: pressupostos e excludentes. Disponível: 

http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=17985&revista_caderno=7. Acesso: 
04/04/2018. 
311 Idem. loc. cit., Acesso: 04/04/2018. 
312 LEMOS, op. cit. Acesso: 04/04/2018 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=17985&revista_caderno=7
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=17985&revista_caderno=7
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Relator: JOSÉ EDÍLSIMO ELIZIÁRIO BENTES, SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: 23/06/2017).313 

Não procede a eventual condenação do empregador no tocante a 

responsabilização por acidente de trabalho, pois para que o mesmo possa ser 

responsabilizado por um evento danoso, é imprescindível a comprovação dos 

seguintes requisitos: a) conduta; b) dano sofrido pela vítima; c) nexo de causalidade 

entre o dano e a conduta; e d) dolo ou culpa do ofensor.314 

Acerca do fato de terceiro, entende-se que nem a vítima, tampouco o agente 

deram causa ao evento danoso, sendo o mesmo causado por um terceiro. Referido 

fato é imprevisível e inevitável, não sendo possível relacionar o dano com o agente, 

uma vez que o fato ocasionado por terceiro rompe o nexo de causalidade, não 

gerando o dever de indenizar para aquele.315 

Outra excludente de causalidade é a ocorrência de caso fortuito ou força maior, 

onde embora assemelhados, possuem diferenças, sendo o caso fortuito advindo de 

situações imprevisíveis, por outro lado a força maior esta intimamente ligada com 

questões relacionadas a eventos naturais, os quais, embora previsíveis, são 

inevitáveis. A legislação civil não fez distinção dos institutos, mas os caracterizou 

como inevitáveis e irresistíveis ao agente, não havendo, portanto, como 

responsabilizá-lo por ato em que não concorreu de forma culposa, tampouco tenha 

existido nexo de causalidade.316 

 

 

 

 

 

                                                           
313 Cf. nota 85 deste capítulo. 
314 LIMA, Nicanor de Araújo. Acórdão proferido nos Autos nº PROCESSO Nº 01670/2008-007-24-
00-2-RO.1. TRT 24ª Região. Disponível: https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/TRT-
24/attachments/TRT-
24__01670003520085240007_96eac.pdf?Signature=MMeUgXLl5bOU1YuwiSaWdRMJ%2B4M%3D&
Expires=1522867089&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XEMZACAXCMBA&response-content-
type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=5d0edfc39679ac988a10e3bfbfbb2779. Acesso: 
04/04/2018. 
315 MAIA, op. cit. Acesso: 04/04/2018. 
316 MAIA, op. cit. Acesso: 04/04/2018. 

https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/TRT-24/attachments/TRT-24__01670003520085240007_96eac.pdf?Signature=MMeUgXLl5bOU1YuwiSaWdRMJ%2B4M%3D&Expires=1522867089&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XEMZACAXCMBA&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=5d0edfc39679ac988a10e3bfbfbb2779
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/TRT-24/attachments/TRT-24__01670003520085240007_96eac.pdf?Signature=MMeUgXLl5bOU1YuwiSaWdRMJ%2B4M%3D&Expires=1522867089&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XEMZACAXCMBA&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=5d0edfc39679ac988a10e3bfbfbb2779
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/TRT-24/attachments/TRT-24__01670003520085240007_96eac.pdf?Signature=MMeUgXLl5bOU1YuwiSaWdRMJ%2B4M%3D&Expires=1522867089&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XEMZACAXCMBA&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=5d0edfc39679ac988a10e3bfbfbb2779
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/TRT-24/attachments/TRT-24__01670003520085240007_96eac.pdf?Signature=MMeUgXLl5bOU1YuwiSaWdRMJ%2B4M%3D&Expires=1522867089&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XEMZACAXCMBA&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=5d0edfc39679ac988a10e3bfbfbb2779
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/TRT-24/attachments/TRT-24__01670003520085240007_96eac.pdf?Signature=MMeUgXLl5bOU1YuwiSaWdRMJ%2B4M%3D&Expires=1522867089&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XEMZACAXCMBA&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=5d0edfc39679ac988a10e3bfbfbb2779
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3  PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL E PRINCIPIOLÓGICA DO TRABALHO 

 

 

A definição do termo ñresponsabilidadeò tem como origem o termo latino 

ñspondeoò atrav®s do qual ficava vinculado de modo solene o devedor, nos contratos 

pactuados no direito romano. Segundo Gonçalves, diante dos variantes existentes, 

muitas eram constituídas no livre-arbítrio, sendo que outras através de motivações 
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psicológicas, onde a responsabilidade destacava-se como advinda dos próprios 

anseios populares.317 

Para tanto, oportuno apresentar a diferença entre obrigação e 

responsabilidade, oriunda, segundo Wald apud Santos, do Direito Alemão, em 

particular com Alois Brinz, o qual defendia que a primeira decorre de um dever 

originário decorrente de acordo entabulado entre as partes e a segunda, corresponde 

a possibilidade que o credor possui em atacar e executar o patrimônio do devedor.318 

Para Cavalieri Filho, a obrigação corresponde sempre num dever jurídico de 

natureza originário ao passo que responsabilidade se traduz num dever jurídico 

sucessivo, o qual poderá ocorrer em razão do descumprimento da obrigação principal. 

Aduz o autor que se alguém se compromete a prestar determinado serviço a outrem, 

assume automaticamente uma obrigação, ou seja, um dever jurídico originário, 

ocorrendo, obviamente, o descumprimento, não havendo a prestação dos serviços, 

haverá flagrante violação ao dever originário, incidindo o devedor na responsabilidade, 

qual seja, o dever de reparação do dano.319 

Acentua ainda o autor que o Código civil faz a distinção entre Obrigação e 

responsabilidade no seu art. 389 ï ñN«o cumprida à obrigação (obrigação originária), 

responde o devedor por perdas e danos [...]ò (obrigação sucessiva), ou seja, a 

responsabilidade. 320 

Aduzido dispositivo é aplicável à responsabilidade contratual e extracontratual, 

conforme acentua Aguiar Dias apud Cavalieri Filho: 

 
Se o contrato é uma fonte de obrigações, a sua inexecução também o é. 
Quando ocorre a inexecução, não é a obrigação contratual que movimenta o 
mundo da responsabilidade. O que se estabelece é uma obrigação nova, que 
se substitui à obrigação preexistente no todo ou em parte: a obrigação de 
reparar o prejuízo consequente à inexecução da obrigação assumida. Essa 
verdade se afirmará com mais vigor comum das partes, ao passo que a 
obrigação que a substitui por efeito de inexecução, isto é, a obrigação de 
reparar o prejuízo, advém, muito ao contrário, contra a vontade do devedor: 
esse não quis a obrigação nova, estabelecida com a inexecução da obrigação 

                                                           
317 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: responsabilidade civil. 3. ed., São Paulo, 

SP: Saraiva, 2008, p. 1. 
318 SANTOS, Diogo José Lima. Responsabilidade civil do empregador nos acidentes de trabalho. 
2012. Disponível: http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/responsabilidade-civil-do-empregador-nos-
acidentes-de-trabalho. Acesso: 10/04/2018. 
319 CAVALIERI FILHO, op. cit., 2008, p. 2. 
320 Idem, 2009, p. 3. 

http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/responsabilidade-civil-do-empregador-nos-acidentes-de-trabalho
http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/responsabilidade-civil-do-empregador-nos-acidentes-de-trabalho
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que contratualmente consentira. Em suma: a obrigação nascida do contrato 
é diferente da que nasce de sua inexecução. Assim sendo, a 
responsabilidade contratual é também fonte de obrigações, como a 
responsabilidade delitual. Nos dois casos, tem lugar uma obrigação; em 
ambos, essa obrigação produz efeito.321 
 

Atrav®s de seus ensinamentos Silva destaca que ñresponsabilidade civil 

significa a obrigação de reparar os danos ou prejuízos de natureza patrimonial e, às 

vezes, moral que uma pessoa cause a outrem.ò322 

Alves e Gouveia destacam que o instituto da responsabilidade civil contém 

previsão legal no Código Civil, através dos arts. 927 a 954, sendo que o art. 186 do 

mesmo diploma legal possui ligação direta com o aduzido instituto, haja vista que 

define ato ilícito, dizendo que é ñaquele que, por ação ou omissão voluntária, 

negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.ò323 

Portanto, utilizando-se dos ensinamentos de Diniz apud Cavalieri Filho, 

responsabilidade civil se traduz na aplicação de medidas que obrigam um cidadão a 

reparar o dano causado, tanto moral quanto material, em decorrência dano causado 

por si mesmo, por terceiro, por algo a ela pertencente ou decorrente de instrumento 

legal.324 

Vale lembrar ainda que a responsabilidade civil está intimamente ligada aos 

valores éticos empregados numa organização empresarial, pois conforme 

ensinamentos de Franco de Lima; Camargo de Lima; e Séllos Knoerr, os atos 

praticados demandam de preferências e estilos pessoais, pelo que julgamentos de 

funcionários, diretoria e até mesmos terceiros refletem diretamente na moldagem dos 

padrões de comportamento da empresa.325 

                                                           
321 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 3. 
322 SILVA, José Afonso da. Direito Civil: Responsabilidade Civil. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 673-

674. 
323 ALVES, Juliana Gomes. GOUVEIA. Carlos Alberto Vieira de. Responsabilidade civil do 
empregador nos acidentes de trabalho. Disponível: 
http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18764. Acesso: 10/04/2018.  
324 SANTOS, Diogo José Lima. Responsabilidade civil do empregador nos acidentes de trabalho. 

2012. Disponível: http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/responsabilidade-civil-do-empregador-nos-
acidentes-de-trabalho. Acesso: 10/04/2018. 
325 LIMA. Pedro Franco. Lima. Francelise Camargo de. Séllos Knoerr. Viviane Coêlho. Diálogos 
(Im)pertinentes. Direito, desenvolvimento e sociedade em evolução. A aplicação do compliance 
pelo profissional de advocacia diante da lei anticorrupção. Ed. Instituto Memória. Curitiba. 2016. p. 07-
28. 

http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18764
http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/responsabilidade-civil-do-empregador-nos-acidentes-de-trabalho
http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/responsabilidade-civil-do-empregador-nos-acidentes-de-trabalho
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Pelo exposto, resta o entendimento de que ao empregado existe uma obrigação 

principal de prestar o serviço, cumprindo com sua obrigação contratual decorrente da 

relação de emprego, por outro lado, existe uma responsabilidade do empregador em 

fornecer a segurança e o meio ambiente de trabalho saudável para o desenvolvimento 

da atividade, pelo que o empregado jamais poderá sofrer qualquer dano decorrente 

da execução da atividade laboral, situação ainda mais grave em razão da assunção 

do risco da atividade econômica decorrente de lei, sob responsabilidade do 

empregador, conforme art. 2º da CLT.326 

 

 

3.1 LEGISLAÇÕES ACIDENTÁRIAS 

 

 

A busca constante pela melhoria do ambiente de trabalho aliado a novas 

tecnologias implementadas no processo de produção das empresas deram início a 

uma nova realidade, modificando as maneiras e os locais de realização dos trabalhos, 

otimizando o processo produtivo com a consequente ampliação da proteção aos 

trabalhadores, seja através de um local adequado e saudável, seja através de 

legislações protetivas. 

 

 

3.1.1Constituição Federal da República de 1988 

 

 

No Brasil, com a promulgação da Constituição Federal da República de 1988, 

o acidente de trabalho passou a ser visto como um risco social, sendo preciso que 

houvesse uma disciplina sobre o tema, sobretudo na ordem previdenciária, 

objetivando salvaguardar os direitos fundamentais da pessoa humana. 

                                                           
326 CARRION, Valentin. Comentários à consolidação das leis do trabalho. 32. ed. atual. por Eduardo 

Carrion. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 27. 
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A Carta Magna se refere ao tema através da previsão legal contida nos arts. 7º 

a 11, onde trata dos direitos trabalhistas. Aduzidos dispositivos fazem parte do capítulo 

destinado aos direitos sociais, em seu Título II, que disciplina a matéria referente aos 

direitos e garantias fundamentais. 

Mencionados direitos e garantias do cidadão ganharam corpo no texto 

constitucional, sobretudo para proporcionar uma vida melhor ao trabalhador, 

objetivando a concretude do princípio da igualdade, assegurado na Lei Maior sob 

forma de salvaguardar os fundamentos que balizam o Estado Democrático de 

Direito.327 

 

 

3.1.2 Legislação Ordinária 

 

 

A legislação que está em vigor atualmente com relação aos direitos 

previdenciários, em especial na discussão em tela, no tocante aos acidentes de 

trabalho é a Lei n. 8.213/91,328 sendo que através de sua publicação, a matéria passou 

a ser vista de forma mais cristalina, ampla e precisa, tendo por base os preceitos 

constitucionais, sendo que os principais dispositivos no tocante a disciplina acidentária 

está contido nos arts. 19 a 23, cujo regulamento assenta-se no Decreto n. 3.048/99.329 

 

 

3.2 DIREITOS ACIDENTÁRIOS E REPARAÇÕES CIVIS 

 

 

                                                           
327 BRANDÃO, 2006, p.85-105.  
328 BRASIL. Decreto nº 3.048/1999 - Aprova o regulamento da previdência social, e dá outras 

providências. 1999. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm. Acesso: 
24/04/2018. 
329 BRASIL. Lei Federal nº 8.2013/91 - Dispõe sobre os planos de benefícios da previdência social 

e dá outras providências. 1991. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm. 
Acesso: 24/04/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm


106 
 

Ocorrendo o infortúnio, conforme acentua Oliveira, o primeiro pensamento de 

quem foi vítima de acidente do trabalho ou doença ocupacional leva automaticamente 

a procurar o INSS, pugnando pela concessão de benefício previdenciário, todavia, a 

grande maioria, não possui o conhecimento de que além dos direitos acidentários, 

podem ainda ser cabíveis outras reparações devidas pelo empregador, conforme os 

preceitos delineados no instituto da reparação civil.330  

Cumpre destacar que com o advento da Constituição Federal da República de 

1988, em especial no art. 7º, inc. XXVIII331 houve a previsão legal que assegura o 

pagamento de indenização por acidente do trabalho nos casos de dolo ou culpa do 

empregador, como também com a Lei n. 8.213 /91, que em seu art. 121332 prevê que 

o adimplemento pela Autarquia Previdenciária ao segurado acidentado não exclui a 

responsabilidade civil da empresa ou de outrem (empregador).333 

Descreve Oliveira que geralmente o empregado acidentado não possui 

discernimento dos direitos cíveis e previdenciários que têm direito, uma vez que esta 

falta de clareza decorre do fato da regulamentação dos acidentes de trabalho no Brasil 

estar mesclada com a legislação previdenciária.334  

Da mesma forma o empregador, de certo modo permanece inerte uma vez que 

possui a falsa percepção de que o pagamento do seguro de acidente do trabalho, 

aliado aos recolhimentos previdenciários, por si só, cobririam todos os riscos que 

estão sujeitos os empregados. Aduz ainda que o empregador praticamente não possui 

                                                           
330 OLIVEIRA, 2016, p. 80. 
331 Brasil. Constituição Federal da República Federativa de 1988. Art. 7º São direitos dos trabalhadores 

urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XXVIII - seguro contra 
acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa. 1988. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso: 10/04/2018. 
332 BRASIL. Lei nº 8.2013.  Art. 121. O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente 

do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem. 1991. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm. Acesso: 10/04/2018. 
333 POLIZEL. Rosana Boscariol Bataini. Acidente do trabalho: Responsabilidade civil do empregador 

e culpa exclusiva do empregado. Dissertação apresentada no Mestrado da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. São Paulo. 2014, p. 57. Disponível: 
https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/6384/1/Rosana%20Boscariol%20Bataini%20Polizel.pdf. 
Acesso: 17/05/2017. 
334 OLIVEIRA, 2016, p. 80. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/6384/1/Rosana%20Boscariol%20Bataini%20Polizel.pdf
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conhecimento de que a simples cobertura acidentária não exclui, quando cabível, a 

responsabilidade civil do empregador.335 

No tocante a responsabilidade civil e o direito de recebimento de benefício 

previdenciário, importante colacionar o entendimento de Oliveira: 

 
O empregado acidentado recebe os benefícios da Previdência Social, cujo 
pagamento independe da caracterização de culpa, já que a cobertura 
securitária está fundamentada na teoria da responsabilidade objetiva. E pode 
receber também, as reparações decorrentes da responsabilidade civil, 
quando o empregador tiver dolo ou culpa de qualquer grau na ocorrência, 
com apoio na responsabilidade de natureza subjetiva. Como registra o texto 
da Constituição, a cobertura do seguro acidentário não exclui o cabimento da 
indenização.336 
 
 

Desta forma para que o acidente seja configurado como decorrente do trabalho 

o mesmo deve ter ocorrido durante o exercício da profissão e a serviço do 

empregador. Da mesma forma a doença profissional, a qual deve estar relacionada 

com o desenvolvimento da atividade profissional, a qual deve ser reconhecida pela 

Previdência.337 

Por outro lado, no tocante a responsabilidade civil do empregador no caso de 

ocorrência de acidente de trabalho Oliveira explica que esta decorre da 

responsabilidade objetiva em relação ao trabalhador, dizendo: 

 
[...] só haverá obrigação de indenizar o acidentado se restar comprovado que 
o empregador teve alguma culpa no evento, mesmo que de natureza leve ou 
levíssima. A ocorrência do acidente ou doença proveniente do risco normal 
da atividade da empresa não gera automaticamente o dever de indenizar, 
restando à vítima, nessa hipótese, apenas a cobertura do seguro de acidente 
de trabalho, conforme as normas da Previdência Social338 
 

Na doutrina de Diniz, a responsabilidade civil está diretamente associada ao 

fato de fazer com que a pessoa que comeu o ilícito seja compelida a reparar o dano 

tanto moral quanto patrimonial causado a terceiros, em razão do ato praticado por ela 

                                                           
335 Idem. 2016, p. 80. 
336 Idem, 2008, p. 79. 
337 ALVES, Juliana Gomes. GOUVEIA. Carlos Alberto Vieira de. Responsabilidade civil do 

empregador nos acidentes de trabalho. Disponível: 
http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18764. Acesso: 10/04/2018. 
338 OLIVEIRA, 2011, p. 90. 

http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18764
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mesma, praticado por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa a ela 

pertencente ou ainda decorrente de simples imposição de normativo legal.339 

Para Cavalieri Filho, a busca incessante por obrigar o causador do dano a 

repará-lo está associado ao mais cristalino sentimento de justiça. Para o autor, na 

ocorrência do dano há um rompimento do equilíbrio jurídico-econômico da relação 

existente entre empregado e empregador, pelo que surge o anseio pelo 

restabelecimento desse equilíbrio, recolocando a pessoa prejudicada no statu quo 

ante.340 

Portanto, a responsabilidade civil do empregador decorre do acidente do 

trabalho, onde o empregador seja considerado culpado, respeitado o direito ao 

contraditório e a ampla defesa, está em consonância com o normativo constitucional 

(art. 7º, inc. XXVIII).  

Para trazer luz a possibilidade do empregado cumular indenização com 

benefícios acidentários, Oliveira apresenta a fundamentação lógica, objetivando 

melhor compreensão: 

 

O empregado acidentado recebe os benefícios da Previdência Social, cujo 
pagamento independe da caracterização de culpa, já que a cobertura 
securitária está fundamentada na teoria da responsabilidade objetiva. E pode 
receber, também, as reparações decorrentes da responsabilidade civil, 
quando o empregador tiver dolo ou culpa de qualquer grau na ocorrência, 
com apoio na responsabilidade de natureza subjetiva. Como registra o texto 
da Constituição, a cobertura do seguro acidentário não exclui o cabimento da 
indenização.341 
 

 

Afirma Teresinha Lorena Saad apud Oliveira que a reparação infortunística 

advém da teoria do risco, com amparo na legislação previdenciária, enquanto que a 

responsabilidade civil comum possui como amparo jurídico a culpa do empregador ou 

seu preposto, sendo que as causas e os sujeitos passivos da obrigação ode reparar 

são distintos. 

Descrevendo sobre o assunto Cretella Junior apud Oliveira aduz que ña culpa 

é vinculada ao homem, o risco é ligado ao serviço, à empresa, à coisa, ao 

                                                           
339 DINIZ, 2007, p. 35. 
340 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 13. 
341 OLIVEIRA, 2016, p. 88. 
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aparelhamento.ò Por outro lado, afirma ainda que a culpa ® de natureza pessoal, 

sendo que o risco ultrapassa as meras possibilidades humanas para aderir a 

engenhosidade, à máquina, haja vista o caráter impessoal e objetivo que lhe é 

peculiar. 

Gagliano e Pamplona Filho apud Colombo vislumbram a possibilidade de 

aplicação de três funções ao instituto da reparação civil, quais sejam: a compensatória 

do dano decorrente; a punitiva ao causador do infortúnio e por consequência a 

desmotivação do ato ilícito. A compensatória objetiva a reparação civil, a punitiva 

busca à retaliação odo agente causador, sendo que a terceira deriva da ideia de 

punição, revestida do manto socioeducativo, buscando demonstrar à sociedade que 

atitudes dessa natureza não serão admitidas.342 

Por fim, aduz Colombo que independente de qual função seja atribuída ao 

instituto da responsabilidade civil, é sem dúvida notório o entendimento de que o 

regramento conduz à harmonização social, pois a aplicação severa dos dispositivos 

legais, de modo a responsabilizar os infratores pelos maus feitos proporciona a 

sensa«o de segurana aos cidad«os, trazendo justia e ainda, impedindo a ñjustia 

pelas pr·prias m«osò, atualmente em tese superada, todavia tão utilizada no 

passado.343 

 

 

 

 

3.3 PROTEÇÃO DO TRABALHO: VISÃO NORMATIVA 

 

 

O trabalho é próprio da condição humana. Dessa forma sua proteção se traduz 

num imperativo que se verifica através do próprio conceito de Direito, o qual possui 

como norte o senso de justiça tendo por base o ser humano, pelo que se faz 

                                                           
342 COLOMBO. Op. cit., p. 55. 
343 Idem. 2009, p. 55. 
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necessária à correlação com os direitos fundamentais decorrentes, em cristalina 

situação de reciprocidade.  

Neste particular, oportuna a doutrina de Kfouri Neto e Buzzi, ao mencionar a 

linha tênue existente entre a função social da empresa e o desenvolvimento social: 

Estreitamente ligado ao desenvolvimento nacional, o princípio da função 
social da empresa, por intermédio da livre iniciativa, em conjunto com a justiça 
social, veementemente garante a dignidade da pessoa humana, auxiliando 
na inibição de qualquer barbárie que deixe de valorizar e respeitar o homem 
ï na sua liberdade, igualdade e fraternidade.344 

 

Em razão da desigualdade existente entre empregado e empregador surge o 

princípio da proteção o qual está ligado a própria razão de ser do Direito do 

Trabalho.345 

Segundo Souza, não há mais espaço na sociedade moderna para uma 

igualdade fictícia, pois o povo clama por igualdade social, a qual só pode se efetivar 

através de proteção jurídica favorável ao trabalhador, limitando o direito do mais 

forte.346 

Com relação à força do mais forte, importante colacionar os ensinamentos de 

Jean-Jaques Rousseau: 

 
O mais forte nunca é suficientemente forte para ser sempre o senhor, se não 
transformar sua força em direito, a obediência em dever. Daí o direito do mais 
forte, direito tomado ironicamente na aparência, e realmente estabelecido em 
princípio. Obteremos, porventura, uma explicação dessa palavra? A força é 
uma potência física, não vejo qual moralidade poderá resultar de seus efeitos. 
Ceder à força é um ato de necessidade, não de vontade, é no máximo um ato 
de prudência. Em que sentido poderá ser um dever?347 

 

A visão contratual do Direito do Trabalho não está buscando estabelecer a 

igualdade entre as pessoas, porém objetiva diminuir as desigualdades existentes, pelo 

                                                           
344 KFOURI Neto, Miguel. BUZZI, Gabriela Cristine. A função social da empresa na perspectiva do 

direito civil constitucional. ed. Juruá. Curitiba. 2015, p. 53-66. 
345 SOUZA, Halley. Principiologia da proteção aplicada à realidade do direito do trabalho. 2003. 

Disponível: https://jus.com.br/artigos/3779/principiologia-da-protecao-aplicada-a-realidade-do-direito-
do-trabalho/2. Acesso: 11/04/2018. 
346 Idem, loc. cit. 
347 ROSSEAU, Jean-Jacques. Do contrato social e discurso sobre a economia política. Traduzido 

por Márcio Publiesi e Norberto de Paula Lima. 7. ed. Curitiba: Hemus, Curitiba. 2000, p.20. 

https://jus.com.br/artigos/3779/principiologia-da-protecao-aplicada-a-realidade-do-direito-do-trabalho/2
https://jus.com.br/artigos/3779/principiologia-da-protecao-aplicada-a-realidade-do-direito-do-trabalho/2
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que a igualdade não deve ser vista como um ponto de partida mas como um objetivo 

a ser alcançado.348 

Esta necessidade histórica de proteção aos direitos sociais, principalmente com 

referências ao direito ao trabalho e do trabalho, vistas como garantidoras da 

efetividade dos direitos fundamentais individuais, se convalida através da 

regulamentação constitucional. 

Decorrente de um processo de redemocratização do país, a Constituição 

Federal de 1988, a qual foi promulgada em data de 05/10/1988, alterou 

completamente o sistema protetivo do direito do trabalho em sua obliquidade 

constitucional.349 

Conforme Ledur na Constituição Federal da República de 1988 estão contidas 

promessas e ordens de proteção do trabalho no Titulo I, dos princípios fundamentai, 

no Título II, do rol de direitos e garantias individuais, sociais e coletivos, no Título VII, 

da ordem econômica e financeira ï assentada na livre iniciativa e na valorização do 

trabalho humano, em decorrência da necessidade de existência digna à todo cidadão, 

de acordo com o que preconizam os direitos e a justiça social, garantindo a qualquer 

pessoa o pleno emprego (art. 170, caput, e inc. VIII, da CF), e no Título VIII, da ordem 

social colocada sob o primado do trabalho e os objetivos do bem-estar e da justiça 

social (art. 193, da Carta Magna).350 

Importante destacar que referidos direitos, a partir da promulgação da Carta 

Magna se transformaram num patamar mínimo civilizatório admitido nas relações de 

trabalho no Brasil, devidamente acentuado no caput do art. 7º, sendo que a legislação 

infraconstitucional somente pode acrescentar direitos, todavia não pode suprimi-los.351 

                                                           
348 Idem, 2003. Acesso: 11/04/2018. 
349 SILVA, Cásssia Cristina Moretto da. A proteção ao trabalho na Constituição Federal de 1988 e a 

adoção do permissivo flexibilizante da legislação trabalhista no Brasil.       Revista        da  
Academia Brasileira de Direito Constitucional. Curitiba, vol. 4. N. 7, Jul.-Dez. 2012, p. 286. Disponível: 
http://www.abdconst.com.br/revista8/protecaoCassia.pdf. Acesso: 11/04/2018. 
350 LEDUR, Letícia Freire. O princípio da proteção do trabalho: Fundamento, feição e eficácia 
constitucionais. 2009. Disponível: 
http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2009_2/leticia_ledur.pdf. 
Acesso: 11/04/2018, p. 25. 
351 ASSIS, Roberta Maria Corrêa. A proteção constitucional do trabalhador ï 25 anos da 

Constituição Federal de 1988. Textos para discussão 127. Maio/2013, p. 9. Disponível: 
https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-

http://www.abdconst.com.br/revista8/protecaoCassia.pdf
http://www3.pucrs.br/pucrs/files/uni/poa/direito/graduacao/tcc/tcc2/trabalhos2009_2/leticia_ledur.pdf
https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-discussao/td-127-a-protecao-constitucional-do-trabalhador-25-anos-da-constituicao-federal
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Em razão do imenso número de dispositivos assegurando os direitos dos 

trabalhadores, observou-se a preocupação do legislador constituinte. Neste contexto, 

destaca Zainaghi que, ñ[...] as principais novidades são férias remuneradas com um 

terço a mais, direitos dos empregados domésticos, licença paternidade, FGTS, 

ampliação do prazo prescricional para a cobrança de créditos trabalhistas para cinco 

anos etc.ò352 

Não restam dúvidas de que todo o arcabouço jurídico constitucional referido 

anteriormente coloca o Estado na posição de garantidor, elevando seu compromisso 

para com a sociedade e de modo direito com todos os atores envolvidos com o 

trabalho. Tal situação não decorre somente da eficácia universal própria das normas 

jurídicas, mas, sobretudo do fato de que a Carta Magna adotou em seu bojo, nos 

exatos termos dos (art. 1º, IV; 5º, XIII; 170 e 173), os princípios da livre iniciativa, da 

liberdade individual de trabalho e da economia de mercado, reconhecendo a 

sociedade a liberdade que o cidad«o possui no campo do direito do trabalho, onde ño 

Estado possui controle apenas limitadoò,353 pelo que resta pacífico o entendimento de 

que não lhe cabe a imposição ao trabalho.354 

Face ao exposto, em decorrência dos direitos sociais assegurados 

constitucionalmente, restaram do plano jurídico as pretensões, eventuais demandas 

em face do Estado, das organizações, sobretudo, em face dos tomadores de mão-de-

obra, neste particular, os empregadores, os quais em se comprovando a 

responsabilidade decorrente de acidentes do trabalho, se tornam plenamente 

responsáveis pelo pagamento de indenizações.355 

Com referências aos dispositivos legais com ênfase na questão trabalhista, 

Silva aduz ser importante ressaltar que, nos arts. 111, 112 e 113 da Constituição 

Federal da República de 1988 o legislador constituinte trabalhou as questões 

referentes a organização da Justiça do Trabalho, e ainda estabeleceu  a competência 

                                                           
discussao/td-127-a-protecao-constitucional-do-trabalhador-25-anos-da-constituicao-federal. Acesso: 
11/04/2018. 
352 ZAINAGHI, Domingos Sávio. Curso de legislação social: direito do trabalho. 12. ed. São Paulo: 

Atlas, 2001, p. 07. 
353 ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução: Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: 
Malheiros Editores Ltda., 2008, p. 509.  
354 LEDUR, 2009. p. 26. 
355 Idem, 2009, p. 26. 
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dos órgãos que a integram (arts. 114, 115 e 116). A Justiça do Trabalho, portanto, 

está assim composta no Brasil: Juízes do Trabalho, Tribunais Regionais do Trabalho 

e TST ï Tribunal Superior do Trabalho, o qual possui competência para julgar 

demandas provenientes da relação de trabalho de uma forma geral; ações que 

envolvam direito de greve; ações decorrentes de entidades coletivas; ações advindas 

de mandado de segurança, habeas corpus e habeas data; situações conflitantes 

envolvendo juízes trabalhistas, em especial no tocante à competência. Ações de 

cunho material e moral advindas de relações trabalhistas, demandas decorrentes de 

fiscalização trabalhista e relativas à cobrança de contribuições sociais.356 

É através dos contratos de trabalho que o Direito do Trabalho toma corpo, 

geralmente nos contratos de emprego. No tocante as relações entre empregado e 

empregador, a Carta Magna, tendo por meta o equilíbrio na relação contratual, 

estabeleceu no ñcontrato m²nimoò357, o qual evoca a garantia do mínimo existencial, 

conforme dispõe os arts. 7º a 11, como também inseriu no art. 114 da Constituição 

Federal da República de 1988, a judicialização de outros direitos de natureza 

individual, social e coletiva.358  

Através da Constituição Federal da República de 1988 se estabeleceu de forma 

expressa a livre iniciativa como princípio fundamental, o que, por via de regra, surgiu 

à necessidade de se estabelecer o poder-sujeição, o qual advém do exercício efetivo 

deste direito, pelo que os fatos históricos revelam a necessidade lógica de afirmação 

do princípio da proteção do trabalho, o qual inserido no bojo de uma gama de direitos 

se compõe em conteúdo mínimo necessário da relação de trabalho.359 

Referida tutela transcende o direito do trabalho, abarcando ainda o processo 

do trabalho, momento em que o julgador, nos exatos termos delineados pelo art. 818 

da CLT, incumbirá o ônus da prova àquele que fizer as alegações sobre o tema, 

atendidas obviamente, a realidade do caso concreto. 

 

 

                                                           
356 SILVA, 2012, p. 289-290. 
357CAMINO, Cármen. Direito Individual do Trabalho. 3. ed. Porto Alegre: Síntese, 2003, p. 232. 
358 LEDUR, 2009. p. 27. 
359 Idem. 2009, p. 30. 
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3.4 ESPÉCIES DE RESPONSABILIDADES  

 

 

Num primeiro momento a sociedade aplicava a responsabilidade civil, 

utilizando-se de seu anseio por vingança privada (autotutela), entretanto o instituto 

jurídico evoluiu para uma categoria de punição pecuniária ao causador do dano.360  

Assim, o entendimento atual, é de que a ideia central da responsabilidade civil 

se traduz no fato de alguém infringir um dever jurídico, causando danos a outrem, 

ficará obrigado a indenizar.361 

Neste sentido, importante colacionar o entendimento de Baracat, sobre a boa-

fé contratual: 

[...] princípio da boa-fé atua como regra em imputar deveres de conduta às 
partes, sendo que as condutas impostas às partes decorrem de juízos de 
valor formulados de acordo com exigências básicas de justiça e moral, 
formadas em função de uma consciência jurídica da comunidade.362 

 

Para Oliveira363 o fato gerador do direito a buscar uma eventual reparação por 

danos suportados decorre da violação a um ajuste contratual efetuado entre as partes, 

ou ainda, de qualquer outro instrumento jurídico, incluindo-se o descumprimento em 

razão do dever geral de cautela, próprio dos contratos celebrados. Aduz que quando 

ocorre aduzida violação do contrato, há a incidência da responsabilidade de natureza 

contratual, ao passo que ao violar algum disposto jurídico a responsabilidade 

denomina-se extracontratual ou (aquiliana).364 

                                                           
360 BRITO, Eduardo César Vasconcelos. Teorias e espécies de responsabilidade civil: subjetiva, 

objetiva, pré-contratual, contratual, pós-contratual e extracontratual. 2014. Disponível: 
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,teorias-e-especies-de-responsabilidade-civil-subjetiva-
objetiva-pre-contratual-contratual-pos-contratual-e-ext,47066.html. Acesso: 11/04/2018. 
361 OLIVEIRA, 2016, p. 97. 
362 BARACAT, Eduardo Milleo. A boa-fé no direito individual do trabalho. São Paulo: LTr, 2003, p. 

67. 
363 Idem. 2016, p. 97. 
364 A denomina«o ñresponsabilidade aquilianaò como sin¹nimo de responsabilidade extracontratual 
tem origem na antiga Lex Aquilia. Essa denomina«o est§ ligada ao tribuno ñAquilliusò, que prop¹s um 
plebiscito por volta do século III a. C., cujo resultado foi pela aprovação da referida Lei, a qual se tornou, 
desde os primórdios, o referencial absoluto a respeito do que se entende por responsabilidade 
extracontratual. Cf. FRANÇA, Limongi R. Responsabilidade aquiliana e suas raízes. In: CAHALI, Yussef 
Said. Responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. 2. Ed. São Paulo: Saraiva, 1988, p. 241-261, 
passim. Assegura Caio Mário que o maior valor da Lei Aquília foi substituir as multas fixas por uma 
pena proporcional ao dano causado, abrindo os horizontes da responsabilidade civil, ou seja, o princípio 
geral da reparação do dano. Cf. Responsabilidade civil. 9. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 4 e 63. 

http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,teorias-e-especies-de-responsabilidade-civil-subjetiva-objetiva-pre-contratual-contratual-pos-contratual-e-ext,47066.html
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,teorias-e-especies-de-responsabilidade-civil-subjetiva-objetiva-pre-contratual-contratual-pos-contratual-e-ext,47066.html
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O suporte principal da responsabilidade do empregador no tocante ao 

pagamento de indenização decorrente de acidente de trabalho está na 

óresponsabilidade subjetivaô, ou seja, h§ a necessidade de se comprovar a culpa do 

patrão, em qualquer grau, para que se gere o direito do lesado. Todavia, há correntes 

de pensamento inovadoras no tocante a responsabilidade de natureza objetiva, as 

quais sinalizam no sentido de que aduzida comprometimento patronal está 

diretamente relacionado a socialização dos riscos, deixando em segundo plano a 

investigação da culpa (dano causado) para o atendimento à vítima (dano sofrido), de 

forma a gerar mais probabilidade de reparação dos danos.365 

Importante mencionar ainda, utilizando-se dos ensinamentos de Oliveira, que a 

responsabilidade será subjetiva quando o dever de indenizar decorrer em virtude do 

comportamento do sujeito causador do dano a terceiros, podendo ocorrer por dolo ou 

culpa. Por outro lado para que haja responsabilidade objetiva, basta tão somente a 

existência do dano e da conduta culposa ou não do agente causador. Face ao exposto 

a responsabilidade objetiva é entendida também como teoria do risco, pois aquele que 

causar um dano a outrem, responde pela reparação, mesmo quando não tenha 

concorrido para a culpa. Em suma, para a incidência da responsabilidade subjetiva 

basta a ocorrência da culpa, porém para a incidência da responsabilidade objetiva, 

aplica-se a reparação do dano suportado pela vítima, tão somente através do risco da 

atividade.366 

 

 

3.4.1 Responsabilidade Contratual e Extracontratual 

 

 

Há a incidência da responsabilidade contratual em razão da falta de 

comprometimento, da desatenção, da inexecução contratual, decorrente de negócio 

jurídico bilateral ou unilateral, decorrente, portanto, de um ilícito contratual, ou seja, 

de falta de adimplemento ou da mora na realização de qualquer obrigação assumida. 

                                                           
365 Oliveira, 2016, p. 97. 
365 Idem, 2016, p. 97. 
366 Idem, 2016, p. 98 
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Para Cavalieri Filho, o que realmente deve ser levado em consideração é que 

a obrigação pode decorrer de um ato ilícito, mas também, da vontade. Por outro lado, 

a responsabilidade, poderá advir tanto da violação de um dever legal como, ainda, do 

descumprimento de um dever assumido no contrato. Aduzida constatação fez com 

que a responsabilidade contratual passasse a conviver de modo paralelo com a 

extracontratual.367 

Para Polizel, é uma infração a um dever de conduta estabelecido entre as 

partes, decorrendo de uma obrigação preexistente, pelo que se pressupõe terem as 

partes capacidade para contratar. Aduz ainda que a responsabilidade contratual se 

traduz no resultado da violação de um dever primário, pelo que sua existência decorre 

de uma obrigação primária.368 

Para Oliveira369, a responsabilidade contratual decorrente de um contrato 

efetuado entre as partes, sendo que ao não cumprir com o avençado, violando 

dispositivo do pacto negocial o responsável deverá indenizar a vítima pelo dano ou 

preju²zo suportado, nos exatos termos do art. 389 do C·digo Civil ao definir que ñN«o 

cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas, mais juros e atualização 

monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de 

advogado.ò Neste diapas«o S²lvio Rodrigues apud Oliveira mencionada que a 

responsabilidade contratual gera para aquele que descumpriu o contrato a obrigação 

de indenizar, uma vez que antes de haver a responsabilidade contratual entre as 

partes, já existe um dever jurídico primário.370 

Via de regra, na responsabilidade contratual não existem grandes dificuldades 

para fazer a comprovação do descumprimento de uma obrigação capaz de gerar uma 

reparação e, em algumas relações jurídicas, em especial nas relações de consumo e 

também trabalhista, pelo que não há necessidade de se provar a culpara para que 

ocorra o dever de indenizar.371 

                                                           
367 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 276. 
368 POLIZEL, 2014, p. 44. 
369 ULGUIM OLIVEIRA, Daniele. Responsabilidade civil no direito brasileiro. 2008. Disponível: 
https://www.administradores.com.br/artigos/negocios/responsabilidade-civil-no-direito-
brasileiro/26382/. Acesso: 12/04/2018. 
370 Ad, 2008. Acesso: 12/04/2018. 
371 POLIZEL, op. cit. p. 35. 
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A responsabilidade civil contratual possui previsão legal no Código Civil em 

seus arts. 389372 e 475373, onde decorre a responsabilidade civil contratual com a 

obrigação de resultado e com obrigação de meio.374 

Na concepção de Orlando Gomes apud Cairo Junior, a classificação da 

responsabilidade civil em contratual ou extracontratual decorre da natureza da 

infração, pois se acaso pré-existir um negócio jurídico, está-se diante de uma 

responsabilidade civil contratual. Por outro lado, a responsabilidade civil 

extracontratual, advém da obrigação de indenizar, uma vez que está arraigada no 

conteúdo imediato de obrigação, decorrente de normativo legal.375 

Para Rizzardo, o qual também pactua com o entendimento de que efetivamente 

deve haver diferenciação entre responsabilidade contratual e extracontratual, defende 

que: 

 
Embora a existência de aspectos comuns, não se olvidam os contornos 
privativo se especiais, e inclusive com regras próprias de cada tipo. Se 
contratual a responsabilidade, incide, dentre outras normas características, a 
exceção do contrato não cumprido ï exceptio non adimpleti contractus, 
estabelecida no art. 476 (art. 1.092 do Código revogado), e a onerosidade 
excessiva, prevista no art. 478, sem regra equivalente no código revogado.376 

 

Em suma, a responsabilidade contratual decorrente da violação a uma 

obrigação estabelecida através do pacto de vontades das partes, surgindo, portanto, 

o dever de indenizar pelo simples violação de uma obrigação maior, todavia, para que 

exista é necessário a preexistência de uma obrigação primária, onde não há a 

necessidade do contratante provar a culpabilidade do inadimplente, objetivando uma 

eventual reparação pelos danos suportados, bastando tão somente comprovar o 

inadimplemento. Neste particular, importante frisar que o ônus da prova, na 

                                                           
372 BRASIL. Código Civil. Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, 
mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários 
de advogado. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm. Acesso: 
23/06/2018. 
373 BRASIL. Código Civil. Art. 475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do 
contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por 
perdas e danos. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm. Acesso: 
23/06/2018. 
374 POLIZEL, loc. cit. 
375 CAIRO JUNIOR, 2002, p. 34. 
376 RIZZARDO, Arnaldo. Responsabilidade civil: Lei nº 10.406, 10.01.2002. 3. ed. Rio de Janeiro: 

Forense, 2007, p. 42. 
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responsabilidade contratual, é responsabilidade do devedor, o qual tem por dever 

provar, diante do inadimplemento, a inexistência de sua culpa ou presença de 

qualquer excludente do dever de indenizar, sendo que poderá se eximir comprovando 

a existência de caso fortuito ou força maior.377 

Por outro lado, na responsabilidade extracontratual, para que alguém, 

efetivamente tenha que indenizar outrem por prejuízo causado, caberá à vítima o ônus 

da prova, todavia, mediante a presença de alguns pressupostos: Para Polizel, devem 

estar presentes a ação ou omissão do agente; relação de causalidade entre a ação 

do agente e o dano suportado; existência efetiva de dano e ainda dolo ou culpa do 

agente.378 

A previsão legal contida no art. 927 do Código Civil faz referência à 

responsabilidade extracontratual, uma vez que ñaquele que, por ato il²cito, causar 

dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.ò 

Para Cavalcante, em razão do inadimplemento normativo resulta a 

responsabilidade extracontratual ou aquiliana, ou seja, decorrente do ato ilícito 

praticado por pessoa capaz ou incapaz (art. 156 CC), como também da violação ode 

um dever fundado em princípio geral de direito (art. 159 CC), pois nestes casos não 

existe vínculo prévio entre as partes, uma vez que não estão ligados por uma relação 

obrigacional. Para o autor a fonte desta inobservância está contida na lei, se 

traduzindo na lesão a um direito sem que haja entre ofensor e vítima relação jurídica 

primária, pelo que, neste caso, cabe à vítima o ônus da prova.379 

 

 

3.4.2 Responsabilidade Objetiva  

 

 

Com o advento do art. 927 do Código Civil houve a permissão  para que o 

julgador adote a responsabilidade civil objetiva ao caso concreto e não somente nos 

                                                           
377 CAVALCANTE, Marcello Melo. Responsabilidade civil. 2017. Disponível: 

https://jus.com.br/artigos/55564/responsabilidade-civil. Acesso: 12/04/2018. 
378 POLIZEL, 2014, p. 46. 
379 CAVALCANTE, op. cit.  
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casos especificados em lei, uma vez que essa responsabilidade independe de  culpa. 

A responsabilidade objetiva é fundada na teoria do risco, cuja qual todo aquele que 

desenvolver uma atividade automaticamente estará criando um risco de dano para 

terceiros.380  

Assim, resta cristalino o entendimento de que a responsabilidade civil sai da 

simples no«o de culpa, adentrando na ideia de risco, denominada tamb®m de órisco-

proveitoô, que tem como fundamento o princ²pio de que ® repar§vel o dano causado a 

outrem em decorrência de uma atividade realizada em benefício do empregador, 

sendo que eventual atitude culposa ou dolosa do agente causador, se traduz tão 

somente em mera relevância, pois, uma vez existindo causalidade entre o dano 

experimentado pelo trabalhador/vítima e o agente, o qual poderá ser o empregador, 

um terceiro e/ou até mesmo uma máquina, decorre o dever jurídico de indenizar.381 

Importante anotar ainda que o surgimento da responsabilidade objetiva nos 

casos de acidente de trabalho ocorreu em razão da grande dificuldade do empregado 

comprovar a culpa do empregador, uma vez que este não fará prova de sua 

culpabilidade, tampouco os demais funcionários testemunharão contra o padrão, 

temendo represálias, sobretudo o desemprego. 

Existem doutrinadores que se utilizam do art. 927, parágrafo único do Código 

Civil para defender o entendimento que a simples atividade do empregador já está 

expondo a integridade física dos empregados, decorrendo portanto, a 

responsabilidade objetiva, a qual independe de culpa. Este posicionamento da teoria 

do risco gera grandes discussões sobre a matéria, haja vista que a Constituição 

Federal da República de 1988, em seu art. 7º, inc. XXVIII dispõe de forma transparente 

que a responsabilidade civil do empregador em decorrência do acidente de trabalho 

poderá ocorrer no momento em este incorrer em atitude dolosa ou culposa, pelo que 

se aplicaria a teoria subjetiva.382 

                                                           
380 CAVALCANTE, op cit. 2017. Acesso: 12/04/2018. 
381 Idem, 2017. Acesso: 12/04/2018. 
382 NINA, Thais Santos. A responsabilidade civil do empregador. 2013. Disponível: 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7951/A-responsabilidade-civil-do-empregador. Acesso: 
12/04/2018. 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7951/A-responsabilidade-civil-do-empregador
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Para Oliveira, a modalidade mais aceita é a teoria do risco criado, uma vez que 

não pergunta se ocorreu ou não proveito econômico para o responsável, sendo a 

reparação do dano devida em razão da simples criação do risco.383 

Importante colacionar o posicionamento de Delgado apud Oliveira, o qual 

afirma que há um inúmeras regras jurídicas prevendo a responsabilidade sem culpa, 

cujas quais, aplicadas ao caso concreto poderão ter maior ou menor influência no 

campo laborativo. Neste particular menciona ainda a responsabilidade por danos 

provocados ao meio ambiente (art. 225, § 3º, CF/88), a qual certamente relacionada 

à noção de meio ambiente do trabalho (art. 200, VIII, CF/88).384 

Com referências ao regramento contido no Código Civil, ensina Júnior que na 

verdade se traduz numa norma mais benéfica ao empregado, o qual é a parte 

hipossuficiente na relação empregatícia, e menciona ainda:  

 
Tratando-se de uma norma mais favorável para o trabalhador, posto que 
exclui o elemento subjetivo da responsabilidade civil, a regra contida no 
Código Civil teria preferência na aplicação ao caso concreto, em detrimento 
da norma constitucional que exige a culpa ou dolo para reconhecer a 
responsabilidade civil do empregador em caso de acidente de trabalho.385 
 
 

Notadamente o direito do trabalho possui instrumentos protetivos que vão além 

do direito comum, uma vez que as normas protetivas da relação laborativa possuem 

fim próprio, qual seja, dar suporte básico para a parte hipossuficiente na relação 

trabalhista, que é o empregado. 

Analisando a atividade de risco aos empregados, importante colacionar o 

entendimento de Brandão apud Nina, o qual apresenta seu conceito, dizendo que 

ñatividade de risco consiste na situação em que há probabilidades mais ou menos 

previsíveis de perigo; envolve toda a atividade humana que exponha alguém a perigo, 

ainda que exercida normalmente.ò386 

                                                           
383 OLIVEIRA, Sebastião Geraldo. Indenizações por acidente de trabalho ou doença ocupacional. 

São Paulo: LTr, 2005, p. 87. 
384 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2005, p. 619. 
385 CAIRO JUNIOR, José Cairo. O Acidente de trabalho e a responsabilidade civil do empregador. 

4. ed. São Paulo: Ltr, 2008, p. 106. 
386 NINA, 2013. Acesso: 12/04/2018. 
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Decorre, portanto, no direito do trabalho a possiblidade de se aplicar a norma 

mais benéfica na relação jurídica decorrente de um contrato de trabalho, haja vista 

que empregado e empregador encontram-se em situação de desigualdade, pois em 

decorrência do patrão ser o mais forte na relação, surge exatamente desta 

desproporção o princípio protetivo do empregado, o qual, por via direta de 

consequência possibilita a aplicação da norma mais favorável ao trabalhador.387 

Para Oliveira, é perfeitamente plausível a aplicabilidade da teoria da 

responsabilidade objetiva na reparação civil decorrente de acidente de trabalho, onde 

tanto o tempo quanto a criatividade da doutrina e da jurisprudência  poderão indicar 

um norte a ser seguido.388 

Assim, sob a ótica de Nina, tem-se, portanto, que é plenamente aceitável 

através da interpretação dos dispositivos legais que pode ser aplicada a teoria da 

responsabilidade objetiva nos acidentes de trabalho que envolvam atividade de risco, 

uma vez que o empregado sofre o sinistro em decorrência da atividade que está 

exposto, e não pela culpa ou dolo do empregador. 

3.4.3 Responsabilidade Subjetiva 

 

 

Inicialmente importante anotar que para que surja ao empregador a 

responsabilidade efetiva pela indenização ao seu funcionário, conforme dispõe o art 

7º, XXVIII da Constituição Federal da República de 1988389, é necessário que esteja 

presente, em se tratando de um caso real de acidente de trabalho o elemento culpa, 

ou seja, um ato ilícito, devidamente previsto no art. 186 do Código Civil.390 

                                                           
387 NETO, Wilmer Cysne Prado e Vasconcelos. O acidente de trabalho e a responsabilidade civil do 
empregador. Disponível: http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-acidente-de-trabalho-e-a-
responsabilidade-civil-do-empregador,55226.html. Acesso: 12/04/2018. 
388 OLIVEIRA, 2008, p. 105. 
389 BRASIL. Constituição Federal da República de 1988. Art. 7º São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XXVIII - seguro contra 
acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso: 23/06/2018. 
390 BRASIL. Código Civil. Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm. Acesso: 23/06/2018. 

http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-acidente-de-trabalho-e-a-responsabilidade-civil-do-empregador,55226.html
http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,o-acidente-de-trabalho-e-a-responsabilidade-civil-do-empregador,55226.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm
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Aduzido artigo ganhou respaldo na Justiça do Trabalho, através da previsão 

legal contida no art. 8º, § 1º da CLT ï Consolidação das Leis do Trabalho391, uma vez 

que o Direito do Trabalho não está contemplado por dispositivo específico 

mencionando sobre dever de indenizar de corrente de acidentes de trabalho. 

Desta forma, denota-se que o ato ilícito decorre de uma falta do empregador, 

no zelo junto ao ambiente laboral, pelo que ao agir de maneira negligente ou culposa, 

assume o risco da produção do resultado e, por consequência, o dever de indenizar 

seu empregado pelos prejuízos eventualmente suportados. 

Assim, para a comprovação da culpabilidade do agente/empregador, faz-se 

necessária a presença da ação voluntária, negligente ou imprudente, conforme 

acentuam Nery Junior e Nery: 

 
A teoria da responsabilidade civil funda-se e escora-se na teoria da culpa (CC 
art. 159) como antes afirmado impondo-se a reparação quando a lesão 
decorra de ato ilícito. 
O ato ilícito por sua vez, tem como atributos caracterizadores a 
antijuridicidade e a culpabilidade, ou seja, traduz ação ou omissão contra 
legem, intencional (dolo) ou culposa. 
Desse modo, apenas quando a lei expressamente preveja a possibilidade da 
responsabilidade objetiva, com fundamento na teoria do risco, é que se 
poderá admitir a indenização odo dano decorrente de ato ilícito. 
A só necessidade de equilíbrio entre interesses contrapostos igualmente 
tutelados pelo Direito, evitando o aumento de um patrimônio em detrimento 
ou por força do sacrifício de outro, não é suficiente para justificar a adoção  
da teoria do risco, sem a previsão expressa da lei.392 

 

A lição que se retirada de referido ensinamento é o conceito de ato ilícito, o qual 

possui características próprias, todavia, no tocante a responsabilidade civil subjetiva, 

resta ao empregador a demonstração de ter tomado todos os deveres de cautela.393 

                                                           
391 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça 

do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela 
jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente 
do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre 
de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse público. § 1º O 
direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm. Acesso: 23/06/2018. 
392 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade (orgs.). Responsabilidade civil: teoria 

geral. São Paulo: ed. Revista dos Tribunais, 2010. V.1, p. 609-610. 
393 GUERREIRO, Fabio Loureiro. A teoria da responsabilidade civil subjetiva em casos de acidente 

de trabalho. Disponível: 
http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13573. Acesso: 16/04/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm
http://ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=13573
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Afirma Guerreiro que em decorrência de aduzida realidade, ao empregador que 

não utilizar-se dos meios acautelatórios, agindo de maneira negligente (com culpa), 

incidindo em ato ilícito e, por consequência, provocando danos ao trabalhador, será 

responsabilizado através de ação de reparação civil394, nos exatos termos delineados 

pelo art. 927, caput do Código Civil de 2002.395 

Face ao exposto, tanto os dispositivos legais como doutrinários são unânimes 

ao afirmar que o direito comum é plenamente aplicável como fonte subsidiária do 

Direito do Trabalho, podendo ser utilizado em todos os momentos em que o 

empregador incidir em culpa, causando um evento danoso ao trabalhador, pelo que 

trará para si a responsabilidade quando ao dever de indenizar. 

Para Polizel, é necessário demonstrar de forma inequívoca que o empregador 

possuía a intenção de praticar o ato ilícito ou, a conduta imprudente, negligente ou 

imperita, sendo que mencionada comprovação poderá ser dispensada somente 

quando a própria lei presumir a culpa do agente, mesmo que por fato de terceiro. 

Menciona ainda que no tocante a responsabilidade civil subjetiva, existe a presunção 

de culpa do agente causador, porém, desde que existam leis que expressamente 

estabeleçam, sendo que diante desta realidade e responsabilidade do imputado a 

demonstração ode que não agiu dolosa ou culposamente.396 

Para a autora este tipo de responsabilidade está diretamente associada a culpa 

in eligendo ou in vigilando, pois se decorrer de presunção absoluta, será ônus da 

vítima a comprovação da causalidade, sendo que na falta dessa não responderá o 

agente, como também se eximirá em caso de comprovação de alguma excludente de 

ilicitude.397 

Para Oliveira, utilizando-se da concepção clássica da responsabilidade civil 

subjetiva, a obrigação de indenizar está diretamente relacionada a prova, pois se 

efetivamente ficar comprovado que o empregador teve participação, culpa no evento 

danoso, mesmo que de forma leve, deverá indenizar. Não há como imputar ao 

                                                           
394 Idem, loc. cit. 
395 BRASIL. Código Civil. Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 

fica obrigado a repará-lo. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm. 
Acesso: 23/06/2018. 
396 POLIZEL. 2014, p. 49. 
397 POLIZEL. loc. cit. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art186
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm
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empregador uma responsabilidade decorrente da simples ocorrência do acidente de 

trabalho ou advindo de doença proveniente do risco normal da profissão e/ou 

atividade, pelo que é ônus da vítima/empregado a comprovação da culpabilidade, pois 

em não havendo aduzida prova restaria ao trabalhador tão somente o 

encaminhamento do seguro de acidente do trabalho, de acordo com as regras da 

Previdência Social.398  

Sob a ótica de Oliveira, a essência do dever de indenizar no caso de 

responsabilidade civil subjetiva do empregador, está diretamente associada  ao 

descumprimento das normas de segurança, higiene ou saúde do trabalhador, criando 

um ambiente favorável a ocorrência de acidente do trabalho ou da doença 

ocupacional, pelo que pode-se concluir que o evento danoso não se originou do risco 

da atividade, mas sim, da forma culposa como o empregador agiu.399 

Em suma, a responsabilidade civil subjetiva estará presente e caberá 

indenização pelo agente causador se no caso concreto (acidente de trabalho ou 

doença ocupacional) estiverem presentes, o dano, o nexo de causalidade entre o 

trabalho e a culpa do empregador. Aduzidos pressupostos estão previstos no art. 186 

com previsão de indenização no art. 927, ambos do Código Civil, com base no art. 7º, 

inc. XXVIII da Constituição Federal da República de 1988,  pelo que a presença 

simultânea dos pressupostos mencionados é condição sine qua non para a imputação 

e, consequente, responsabilização.400 

 

 

3.5 ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR 

  

 

Através da teoria subjetivista há a necessidade de três elementos para a 

caracteriza«o da responsabilidade civil: ña ofensa a uma norma preexistente ou erro 

de conduta, um dano e o nexo de causalidade entre uma e outro.ò401 

                                                           
398 OLIVEIRA, 2016, p. 98. 
399 Idem, 2016, p. 99. 
400 OLIVEIRA, 2016, p. 99. 
401 PEREIRA. Caio Mário da Silva. Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: Forense, 1989, p. 83. 
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Tendo por base o art. 186 do Código Civil Brasileiro, o qual dispõe sobre a 

definição de ato ilícito, é fácil identificar os elementos da responsabilidade civil, quais 

sejam: a conduta culposa do agente, nexo causal, dano e culpa. Referido artigo na 

concepção de Santos se traduz na base fundamental da responsabilidade civil, 

consagrando o princípio de que ninguém poderá causar dano ao direito de outrem.402 

Para tanto, aduz Santos, que sendo a obrigação compulsória, constrangendo à 

liberdade, comprometendo o patrimônio, independente da vontade do agente 

causador do dano e até mesmo contrária a ela, é necessário delimitar de forma 

cristalina o caminho da incidência da norma, estudando de forma pormenorizada os 

elementos da responsabilidade civil, os quais determinam a obrigação de indenizar.403  

  

 

 

3.5.1 Ação ou Omissão 

 

 

Conforme já demonstrado, a responsabilidade civil do empregador decorre de 

natureza contratual,404 onde o elemento inicial de ato ilícito é a conduta humana. 405 

O ato ilícito decorre geralmente de um ato omissivo do agente, ou seja, 

descumprimento de uma regra decorrente de normativo legal, a qual se junta ao 

contrato de trabalho de forma implícita, gerando assim, um consenso ou vínculo pré-

estabelecido entre as partes sobre a ocorrência do acidente de trabalho ou surgimento 

de doença ocupacional, dando origem ao dano. 

Para Diniz, a conduta está associada diretamente com: 

 
A ação, elemento constitutivo da responsabilidade, vem a ser o ato humano, 
comissivo ou omissivo, ilícito ou licito, voluntario e objetivamente imputável 

                                                           
402 SANTOS, Pablo de Paula Saul. Responsabilidade civil: origem e pressupostos gerais. Disponível: 
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875. Acesso: 
16/04/2018. 
403 SANTOS, op. cit. 
404 CAIRO JUNIOR. 2002, p. 109. 
405 SANTOS, loc. cit. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11875
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do próprio agente ou de terceiro, ou o fato de animal ou coisa inanimada, que 
cause dano a outrem, gerando o dever de satisfazer os direitos do lesado.406 

 

A ideia de culpa, portanto, está diretamente associada a responsabilidade 

civil, porém a responsabilidade sem culpa possui como fundamentação o risco da 

atividade. Para Santos, o ato comissão é aquele que não deveria ocorrer, enquanto 

que a omissão se caracteriza pela falta do dever de cautela, pela não observância a 

um dever legal.407 

Quanto à ação ou omissão, Carvalho destaca que independente do ato ser 

lícito ou ilícito, culposo ou não, se advém de uma ação ou omissão, não há relevância 

algum numa análise preliminar, pois para que tudo isso ocorra deve haver 

primeiramente a conduta do agente.408 

Para Cairo Junior, no tocante a responsabilidade acidentária, a ação geradora 

do dano muitas vezes não é praticada pelo empregador, sendo que neste caso 

específico a responsabilidade decorre do risco do empreendimento, não havendo 

alteração alguma se o dano seja decorrente da ação do empregador, de caso fortuito 

ou de força maior.409 

Notadamente, estando presente a voluntariedade, critério essencial para a 

conduta humana, a qual representa a opção de escolha do empregador, em se 

tratando de responsabilidade civil, o ato deve ser avesso aos dispositivos legais.  

Santos, adverte que a voluntariedade está diretamente associada ao 

discernimento sobre as atitudes praticadas, ou seja, o agente age com consciência da 

ação, porém, tal ato não decorre da própria vontade de praticar o ato, pois este é o 

conceito de dolo. Para o autor, a voluntariedade deve sempre estar presente tanto na 

responsabilidade civil subjetiva quanto na responsabilidade objetiva.410 

                                                           
406 DINIZ. 2005. p. 43. 
407 SANTOS, loc. cit. 
408 CARVALHO. Felipe Quintella Machado de. Breve reflexão sobre os elementos essenciais da 

responsabilidade civil. Disponível: 
http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12305. Acesso: 
16/04/2018. 
409 CAIRO. JÚNIOR. 2002, p. 110. 
410 SANTOS, op. cit. Acesso: 16/04/2018. 

 

http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12305
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Em se tratando de responsabilidade civil decorrente de ato do empregador, a 

obrigação de indenizar advém  da falta de um dever de cautela, ou seja, do 

descumprimento de um dever implícito no contrato laborativo, onde a adoção de 

medidas protetivas no meio ambiente de trabalho, objetivando a prevenção de 

acidentes ou surgimento de doenças são imposições que decorrem de lei, tornando-

se regras de natureza impositiva. 

 

 

3.5.2 Culpa 

 

 

Para Santos não existe uma definição, tampouco uma conceituação na 

legislação pátria, pois a regra geral decorrente do Código Civil Brasileiro está contida 

no art. 186, o qual simplesmente estabelece que em razão de uma determinada 

conduta poderá se materializar o comportamento culposo. Afirma o autor que no 

aduzido artigo está presente a culpa lato sensu, ou seja, aquela que abrange tanto o 

dolo quanto a culpa em sentido estrito.411 

A culpa stricto sensu, sob a ótica de Cairo Junior, caracteriza-se, sobretudo, 

pela existência de negligência do empregador, ao não tomar os deveres de cautela 

necessários, os quais são decorrentes de obrigação legal, estipulando conteúdo 

mínimo ao contrato de trabalho, entretanto, podem surgir ainda face à imprudência ou 

imperícia.412  

Assim, resta pacífico o entendimento de que na culpa stricto sensu não há 

qualquer intenção de lesar a vítima, pois embora a conduta seja voluntária, o resultado 

decorrente não. O empregador não buscava a intenção de praticar o ato, 

simplesmente deixou de adotar medidas acautelatórias, pelo que a ocorrência do 

acidente do trabalho ou doença ocupacional aconteceria independente de sua 

intenção. 

                                                           
411 SANTOS, op. cit. Acesso: 16/04/2018. 
412 CAIRO JUNIOR. 2002, p. 111. Acesso: 17/05/2017. 
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Oportuno colacionar o posicionamento de Stoco, o qual apresenta o seguinte 

conceito de culpa: 

 
Quando existe a intenção deliberada de ofender o direito, ou de ocasionar 
prejuízo a outrem, há o dolo, isto é, o pleno conhecimento do mal e o direto 
propósito de o praticar. Se não houvesse esse intento deliberado, proposital, 
mas o prejuízo veio a surgir, por imprudência ou negligencia, existe a culpa 
(stricto sensu)413 

 

Para Kelsen apud Prata, a culpa possui o seguinte conceito: 

 
O momento que chamamos culpa é uma parte integrante específica do fato ilícito: 
consiste numa determinada relação positiva entre o comportamento (atitude) íntimo, 
anímico, do delinquente e do evento produzido ou não impedido através da sua 
conduta externa; consiste na sua previsão ou na sua intenção, àquele evento dirigida. 
Estamos perante uma responsabilidade pelo resultado onde não existe uma tal 
relação, onde o evento não é previsto nem intencionalmente visado.414  

 

Ao explicar sobre o resultado de responsabilidade Kelsen também deixa 

transparente a noção de culpa, a qual decorre de uma ação ou omissão, pressuposto 

de um ato ilícito, através do qual se produz ou nada é feito para que ocorra algo 

indesejável.415  

Na lição de Cairo Junior, para o credor, no caso concreto, o empregado, é 

necessário somente demonstrar que a prestação decorrente da obrigação não foi 

cumprida pelo empregador, pelo que haverá transferência automática quanto ao ônus 

probatório, devendo o patrão comprovar a inexistência de sua culpa, caso fortuito ou 

força maior ou também qualquer outra espécie de causa de exoneração da 

responsabilidade.416 

Com o advento do Código Civil de 2002, o legislador, através do art. 944, 

parágrafo único, apresentou uma inova«o, dizendo que ñse houver excessiva 

desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 

                                                           
413 STOCO, Rui. Tratado de responsabilidade civil: doutrina e jurisprudência. 7. ed. São Paulo Editora 

Revista dos Tribunais, 2007, p. 133. 
414 PRATA, Marcelo Rodrigues. Anatomia do assédio moral no trabalho: uma abordagem 

transdisciplinar. São Paulo: LTr, 2008, p. 10.  
415 RIBEIRO, Alex Sandro. Elementos da responsabilidade civil. Disponível: http://www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1839. Acesso: 16/04/2018 
416 CAIRO JUNIOR. 2002, p. 112. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1839
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=1839
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equitativamente, a indeniza«o,ò417 pelo que proporcionou ao julgador o arbítrio de 

graduar a indenização em casos de desproporcionalidade entre o dano suportado pela 

vítima e a gravidade da culpa do agente causador, todavia não se traduz em regra 

geral. 

Portanto, no tocante a obrigação decorrente de contrato de trabalho, o devedor, 

causador do infortúnio somente se exonera da responsabilidade civil caso demonstre 

de forma inequívoca que não concorreu para o acidente de trabalho ou surgimento de 

doença ocupacional, demonstrando a culpa exclusiva da vítima, ou, nos termos do art. 

393 do Código Civil, em caso fortuito ou força maior.418 

 

 

 

 

 

3.5.3 Nexo Causal 

 

 

Certo é que não se pode imputar uma conduta ilícita a alguém, buscando uma 

indenização, se não houver efetivamente um nexo causal entre a conduta do agente 

e o resultado da ação.  

Para Santos o nexo de causalidade está diretamente associado à relação de 

causa e efeito, decorrente do ato ilícito praticado e o resultado, pois segundo o autor 

não basta tão somente a existência de uma atitude ilícita do empregador,  tampouco 

o simples fato da ocorrência do dano pelo empregado, é necessário ainda, que o 

acidente de trabalho ou doença ocupacional tenha origem numa conduta ilícita do 

                                                           
417 BRASIL. Código Civil. Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano. Parágrafo único. 
Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 
eqüitativamente, a indenização. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm. 
Acesso: 23/06/2018. 
418 BRASIL. Código Civil. Art. 393 ï O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso 

fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm. Acesso: 23/06/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm
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causador, existindo entre dano e resultado uma relação de causa e efeito, 

denominada nexo causal ou causalidade.419 

Segundo Oliveira a exigência do nexo causal como pressuposto necessário  

para buscar uma eventual indenização possui previsão legal no art. 186 do Código 

Civil, podendo inclusive ocorrer o deferimento da indenização sem que haja culpa, nos 

termos do art. 927, parágrafo único do Código Civil, todavia, jamais poderá ocorrer o 

ressarcimento se não ficar devidamente comprovado o nexo causal que vincula o 

dano ao seu agente causador.420 

Para Cairo Junior, o debate principal a respeito do tema está diretamente 

associado a fixação do nexo causal, haja vista que no caso de acidente de trabalho, 

comumente apresentam-se causas sucessivas, pelo que não há qualquer empecilho 

para tratar do assunto, visto que a responsabilidade acidentária421, tampouco a lei não 

excluem a apreciação de acidentes do trabalho decorrentes de concausa.422  

Aduz Colombo que com o objetivo de resolver ou ao menos minimizar, os 

problemas decorrentes da prova para delimitar o nexo causal entre a ação e o dano, 

diversas teorias foram desenvolvidas pela doutrina, merecendo destaque a teoria da 

equivalência dos antecedentes, a teoria da causalidade adequada e a teoria da 

causalidade direta ou imediata. Na concepção da autora, a primeira distingue causa e 

condição, onde tudo que concorrer para o evento danoso se refere a causa. A segunda 

individualiza e qualifica as condições, ao passo que a terceira, associa o dano a 

consequência imediata do fato que o produziu.423 

Os empregadores, conforme acentua Junior nas demandas trabalhistas que 

buscam a imputação de responsabilidade civil decorrente de acidente de trabalho, 

adotam o posicionamento de que não há nexo causal entre o dano e a conduta ilícita 

                                                           
419 SANTOS, op. cit. Acesso: 16/04/2018. 
420 OLIVEIRA, 2016, p. 158. 
421 CAIRO JÚNIOR. 2002, p. 114. 
422 BRASIL. Lei 8.213/91. Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta 
Lei: I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 
diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou 
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm. Acesso: 23/06/2018. 
423 COLOMBO, 2009, p. 44. . 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm
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por eles praticada, utilizando-se do critério da causalidade imediata424, conforme art. 

403 do Código Civil de 2002.425 

Para Oliveira a busca em estabelecer o nexo causal como requisito para 

deferimento de indenização tem como fundamento a conclusão de que não se pode 

imputar uma responsabilidade a outrem, por dano a que não tenha concorrido.426  

Porém, Cairo Junior destaca que a responsabilidade civil de direito comum, não 

possui como refer°ncia a legisla«o previdenci§ria, uma vez que n«o existe ñnorma 

expressa no sentido de admitir a concausalidade como causa eficiente e direita do 

dano produzido.ò427  

Cavalieri Filho apresenta seu posicionamento sobre a relação causal, nos 

seguintes termos: 

A relação causal estabelece o vínculo entre um determinado comportamento 
e um evento, permitindo concluir, com base nas leis naturais, se a ação ou 
omissão do agente foi ou não a causa do dano; determina se o resultado 
surge como consequência natural da voluntária conduta do agente. (...) É o 
conceito jurídico-normativo através do qual poderemos concluir quem foi o 
causador do dano.428 

 

Pactuando com o mesmo posicionamento há também os ensinamentos de 

Cruz, a qual menciona que independente do risco criado pelo empregador ou do dano 

sofrido pelo empregado, há a necessidade de uma relação de causalidade, que ligue 

a conduta do agente, ou a sua atividade empresarial com o dano experimentado pela 

vítima.429 

Pelo exposto, Oliveira destaca que apesar de todo o ensinamento doutrinário a 

respeito das teorias existentes e aplicáveis para delimitar o nexo causal entre o fato 

ocorrido e uma eventual responsabilidade do empregador não existe fórmulas prontas 

para analisar o caso concreto, porém existem técnicas que auxiliam no encontro de 

uma solução mais eficiente para a demanda sub judice. A realidade se mostra rica em 

                                                           
424 CAIRO. JÚNIOR, 2002, p. 114. 
425 BRASIL. Código Civil. Art. 403. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e 

danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem 
prejuízo do disposto na lei processual. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm. Acesso: 23/06/2018. 
426 OLIVEIRA, 2016, p. 159. 
427 CAIRO JÚNIOR. José. op. cit, p. 114. 
428 CAVALIERI FILHO, 2015, p. 66/67. 
429 CRUZ, 2005, p, 4. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm
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detalhes, onde cada caso possui sua especificidade que somente o julgador, 

analisando a matéria poderá encontrar a melhor solução e o caminho mais sensato 

para pacificar a controvérsia.430 

 

 

3.5.4 Dano 

 

 

Com referências a responsabilidade civil, acentua Oliveira que a constatação 

do dano é pressuposto para o pedido de indenização. Neste contexto,  citando Pereira, 

aduz que o dano se traduz no elemento  ñessencial na etiologia da responsabilidade 

civil.ò431  

Por outro lado, para Cavalieri Filho não há como tratar de responsabilidade civil 

sem que haja o dano. Segundo o autor poder haver responsabilidade sem culpa, 

porém jamais poderá ocorrer responsabilidade sem dano.432 

Ao falar de comportamento ilícito, Direito e Cavalieri Filho apud Oliveira, 

mencionam que: ñO ato il²cito nunca ser§ aquilo que os penalistas chamam de crime 

de mera conduta; ser§ sempre um delito material, com resultado de dano.ò  Segundo 

o autor, o comportamento ilícito tão somente não produz efeitos jurídicos no tocante a 

responsabilidade civil,  pois para obter uma eventual indenização há que haver lesão 

a direito de outrem.433 

Cavalieri Filho destaca ainda que: 

 
[...] o ato ilícito nunca será aquilo que os penalistas chamam de crime de mera 
conduta; será sempre um delito material, com resultado de dano. Sem dano 
pode haver responsabilidade penal, mas não há responsabilidade civil. 
Indenização sem dano importaria enriquecimento ilícito; enriquecimento sem 
causa para quem a recebesse e pena para quem a pagasse, porquanto o 
objetivo da indenização, sabemos todos, é reparar o prejuízo sofrido pela 
vítima, reintegrá-la ao estado em que se encontrava antes da prática do ato 
ilícito. E, se a vítima não sofreu nenhum prejuízo, a toda evidência, não 
haverá o que ressarcir. Daí a afirmação, comum a praticamente todos os 

                                                           
430 OLIVEIRA, 2016, p. 162. 
431 OLIVEIRA, 2016, p. 249. 
432 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 71. 
433 OLIVEIRA, op. cit, p. 250. 
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autores, de que o dano é não somente o fato constitutivo, mas, também, 
determinante do dever de indenizar.434 

 

Diante desta realidade, estando à vítima, pessoa lesada, diante de um dano 

patrimonial ou extrapatrimonial haverá o direito de buscar através das vias judiciais a 

reparação do dano experimentado. Neste diapasão importante anotar que o dano 

patrimonial caracteriza-se pela destruição ou diminuição de um bem que possui valor 

econômico. Por outro lado, o dana extrapatrimonial também chamado de dano moral 

não possui caráter econômico, está diretamente associado aos direitos de 

personalidade, quais sejam, direito a vida, integridade moral, física ou psíquica.435  

Respeitados os posicionamentos doutrinários, fato é que a doutrina pactua no 

entendimento de que independente de ter ocorrido dano material ou moral, fato é que 

deverá efetivamente haver indenização pelos prejuízos suportados pela vítima. 

 

 

 

 

 

 

 

3.5.4.1 Dano material 

 

 

É considerado dano material aquele em que são atingidos os bens da vítima, 

bens integrantes de seu patrimônio, entendendo-se como tal o rol de relações jurídicas 

de uma pessoa cujo valor é mensurável.436 

Sob a ótica de Monteiro, conceitua-se dano material do seguinte modo: 

 
O dano material implica lesão aos bens materiais de alguém, sujeitos à 
avaliação econômica. Compreende o dano emergente traduzido pelos gastos 
feitos pela vítima que deverão ser ressarcidos pelo autor do dano e o lucro 

                                                           
434 CAVALIERI FILHO, op. cit. p. 71.  
435 SANTOS, op. cit. Acesso: 16/04/2018. 
436 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 71. 
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cessante constituído de vantagens que a vítima deixou de auferir durante 
certo período em virtude do dano.437 

 

Para Oliveira o dano material pode ser caracterizado pelo prejuízo financeiro 

experimentado pela vítima, cujo qual decorre em diminuição de seu patrimônio.438 Na 

li«o de Theodoro J¼nior ño dinheiro ® a forma e o padr«o natural de dimensiona-lo e 

o instrumento  idôneo para bem repará-lo.ò439 

Porém, adverte Cavalieri Filho, nem sempre o acidente de trabalho acarreta em 

danos ao patrimônio do empregado, pois em razão da violação de bens 

personalíssimos, pode atingir ainda, o bom nome, a reputação, a saúde, a imagem e 

a própria honra, ocasionando perda de receitas ou realização de despesas, ou seja, 

configura o dano patrimonial indireto.440 

Dano patrimonial decorre de uma lesão concreta segundo Diniz, a qual defende 

ainda que mencionado dano  afeta ainda o conjunto patrimonial da vítima, que consiste 

na perda ou deterioração, total ou parcial, dos bens materiais, pelo que impõem-se o 

levantamento dos danos através de avaliação pecuniário, objetivando a consequente 

indenização pelo responsável.441 

No tocante ao acidente de trabalho o dano material advém, do dano moral, haja 

vista que o lesado num primeiro momento em sua integridade psicofisiológica, a qual 

possui conteúdo de natureza material, e em razão do sinistro, diminui ou cessa a 

capacidade laborativa, a qual possui cobertura através da indenização acidentária.442 

Portanto, uma vez imposta a responsabilidade civil do empregador em razão 

do acidente de trabalho, nasce o direito do empregado de ver ressarcido seu 

patrimônio. Neste sentido, impõem-se a previsão legal contida no art. 402 do Código 

Civil, que incluem os chamados danos materiais de natureza emergente, ou seja, tudo 

                                                           
437 SILVA, Fábio Luiz Pereira da. Responsabilidade civil do empregador: já em consonância com a 

Lei nº 13.467/17 ï Reforma Trabalhista ï obra coletiva/Coordenação de Fábio Luiz Pereira da Silva ï 
Campinas: Servanda Editora, 2018, p. 115. 
438 OLIVEIRA, 2016, p. 252. 
439 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Comentários ao novo Código Civil. Rio de Janeiro: Forense, 

2003, v. III, t. 2, p. 36. 
440 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 71. 
441 DINIZ, 2007, p, 66. 
442 CAIRO JÚNIOR. 2002, p. 117. 
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aquilo que o lesado perdeu e os lucros cessantes, caracterizados pelo que 

efetivamente deixou de lucrar.443 

Importante anotar ainda que o dano material pode atingir além do patrimônio 

atual da vítima o patrimônio futuro, podendo provocar diminuição e impedir seu 

crescimento444, sendo certo que o acidente de trabalho e as doenças ocupacionais 

podem provocar os denominados danos emergentes e os lucros cessantes.445 

Para Cavalieri Filho dano emergente importa no desfalque sofrido pelo 

patrimônio da vítima, se traduzindo na diferença do valor do bem jurídico entre antes 

e depois do acidente de trabalho.446  

Oliveira destaca que dano emergente ñ® aquele prejuízo imediato e mensurável 

que surge em razão do acidente do trabalho, causando uma diminuição no patrimônio 

do acidentado.ò Segundo o autor, são aquelas despesas visíveis, conforme disposto 

nos art. 948 e 950 do Código Civil, ou seja, despesas até o fim da convalescença, 

todavia asseguram ainda as indenizações decorrentes de outras reparações ou 

prejuízos que o ofendido prove haver sofrido.447 

Por seu turno, o lucro cessante conforme assevera Cavalieri Filho, consiste na 

perda do ganho esperável, na frustração da expectativa de lucro, ou seja, na 

diminuição do patrimônio do lesado, podendo decorrer não somente da paralização 

da atividade laborativa mas também da frustração daquilo que era razoável esperar.448 

Para Agostinho Alvim apud Oliveira prepondera neste tipo de situação a 

razoabilidade norteada pelo bom senso. Segundo o autor, tendo por norte esta diretriz, 

é possível afirmar que o acidentado continuará no emprego recebendo os seus 

salários de maneira normal, logicamente que acrescidas das garantias decorrentes da 

Convenção Coletiva da categoria profissional. Entretanto, em razão dos problemas de 

saúde o mesmo empregado poderia ser demitido ou promovido, o que alteraria seus 

rendimentos, pelo que demanda do julgador a utilização de critérios racionais de bom 

                                                           
443 SILVA, 2018, p. 113. 
444 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 72. 
445 OLIVEIRA, 2016, p. 253. 
446 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 72. 
447 OLIVEIRA, 2016, p. 253. 
448 CAVALIERI FILHO, op. cit, p. 72. 
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senso, onde deverá sempre preponderar o princípio da razoabilidade ao caso 

concreto.449 

Nas palavras de Cairo Junior, isso se traduz no sentido de que o dano material 

se refere ao conjunto de ganhos que o empregado perceberia, como contraprestação 

do seu trabalho, durante o restante de sua expectativa de vida.450  

Destaca ainda o autor que o lucro cessante aparece ainda no momento em que 

o empregado acidentado encontra óbice, devido a existência de sequela, para sua 

recolocação no mercado de trabalho, pois a própria legislação trabalhista exige, para 

a admissão ao futuro emprego a realização de exames admissionais, objetivando 

atestar a capacidade plena do trabalhador.451 

Enfim, a recomendação de Cavalieri Filho é no sentido de que o magistrado ao 

aferir a extensão dos lucros cessantes deve eliminar mentalmente o ato ilícito e se 

perguntar se efetivamente aquilo que está sendo buscado seria a consequência 

normal no desenrolar dos fatos, se aquele lucro buscado na demanda poderia 

razoavelmente ser esperado, caso o infortúnio não tivesse acontecido.452 

 

 

 

 

3.5.4.2 Dano moral 

 

 

Com o advento da Constituição Federal da República de 1988 restaram 

superadas as incertezas sobre a aplicabilidade do dano moral, em face da dicção 

precisa dos incs. V e X do art. 5º.453 

                                                           
449 OLIVEIRA, op. cit, p. 254. 
450 CAIRO JÚNIOR. 2002, p. 118.  
451 CAIRO JÚNIOR, op. cit., p. 118. 
452 CAVALIERI FILHO, 2015, p. 106. 
453 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Art. 5º. V - é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; X - são invioláveis a intimidade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação; Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso: 17/04/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Buscando uma definição mais abrangente o dano moral pode também ser 

denominado como dano extrapatrimonial, onde estão incluídos o próprio dano moral, 

estético, à imagem, à honra, à intimidade, à privacidade, ou pessoal, conforme 

terminologia utilizada por Oliveira apud Silva, haja vista que todas estas distinções 

decorrem de violação a direitos personalíssimos e são tratadas da mesma maneira.454 

Para Andrade apud Silva, dano moral deve ser conceituado pela negativa, no 

sentido de que seria o dano não patrimonial ou também chamado de extrapatrimonial, 

pois seu conteúdo decorre de reflexos advindo de uma ação ou omissão de outrem.455 

De acordo com o desenvolvimento do tema, resta pacífico o entendimento de 

que a responsabilidade civil do empregador, em virtude de acidente de trabalho, tem 

como objetivo não somente a reparação do dano material, mas também compensar o 

dano moral sofrido pelo empregado.456 

Acentua Cavalieri Filho que o dano moral sempre existiu, porém a possibilidade 

de pugnar pelo pagamento de indenização decorrente de acidente do trabalho é uma 

conquista advinda do processo civilizatório. Para o autor o entendimento sobre a 

obrigatoriedade do pagamento de indenização a título de dano moral era algo visto 

com certa restrição, todavia, não há mais espaço para ignorar a sua aplicabilidade 

decorrente de ato ilícito, o qual muitas vezes possui mais relevância do que o próprio 

prejuízo material.457 

O direito está em constante evolução e como tal avança para proteger os 

direitos extrapatrimoniais, mensuráveis financeiramente, pois além de proteger o que 

o cidadão possui (bens materiais), visa proteger ainda o que ele efetivamante 

representa. 

Nesta linha de raciocínio, importante colacionar o entendimento do professor 

Carneiro apud Oliveira, o qual defende o cabimento da indenização do dano moral 

puro, nos seguintes termos: 

 
Não posso conceber é que o amassamento da porta de um automóvel seja 
indenizado, e que a imensa por causada pelo falecimento de um ente querido 

                                                           
454 SILVA, José Antonio Ribeiro de Oliveira da. Acidente do trabalho: responsabilidade objetiva do 

empregador. 3ª ed. São Paulo, Ltr, 2014, p. 351. 
455 SILVA, 2018, p. 93. 
456 CAIRO JUNIOR, 2002, p. 118.  
457 OLIVEIRA, 2016, p. 255. 
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não encontre nenhuma forma adequada de ressarcimento. É claro que o 
problema surgido é o de encontrar um parâmetro pecuniário para compensar 
a dor moral; mas maior injustiça será deixar essa dor moral sem nenhuma 
forma de compensação, ainda que compensação tão imperfeita como aquela 
realizada em dinheiro.458 

 

Quando o acidente de trabalho provoca incapacidade do empregado para suas 

atividades laborativas, sob o ponto de vista subjetivo, afeta também a autoestima, 

fazendo com que o trabalhador deixe de ser um elemento produtivo dentro da 

sociedade, constituindo um dano moral passível de ressarcimento.459 

Neste diapasão, importante destacar a matéria contida no art. 223-B460 da CLT 

sobre dano extrapatrimonial, onde define como sendo aquele ñque ofenda a esfera 

moral ou existencialò da pessoa f²sica ou jur²dica.  

Assim, nas palavras de Andrade apud Silva, todo ato que violar direito de 

outrem, em especial ferindo sua personalidade, seus valores fundamentais ou 

reconhecidos pela sociedade em que está integrado, caracteriza-se como dano 

moral.461 

Clayton Reis apud Dallegrave Neto, apresenta o seguinte conceito sobre dano 

moral:  

Trata-se de uma lesão que atinge os valores físicos e espirituais, a honra, 
nossas ideologias, a paz íntima, a vida nos seus múltiplos aspectos, a 
personalidade da pessoa, enfim, aquela que afeta de forma profunda não 
bens patrimoniais, mas que causa fissuras no âmago do ser, perturbando-lhe 
a paz de que todos nós necessitamos para nos conduzir de forma equilibrada 
nos tortuosos caminhos da existência.462 

 

Respeitados os demais posicionamentos, Cavalieri Filho, aduz que os 

conceitos sobre dano moral devem ser vistos à luz da Constituição Federal de 1988, 

uma vez que o Homem, dentro do contexto social é colocado como vértice do 

ordenamento jurídico. Ao inserir em seu bojo normas que tutelam os valores humanos 

                                                           
458 Idem, loc. cit. 
459 CAIRO JÚNIOR. 2002, p. 118.  
460 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Art. 223-

B. Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou 
existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas do direito à 
reparação. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm. Acesso: 
17/04/2018.  
461 SILVA, 2018, p. 93. 
462 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 146. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm
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a Carta Magna o legislador fez também mudança no conceito e valores dos direitos 

individuais e sociais, pelo que o trabalhador lesado poderá invocar as normas 

constitucionais.463 

Para Cavalieri Filho deve-se entender o dano moral na atualidade como lesão 

a todos os bens personalíssimos, pelo que entende ser mais salutar chama-lo de dano 

imaterial ou não patrimonial, uma vez que é insusceptível de avaliação pecuniária, 

podendo tão somente ser compensado através de indenização pecuniária imposta ao 

agente causador do dano, tendo esta uma natureza mais satisfativa do que 

indenizatória.464 

  

 

3.5.4.3 Dano estético 

 

 

A cobertura decorrente dos danos suportados pelo empregado em razão do 

acidente de trabalho vão além dos danos materiais e morais, uma vez que na 

concepção de Oliveira, há também a incidência do dano estético, o qual devidamente 

comprovado é passível e sujeito a indenização, todavia, desde que comprovado ser a 

lesão decorrente do infortúnio, comprometendo total ou parcialmente a harmonia física 

da vítima.465  

Para Oliveira amolda-se ao conceito de dano estético qualquer alteração 

morfológica da vítima, sendo que o aduzido prejuízo de natureza estética não 

caracteriza um terceiro gênero de danos, haja vista que se traduz em espécie do 

gênero do dano moral.466 

Pelo exposto, há que se delimitar o conceito de dano estético, pelo que 

oportuno colacionar o entendimento de Lopes: 

 
É claro que quando falamos em dano estético estamos querendo dizer lesão 
à beleza física, ou seja, á harmonia das formas externas de alguém (imagem). 
Por outro lado, o conceito de belo é relativo. Ao apreciar um prejuízo estético 

                                                           
463 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 81. 
464 CAVALIERI FILHO, op. cit, p. 81. 
465 OLIVEIRA, 2016, p. 278. 
466 Idem, loc. cit. 
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deve se ter em mira a modificação sofrida pela pessoa em relação ao que ela 
era (mudança de imagem).467  

 

Adverte ainda, Dallegrave Neto que ño dano moral e o dano est®tico n«o s«o 

cumuláveis, uma vez que o dano estético ou importará em dano material ou estará 

compreendido no conceito de dano moral.ò468 

O dano estético apesar de ter recebido atenção da doutrina e da jurisprudência, 

segundo Cavalieri Filho, não mereceu disciplina própria no Código Civil, todavia, 

lembra que, em última análise, talvez possa ser encontrado através da leitura da última 

parte do art. 949, onde menciona-se  - ñal®m de algum outro preju²zo que o ofendido 

prove haver sofrido.ò469 

Para Oliveira aduzida previs«o legal ñdeixa espao para incluir a indeniza«o 

pelo dano estético, conforme se apurar  no caso concreto.ò470 Pelo exposto, aduz o 

doutrinador, o acidente de trabalho que ocasione alguma deformação  permanente 

gera o dano moral e, por consequência, o dano estético, ou apenas o primeiro, em 

não havendo sequela residual. Conclui-se, portanto, que se o empregado acidentado 

sofrer uma deformação deve receber indenização agrava por danos morais, onde o 

dano estético é visto como agravante e como tal deve ser calculado de forma 

autônoma.471 

Diante desta realidade, ensina Cairo Junior, o acidente de trabalho que cause 

a perda de um membro, por exemplo, provocando um sentimento de rejeição da vítima 

perante seus pares, a hipótese ensejará um único dano, pelo que haverá tão somente 

uma indenização, uma vez que o dano moral é inseparável do dano estético, restando 

tão somente a gravidade da lesão a extensão do dano como majorante do quantum 

indenizatório.472 

 

 

3.6 EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE CIVIL  

                                                           
467 LOPES, 2004, p. 45. 
468 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 151. 
469 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 101. 
470 OLIVEIRA, op. cit, p. 280. 
471 Idem, loc. cit. 
472 CAIRO JÚNIOR. 2002, p. 121. 
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Existem determinadas situações em que não há como imputar ao empregador 

a responsabilidade civil pela ocorrência de um acidente de trabalho, objetivando a 

reparação dos danos sofridos pelo empregado. A esta situação existe a previsão legal 

de excludentes de ilicitude, onde ocorrem situações cujas quais as consequência 

advindas rompem com o nexo causal, não havendo relação direta entre o ato ilícito e 

o dano suportado, pelo que não haverá respaldo legal para sustentar um eventual 

pedido de indenização. 

No aspecto da responsabilidade civil, destaca Silva, mesmo podendo ocorrer 

determinados acidentes junto ao meio ambiente do trabalho, não se pode imputar a 

todos os infortúnios a responsabilidade patronal, justamente por faltar o elemento 

denominado nexo causal.473 

Para Sampaio ñs«o situa»es cujas consequ°ncias acabam por quebrar ou 

enfraquecer o nexo de causalidade, de sorte a interferir na obrigação de indenizar o 

dano suportado por algu®m.ò474 

Denota-se, portanto, a ausência do nexo causal, dando ensejo, por 

consequência, a excludente de ilicitude nas hipóteses de culpa exclusiva da vítima, 

culpa concorrente, o fato de terceiro, caso fortuito ou força maior e a cláusula de não 

indenizar, que atua no campo contratual.475 Na mesma senda, Carvalho diz: ñs«o 

considerados excludentes da responsabilidade a culpa exclusiva da vítima, fato de 

terceiro, caso fortuito e fora maior.ò476 

Notadamente quando as partes, empregado e empregador firmarem o contrato 

de trabalho, o patrão estará tacitamente garantindo a segurança do seu funcionário 

junto ao meio ambiente laboral, pelo que ficará responsável por firmar contrato de 

                                                           
473 SILVA, 2018, p. 76. 
474 SAMPAIO, Rogério Marrone de Castro. Direito civil: responsabilidade civil. 3. ed. São Paulo: Atlas, 

2003, p. 87.  
475 MORENO, Lizandra Alves. A responsabilidade civil do fornecedor nos acidentes de consumo. 

Itajai. 2008, p. 18. Disponível: http://siaibib01.univali.br/pdf/Lizandra%20Alves%20Moreno.pdf. Acesso: 
17/04/2018. 
476 CARVALHO, Amanda Bezerra de. Acidente do trabalho: responsabilidade civil do empregador. 

Disponível: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18583&revista_caderno=25. 
Acesso: 17/04/2018. 

http://siaibib01.univali.br/pdf/Lizandra%20Alves%20Moreno.pdf
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18583&revista_caderno=25
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=18583&revista_caderno=25
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seguro em face de qualquer tipo de acidente, pelo que deverá indenizar eventual 

acidente de trabalho, agindo com culpa ou dolo, independe da indenização acidentária 

decorrente das garantias previdenciárias. 

Porém, oportuno anotar que aduzidas garantias poderão sofrer alterações na 

obrigação do empregador, estando presente alguma das excludentes de 

responsabilidade civil decorrente de acidente de trabalho já nominadas, onde o patrão 

ficará isento da responsabilidade indenizatória. 

Para Silva, nestas situações não há como imputar ao empregador a 

responsabilidade pelo infortúnio, haja vista que lhe é retirado o poder controlador da 

ação que evitaria o dano.477 Na verdade, são ocorrências típicas, que segundo Oliveira 

apud Silva impedem a formação do nexo causal, afastando, por consequência o dever 

de indenizar, haja vista não haver constatação alguma da responsabilidade patronal 

e tampouco que a própria prestação do serviço tenha contribuído para o acidente de 

trabalho.478  

 

 

4  RESPONSABILIDADE CIVIL POR CONCAUSA  

 

 

Para melhor compreensão da aplicabilidade do instituto da responsabilidade 

civil nos acidentes de trabalho, há a necessidade de diferenciar dever jurídico de dever 

legal, os quais, embora se assemelhem possuem algumas diferenças. 

Está no direito subjetivo a determinação legal para que uma pessoa assuma 

uma determinada conduta em favor de outra, por outro lado o dever jurídico, decorre 

do ordenamento jurídico, e não das regras morais, regras de trato social e ética. 

O dever jurídico decorre de lei, todavia é importante anotar que a moral com 

ele se relaciona, haja vista que regramentos sociais e éticos influenciam  na criação 

do Direito. 

                                                           
477 SILVA, 2018, p. 76.  
478 Idem, loc. cit. 
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Para De Plácido e Silva apud Dal Col o conceito de dever deve ser analisado 

em detalhes para uma melhor compreensão do que efetivamente significa dever 

jurídico: 

 
DEVER. Derivado do latim debere (ser devedor, estar obrigado), não possui 
o verbo, na linguagem jurídica, outra significação. Quer, assim, significar o 
fato de se encontrar uma pessoa sujeita ao cumprimento de uma obrigação, 
em virtude da qual terá que dar ou restituir alguma coisa, fazer ou não fazer 
alguma coisa.  
Dever moral caracteriza-se pelo fato de ser livremente e voluntariamente 
assumido, não havendo imposição de ordem legal que possa compelir a 
pessoa a cumpri-lo. 
O dever jurídico, dependa ou não da vontade humana, estabelece sempre 
um vínculum juris, de que se gera a necessidade jurídica de ser cumprido 
aquilo a que se é obrigado. 
Dessa forma, o dever jurídico tanto provém do contrato, para formular 
especialmente a obrigação criada pelo mútuo consentimento dos 
contratantes, como decorre do respeito pelos princípios elementares da 
equidade e da ordem jurídica, em virtude dos quais se firma a obrigação de 
não ofender direito alheio (neminem laedere).  
Entretanto, o dever jurídico, fundado na obrigação contratual, dependente 
sempre da vontade do homem, mais se apresenta como um direito de exigir, 
pertinente ao sujeito ativo da obrigação, que um dever a cumprir, como 
sucede ao dever decorrente de uma imposição de ordem legal. 
E, neste primeiro caso, o dever difere da obrigação. Esta resulta da própria 
natureza das coisas e se funda na ação que tem o sujeito ativo sobre aquele 
que a deve cumprir e sobre as coisas que são de seu objeto. O dever é 
fundado nas relações que subsistem entre o sujeito ativo, que exige o 
adimplemento da obrigação, e aquele que a deve cumprir.479 

 

O dever jurídico advém da própria lei e do contrato, podendo ainda decorrer de 

sentença. Importante anotar que difere do dever moral ou ético, ou do dever de 

natureza religiosa, haja vista que todos são normas comportamentais desprovidas de 

juridicidade e força coercitiva.480 

Por outro lado o dever legal exige sempre a existência de uma norma 

preceptiva, impondo a alguém a realização de um determinado comportamento.  

Para Sanzo Brodt, ao agente investido do dever legal cabe verificar qual o 

verdadeiro comando que lhe cabe executar, analisando a lei em conjunto com a ordem 

normativa e, sobretudo com os preceitos constitucionais dos direitos fundamentais. 

                                                           
479 DAL COL. Helder Martinez. Dever jurídico e direitos da personalidade. Disponível: 

http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/7490-7489-1-PB.pdf. Acesso: 02/06/2018. 
480 Idem, loc. cit.   

http://egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/7490-7489-1-PB.pdf
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Num segundo momento deverá atuar utilizando dos meios necessários para o 

resguardo daquele núcleo de direitos invioláveis.481 

Dentro do Estado Democrático de Direito o que se busca no agente não é uma 

atuação rigorosa no cumprimento da lei, porém que busque a realização do comando 

legal, de maneira que haja lesão mínima aos interesses particulares (princípio da 

intervenção mínima).482 

Trazendo o dever legal para o campo dos acidentes de trabalho, ensina Manus 

que o legislador constitucional condiciona o dever do empregador de indenizar o 

trabalhador somente quando for apurado que aquele agiu com dolo ou culpa.483 

 

 

 

 

 

 

 

4.1 CAUSA 

 

 

A palavra ñcausaò adv®m da origem latina que significa causare (que, por sua 

vez, origina a partir de uma palavra grega, cujo significado é causaré), descrevendo o 

significado do que efetivamente é considerado como base, início, origem. 

Para Cruz é importante diferenciar causa e condição. Causa se traduz em 

condição determinante do resultado, enquanto condição é o fator que está na base do 

dano, ñs«o todos os elementos sem os quais ele n«o teria sido produzido.ò 484 

                                                           
481 SANZO BRODT. Luís Augusto. Parâmetros do estrito  cumprimento do dever legal. Disponível: 

http://aidpbrasil.org.br/arquivos/anexos/parametro_cumprimento_dever.pdf. Acesso: 02/06/2018. 
482 Idem, loc. cit. 
483 MANUS. Pedro Paulo Teixeira. Acidente de trabalho e a responsabilidade do empregador. 
Disponível: https://www.conjur.com.br/2015-jun-26/reflexoes-trabalhistas-acidente-trabalho-
responsabilidade-empregador. Acesso: 02/06/2018. 
484 CRUZ, 2005, p. 24/25. 

http://aidpbrasil.org.br/arquivos/anexos/parametro_cumprimento_dever.pdf
https://www.conjur.com.br/2015-jun-26/reflexoes-trabalhistas-acidente-trabalho-responsabilidade-empregador
https://www.conjur.com.br/2015-jun-26/reflexoes-trabalhistas-acidente-trabalho-responsabilidade-empregador
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Costa, destaca que existem condições que são simplesmente ocasionais 

enquanto existem condições que são a própria causa.485 

Von Buri apud Maeda firmou entendimento de que causa é toda condição da 

qual advém a produção do resultado, todavia não considera sua proximidade ou 

importância, haja vista que entende serem todas as circunstâncias equivalentes, onde 

todas possuem determinada relevância para a existência do resultado. Em sua 

concepção, cada condição origina a causalidade das outras.486 

Importante destacar ainda a questão referente a causas absoluta ou 

relativamente independentes, onde a ocorrência de novas causas poderá estar 

associada à causa principal ou não.  

Na causa absolutamente independente não há nenhuma relação direta com a 

conduta, rompendo-se o nexo causal487, o que, por consequência lógica, em havendo 

novo fato, este inaugurará outra relação de causalidade.  

Já na relativamente independente há a produção de um determinado resultado 

em razão da conduta, e não necessariamente da causa propriamente dita, não 

havendo rompimento de nexo causal, haja vista que se não houvesse a conduta a 

causa não existiria.488  

 

4.1.1Conduta 

 

 

Para Pereira, o ato capaz de gerar a responsabilidade civil se chama conduta 

voluntária, livre e consciente, onde basta tão somente a existência de forma moderada 

de consciência na atuação humana, a qual poderá ocorrer na forma omissiva ou 

comissiva.489 

                                                           
485 MARTINS COSTA, Judith. 1991, p.29-52. 
486 MAEDA, op. cit. Acesso: 03/06/208. 
487 ARAÚJO. Pedro. Teoria geral do crime: resultado e nexo de causalidade. Disponível: 

https://pedroaraujoprog.jusbrasil.com.br/artigos/268989517/teoria-geral-do-crime-resultado-e-nexo-de-
causalidade. Acesso: 03/06/2018. 
488 ARAÚJO. Op. cit. Acesso: 03/06/2018. 
489 PEREIRA. Marcus Vinicius Mariot. Responsabilidade civil: resumo doutrinário e principais 
apontamentos. Disponível: https://marcusmariot.jusbrasil.com.br/artigos/405788006/responsabilidade-
civil-resumo-doutrinario-e-principais-apontamentos. Acesso: 03/06/2018. 

https://pedroaraujoprog.jusbrasil.com.br/artigos/268989517/teoria-geral-do-crime-resultado-e-nexo-de-causalidade
https://pedroaraujoprog.jusbrasil.com.br/artigos/268989517/teoria-geral-do-crime-resultado-e-nexo-de-causalidade
https://marcusmariot.jusbrasil.com.br/artigos/405788006/responsabilidade-civil-resumo-doutrinario-e-principais-apontamentos
https://marcusmariot.jusbrasil.com.br/artigos/405788006/responsabilidade-civil-resumo-doutrinario-e-principais-apontamentos
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Cavalieri Filho afirma que alguns autores ao falarem de responsabilidade civil 

extracontratual subjetiva, mencionam apenas a culpa, todavia entende que seria mais 

correto mencionar inicialmente a conduta culposa, uma vez que a culpa, de maneira 

abstrata, só possui relevância conceitual. Quando interage com a conduta humana a 

culpa passa a ter import©ncia jur²dica. Portanto, ñ® a conduta humana culposa, vale 

dizer, com as características da culpa, que causa dano a outrem, ensejando o dever 

de repará-lo.ò490 

Pode-se considerar ato ilícito toda conduta humana voluntária, contrária ao 

Direito. Cavalieri Filho afirma que o art. 186 do Código Civil refere-se a esse elemento 

ao mencionar ña«o ou omiss«oò, todavia prefere o termo ñcondutaò, porque abarca 

as duas formas de expressão, de manifestação da vontade humana.491 

Sob este prisma importante colacionar entendimento do TRT ï 9ª Região, sobre 

a necessidade de conduta omissiva ou comissiva para que efetivamente exista o nexo 

causal entre a conduta e o dano suportado pelo trabalhador: 

TRT-PR-08-05-2018 DOENÇA DO TRABALHO. PROVA PERICIAL. 
AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. No caso, 
o laudo pericial médico é conclusivo no sentido de que a doença apresentada 
pelo autor não guarda relação de causalidade e nem de concausa com o 
trabalho desempenhado na ré, não tendo disso desconstituído por elemento 
de prova robusto e convincente em sentido contrário. Logo, correta a r. 
sentença ao rejeitar o pedido de reconhecimento da existência de doença 
ocupacional e, por conseguinte, os pedidos consectários. Em se tratando de 
indenização, a inexistência de nexo de causalidade exclui qualquer 
possibilidade de responsabilização do réu, pois é condição elementar e 
primária no estabelecimento de dever de ressarcimento. Ainda que, no 
nosso ordenamento, seja possível a condenação independentemente da 
existência de culpa - por incidência da teoria da responsabilidade 
objetiva, expressamente prevista no artigo 927, § único, do CCB - tal 
possibilidade não existe quanto ao nexo de causalidade, que representa 
o elo de ligação fundamental a conduta (omissiva ou comissiva) da ré e 
o dano na saúde do autor e que autorizaria, portanto, o reconhecimento 
da condição de causa e efeito entre ambos. Portanto, não havendo, no 
caso, prova da relação entre a patologia e o trabalho, não há dano a ser 
atribuído ao réu e pelo qual deva responder em termos materiais e morais. 
Sentença mantida.TRT-PR-50516-2015-012-09-00-0-ACO-07751-2018 - 6A. 
TURMA. Relator: SUELI GIL EL RAFIHI. Publicado no DEJT em 08-05-2018. 

Conforme os ensinamentos de Marzagão, para verificar se uma conduta se 

traduz em causa, é necessário fazer de forma hipotética a eliminação de determinada 

                                                           
490 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 23. 
491 Idem, loc. cit. 
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ação ou omissão dentro da cadeia de condutas presentes no contexto. Acaso 

eliminada, pode-se dizer que a conduta é causa, entretanto, se ainda assim se manter, 

não será vista como conduta.492 

Para melhor compreensão sobre se, efetivamente a conduta humana foi 

determinante para a caracterização da culpa ou do dolo, nos socorremos do Direito 

Penal, onde o art. 13 proporciona a exata compreensão das concausas. A regra geral, 

de acordo com o caput do ar. 13 do Código Penal é a aplicação da teoria da 

equivalência dos antecedentes causais, também conhecida como teoria da conditio 

sine qua non, na qual causa é entendida como todo fato decorrente de comportamento 

humano sem o qual o resultado não seria possível (nem como, nem quando 

ocorreu).493 

O Código Penal adotou a teoria da causalidade adequada, conforme previsão 

legal contida no art. 13, § 1º, o qual considera causa como sendo uma conduta 

adequada para a produção do resultado, todavia, não basta necessariamente que o 

comportamento do agente seja indispensável para o resultado do crime, como se 

verifica na conditio sine qua non, uma vez que ele precisa ser adequado. 

Tendo por base a defini«o do termo ñconcausaò, que ñnada mais ® do que o 

concurso de fatores (preexistentes, concomitantes ou supervenientes) que, 

paralelamente ao comportamento do agente, são capazes de modificar o curso natural 

do resultadoò494 o estudo das concausas para delimitar a responsabilidade civil do 

empregador nos acidentes de trabalho torna-se fundamental. 

Pelo exposto, os demais ramos do direito, em especial como se acentua no 

presente estudo, a responsabilidade civil e os direitos trabalhistas decorrentes de 

acidente de trabalho podem utilizar por analogia as teorias penais para verificar se a 

conduta do agente efetivamente se traduz num ilícito. 

 

 

                                                           
492 MARZAGÃO. Gustavo Henrique Bretas. Relação de causalidade no Direito Penal. Disponível: 

https://jus.com.br/artigos/5539/relacao-de-causalidade-no-direito-penal. Acesso: 03/06/2018. 
493 OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. Causas das concausas. Disponível: 

https://eudesquintino.jusbrasil.com.br/artigos/121823299/causas-das-concausas. Acesso. 07/07/2018. 
494 OLIVEIRA JÚNIOR, op. cit.  

https://jus.com.br/artigos/5539/relacao-de-causalidade-no-direito-penal
https://eudesquintino.jusbrasil.com.br/artigos/121823299/causas-das-concausas
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4.1.2 Dano 

 

 

Conforme ensinamentos de Chamone, dano decorre de qualquer lesão a um 

bem juridicamente protegido, onde haja prejuízo patrimonial ou extrapatrimonial. 

Portanto, não existindo dano, não há como se falar em responsabilidade civil, ao 

contrário do que ocorre no âmbito penal, onde se pune inclusive a tentativa.495 

Não há como se referir à responsabilidade civil sem mencionar dano ou 

prejuízo. Certo é que para o dano ou o prejuízo ser passível de indenização há que 

se comprovar efetivamente a culpa, sendo que referido dano poderá ser patrimonial 

ou extrapatrimonial.496 

Soares Neto, destaca ainda que o Código Civil faz referência a dano material e 

dano moral, sendo que ambos podem ser pleiteados conjuntamente.497 

Face ao exposto, acentua ainda Chamone que a reparação de danos não pode 

ser confundida com a ideia de penalidade, pelo que destaca o conceito  de dano sob 

a ótica de Cavalieri Filho: 

 
[...] Conceitua-se, então, o dano como sendo a subtração ou diminuição de 
um bem jurídico, qualquer que seja a sua natureza, quer se trate de um bem 
patrimonial, quer se trate de um bem integrante da própria personalidade da 
vítima, como a sua honra, a imagem, a liberdade etc. Em suma, dano é lesão 
de um bem jurídico, tanto patrimonial como moral, vindo daí a conhecida 
divisão do dano em patrimonial e moral.498 

 

Para Cavalieri Filho o dano patrimonial, vai de encontro aos bens da vítima, 

entendendo-se como tal o rol de relações jurídicas de uma pessoa, desde que possam 

ser mensurados em dinheiro.499 

Cavalieri Filho apud Michaello Marques afirma que o dano material compreende 

todos  os bens e direitos conforme a express«o do termo ñconjunto das rela»es 

                                                           
495 CHAMONE, Marcelo Azevedo. O dano na responsabilidade civil. Revista Jus Navigandi. Teresina. 

Disponível em: https://jus.com.br/artigos/11365. Acesso: 09/06/2018. 
496 SOARES NETO, Paulo Byron Oliveira. Introdução conceitual: responsabilidade civil. In: Âmbito 

Jurídico, Rio Grande, XX, n. 166, nov 2017. Disponível: 
www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=19862. Acesso: 09/06/2018. 
497 Idem, loc. cit. 
498 CHAMONE, op. cit. Acesso: 09/06/2018. 
499 CAVALIEIRI FILHO, op. cit. 2008, p. 71. 

https://jus.com.br/artigos/11365/o-dano-na-responsabilidade-civil
http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=19862
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jur²dicas,ò todavia a extensão do dano se perfaz no presente e no futuro, haja vista a 

classificação em dano emergente e lucro cessante.500 

O dano pode ainda ser de natureza moral, ou seja atingir a dignidade humana, 

a qual é reconhecida pela doutrina majoritária, pelo que oportuna a lição de Cavalieri 

Filho: 

[...] a Constituição Federal consagrou a dignidade humana como um dos 
fundamentos do nosso Estado Democrática de Direito. Temos hoje o que 
pode ser chamado de direito subjetivo constitucional à dignidade. Ao assim 
fazer, a Constituição deu ao dano moral uma nova feição e maior dimensão, 
porque a dignidade humana nada mais é do que a base de todos os valores 
morais, a essência de todos os direitos personalíssimos.501 
 

Partindo deste pressuposto, Chamone destaca que é possível defender o dano 

moral de pessoas que est«o sujeitas a ñum detrimento an²mico, como se d§ com 

doentes mentais, as pessoas em estado vegetativo ou comatoso, crianças de tenra 

idade e outras situa»es tormentosas.ò502 

A jurisprudência dominante do Tribunal Regional do Trabalho ï 9ª Região, 

admite a reparação do dano moral por lesão ao trabalhador, em especial no tocante 

ao objeto desta pesquisa, acidente de trabalho. Senão vejamos: 

TRT-PR-19-09-2017 DOENÇA OCUPACIONAL - DANO MORAL - 
REPARAÇÃO DEVIDA - Comprovado que o trabalho desenvolvido junto à 
reclamada desencadeou a doença do reclamante, resta evidente a existência 
de dano moral, tendo em vista a ofensa à integridade física do reclamante e 
a dor suportada em razão da doença, as quais merecem reparação, nos 
termos do disposto no art. 5º, X, da CF e nos arts. 12 e 186, do Código Civil. 
TRT-PR-00248-2015-025-09-00-2-ACO-28677-2017 - 6A. TURMA. Relator: 
SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS. Publicado no DEJT em 19-09-
2017. 

Nesta mesma linha de raciocínio, destaca ainda o TRT9: 

TRT-PR-23-06-2017 EMENTA: DANO MORAL. ACIDENTE DE TRABALHO. 
Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de 
empresa provocando lesão corporal que cause a perda ou redução, ainda 
que temporária, da capacidade para o trabalho, nos termos do artigo 19 da 
Lei nº 8.213/1991. Havendo culpa da empresa, em qualquer grau ou 
intensidade, existe o dever de indenizar o dano moral advindo ao trabalhador, 
cuja prova é in re ipsa, ou seja, decorre, por presunção hominis, do próprio 

                                                           
500 MICHAELLO MARQUES. Carlos Alexandre. A reparação do dano e a dignidade humana. In: 

Âmbito Jurídico. Rio Grande, XV, n. 99 abr. 2012. Disponível: http://www.ambitojuriidico.com.br. 
Acesso: 09/06/2018. 
501 CAVALIERI FILHO, 2010, p. 82. 
502 CHAMONE, op. cit. Acesso: 09/06/2018. 

http://www.ambitojuriidico.com.br/
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fato. Para um trabalhador, o acidente de trabalho, resultante da omissão da 
empresa em manter condições adequadas de segurança do trabalho, é causa 
de dor, angústia e sofrimento, porque lhe traz desconforto, afetando tanto a 
saúde física quanto a mental, de tal forma que gera evidente lesão ao 
conjunto moral do indivíduo. Recurso ordinário da reclamada conhecido e 
desprovido. TRT-PR-03255-2015-013-09-00-6-ACO-20122-2017 - 7A. 
TURMA. Relator: ALTINO PEDROZO DOS SANTOS. Publicado no DEJT em 

23-06-2017.  

Para Cavalieri Filho, analisando o dano moral sob a perspectiva de violação a 

dignidade humana, resta pacífico o entendimento de que o dano não está 

necessariamente vinculado a alguma reação psíquica da vítima, uma vez que poderá 

ocorrer a ofensa a ofensa sem dor, vexame, sofrimento, da mesma forma que poderá 

haver dor, vexame e sofrimento sem violação da dignidade. Para o autor referidos 

sentimentos podem ser consequências e não causas.503 

Desta forma verifica-se que o dano moral não está adstrito somente à dor ou 

tristeza, sendo que sua tutela pode ser estendida a todos os bens personalíssimos, 

pelo que Cavalieri Filho chama de ñdano imaterial ou n«o patrimonialò.  Assim, 

conforme o autor o dano moral ® ñinsuscept²vel de avalia«o pecuni§ria, podendo 

apenas ser compensado com a obrigação pecuniária imposta ao causador do 

dano.ò504 

 

 

 

4.1.3 Nexo Causal 

 

 

Leite destaca os ensinamentos de Aguiar Dias, segundo o qual ña teoria da 

equivalência das condições predomina na esfera penal enquanto que a teoria da 

causalidade adequada ® a prevalente na seara c²vel.ò505 

                                                           
503 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 80. 
504 Idem, loc.cit. p. 81. 
505 LEITE, Gisele. Apontamentos sobre o nexo causal. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, X, n. 47, nov 

2007. Disponível: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353. Acesso: 12/06/2018. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353
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Para Cavalieri Filho o nexo de causalidade é o elemento indispensável em 

qualquer espécie de responsabilidade civil, sendo a primeira questão a ser enfrentada 

na solução de casos que envolvam responsabilidade civil.506 

Para tanto cita o art. 13 do Código Penal, o qual é muito claro ao mencionar 

que ño resultado, de que depende a exist°ncia do crime, somente ® imput§vel a quem 

lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não 

teria ocorrido.507  

Souza aduz que o conceito de nexo causal é proveniente de leis naturais, sendo 

ño v²nculo, a liga«o ou rela«o de causa e efeito entre a conduta e o resultado.ò508 

É o elo que entrelaça a conduta do agente e o dano, constituindo-se em 

elemento fundamental para a caracterização da responsabilidade civil, trabalhista ou 

previdenciária. Independente do sistema adotado, subjetivo (da culpa) ou objetivo (do 

risco), salvo em situações especiais, não haverá responsabilidade sem nexo 

causal.509 

Para se buscar a responsabilidade civil há necessidade de que o agente tenha 

praticado uma conduta ilícita, que tenha ocorrido um dano à vítima e que exista uma 

relação de causa e efeito entre as condutas.   

Cavalieri Filho afirma que o ato ilícito deve ser a causa do dano e que o prejuízo 

seja decorrente deste ato, pelo que decorre a relevância do nexo causal.510 

Para haver a responsabilidade civil do empregador decorrente de reparação de 

danos morais causados ao trabalhador há a necessidade da existência de condições 

determinantes, quais sejam: a conduta (culposa, geralmente), o dano (violação os 

direitos de personalidade) e o nexo causal existente entre esses dois elementos.511 

                                                           
506 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 45. 
507 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 45. 
508 SOUZA, op. cit. Acesso: 03/06/2018. 
509 Idem, loc. cit. 
510 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 46. 
511 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Acórdão. 7ª Turma. Processo n. TST-RR-9950200-

98.2006.5.09.0015. Disponível: http://aplicacao4.tst.jus.br/banjurcp/#/resultados/#resumo. Acesso: 
03/06/2018. 

http://aplicacao4.tst.jus.br/banjurcp/#/resultados/
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Com relação ao nexo causal, decorre da consequência que se afirma existir e 

a causa que a provocou; é o enlace entre os acontecimentos derivados da ação 

humana e os efeitos por ela gerados.512  

Com referências a responsabilidade subjetiva o nexo de causalidade é formado 

pela culpa genérica ou lato sensu, a qual inclui o dolo e a culpa em sentido estrito, nos 

termos do art. 187 do Código Civil. 

Por outro lado, no tocante a responsabilidade objetiva o nexo de causalidade é 

formado pela conduta, cumulada com a responsabilidade sem culpa ou decorrente da 

atividade de risco, nos termos do art. 927, § único do Código Civil. 

É pacífico o entendimento de que o Código Civil Brasileiro utiliza a teoria da 

causalidade adequada já utilizada no Direito Penal, a qual afirma que somente causas 

ou condutas relevantes para a existência do dano são capazes de gerar o dever de 

indenizar.513 

 

 

4.1.4 Teoria da Conditio Sine Qua Non 

 

 

O legislador ao determinar que causa é a ação ou omissão sem a qual o 

resultado não existiria, acabou por adotar a teoria da equivalência das condições ou 

conditio sine qua non. 

Segundo aduzida teoria equiparam-se causa e condição, onde se considera 

que todas as condições são determinantes para a produção do consequente, sendo 

que sua não observância torna o estabelecimento da causa incompleto.514 

A premissa básica desta teoria segundo explica Wessels apud Santos e Burgel, 

considera causa ñtoda condi«o de um resultado que n«o pode ser mentalmente 

eliminada sem que o resultado tamb®m o seja em sua manifesta«o concreta.ò515 

                                                           
512 Op. cit. Acesso: 03/06/2018. 
513 LEITE, 2007, Acesso: 03/06/2018. 
514 MAEDA, op. cit., Acesso: 03/06/208. 
515 SANTOS. Daniel Leonhardt dos. BURGEL. Letícia. Fundamentos e critérios da teoria da 
imputação objetiva do resultado à ação de roxin. Disponível: 
http://www.cidp.pt/publicacoes/revistas/rjlb/2015/4/2015_04_0307_0337.pdf. Acesso: 03/06/2018. 

http://www.cidp.pt/publicacoes/revistas/rjlb/2015/4/2015_04_0307_0337.pdf
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Todas as condições, conforme acentua Dias apud Santos e Burgel, que tenham 

contribuído para a produção do resultado devem ser consideradas causais em relação 

a ele, sendo avaliadas sob os mesmos critérios, uma vez que o resultado não pode 

ser separado.516 

Apesar do prestígio de aduzida teoria durante os séculos passados na Europa, 

Gustavo Tepedino apud Molina afirma que: 

 
ñ[...] a inconveni°ncia desta teoria, logo apontada, est§ na desmensurada 
ampliação, em infinita espiral de concausas, do dever de reparar, imputado a 
um sem-número de agentes. Afirmou-se, com fina ironia, que a fórmula 
tenderia a tornar cada homem responsável por todos os males que atingem 
a humanidade.517 

 

A teoria da equivalência dos antecedente foi rejeitada pelo direito civil, todavia 

prestigiada pelo direito penal (CP, art. 13) e ainda pelo direito previdenciário brasileiro 

(Lei n. 8.213/91, art. 21, inc. I). Para Molina com referência às concausas, considera 

a lei como de responsabilidade da Autarquia Previdenciária o dano, mesmo que outras 

causas, mesmo mais eficientes e adequadas tenham contribuído para o infortúnio.  

Destaca Molina que a teoria da equivalência dos antecedentes aplicada ao 

INSS se dá somente em razão da legislação previdenciária, não se admitindo por 

analogia sua aplicação para fins de responsabilidade civil da empresa, uma vez que 

a legislação civil rechaçou aduzida teoria. 

Oliveira, embora defensor da aplicação da teoria da equivalência, utilizando-se 

da legisla«o previdenci§ria, entende ser ñposs²vel que em pouco tempo os 

pressupostos da responsabilidade civil sejam também flexibilizados nas hipóteses de 

acidente do trabalho,ò518 justificando seu posicionamento nas repercussões para a 

vítima, familiares e para a sociedade de uma forma geral.  

 

 

4.2 CONCAUSA 

                                                           
516 SANTOS, op. cit. Acesso: 03/06/2018. 
517 MOLINA, André Araújo. O nexo causal nos acidentes de trabalho. Revista Jus Navigandi. ISSN 

1518-4862, Teresina, ano 18, n. 3592, 2 maio 2013. Disponível: https://jus.com.br/artigos/24331. 
Acesso: 03/06/2018. 
518 OLIVEIRA, 2016, p. 166. 

https://jus.com.br/artigos/24331/o-nexo-causal-nos-acidentes-de-trabalho
https://jus.com.br/revista/edicoes/2013
https://jus.com.br/revista/edicoes/2013/5/2
https://jus.com.br/revista/edicoes/2013/5/2
https://jus.com.br/revista/edicoes/2013/5
https://jus.com.br/revista/edicoes/2013
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Partindo do pressuposto de que a palavra ñcausaò se traduz num acontecimento 

inicial e em se tratando de acidente de trabalho onde ocorra culpa do empregador, 

podendo haver pedido de repara«o de danos, o termo ñconcausaò, guarda certa 

equiparação, uma vez que nas palavras de Souza, está entre as hipóteses de 

ñequipara«o a acidente de trabalho previstas no artigo 21, inc. I da Lei n. 8.213/91.ò519 

Conforme pode ser observado no decorrer do presente estudo, várias teorias 

foram desenvolvidas no tocante a proteção do trabalhador em decorrência de 

acidentes de trabalho, todavia o sistema brasileiro utiliza a teoria do risco social, onde 

a sociedade assume o compromisso de forma solidária, prestando assistência aos 

empregados acidentados através da Previdência Social e também a teoria da 

responsabilidade administrativa, a qual, juntamente com a teoria do risco social 

absorvido pelo Sistema Previdenciário, obriga os empregadores a determinar suas 

condutas através das normas de higiene e segurança do trabalho.520 

Para tanto, conforme aduz Souza, devem manter:  

 
a) o emprego dos acidentados, no prazo legal (art. 118 da Lei n. 8.213/91); b) 
certo número de empregados deficientes, a partir de uma quantidade 
determinada de empregados, com isso assumindo um custo indireto nos 
acidentes (art. 93 da Lei n. 8.213/91); e a teoria da responsabilidade civil 
remanescente, pela qual, ao lado das duas primeiras devem os 
empregadores: a) contratar companhia de seguro para cobrir o evento 
danoso futuro; b) indenizar os empregados quando o infortúnio decorrer de 
dolo ou culpa sua, tal como define o inc. XXVIII do art. 7º da CF.521 

 

Conforme previsão legal contida no art. 21 da Lei n. 8.2013/91,522 é equiparado 

ao acidente de trabalho o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a 

causa única, tenha contribuído para a morte, redução ou perda da capacidade laboral, 

                                                           
519 SOUZA, op. cit. Acesso: 09.06.2018. 
520 Idem, loc. cit. 
521 Idem, loc. cit. 
522 BRASIL. Lei Federal nº 8.2013/91. Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para 
efeitos desta Lei: I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja 
contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o 
trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm. Acesso: 18/04/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
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ou produzido lesão que necessite de atendimento médico para o pronto 

restabelecimento da saúde do empregado. 

Nesta mesma esteira de entendimento é o posicionamento do Tribunal Superior 

do Trabalho: 

 
RECURSO DE REVISTA. DOENÇA OCUPACIONAL. HÉRNIA DE DISCO. 
LAUDO PERICIAL QUE RECONHECE A CONCAUSALIDADE ENTRE A 
DOENÇA E AS ATIVIDADES EXERCIDAS NA EMPRESA. Ainda que a 
atividade profissional não seja a única causa, se o tipo de atividade e a forma 
com que desenvolvido o trabalho prestado para a reclamada contribuem para 
desencadear ou agravar a moléstia, opera em favor do reclamante o conceito 
legal da concausa, que se equipara ao acidente do trabalho, de acordo com 
o conceito de acidente do trabalho fixado pela legislação previdenciária. O 
dever de indenizar do empregador não exige nexo de causalidade exclusivo 
. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido. (TST- RR 
13092820105120008 - 2A. TURMA. Relatora: Delaíde Miranda Arantes. 
Publicado no DEJT em 12 - 06-2015).523 

 

Importante destacar ainda que para a configuração da cancausa e por 

consequência o dever de indenizar do empregador, não há a necessidade de existir 

nexo de causalidade exclusivo. Este é o entendimento do TST sobre o tema:  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DOENÇA OCUPACIONAL. HÉRNIA DE 
DISCO. LAUDO PERICIAL QUE RECONHECE A CONCAUSALIDADE 
ENTRE A DOENÇA E AS ATIVIDADES EXERCIDAS NA EMPRESA. VÍCIOS 
NÃO CONFIGURADOS. Hipótese em que a decisão embargada adotou tese 
explícita acerca da matéria discutida, com o enfrentamento dos pontos objeto 
de fundamentação do recurso. Embargos de declaração não providos. (ED-
RR - 1309-28.2010.5.12.0008 , Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 
Data de Julgamento: 26/08/2015, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT  
04/09/2015)524 
 

Oportuno destacar que se a origem da doença que advenha de diversos 

fatores, mesmo assim deverá ser enquadrada como patologia ocupacional, todavia, 

desde que o trabalho tenha contribuído para a eclosão  ou agravamento, nos exatos 

termos do art. 21, inc. I da Lei n. 8.213/91. 

A concausalidade, conforme afirma DELLEGRAVE NETO ñ® uma circunst©ncia 

independente do acidente e que a ele se soma para atingir o resultado final.ò Aduz 

ainda o autor que, a configuração da concausa estará presente caso a circunstância 

                                                           
523 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. TST- RR 13092820105120008. Disponível: 

http://www.tst.jus.br/consulta-unificada. Acesso: 09/06/2018. 
524 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. ED-RR - 1309-28.2010.5.12.0008. Disponível: 

http://www.tst.jus.br/consulta-unificada. Acesso: 09/06/2018. 

http://www.tst.jus.br/consulta-unificada
http://www.tst.jus.br/consulta-unificada
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em exame constituir, em conjunto com o fator trabalho, motivo determinante da 

doença ocupacional ou do infortúnio laboral.525 

Desta forma, conforme acentua Cavalieri Filho a concausa ® ñoutra causa que, 

juntando-se ¨ principal, concorre para o resultado.ò Afirma ainda que a concausa ñn«o 

inicia nem interrompe o processo causal, apenas o reforça, tal como um rio menor que 

deságua em outro maior, aumentando-lhe o caudal.ò526 

Notadamente, mesmo que a atividade desempenhada pelo trabalhador não 

seja a única causa, se o modo como o labor é desempenhado e o tipo de atividade 

contribuem para o desenvolvimento ou agravamento da doença, está-se diante da 

concausa, a qual se equipara ao acidente de trabalho típico, conforme o conceito 

fixado na Lei  n. 8.213/91, arts. 20 e 21. 

Para Oliveira, em havendo pelo menos uma causa laboral que contribua 

diretamente para a eclosão da doença ou agravamento a doença advinda de causas 

múltiplas não perderá jamais o enquadramento como patologia decorrente de causas 

ocupacionais.527 

Sob o prisma de Silva, embora a causa direta do acidente ou adoecimento do 

empregado não tenha vínculo com a atividade laborativa, qualquer situação ocorrida 

ou fato que tenha acelerado o desencadeamento ou agravamento das sequelas ou da 

moléstia será equiparado a acidente no trabalho para fins previdenciários e, ainda de 

responsabilidade civil.528 

Em razão do acidente de trabalho decorrente da concausa as consequências 

podem variar dependendo do caso concreto. No tocante ao direito previdenciário, dão 

azo a concessão de benefício, porém nas demandas trabalhistas, pode haver 

imputação das responsabilidades civis às empresas, como também a busca pela 

delimitação dessa responsabilidade.529 

No direito civil, conforme lição de Cavalieri Filho se aplica a teoria da 

causalidade adequada, segundo a qual as concausas preexistentes não eliminam a 

                                                           
525 DALLEGRAVE NETO, 2008, p. 299. 
526 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 58. 
527 OLIVEIRA, 2016, p. 174. 
528 SILVA, 2018, p. 22.  
529 SOUZA, 2013, p. 104. 
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relação causal, ou seja, antes da ocorrência da conduta do agente havia uma causa 

primária, dando ensejo ao nexo causal com a causa secundária.530 

Oportuno destacar que o nexo concausal é um tema bastante polêmico que 

necessita de um  profundo estudo no tocante a responsabilidade civil, em razão da 

absoluta falta de previsão legal de seu alcance e consequências jurídicas, totalmente 

diferente do nexo causal, haja vista que neste há o vínculo direito, tanto fático quanto  

normativo de causa e efeito que liga a execução dos serviços e a doença do 

trabalhador, com previsão legal contida nos arts. 949531 e 950532 do Código Civil, 

todavia, aduzidas circunstâncias não têm impedido à responsabilização civil da 

empresa. 

A Consolidação das Leis do Trabalho ï CLT em seu art. 157, I aduz que cabe 

ao empregador a obrigação de cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e 

medicina do trabalho.533 

Diante de toda esta realidade, resta cristalino, conforme entendimento do 

próprio Tribunal Superior do Trabalho que o fato da doença não ocorrer de forma 

exclusiva em razão do trabalho, não se torna óbice para a responsabilização patronal, 

uma vez que é dever de indenizar do empregador não exige a existência do nexo de 

causalidade de maneira exclusiva. Sob este prisma, importante colacionar o 

entendimento do TST: 

 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS DECORRENTES DE 
DOENÇA PROFISSIONAL EQUIPARADA A ACIDENTE DE TRABALHO. 
AGRAVAMENTO DE DOENÇA DEGENERATIVA NA COLUNA LOMBAR DO 
EMPREGADO. ESFORÇO FÍSICO CONSIDERÁVEL, REPETITIVO E 
INADEQUADO. OMISSÃO E NEGLIGÊNCIA DA RECLAMADA. 

                                                           
530 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 59. 
531 BRASIL. Código Civil. Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o 

ofendido das despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de 
algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido. 2002. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm. Acesso: 23/04/2018. 
532 BRASIL. Código Civil. Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer 
o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das 
despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão 
correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele 
sofreu.2002. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm. Acesso: 
23/04/2018. 
533 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Art. 157 - Cabe às empresas:  I - cumprir e fazer 

cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho. 1943. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm. Acesso: 23/04/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm
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CONCAUSA. PROVA. ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
CONFIGURADOS. O Tribunal Regional, soberano na análise de fato e de 
provas, constatou que as funções desempenhadas pelo reclamante de 
motorista e de carga e descarga de mercadorias e de matérias primas, as 
quais lhe exigiam grande esforço físico, já que movimentava, sem uso de 
empilhadeiras e de ajuda humana, mercadorias de 20 a 150 quilos, 
contribuíram diretamente para o agravamento de patologias de origem 
degenerativa - 'bico de papagaio' e hérnia de disco -, que o acometeram. O 
Colegiado apurou, ainda, que a reclamada se omitiu na adoção de cautelas 
aptas a preservar a incolumidade física do empregado e afastar sua culpa 
concorrente pela doença ocupacional daquele, a qual foi equiparada a 
acidente de trabalho. Assim, diante do dano moral sofrido pelo autor 
decorrente do agravamento de 'doença degenerativa da coluna lombar, 
decorrente de esforço repetitivo inadequado' e de realização de 'esforço físico 
considerável', que o tornou incapacitado para o trabalho, a Corte Regional 
condenou a reclamada ao pagamento de indenização por danos morais no 
valor de sessenta salários mínimos. Verificando-se, portanto, a presença de 
requisitos para responsabilização civil da empregadora, a saber, dano, nexo 
causal e culpa, por meio de atestados e relatórios médicos apresentados nos 
autos, os quais comprovaram nexo de concausalidade entre as condições de 
trabalho a que foi submetido o reclamante e a enfermidade por ele contraída, 
afigura-se legítima a atribuição à reclamada de culpa concorrente e 
responsabilidade pelos danos morais sofridos pelo autor em razão do 
agravamento de patologia degenerativa. Concluir-se diversamente, 
demandaria o revolvimento de fatos e de provas produzidas nos autos, o que 
é vedado nesta esfera extraordinária, nos termos da Súmula n.º 126 do TST. 
Recurso de revista não conhecido." (TST-RR-225200-34.2005.5.04.0771, 2.ª 
Turma, Rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, DEJT de 9/11/2012) 
 

Com relação à Teoria da Concausa, importante destacar ainda o 

posicionamento do Ministro Maurício Godinho apud Ministra Kátia Magalhães Arruda, 

no julgamento do RR ï 272100-74.2006.5.12.0009, 5ª Turma, DEJT de 28/10/2011: 

Desde a edição do Decreto 7.036/44, o ordenamento jurídico pátrio admite a 
teoria da concausa prevista, expressamente, na atual legislação, no art. 21, 
I, da Lei 8.213/91. Assim, se as condições de trabalho a que se submetia o 
trabalhador, embora não tenham sido a causa única, contribuíram 
diretamente para a redução ou perda da sua capacidade laborativa, deve-lhe 
ser assegurada a indenização pelos danos sofridos. Pontue-se que tanto a 
higidez física como a mental, inclusive emocional, do ser humano são bens 
fundamentais de sua vida, privada e pública, de sua intimidade, de sua 
autoestima e afirmação social e, nesta medida, também de sua honra. São 
bens, portanto, inquestionavelmente tutelados, regra geral, pela Constituição 
(art. 5º, V e X).534 

 

Face ao exposto, utilizando-se dos ensinamentos de Oliveira, o nexo concausal 

frequentemente aparece nos exames das doenças ocupacionais, todavia doenças 

                                                           
534 BRASIL. RR ï 272100-74.2006.5.12.0009. 5ª Turma, DEJT de 28/10/2011. Disponível: 

https://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/20666979/recurso-de-revista-rr-2721007420065120009-
272100-7420065120009-tst/inteiro-teor-110050382#. Acesso: 11/06/2018. 

https://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/20666979/recurso-de-revista-rr-2721007420065120009-272100-7420065120009-tst/inteiro-teor-110050382
https://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/20666979/recurso-de-revista-rr-2721007420065120009-272100-7420065120009-tst/inteiro-teor-110050382
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fundadas em causas múltiplas não perdem o enquadramento como patologia 

ocupacional, ñse houver pelo menos uma causa laboral que contribua diretamente 

para sua eclosão  ou agravamento, conforme prevê o art. 21, I da Lei n. 8.213/91.ò535  

Acentua ainda Oliveira que diante desse normativo legal, deve-se aplicar ñna 

hipótese a teoria da equivalência das condições ou da conditio sine qua non, como 

ocorre no Direito Penalò, haja vista que todas as situa»es que concorrem para o 

adoecimento do trabalhador são consideradas causa, uma vez que não deve haver 

diferença entre causa e condição.536 

Certo é que existem diversas teorias e classificações buscando delimitar o nexo 

causal nas concausas, todavia as técnicas utilizadas para encontrar a solução aos 

casos concretos estão sedimentadas na doutrina, sendo que cada demanda possui 

suas especificidades. 

Esta realidade encontra guarida na doutrina de Theodoro Júnior: 

 
O problema da causalidade ultrapassa o terreno do direito e transita por vários 
planos como o da lógica e o das ciências naturais. Por mais que se tente em 
doutrina equacionar-se uma regra para a generalidade dos casos de ato ilícito 
civil, as soluções são sempre incompletas e servem apenas de um roteiro, 
cuja observância dependerá sempre de uma integração a cargo do juiz, que 
haverá de valer-se da prudência e da lógica do razoável, à luz dos detalhes 
do caso concreto.537 

 

Embora não seja a todo o momento que o magistrado tenha a certeza absoluta 

de que determinado fato tenha efetivamente produzido ou concorrido para a 

ocorrência do dano, basta um grau elevado de probabilidade entre a função exercida 

e o dano experimentado para se chegar à conclusão de que no caso sob análise pode 

ter ocorrido a concausa. 

Assim, tendo por base o RE n. 130.764-1- PR538 proferido pelo STF como 

também os ensinamentos de Leite a concausalidade se amolda a teoria da causa 

direta e imediata, onde o agente responde por danos diretos e imediatos sempre que 

                                                           
535 OLIVEIRA. 2005, p. 143/144. 
536 Idem, 2005, p. 143/144. 
537 THEODORO JÚNIOR, 2003, P. 94. 
538BRASIL. RE n. 130.764-1- PR. Disponível: 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=207632. Acesso: 12/06/2018. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=207632
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os causou, inclusive por danos indiretos e remotos, nos casos em que não exista 

concausa sucessiva, previsão legal contida também no art. 403 do Código Civil.539 

 

 

4.3 COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

 

Conforme previsão legal contida no art. 109540 da Constituição Federal da 

República de 1988 é de competência da Justiça Federal o julgamento de demandas 

previdenciárias contrárias ao INSS, todavia estão excluídas da apreciação deste ramo 

do Poder Judiciário as demandas envolvendo acidentes de trabalho. 

Oliveira aduz que através da publicação da Emenda Constitucional n. 45 a 

polêmica sobre a competência para julgar demandas decorrentes de acidentes de 

trabalho estaria solucionada, uma vez que o art. 114 passou a estabelecer de forma 

expressa que: ñCompete ¨ Justia do Trabalho processar e julgar:  ...VI ï as ações de 

indeniza«o pro dano moral ou patrimonial, decorrentes da rela«o de trabalho.ò541 

Destaca Oliveira que na discussão sobre competência prevaleceu o princípio 

da unicidade de convicção, mantendo a competência da Justiça do Trabalho para 

julgar as demandas decorrentes de acidentes de trabalho. Esta Justiça julga ainda a 

estabilidade decorrente do art. 118 da Lei n. 8.213/91, em razão de acidente de 

trabalho, firmando ainda mais o posicionamento sobre a unidade de convicção ou a 

consistência de funcionalidade desta especializada.542  

Silva destaca que desde 5.10.88 a Justiça do Trabalho tinha competência para 

conhecer, conciliar e julgar as ações trabalhistas que tivessem pedidos indenizatórios 

decorrentes de acidente de trabalho. Porém, o Supremo Tribunal Federal com a 

                                                           
539 LEITE, Gisele. Apontamentos sobre o nexo causal. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, X, n. 47, nov 

2007. Disponível: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353. Acesso: 12/06/2018. 
540 BRASIL. Constituição Federal da República de 1988. Art. 109. Aos juízes federais compete 

processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso: 02/06/2018. 
541 OLIVEIRA, 2016, p. 465/466. 
542 OLIVEIRA, op. cit. p. 468. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2353
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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edição da Emenda Constitucional n. 45, de 8.12.2004, publicada no DOU em 

30.12.2004 conformou este entendimento.543  

O texto constitucional ao utilizar a express«o ña»esò no plural, na concep«o 

de Machado reforçou o entendimento de que todas as ações indenizatórias, no sentido 

lato, que decorram de relação de trabalho, serão da competência da Justiça do 

Trabalho.544 

Desta maneira, segundo ensina Silva, não há mais resquício de dúvida quanto 

à competência da Justiça do Trabalho para julgar demandas decorrentes de acidentes 

de trabalho, conhecendo da matéria responsabilidade do empregador por danos 

decorrentes de acidente do trabalho.545  

Referida fundamentação possui sua base legal contida na Súmula Vinculante 

n. 22 do Egrégio Supremo Tribunal Federal: 

 
A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar as ações de 
indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de 
trabalho propostas por empregado contra empregador, inclusive aquelas que 
ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando da 
promulgação da Emenda Constitucional nº 45/04. 

 

O marco temporal da competência da Justiça Laboral sobre matérias 

envolvendo pedidos indenizatórios decorrentes de acidentes de trabalho é o advento 

da Emenda Constitucional n. 45/04. 

 

 

4.4 PRESCRIÇÃO  

 

 

                                                           
543 OLIVEIRA SILVA,  2014, p. 372. 
544 MACHADO. Marcel Lopes. A competência material da justiça do trabalho para julgar 
controvérsias de apólice de seguro de emprego. Rev. Trib. Reg. Trab. 3ª Reg., Belo Horizonte. 
2013.  Disponível: 
https://www.trt3.jus.br/escola/download/revista/rev_87_88/marcel_lopes_machado.pdf. Acesso: 
02/06/2018. 
545 OLIVEIRA SILVA. José Antônio Ribeiro de. Acidente do trabalho: responsabilidade objetiva do 

empregador. 3. Ed. ï São Paulo: LTR, 2014, p. 372. 

https://www.trt3.jus.br/escola/download/revista/rev_87_88/marcel_lopes_machado.pdf
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O ordenamento jurídico prevê a possibilidade da vítima de acidente de trabalho 

se insurgir contra a violação aos seus direitos e, por consequência, ingressar 

judicialmente com demanda reparatória. Entretanto, há uma lapso temporal 

determinado por lei em que a vítima deverá propor a ação, sendo que em caso de 

inércia, findo o prazo, incidirá a prescrição. 

Para Padoan e Silva a prescri«o se refere a ñperda da faculdade que se tem 

de ingressar com a ação cabível para se pleitear direitos,ò546 ficando o acidentado sem 

a proteção legal, haja vista sua própria inércia em acionar os mecanismos jurídicos 

necessários para o consequente ressarcimento. 

Buscando identificar qual o prazo prescricional que se aplica em se tratando de 

acidentes de trabalho, Oliveira explica que os preceitos legais do Código Civil somente 

são aplicados no Direito do trabalho quando não houver regulamentação na lei 

especial, sendo necessário identificar o dever jurídico violado ou a natureza da relação 

jurídica na qual ocorreu a lesão ao direito para poder delimitar qual a prescrição 

cabível.547 

No tocante ao Direito do Trabalho, conforme acentua Silva, a previsão legal 

está contida no art. 7º, inciso XXIX, onde estão previstas as normas referentes aos 

prazos prescricionais. Assim, por prescrição bienal se entende os dois primeiros anos, 

tendo por base a cessação do contrato de trabalho para delimitar o prazo para propor 

a ação. Já a prescrição quinquenal faz referências aos cinco últimos anos de trabalho 

a contar do ajuizamento da demanda, se traduzindo em período válido para reclamar 

de eventuais violações referentes ao contrato laboral.548 

Oliveira aduz que em razão da Constituição Federal da República de 1988 ter 

incluído o direito de indenização em decorrência de acidentes de trabalho na relação 

de direitos dos trabalhadores, da mesma forma ña prescri«o ser§ aquela indicada 

para os cr®ditos resultantes da rela«o de trabalho.ò549 

                                                           
546 PADOAN, Orlando Mazaro. SILVA. Fábio Luiz Pereira de. Responsabilidade civil do empregador. 

Campinas: Servanda Editora, 2018.  p.  145. 
547 OLIVEIRA, 2016. p. 408. 
548 SILVA, 2018, p. 149. 
549 OLIVEIRA, op. cit. p. 410. 
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Da mesma forma o posicionamento de Dallegrave Neto, o qual aduz que em se 

tratando de a»es acident§rias a prescri«o a ser aplicada ñ® a do art. 7Ü, XXIX, da 

Constitui«o Federal.ò550 

Para melhor compreensão sobre o alcance da regra prescricional nos acidentes 

de trabalho, Dellegrave Neto destaca: 

 
As ações de indenização ode danos materiais e morais decorrentes de 
acidentes ocorridos na execução de um contrato de trabalho subordinado não 
são aquilianas, mas se enquadram na responsabilidade civil do tipo 
contratual, atraindo-se a prescrição quinquenal própria do crédito trabalhista 
previsto na Constituição Federal (art. 7º, XXIX). Caso o acidente pessoal 
envolvesse um trabalhador autônomo ou estagiário que foi vítima de um ato 
culposo do tomador, a competência para julgar eventual pedido de 
indenização seria da Justiça do Trabalho (art. 114, I e VI, da CF) e a 
prescrição aplicável seria a do Código Civil, vez que a relação jurídica 
subjacente que liga agente e vítima é de natureza civil. 

 

Pactuando com este entendimento o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região: 

TRT-PR-27-03-2018 DOENÇA OCUPACIONAL. PRESCRIÇÃO. O prazo 
prescricional aplicável para a doença ocupacional, quando ocorrida 
após a EC 45/2004 é o trabalhista (art. 7º XXIX, CF/88), o qual deve ser 
contado da data da ciência inequívoca da incapacidade laboral (Súmula 
nº 278 do STJ). O reclamante se encontra em gozo de benefício 
previdenciário até o momento da apresentação dos documentos 
previdenciários, o que significa que não há contagem de prazo da ciência 
inequívoca da lesão com base em alta previdenciária (alínea b da Súmula 8, 
deste e. TRT9). DOENÇA OCUPACIONAL. NEXO TÉCNICO 
EPIDEMIOLÓGICO. A conclusão do NTEP tem de ser afastada por prova 
cabal em sentido contrário, militando em favor de quem está a presunção. O 
perito, em sua avaliação do nexo de causalidade para o punho, reconhece 
que a atividade de caixa no banco exige o uso da musculatura de punho e 
antebraço. Não encontrados elementos nos autos para descaracterizar o 
nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo. Ainda, o perito não 
aponta qualquer outra concausa além das abstratamente avaliadas 
(traumatismo e desporto), de modo que afastadas estas, reconhece-se a 
existência de nexo de causalidade pleno para a patologia de punho. 
FRUIÇÃO DE AUXÍLIO DOENÇA. Durante o período de afastamento pelo 
INSS, em benefício de incapacidade temporária, a incapacidade laborativa 
do reclamante sofre redução total (100%), pois nesse interregno está 
completamente impossibilitado de trabalhar enquanto se recupera, sem 
receber salários. Nesse passo, o valor da indenização deve ser equivalente 
a 100% da remuneração durante o período de afastamento previdenciário por 
incapacidade temporária, independentemente do quanto a empresa 
contribuiu para o advento/agravamento da lesão. Recurso do reclamante que 
se dá provimento.TRT-PR-00409-2015-661-09-00-0-ACO-04941-2018 - 2A. 

                                                           
550 DELLEGRAVE NETO, 2008. p.356. 
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TURMA. Relator: CÁSSIO COLOMBO FILHO. Publicado no DEJT em 27-
03-2018. 

Da mesma forma o entendimento do TRT ï 9ª Região com relação às verbas 

solicitadas pelo trabalhador acidentado em razão do acidente de trabalho: 

TRT-PR-21-08-2015 PRESCRIÇÃO. ACIDENTE DE TRABALHO / DOENÇA. 
As ações que demandam indenizações por danos decorrentes de acidente 
ou doença laboral, por se originarem na relação de trabalho, se submetem ao 
prazo prescricional previsto no artigo 7º, XXIX, da CF (XXIX - ação, quanto 
aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de 
cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho;). As indenizações arbitradas com o 
fim de reparar danos decorrentes de acidentes de trabalho têm natureza 
propriamente trabalhista, e não civil. O artigo 114 da Constituição Federal, 
ao fixar a competência desta especializada, também torna explícito que 
as verbas em questão têm origem na relação de emprego. O simples fato 
de terem as teorias acerca da apuração da responsabilidade extracontratual 
raízes no direito civil, não acarreta que as indenizações fixadas tenham 
natureza civil. As indenizações em questão se tratam, efetivamente, de 
parcelas trabalhistas, posto que originadas no contrato de trabalho havido 
entre as partes da presente demanda, e como tal estão sujeitas às regras 
próprias do direito do trabalho, inclusive o prazo prescricional previsto no 
artigo 7º, XXIX. Recurso ordinário da parte reclamada, ao qual se nega 
provimentono particular. TRT-PR-03274-2012-095-09-00-0-ACO-24909-
2015 - 5A. TURMA. Relator: ARCHIMEDES CASTRO CAMPOS JUNIOR. 
Publicado no DEJT em 21-08-2015. 

Diante desta realidade, Silva destaca que o prazo para ingressar com demanda 

trabalhista é de dois anos, a contar da cessação do contrato de trabalho, sendo que o 

prazo para postular direitos decorrentes da relação de emprego é de cinco anos, 

iniciando-se com o ajuizamento da demanda.551 

Oportuno ainda destacar o questionamento que faz Silva com relação a actio 

nata para definição do termo a quo da contagem do prazo prescricional, haja vista a 

realização de tantas perícias em razão do acidente de trabalho. Segundo o 

doutrinador dever ser adotada a Súmula 278 do STJ, editada em 2003, a qual destaca 

que: ñO termo inicial do prazo prescricional, na a«o de indeniza«o, ® a data em que 

o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.ò Sob a ·tica de Silva a 

ciência inequívoca ocorre, geralmente, quando é realizada a última alta médica, 

momento em que se consolidam as lesões e restam as sequelas.552 

                                                           
551 SILVA, 2018, p. 149. 
552 OLIVEIRA SILVA. José Antônio Ribeiro de. Acidente do trabalho: responsabilidade objetiva do 

empregador. 3. Ed. São Paulo: LTr, 2014, p. 380. 



165 
 

 

 

4.5 MEIO AMBIENTE DO TRABALHO  

 

 

O trabalho de uma forma geral, se traduz num ramo ergonômico que tem como 

princípio fazer o corpo funcionar sob forma de fazer existir e ser praticada a mão de 

obra, braçal e intelectual, tornando-se ainda mais acentuada através do domínio de 

procedimento do trabalho. Aduzida mão de obra exige mais sofrimento, o qual deve 

ser superado por meio de capacitação dos trabalhadores.553 

A partir do momento em que o trabalhador passa a desenvolver determinada 

atividade, automaticamente estará exposto e sujeito a ocorrência de acidente de 

trabalho, sendo que este risco de infortúnios ficou ainda mais acentuado após o 

processo de industrialização, com o surgimento das máquinas e o despreparo dos 

profissionais. Não há como simplesmente eliminar os riscos de acidentes junto ao 

meio ambiente do trabalho, porém podem ser adotadas medidas protetivas, 

objetivando salvaguardar a incolumidade física das pessoas. 

Importante anotar que eliminação total dos riscos no meio ambiente de trabalho 

é difícil de ocorrer, entretanto há a necessidade de se adotar medidas protetivas, 

buscando salvaguardar a incolumidade física do trabalhador, e, consequentemente, 

diminuindo o número de vítimas de acidentes como também o impacto dos mesmos 

na vida do cidadão.554 

Com relação à concausalidade, ainda mais, pois tem que necessariamente 

passar por toda esta realidade, iniciando-se pela descoberta e reconhecimento de que 

                                                           
553 DIALOGOS (im)pertinentes ï Cidadania pelo Direito. Viviane Coêlho de Séllos Knoerr e Fernando 

Gustavo Knoerr (Coordenadores). Priscila Luciene Santos de Lima e Robert Carlon de Carvalho 
(Organizadores). 1ª edição. Curitiba: Instituto Memória Editora. Centro de Estudos da 
Contemporaneidade, 2015, p. 31. 
554 MENEZES, Gabriela Santana de. Acidente no trabalho sob forma de concausas e os caminhos 

para ver satisfeito o direito do trabalhador. Artigo apresentado como conclusão de curso de direito 
da Universidade Tiradentes ï UNIT. Aracaju. 2015, p. 5. Disponível: 
http://openrit.grupotiradentes.com/xmlui/bitstream/handle/set/1315/ARTIGO%20-
%20TCC.pdf?sequence=1. Acesso: 18/04/2018. 

http://openrit.grupotiradentes.com/xmlui/bitstream/handle/set/1315/ARTIGO%20-%20TCC.pdf?sequence=1
http://openrit.grupotiradentes.com/xmlui/bitstream/handle/set/1315/ARTIGO%20-%20TCC.pdf?sequence=1


166 
 

o ambiente de trabalho está doente até a descoberta e identificação da causa 

principal. 

No entendimento de Pinto apud Ferreira e Damasceno, o conceito de ambiente 

consiste no seguinte: 

 
Ambiente é o que cerca ou envolve os seres vivos e as coisas, dizem--nos os 
dicionários. Como o homem é um ser vivo que não vagueia sozinho num 
espaço etéreo, logo se viu cercado ou envolvido pela natureza na própria 
origem de sua espécie. A natureza foi, portanto, o primeiro ambiente que ele 
conheceu. A necessidade de sobreviver, por sua vez, lhe deu as primeiras 
lições de como se esquivar da hostilidade desse ambiente e aproveitar-se das 
bondades por ele oferecidas.555  

 

Conforme definido pela lei de Política Nacional de Meio Ambiente, em seu art. 

3º, inc. I ï ñmeio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 

formas.ò556   

Como bem assevera Melo apud Ferreira e Damasceno a concepção atual de 

meio ambiente de trabalho é de que se deve resguardar a saúde do trabalhador, tanto 

que fórmulas de proteção foram acolhidas em textos legais, ampliando o alcance 

acautelatório com relação a saúde do trabalhador.557 

Destaca Almeida558 que a atividade profissional, em face de qualquer das suas 

espécies, está sempre sujeita a riscos, expondo o trabalhador a problemas de saúde 

ou acidentes. Assim, tanto a preocupação com a saúde quanto com a integridade 

física são merecedoras de atenção por parte da OIT ï Organização Internacional do 

Trabalho, conforme Convenção n. 155, art. 4º.559 

                                                           
555 FERREIRA, Marie Joan Nascimento. DAMASCENO. Aline Maria Alves. A relação de causalidade 

entre as psicopatologias e o meio ambiente do trabalho. Coordenadores: Jackson Passos Santos; 
Marco Antônio César Villatore; Maria Aurea Baroni Cecato ï Florianópolis: CONPEDI, 2017, p. 88. 
556 BRASIL. Lei Federal n. 6.938, de 31 de agosto de 1981. Disponível: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm. Acesso: 23/04/2018. 
557 FERREIRA, DAMASCENO. 2017, p. 89. 
558 ALMEIDA, 2014, p. 68. 
559 OIT ï Organização Internacional do Trabalho. Convenção n. 155, art. 4º: 1. Todo Membro deverá, 

em consulta às organizações mais representativas de empregadores e de trabalhadores, e levando em 
conta as condições e a prática nacionais, formular, por em prática e reexaminar periodicamente uma 
política nacional coerente em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e o meio ambiente de 
trabalho. 2. Essa política terá como objetivo prevenir os acidentes e os danos à saúde que forem 
conseqüência do trabalho, tenham relação com a atividade de trabalho, ou se apresentarem durante o 
trabalho, reduzindo ao mínimo, na medida que for razoável e possível, as causas dos riscos inerentes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm
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A segurança jurídica está assegurada com relação ao meio ambiente de 

trabalho saudável através dos arts. 200, inciso VIII,560 o qual acentua sobre as 

atribuições do SUS ï Sistema Único de Saúde, no tocante à colaboração no amparo 

ao meio ambiente, neste contexto inserido o do trabalho, como também através dos 

arts. 6º561 e 7º, incs. XII e XIII562 assegurando os direitos sociais. Aduzidos dispositivos 

constitucionais primam, sobretudo, pela proteção à redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, higiene e segurança, como também adicional de remuneração para 

trabalhos penosos, insalubres ou perigosos, sempre objetivando salvaguardar a 

dignidade da pessoa humana, insculpida no texto constitucional através do artigo 1º, 

inciso III.563 

Certo, ainda, é que a tutela mediata está na previsão legal contida no art. 225 

e incs. IV, VI e § 3º da Constituição Federal da República de 1988564, onde o objetivo 

do legislador foi assegurar a saúde física, psíquica, biológica do empregado inserido 

                                                           
ao meio ambiente de trabalho.1981. Disponível: 
http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_155.html. Acesso: 23/04/2018. 
560 BRASIL. Constituição Federal da República.  Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além 

de outras atribuições, nos termos da lei: VIII ï colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho. 1988. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso: 23/04/2018. 
561 BRASIL. Constituição Federal da República. Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. loc. cit. 
562 BRASIL. Constituição Federal da República. Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e 

rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: XII - salário-família pago em razão 
do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; XIII - duração do trabalho normal não 
superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a 
redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho. loc. cit. 
563 BRASIL. Constituição Federal da República. Art. 7º - inc. XIII - duração do trabalho normal não 

superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a 
redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho: III ï a dignidade da pessoa 
humana. loc. cit. 
564 BRASIL. Constituição Federal da República Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que 
se dará publicidade; VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; § 3º - As condutas e atividades 
consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 1988. 
Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso: 
23/04/2018. 

http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/LEGIS/CLT/OIT/OIT_155.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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no ambiente de trabalho, tutelando ainda sua segurança, vista como um direito 

fundamental. 

Diante de todo este arcabouço jurídico protetivo do meio ambiente do trabalho, 

certo é que ao empregador, na condição de principal ator neste cenário de garantias 

aos trabalhador, quando no desempenho de sua função, cabe não somente observar 

o ordenamento no tocante a segurança e saúde no trabalho, mas inclusive pugnar 

pela fiel observância dos dispositivos, tanto pelos empregados quanto pelas empresas 

prestadoras de serviço em seu empreendimento. 

Para o fiel cumprimento destes preceitos legais, sob a ótica de Camisassa, 

incumbe ao empregador a elaboração de ordens de serviço que informem aos 

empregados o norte a ser seguido em relação à segurança e saúde no trabalho, 

alertando-lhes sobre os riscos inerentes ao meio ambiente em que estão inseridos.565  

Para Oliveira apud Camisassa, cabe ao empregador informar aos seus 

empregados os riscos a que está submetido no decorrer do desenvolvimento de seu 

labor. Tal informativo objetiva instruir os empregados no tocante às precauções que 

deve ter no intuito de salvaguardar a incolumidade física no tocante a ocorrência de 

eventual acidente de trabalho ou doença ocupacional, pelo que deve disponibilizar 

informações claras sobre os riscos existentes nas operações, execuções e 

manipulação de produtos.566 

Cumpre destacar ainda, na lição de Camisassa que é do empregador a 

responsabilidade em disponibilizar aos empregados todas as avaliações ambientais 

realizadas no ambiente de trabalho como também os exames médicos e exames 

complementares de diagnóstico, aos quais os mesmos tenham se submetidos.567  

Por fim, durante o procedimento fiscalizatório  no tocante ao cumprimento da 

legislação  de segurança do trabalho a empresa é obrigada a permitir que o 

representante legal dos empregados acompanhe a fiscalização, sobretudo através da 

CIPA, cabendo ao empregador a elaboração de procedimentos a serem observados 

no caso de acidentes ou doenças laborais, como primeiros socorros ou hospitais para 

                                                           
565 CAMISASSA, Mara Queiroga. Segurança e saúde no trabalho: NRs 1 a 36 comentadas e 

descomplicadas. 4º ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método: 2017, p. 19. 
566 Idem, 2017, p. 19. 
567 Idem, 2017, p. 20. 
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onde o acidentado será encaminhado e ainda, a quem será atribuída esta 

responsabilidade.568 

Notadamente, conforme acentua Matos, os deveres patronais estão 

diretamente relacionados com o comprometimento ético da empresa, a qual deve 

estar preocupada em fazer o que é realmente certo, haja vista que aduzido 

comportamento demanda deveres com o cliente, com os fornecedores, com os 

colaboradores, nestes inseridos os próprios empregados, com o meio ambiente, ou 

seja, é uma empesa socialmente responsável.569 

Portanto, observando a questão sob a ótica constitucional, em especial 

invocando o princípio da dignidade da pessoa humana e do respeito aos valores 

sociais e do trabalho, tendo por base os ensinamentos de Ramidoff, ño respeito ® em 

¼ltima an§lise a ¼nica e profunda atitude para efetividade da dignidade.ò570 

A jurisprudência está atenta a esta realidade e vem tratando o meio ambiente 

do trabalho como algo de extrema relevância, não somente para a existência de um 

ambiente saudável, mas, sobretudo, em atenção ao princípio da dignidade da pessoa 

humana. Observem o posicionamento do Tribunal Regional da 11ª Região ï TRT-11: 

 
MEIO AMBIENTE DE TRABALHO. DANO MORAL COLETIVO. 
CONFIGURADO. Uma das obrigações básicas do empregador é a proteção 
da saúde e integridade do trabalhador no meio ambiente do trabalho. E a 
prevenção é o princípio inspirador de todas as normas de tutela à saúde. 
Constatado que a reclamada não cumpriu com tais obrigações, colocando em 
risco a saúde de seus empregados, cabe a sua responsabilização em forma 
de dano moral coletivo, conforme entendeu o Juízo primário. (TRT-11 
00101314920135110001, Relator: LAIRTO JOSÉ VELOSO, Gabinete do 
Desembargador Lairto José Veloso)571 

 

                                                           
568 Idem, loc. cit.. 
569 MATOS, José Antônio Souza de. Responsabilidade social empresarial: Uma questão de 

cidadania? Dissertação de Mestrado apresentada na UNICURITIBA. 2015, p. 80. Disponível: 
http://www.unicuritiba.edu.br/images/mestrado/dissertacoes/2015/Jose_Antonio.pdf. Acesso: 
01/05/2018. 
570 RAMIDOFF, Mário Luiz. Direito da criança e do adolescente: Por uma propedêutica jurídico-
protetiva transdisciplinar. Tese apresentada no Curso de Pós-Graduação em Direito da Universidade 
Federal do Paraná. Curitiba. 2007, p. 281. Disponível: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/teste/arqs/cp037625.pdf. Acesso: 13/05/2018. 
571 BRASIL. TRT-11. Autos n. 00101314920135110001. Disponível: https://trt-

11.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/409327684/101314920135110001/inteiro-teor-409327692?ref=juris-
tabs. Acesso: 10/06/2018. 

http://www.unicuritiba.edu.br/images/mestrado/dissertacoes/2015/Jose_Antonio.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/teste/arqs/cp037625.pdf
https://trt-11.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/409327684/101314920135110001/inteiro-teor-409327692?ref=juris-tabs
https://trt-11.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/409327684/101314920135110001/inteiro-teor-409327692?ref=juris-tabs
https://trt-11.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/409327684/101314920135110001/inteiro-teor-409327692?ref=juris-tabs
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Mencionou ainda o respeitável Relator Lairto José Veloso em suas razões de 

decidir que: 

[...] é sabido que a proteção do meio ambiente do trabalho é de suma 
importância no contexto atual dos conflitos entre o capital e o trabalho, 
ocorrendo que em algumas situações sequer há necessidade de prova efetiva 
do dano, até por que em algumas situações o risco é iminente.572 

 

Para o Magistrado, deixar de punir a empresa em razão de não proporcionar 

um ambiente de trabalho seguro, notadamente seria um flagrante desrespeito aos 

trabalhadores e a toda a coletividade.  

A obrigação básica do empregador se assenta na proteção à saúde e a 

integridade física do empregado junto ao meio ambiente do trabalho, sendo a 

prevenção o princípio fundamental para o desenvolvimento desta garantia. 

 

 

 

 

4.6 PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR 

 

 

O direito à saúde do trabalhador está inserido no texto Constitucional, cujo 

objetivo é preservar o bem-estar e a justiça social. Dentro desta realidade, a 

Constituição Federal da República de 1988, em especial no seu art. 6º, prevê como 

direitos sociais fundamentais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança e 

a previdência social, a proteção à maternidade e à infância.573 

Silva afirma que ao longo do tempo, a saúde foi vista sob a perspectiva de 

pessoa em bom estado, saudável, entretanto esse conceito negativo de saúde, visto 

sob o enfoque de aus°ncia de doenas, ñainda encontra eco hodiernamente, tanto 

                                                           
572 Idem, loc. cit. 
573BRASIL. Constituição Federal da República. Disponível: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso: 10/06/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


171 
 

que a prática médica se preocupa muito mais com o trato das doenças do que com a 

preven«o.ò574 

Todavia, aduz Canotilho e Vital Moreira apud Silva que atualmente o conceito 

de saúde compreende os seus aspectos negativos e positivos, onde direito à proteção 

da saúde e direitos sociais de uma maneira geral, comportam duas vertentes: 

[...] uma, de natureza negativa, que consiste no direito a exigir do Estado (ou 
de terceiros) que se abstenham de qualquer acto que prejudique a saúde; 
outra, de natureza positiva, que significa o direito às medidas e prestações 
estaduais visando a prevenção das doenças e o tratamento delas. 
 

Certo é que a saúde como também a segurança do trabalhador estão em voga. 

Para Fernandes, a legislação brasileira, como também as convenções e tratados 

internacionais, infelizmente não estão acompanhando as mudanças e as 

necessidades atuais da classe trabalhadora, em especial em se tratando de saúde, 

segurança meio ambiente do trabalho e ainda de sua própria dignidade.575 

Para Fernandes, a realidade atual demonstra que a promoção da saúde é 

extremamente deficitária no Brasil. A Autarquia Previdenciária já não detém estrutura 

suficiente, tampouco capital para atender aos seus segurados, sendo que os casos 

de acidentes de trabalho e doenças laborais são constantes e crescentes. Por outro 

lado, o sindicalismo, uma das últimas esperanças dos trabalhadores encontra-se em 

flagrante imponência, além do que, a força produtiva está a mercê do capitalismo., 

uma vez que n«o ñpossuem mais a mesma preocupa«o em rela«o aos seus obreiros 

e não são capazes de vê-los como os responsáveis pelo seu sucesso; querem apenas 

lucro e mais lucro.ò576 

No tocante as leis infraconstitucionais, com o advento da Constituição Federal 

da República de 1988, a mais importante é sem dúvida a Lei n. 8.080/90, Lei Orgânica 

da Saúde, sendo que seu dispositivo de maior alcance é o art. 3º, pelo qual: 

Art. 3o  Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do 
País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, 

                                                           
574 SILVA. José Antônio Ribeiro de Oliveira. Acidente do trabalho: responsabilidade objetiva do 

empregador. 3. Ed. São Paulo: LTr, 2014, p. 25. 
575 FERNANDES, Pedro Teixeira. Segurança e saúde do trabalhador: atualidades e questões 

polêmicas. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XVIII, n. 141, out 2015. Disponível em:http://www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=16439. Acesso: 10/06/2018. 
576 FERNANDES, op. cit.  

http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=16439
http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=16439
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a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais.577  

 

Existem diversos normativos legais assegurando a saúde do trabalhador, 

entretanto tal proteção não se observa na prática, haja vista que nunca houve tanto 

acidente de trabalho como na atualidade, como também nunca aconteceu tantos 

acidentes e doenças como estão ocorrendo.  

Fernandes afirma que nos últimos vinte anos houve mais de meio milhão de 

mortes ou incapacidades de pessoas para o trabalho, considerando os dados oficiais, 

porém, há ainda os casos n«o contratados pela CLT, ñe apesar de conhecida 

subnotificação dos acidentes, nos últimos 20 anos ocorreram em torno de trinta 

milh»es de eventos.ò578 

Silva chama a atenção, aduzindo que é extremamente relevante ter a 

consciência de que o direito à vida digna é a matriz de todos os demais direitos 

fundamentais, haja vista que o direito à vida: 

 
[...] é um fator preponderante, que há de estar acima de quaisquer outras 
considerações como as de desenvolvimento, como as de respeito ao direito 
de propriedade, como as da iniciativa privada. Também estes são garantidos 
no texto constitucional, mas, a toda evidência, não podem primar sobre o 
direito fundamental à vida, que está em jogo quando se discute a tutela da 
qualidade do meio ambiente. É que a tutela da qualidade do meio ambiente 
é instrumental no sentido de que, através dela, o que se protege é um valor 
maior: a qualidade da vida.579 

 

Aduz Fernandes que cabe ao Estado olhar para os problemas a serem 

enfrentados em relação à saúde do trabalhador, devendo focar na saúde de uma 

forma geral, pois quando as políticas voltadas à promoção da saúde não atendem as 

necessidades, não existe possibilidade de ações eficazes com relação a diminuição 

dos acidentes de trabalho.580 

                                                           
577BRASIL. Lei n. 8.080/90. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm. Acesso: 

10/06/2018. 
578 FERNANDES, op. cit.  
579 SILVA. José Afonso da. Direito ambiental constitucional. 5. Ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 

70. 
580 FERNANDES, op. cit.. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm
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Sob esta realidade, importante trazer ao conhecimento os dados atuais 

apresentados por Silva sobre o crescente aumento dos acidentes de trabalho no 

Brasil: 

Infelizmente, o número de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais não 
para de crescer. A estimativa da OIT, de 2008 ï publicada em 2011 -aponta 
para 2,34 milhões de trabalhadores mortos, por ano, em consequência de 
acidentes e doenças do trabalho. A grande maioria é de mortes decorrentes 
de adoecimentos ocupacionais ï em torno de 2,02 milhões de trabalhadores 
(86%) -, daí porque se pode concluir que as doenças laborais matam 6 (seis) 
vezes mais do que os acidentes típicos ï estes mataram 321 mil pessoas 
(14%), em 2008. Nessa nova estimativa, calcula-se que 6.300 trabalhadores 
morrem, todos os dias, em virtude de acidentes do trabalho, sendo 5.500 
mortes em consequência de inúmeras espécies de doenças ocupacionais. 
Ademais disso, a OIT estima que a cada ano aconteçam 160 milhões de 
novos casos de adoecimentos ocupacionais ñn«o mortaisò. Por isso, a OIT 
chama a atenção para a verdadeira pandemia de acidentes e doenças 
relacionadas ao trabalho, conclamando todos os atores sociais envolvidos 
com a temática apara uma luta que vá além do Dia Mundial da Segurança e 
da Saúde do Trabalho, o dia 28 de abril.581 

 

Portanto, há a necessidade do governo e de todos os atores sociais, em 

especial o empregador, focar na prevenção aos acidentes. Merece destaque o alerta 

que Silva faz sobre a necessidade do Brasil ratificar a Convenção n. 187 da OIT, a 

qual se traduz num marco para a proteção da saúde do trabalhador.582 

O meio ambiente saudável é definido por Melo apud Fernandes, nos seguintes 

termos: 

O meio ambiente de trabalho é o local onde as pessoas desempenham suas 
atividades laborais, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado 
na salubridade do meio e na ausência de agentes que comprometam a 
incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, independentemente da 
condição que ostentam (homens ou mulheres, maiores ou menores de idade, 
celetistas, servidores públicos, autônomos, etc) [...] O meio ambiente de 
trabalho adequado e seguro é um dos mais importantes e fundamentais 
direitos do cidadão trabalhador, o qual, se desrespeitado, provoca agressão 
a toda a sociedade, que, no final das contas, é quem custeia a Previdência 
Social.583 

 

O empregador deve observar além das Convenções da OIT, as Normas 

Regulamentadoras, tendo por base os dispositivos da Consolidação das Leis do 

Trabalho, em todos os seus aspectos, objetivando prevenir e proteger o meio 

ambiente do trabalho. O descumprimento de suas obrigações poderão acarretar em 

                                                           
581 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 47. 
582 SILVA, op. cit. 
583 FERNANDES, op.cit.  
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responsabilidades pelos danos provocados ao trabalhador, em eventual 

acontecimento de acidentes de trabalho direto ou até mesmo doenças 

ocupacionais.584 

 

 

4.7 ACIDENTE DE TRABALHO POR CONCAUSA  

 

 

A humanidade encontrou na empresa a forma ideal para organizar seu método 

de desenvolvimento econômico, sendo que através dela vários processos são 

organizados, indo desde a relação com os trabalhadores, até mesmo sua relação com 

o meio ambiente, conforme acentua a responsabilidade social.585 

Esta realidade está latente, sobretudo nos acidentes de trabalho. Neste sentido, 

importante trazer a baila o acidente direto, também chamado de acidente típico, 

existem ainda os acidentes atípicos, os quais possuem previsão legal, equiparando-

os a acidente de trabalho, sendo que neste contexto verificam-se as doenças 

ocupacionais, ao acidentes in itinere e ainda as concausas.586 

Para Oliveira, os acidentes ou as doenças ocupacionais podem decorrer de 

mais de uma causa, ligados ou não a função laborativa desenvolvida pela vítima, pelo 

que afirma a existência do nexo concausal, o qual ocorre quando concomitantemente 

a outros fatores causais extralaborais existir pelo menos uma causa relacionada ao 

desempenho do contrato de trabalho, e, que de modo efetivo tenha contribuição direta 

para a enfermidade ou para o acidente.587 

Afirma Cavalieri Filho que ña concausa ® outra causa que, juntando-se à 

principal, concorre para o resultado. Ela não inicia e nem interrompe o processo 

                                                           
584 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 58. 
585 DIÁLOGOS (IM)PERTINENTES ï Responsabilidade e função social. Marcos Alves da Silva, 

Sandro Mansur Gibran ï Coordenadores. Paulo Ricardo Opuszka, Sandra Mara Maciel Lima ï 
Organizadores, Conselho Científico Editorial anexo. Curitiba: Instituo Memória ï Centro de Estudos da 
Contemporaneidade, 2015, p. 29. 
586 ROSA, op. cit., p. 13, Acesso. 17/05/2017. 
587 OLIVEIRA, 2016, p. 172-173. 
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causal, apenas o reforça, tal como um rio menor que deságua em outro maior, 

aumentando-lhe o caudal.ò588 

Nos termos do art. 20 da Lei n. 8.213/91, as doenças ocupacionais podem ser 

compreendidas como aquelas provocadas pelo trabalho ou decorrente do exercício 

da própria atividade, ou seja, advém das enfermidades ocasionadas pela exposição 

do empregado aos riscos da atividade que desempenha.589 

Da mesma forma existem os acidentes in etinere, os quais também são 

denominados como acidentes de trajeto ou de percurso, disciplinados pelo art. 20 da 

Lei n. 8.213/91, inc. IV590 e §§591, o qual pode ocorrer quando da execução de ordens 

ou a serviço externo, todavia, no decorrer do percurso entre sua residência e a 

empresa ou vice-versa e ainda nos intervalos de descanso, refeição ou intervalos 

intrajornada.592 

Entretanto, para efeitos do presente objeto de estudo, faz-se necessário uma 

abordagem mais profunda ao acidente decorrente de concausa, também denominado 

acidente do trabalho por equiparação, o qual encontra previsão legal na Lei n. 

8.213/91, art. 21: 

 
Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta 
Lei: 
I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, 
haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou 
perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija 
atenção médica para a sua recuperação. 

 

                                                           
588 CAVALIERI FILHO. Programa de responsabilidade civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 58. 
589 ROSA, 2017, op. cit. p. 13. 
590BRASIL. Lei n. 8.213/91. Art. 21 [...]. IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e 

horário de trabalho: a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar 
proveito; c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por esta dentro 
de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção 
utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; d) no percurso da residência para o local de 
trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do segurado.  
591 BRASIL. Lei n. 8.213/91. Art. 21 [...]. § 1º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por 
ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o 
empregado é considerado no exercício do trabalho; § 2º Não é considerada agravação ou complicação 
de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se associe ou se 
superponha às conseqüências do anterior.  
592 ROSA, op. cit. Acesso. 17/05/2017, p. 15. 
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Através dos ensinamentos de Cavalieri Filho é possível firmar o posicionamento 

de que doutrina e jurisprudência entendem que as concausas preexistentes não 

eliminam a relação causal, considerando-se como tais aquelas que já existiam quando 

da conduta do agente, cujas quais se traduzem nas antecedentes ao próprio 

desencadear do nexo causal.593 

Oliveira aduz que as concausas podem ocorrer pela reunião de fatos 

preexistentes, supervenientes ou concomitantes àqueles que deram origem ao nexo 

de causalidade.594 

Importante anotar que na lição de Monteiro e Bertagni595, através do 

conhecimento acumulado na área de Medicina do Trabalho (Lei n. 8.080/90) é 

possível compreender que os adoecimentos que acometem os empregados decorrem 

da interação diversos fatores causais, os quais podem estar diretamente relacionados 

ou não com a atividade laboral.596  

É através do NTE ï Nexo Técnico Epidemiológico que se verifica a relação de 

causalidade entre a atividade e a função desempenhada pelo empregado e ainda as 

possíveis doenças passíveis de ocorrer. Objetiva, portanto, delimitar quais doenças e 

acidentes estão relacionados com a função desempenhada. Aduzido nexo conduz ao 

entendimento de que o acidente ou doença podem ser decorrentes do trabalho, para 

tanto o atestado médico deverá conter o CID ï Código Internacional de Doenças 

diretamente relacionado com o CNAE ï Código Nacional da Atividade Econômica do 

empregador.597  

Não é incomum ver nos laudos periciais decorrentes de ações indenizatórias 

por doenças ocupacionais indicar que o trabalho agiu como concausa. Oliveira 

destaca que o trabalho, neste tipo de situação concausal, contribuiu para o 

adoecimento ou até mesmo para o agravamento da enfermidade adquirida, sendo que 

                                                           
593 CAVALIERI FILHO, 2008, p. 59. 
594 OLIVEIRA, 2016, p. 173. 
595 MONTEIRO, 2009, p. 19-20. 
596 BRASIL. Lei Federal n. 8.080/90 - Art. 3o  Os níveis de saúde expressam a organização social e 

econômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, 
a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. 1990. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. Acesso: 24/04/2018. 
597 SOUZA, op. cit. Acesso: 12/05/2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
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o labor também pode ser determinante para a eclosão, antecipação ou agravamento 

de doença degenerativa ou doença inerente a grupo etário. 

Certo é que o cancausalidade não afasta a responsabilidade do agente ofensor, 

conforme ensinamentos de Cairo Júnior, todavia contribui no tocante a diminuição do 

valor da indenização devida ao ofendido, uma vez que discorrendo sobre doenças do 

trabalho, os fatores extralaborais possuem papel fundamental, pois podem contribuir 

para o advento do agravamento desse tipo de moléstia.598 

Para Cairo Júnior a grande dificuldade em fazer a prova do nexo causal entre 

os danos suportados pela vítima/empregado e a função desempenhada, reside no fato 

de muitas vezes o ambiente laboral retratar a realidade do meio ambiente em geral, 

contendo os mesmos agentes nocivos à saúde do trabalhador, pelo que é notório o 

aumento da dificuldade para se eliminar os fatores não laborais da etiologia da doença 

proveniente do ambiente laboral.599 

Para Silva o grande problema na comprovação do nexo causal se assenta na 

formação dos peritos, pois aduz que através de uma investigação séria no tocante a 

confecção dos laudos periciais apresentados na Justiça do Trabalho, denota-se que 

os médicos que atuam, salvo gratas exceções, não possuem conhecimento 

aprofundado da dinâmica do processo do trabalho, a finalidade desse ramo da Justiça, 

e ainda, da área técnica que lhes é própria da sua formação, uma vez que 

desconhecem as verdadeiras nuances do instituto da concausa. Não é incomum, 

grande parte dos profissionais, inclinarem suas manifestações no sentido de que as 

doenças adquiridas pelo empregado decorrem de causas degenerativas.600 

Nesse passo, segundo Cairo Júnior não há como excluir o nexo de causalidade 

pelo simples fato do perito, aduzir em seu laudo pericial que o trabalhador é portador 

de doença degenerativa, sem ao menos fazer a avaliação no ambiente de trabalho 

empregado.601 

Assim, se o empregado é admitido pela empresa, sendo submetido a exame 

admissional e é considerado apto ao trabalho, mesmo diante de uma existência de 

                                                           
598 CAIRO JÚNIOR, 2015, p. 183. 
599 CAIRO JÚNIOR, 2015, p. 184. 
600 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 184-185. 
601 CAIRO JÚNIOR, op. cit., 188. 
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causa extralaborativa a desencadear as doenças posteriores, a presunção, 

praticamente absoluta, é a de que o desempenho da atividade laborativa foi causa 

determinante  para o surgimento da concausa.602 

Para Cavalieiri Filho a lei previdenciária, quando da apreciação da concausa, 

utiliza a teoria da equivalência das condições ou da conditio sine qua non, como ocorre 

no Direito Penal, uma vez que tudo que concorre para o adoecimento do empregado 

é considerado causa, sem qualquer tipo de distinção entre causa e condição.603 

Na busca pela determinação da causa, assevera Cavalieri Filho: 

 
[...] para se saber se uma determinada condição é causa, elimina-se 
mentalmente essa condição, através de um processo hipotético. Se o 
resultado desaparecer, a condição é causa, mas, se persistir, não o será. 
Destarte, condição é todo antecedente que não pode ser eliminado 
mentalmente sem que venha a ausentar-se o efeito. Suprimida a causa, 
desaparece o efeito ï sublata causa, tollitur effectus.604 

 

A teoria da equivalência das condições ou princípio da concausalidade, ou até 

mesmo da equivalência dos antecedentes, foi recepcionada pelo direito brasileiro. O 

Decreto-Lei n. 7.036/44, ou seja, a terceira lei de acidentes do trabalho brasileira fez 

a previsão legal em seu art. 21, inc. I.605 

Para a Previdência Social é irrelevante determinar qual foi a causa principal que 

deu ensejo a doença, ao contrário do que ocorre na aplicação da teoria da causalidade 

adequada no tocante a responsabilidade civil, uma vez que considera todas as causas 

com valoração equivalente. Para Oliveira, a teor do art. 21, I da Lei n. 8.213/91, faz-

se necessário tão somente que a causa contribua diretamente para a doença, todavia 

que não contribua de forma direta.606 

Notadamente a lei acidentária acolheu a concausa, estando, portanto, 

atendendo ao disposto quanto ao objetivo do seguro social no tocante aos eventuais 

infortúnios, o qual busca em sua essência proporcionar maior cobertura ao 

empregado.  

                                                           
602 SILVA, 2014, p. 185. 
603 CAVALIERI FILHO, 2015, p. 68. 
604 Idem, loc. cit. 
605 BRASIL. Decreto-Lei nº 7.036/44. 1944. Disponível: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/1937-1946/Del7036.htm. Acesso: 24/04/2018. 
606 OLIVEIRA, 2016, p. 175. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del7036.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del7036.htm


179 
 

Cumpre destacar, como assevera Oliveira, que independente de haver ou não 

o enquadramento como doença ocupacional o mesmo não gera danos financeiros ao 

trabalhador e a Previdência Social, pois com o advento da Lei n. 9.032/95, os 

pagamentos de benefício previdenciários foram equiparados aos acidentários.607 

Certo é que diante do laudo pericial demonstrando que o empregado adquiriu 

doença do trabalho devido  as condições especiais em que desenvolvia seu ofício, 

não há como o empregador aduzir, que devido ao pequeno lapso temporal, a moléstia 

não tenha sido adquirida em outra empresa através de contratos laborais anteriores, 

sobretudo pelo fato que a primazia da realidade demonstra o contrário, um contrato 

de trabalho duradouro, um empregado ingressando na empresa em bom estado de 

saúde e por fim, a presença de uma moléstia que possui nexo causal com a função 

exercida e o nexo técnico epidemiológico. 

Em alguns casos, destaca Oliveira o trabalho se revela no único fator que 

desencadeia o acidente ou a doença, entretanto, em outros momentos é somente um 

fator contributivo, porém, pode ser que o trabalho apenas agrave uma patologia 

preexiste ou determine a precocidade de uma doença latente.608 

Contudo, importante ressaltar que independe da posição que se adote quanto 

ao tema responsabilidade, antes de simplesmente se afastar o nexo de causalidade 

ou de outra sorte, considerar a doença como degenerativa porque o período atual de 

labor com o empregador é relativamente pequeno, em respeito ao instituto da 

concausa, há a necessidade de esforço no sentido de identificar qual o grau de 

contribuição do evento ocorrido no trabalho, tendo por base os problemas congênitos, 

degenerativos ou decorrente do histórico laboral apresentado pelo trabalhador.609 

Oliveira apresenta ainda o Manual de Procedimentos para as doenças 

relacionadas ao trabalho, elaborado pelo Ministério da Saúde, o qual indica três 

categorias da relação trabalho e saúde:610  

 

 

                                                           
607 OLIVEIRA, 2016, p. 175. 
608 OLIVEIRA, 2016, p. 175. 
609 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 187. 
610 OLIVEIRA, 2016, p. 177. 
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CLASSIFICAÇÃO DAS DOENÇAS SEGUNDO SUA RELAÇÃO COM O TRABALHO 

Categoria Exemplos 

I ï Trabalho como causa necessária Intoxição por chumbo  
Silicose 
Doenças profissionais legalmente reconhecidas 

II ï Trabalho com fator contributivo, mas não 
necessário 

Doença coronariana 
Doenças do aparelho locomotor 
Câncer 
Varizes dos membros inferiores 

III  - Trabalho como provocador de um distúrbio 
latente, ou agravador de doença já estabelecida 

Bronquite crônica 
Dermatite de contato alérgica  
Asma 
Doenças mentais 

            Fonte: Indenizações por acidente do trabalho ou doença ocupacional. 9. ed. São Paulo: LTr, 2016, p. 177. 

 

Em suma, Oliveira destaca que se a doença que acometeu o empregado 

decorrer de uma causa ou alguns fatores extralaborais, é necessário observar se o 

trabalhado: a) contribuiu para o adoecimento; b) desencadeou ou agravou a doença 

preexistente; c) deu início de forma precoce às doenças comuns, até mesmo àquelas 

de cunho  degenerativo ou inerente a grupo etário. Aduz o autor que se as respostas 

forem positivas, haverá a incidência do nexo concausal.611 

Neste diapasão importante anotar ainda, conforme destaca Oliveira, que o 

simples fato do INSS conceder um benefício previdenciário de natureza acidentária 

não assegura a existência do nexo causal ou concausal para fins de reponsabilidade 

civil, uma vez que no âmbito das ações indenizatórias não se aplica a teoria da 

equivalência das condições, como ocorre na seara previdenciária.612 

Portanto, destaca Silva, em face da falta de causa extralaborativa que justifique 

o desencadeamento da doença a solução mais razoável ou equânime, na busca da 

justiça do caso concreto, sem dúvida, é a de que a doença decorre, única e 

exclusivamente, do trabalho desempenhado, pois ñno m²nimo, o trabalho agiu como 

concausa para o surgimento/a antecipa«o da doena diagnosticada.ò613 

Referida solução é a mais viável, pois desta forma estará sendo privilegiado o 

direito humano à proteção da saúde, conforme previsão legal contida no art. XXV.1 

                                                           
611OLIVEIRA, 2016, p. 177. 
612 Idem, loc. cit. 
613 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 194. 
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da Declaração Universal dos Direitos Humanos614, e, mais especificamente, o direito 

humano à saúde do trabalhador, reconhecidos inclusive no art. 12 do PIDESC ï Pacto 

Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais615, do qual o Brasil é 

signatário. 

Diante desta realidade, invocando o princípio da dignidade da pessoa humana, 

em especial com referência à vida e a saúde do trabalhador, oportuno colacionar o 

entendimento de Ramidoff sobre ñrespeitoò: 

 
O respeito pelo outro (pela diversidade) é base conceitual mais expressiva da 
teoria humanitária que demanda, por assim dizer, uma ação (comissão) em 
prol e em busca do outro, e, não, diversamente, uma atitude passiva de 
ñsuportarò616 o outro. O respeito, assim, pode muito bem significar o 
compromisso que se assume em prol da humanidade pelo outro, isto é, a 
responsabilidade pelo outro. Pois a humanização das relações intersubjetivas 
deve ser estabelecida pela perspectiva respeitosa e responsável pelo outro 
que também (re)significa o eu.617  

 

Respeito se traduz em convivência harmônica, e, por consequência em 

observação e atendimento às garantias fundamentais previstas no texto constitucional 

(art. 5º, V e X).618  

                                                           
614DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS: art. 25 - 1. da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 1948. Disponível: https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10133.htm. Acesso: 
25/04/2018. 
615 PIDESC ï Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 12. Os Estados 

partes no Presente Pacto reconhecem o direito de todas as pessoas de gozar do melhor estado de 
saúde física e mental possível de atingir. 2. As medidas que os Estados partes no presente Pacto 
tomarem com vista a assegurar o pleno exercício deste direito deverão compreender as medidas 
necessárias para assegurar: a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o 
são desenvolvimento da criança; b) O melhoramento de todos os aspectos de higiene do meio ambiente 
e da higiene industrial; c) A profilaxia, tratamento e controle das doenças epidêmicas, endêmicas, 
profissionais e outras; d) A criação de condições próprias a assegurar a todas as pessoas serviços 
médicos e ajuda médica em caso de doença. 1976. Disponível: 
http://www.unfpa.org.br/Arquivos/pacto_internacional.pdf. Acesso: 25/04/2018. 
616 RAMIDOFF, Mário Luiz. Direito da criança e do adolescente: por uma propedêutica jurídico-

protetiva transdisciplinar. Curitiba. 2007, p. 265/266. Disponível: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/teste/arqs/cp037625.pdf. Acesso: 11/06/2018. 
617 Idem, loc. cit.  
618 VADE MECUM SARAIVA. Constituição Federal do Brasil. Art. 5. Todos são iguais perante a lei, 

sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: V ï é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem; X ï são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação; 21. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 6. 

https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10133.htm
http://www.unfpa.org.br/Arquivos/pacto_internacional.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/teste/arqs/cp037625.pdf
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Toda esta realidade também é sentida através das reiteradas decisões dos 

Tribunais Regionais do Trabalho, onde o julgamento de demandas envolvendo 

acidentes de trabalho por concausa têm se tornado uma constante.  

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região possui entendimento pacificado 

sobre a concausalidade: 

 
INDENIZAÇÃO PRO DANOS MORAIS E MATERIAIS. DOENÇA 
DEGENERATIVA AGRAVADA POR ACIDENTE NO TRABALHO. NEXO DE 
CONCAUSALIDADE. Provado que o reclamante, no desempenho das 
funções laborais, sofreu acidente de trabalho que contribui para o 
agravamento de suas patologias de origem degenerativa, caracterizando o 
nexo de concausalidade, tem o direito de ser indenizado pelos danos morais 
e materiais sofridos. A responsabilidade do empregador é objetiva, não 
questionando a existência de culpa, sendo suficiente para desencadeá-la a 
mera atividade empresária que gera o risco (art. 186 e 927, parágrafo único, 
do CCB). (TRT-11 00145720110121100, Relator: Francisca Rita Alencar 
Albuquerque).619 

 

Esta decisão chama a atenção para o fato de que em suas razões de decidir a 

Douta Desembargadora aduziu que não busca de elucidação da demanda foi 

realizada a perícia técnica, entretanto houve a conclusão de que o acidente ocorrido 

não foi causa ou concausa das patologias que acometidas pelo obreiro, uma vez que 

se tratavam de origem degenerativa de causa multifatorial e que o trabalhador não 

seria portador de doença ocupacional incapacitante e permanente decorrente de 

acidente de trabalho. 

Em atendimento as normas trabalhistas, conforme preconiza o texto 

constitucional a Desembargadora firmou entendimento que o juiz não está adstrito à 

conclusão do laudo. Assim, mencionou que apesar das patologias degenerativas, 

certo ® que o desenvolvimento de atividades ñsob o risco ergon¹mico e esforo f²sico, 

encontrou campo fértil para agravar-se. Aduziu ainda que embora o acidente ocorrido 

no ambiente laboral não tenha sido considerado causa do quadro patológico do 

empregado, ñineg§vel que atuou como fator de concausalidade, contribuindo para o 

recrudescimento das les»es...ò 

                                                           
619 BRASIL. TRT-11. Acórdão n. 00145720110121100. Disponível: 
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=DOEN%C3%87A+AGRAVADA+POR+ACIDENT
E+NO+TRABALHO. Acesso: 10/06/2018. 

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=DOEN%C3%87A+AGRAVADA+POR+ACIDENTE+NO+TRABALHO
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=DOEN%C3%87A+AGRAVADA+POR+ACIDENTE+NO+TRABALHO
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Sob este mesmo prisma o TRT ï 9ª Região quando do julgamento dos Autos 

n. 0000569-46.2016.5.09.0072, Relatora: Ana Carolina Zaina, em Acórdão proferido 

em data de 25/07/2017, assim destacou em sua fundamentação: 

 
Além disso, houve reconhecimento de nexo técnico epidemiológico entre o 
trabalho do autor e as doenças que o acometem, conforme ressaltado à fl. 
700. 
O Art. 21-A da Lei n. 8.213/1991 diz que: "Presume-se caracterizada a 
incapacidade acidentária quando estabelecido o nexo técnico epidemiológico 
entre o trabalho e o agravo, decorrente de relação entre a atividade da 
empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade, em conformidade 
com o que dispuser o regulamento". 
Nesse contexto, com todo o respeito, reputo inafastável a conclusão de que 
as atividades laborais desenvolvidas pelo autor constituíram concausa para 
as doenças que o acometeram. Observe-se que não se descarta a 
concorrência de outros fatores para com o surgimento/agravamento da 
doença. Contudo, não há como se negar que o trabalho em condições  de 
posturas inadequadas e sobrecarga de peso contribuiu para com o quadro 
patológico do autor. 
Há que se reconhecer, portanto, a existência de doença equiparada a 
acidente de trabalho. O brilhante doutrinador Sebastião Geraldo de Oliveira 
cita Cavalieri Filho para conceituar a concausa: "a concausa é outra causa 
que, juntando-se à principal, concorre para o resultado. Ela não inicia e nem 
interrompe o processo causal, apenas o reforça, tal qual um rio menor que 
deságua em outro maior, aumentado-lhe o caudal". (OLIVEIRA, Sebastião 
Geraldo de. Indenizações por acidente do trabalho ou doença ocupacional. 3 
ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 52). 
Mais adiante, o mesmo doutrinador elucida: 
No entanto, a aceitação normativa da etiologia multicausal não dispensa a 
existência de uma causa eficiente, decorrente da atividade laboral, que 'haja 
contribuído diretamente' para o acidente do trabalho ou situação equiparável 
ou, em outras palavras, a concausa não dispensa a presença da causa de 
origem ocupacional. Deve-se verificar se o trabalho atuou como fator 
contributivo do acidente ou doença ocupacional; se atuou como fator 
desencadeante ou agravante de doenças preexistentes ou, ainda, se 
provocou a precocidade de doenças comuns, mesmo daquelas de cunho 
degenerativo ou inerente a grupo etário. (Ibid., p. 53) 
Nesse sentido, mesmo que se tenha constatado que a doença que acometeu 
o autor é multifatorial, na hipótese dos autos, verifica-se que foi agravada 
pelas condições de trabalho a que o autor era submetido, com sobrecarga de 
peso e posturas inadequadas.620 

  

Notadamente, a jurisprudência dominante dos Tribunais está corroborando 

com os dispositivos legais aplicáveis aos acidentes de trabalho decorrentes de 

concausa, haja vista que cabe ao empregador fomentar a segurança do empregado, 

                                                           
620 BRASIL. TRT ï 9ª Região. Acórdão n. 0000569-46.2016.5.09.0072. Disponível: 

https://pje.trt9.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?i
dBin=98be0a0b24252af1b8a200487803f2b7d4bdf50e309ae9c19fe9784b492152481ee0c546f00ee01
1459142d87d69da94. Acesso: 10/06/2018. 

https://pje.trt9.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=98be0a0b24252af1b8a200487803f2b7d4bdf50e309ae9c19fe9784b492152481ee0c546f00ee011459142d87d69da94
https://pje.trt9.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=98be0a0b24252af1b8a200487803f2b7d4bdf50e309ae9c19fe9784b492152481ee0c546f00ee011459142d87d69da94
https://pje.trt9.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=98be0a0b24252af1b8a200487803f2b7d4bdf50e309ae9c19fe9784b492152481ee0c546f00ee011459142d87d69da94
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reduzindo os riscos, preservando a saúde, conforme previsão Constitucional (art. 7º, 

inc. XXII), CLT (art. 157) e Lei n. 8.213/91, § 1º, entre outras de extrema importância 

para as garantias do trabalhador. 

Destaca-se ainda que os empregados devem ter pleno conhecimento dos 

riscos a que estão expostos no meio ambiente de trabalho, sendo responsabilidade 

do empregador a prevenção de acidentes e doenças, haja vista que é exigência 

normativa prevista no art. 168 da Consolidação das Leis do Trabalho com respaldo 

jurídico na Convenção 161 da Organização Internacional do Trabalho ï OIT, a qual 

prevê o respeito aos princípios éticos e morais. 

A Constituição Federal do Brasil de 1988 prevê em seus artigos 1º, inc. III, 3º, 

inc. IV, 170 e 193 os direitos do trabalhador, pelo que aduzidos dispositivos preceituam 

como base da ordem social o trabalho humano, tendo como norte o bem-estar social 

e a justiça social. 

Sob esta ótica, certo é que o valor social do trabalho assume posição de 

destaque no texto Constitucional, pelo que se sobressai a importância do trabalho 

para a sociedade, em especial quando se contrapõem a liberdade empresarial e o 

direito do trabalhador ao emprego. 

Se as condições de trabalho concorrerem ao longo do pacto laboral para a 

concausa das patologias existentes, certo é que o empregador deverá ser 

responsabilizado.  

Na linha do raciocínio exposto, firmou entendimento a Desembargadora Ana 

Carolina Zaina  que é oportuno esclarecer que não há plausibilidade em aduzir  que 

um trabalhador considerado apto no momento da admissão, apresenta patologia com 

redução da capacidade para o trabalho. Para a Magistrada não há como negar  que o 

trabalho foi determinante para a concausa, havendo a necessidade de apontar a 

causa da enfermidade, pelo que conforme entendimento do próprio TRT ï 9ª Região, 

é ônus da empresa comprovar, de forma cristalina que o empregado adquiriu a doença 

fora do ambiente do trabalho ou por causas desvinculadas.621  

 

 

                                                           
621 BRASIL. TRT ï 9ª Região. Acórdão n. 0000569-46.2016.5.09.0072. Acesso: 10/06/2018. 



185 
 

4.8 RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR 

 

 

Pela ausência de respeito ao trabalhador ou mesmo ao não lhe proporcionar 

um ambiente de trabalho saudável, resta o entendimento de que a culpa do 

empregador, diante de eventual acidente por equiparação se presume em decorrência 

das circunstâncias existentes no meio ambiente do trabalho, as quais poderão ser 

determinantes para a origem da concausa. 

Sob o prisma de Pacheco, apesar de não ser possível presumir a culpa e, em 

muitos casos, esta deva ser efetivamente comprovada pelo trabalhador, no tocante a 

doença ocupacional, profissional ou decorrente de acidente de trabalho, aduzida culpa 

é presumida, em virtude de que o empregador possui o controle e também a direção 

sobre a estrutura física, a dinâmica do desenvolvimento das atividades, a gestão dos 

negócios e das operações da empresa, local onde ocorreu o acidente.622 

Pacheco destaca ainda que em se tratando de concausa, o que realmente 

prepondera no tocante à responsabilidade do empregador, são as atividades 

exercidas pelo trabalhador, os esforços repetitivos realizados, a força física 

empregada, ou seja, o meio ambiente do trabalho como um todo e não levar em 

consideração somente as listas existentes, decorrentes de legislações, cujas quais 

elencam genericamente as patologias, sem poder fazer uma análise minuciosa de 

cada caso especificamente, pois estas dependem dos operadores do direito.623  

A prova que exime o empregador da responsabilidade não está contida tão 

somente na apresentação dos documentos, das medidas viabilizadas no intuito de 

minimizar os ricos à saúde do trabalhador, há que serem comprovadamente eficientes 

para evitar as lesões à integridade física dos mesmos.624 

Em face deste contexto é importante interpretar o § 2º do art. 21 da Lei n. 

8.2013/91, o qual acentua que ñn«o ® considerada agrava«o ou complicação de 

                                                           
622 PACHECO, Flavia Aparecida. Moléstia concausal. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XX, n. 163, ago. 

2017. Disponível em: <http://ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=19395&revista_caderno=20>. 
Acesso: 25/04/2018. 
623 Idem, 2017, loc. cit. 
624 Idem, 2017, loc. cit. 

http://ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=19395&revista_caderno=20
http://ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=19395&revista_caderno=20
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acidente de trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se associe 

ou se sobreponha ¨s consequ°ncias do anterior.ò 

Para Souza, os resultados da concausa são variáveis conforme o caso 

concreto, todavia, no tocante ao plano previdenciário, conduz a concessão de 

benefício e afastamento do empregado do trabalho, porém, nas ações trabalhistas, 

imputam responsabilidade ao empregador e fixam o limite de aduzida 

responsabilidade.625 

Acentua ainda a autora que no campo da responsabilidade civil aplica-se a 

teoria da causalidade adequada, a qual também vem sendo aplicada na seara 

trabalhista, onde as concausas preexistentes ñpredisposi«o gen®tica do obreiro ou 

caráter degenerativo da moléstia, não eliminam a relação causal.ò Aduz ainda que as 

condições pessoais anteriores em nada diminuem a responsabilidade do empregador, 

sendo que em caso de potencialização dos problemas de saúde em razão da atividade 

desempenhada, referidas doenças devem ser consideradas ocupacionais, em 

decorrência da concausa com origem no trabalho.626 

O posicionamento doutrinário encontra guarida na jurisprudência, conforme 

decisões do Tribunal Superior do Trabalho referente a responsabilidade do 

empregador nos acidentes de trabalho decorrentes de concausa: 

 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. DOENÇA DO TRABALHO. 
CONCAUSA. Uma vez consignado, pelo Tribunal Regional, com base na 
prova técnica produzida nos autos, que as atividades laborais exercidas pela 
empregada concorreram para a redução da sua capacidade laborativa, 
embora não constituam causa exclusiva do seu adoecimento, resulta 
inafastável a responsabilidade do empregador pela indenização por danos 
morais e materiais daí advindas. A concausa é reconhecida no 
ordenamento jurídico pátrio (artigo 21, I, da Lei n. 8.213/91) como 
hipótese de caracterização do acidente do trabalho e constitui 
igualmente, fator de reconhecimento da responsabilidade pela 
indenização dos danos ï materiais e morais ï dele decorrentes, nos 
termos do artigo 927 do Código Civil Brasileiro. Recurso de revista 
conhecido e provido. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. TEMPO À DISPOSIÇÃO 
DO EMPREGADOR. PERÍODO ANTERIOR AO INÍCIO DA JORNADA DE 
TRABALHO. TROCA DE UNIFORME. 1. Nos termos do artigo 4º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, constitui como tempo de efetivo serviço 
ño per²odo em que o empregado esteja ¨ disposi«o odo empregador, 
aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.ò Consoante entendimento sedimentado na S¼mula n. 366 desta 

                                                           
625 SOUZA, 2013, p. 104.  
626 Idem cit. ant. 
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Corte uniformizadora, somente as variações excedentes de cinco minutos ï 
observado o limite máximo de dez minutos diários ï serão computadas como 
de efetivo sobrelador. 2. A Súmula n. 366 do Tribunal Superior do Trabalho, 
resultante da absorção dos entendimentos anteriormente consagrados nas 
Orientações Jurisprudenciais de números 23 e 326 da SBDI-I, é firme no 
sentido de reconhecer como tempo à disposição do empregador aquele 
despendido pelo empregado no registro de controles de horário, como 
também na troca de uniforme, lanche e higiene pessoal ou em qualquer outra 
atividade, ainda que diversa da execução de suas tarefas. É inegável que o 
obreiro, encontrando-se ao poder de comando e disciplinar do empregador, 
ainda que não esteja, nesse período, executando qualquer tarefa. 4. Recurso 
de revista conhecido e provido. (TST-RR: 63020115120012, Relator: Lelio 
Bentes Corrêa, Data de Julgamento: 15/04/2015, 1ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 17/04/2015).627 

 

Certo é que para o pleito de eventual indenização por dano moral e material, 

decorrente de acidente de trabalho, ocupacional ou profissional há a necessidade da 

existência de três requisitos, conforme acentua o Desembargador Lelio Bentes 

Corrêa:  

a) Ocorrência do fato deflagrador do dano ou do próprio dano, que se 
constata pelo fato da doença ou do acidente, os quais, por si sós, agridem o 
patrimônio moral e emocional da pessoa trabalhadora 9nesse sentido, o dano 
moral, em tais casos, verifica-se in re ipsa); b) nexo causal, que se evidencia 
pela circunstância de o malefício ter ocorrido em face das circunstâncias 
laborativas; c) culpa empresarial, a qual se presume em face das 
circunstâncias ambientais adversas que deram origem ao malefício. Embora 
não se possa presumir a culpa em diversos casos de dano moral ï em que a 
culpa tem de ser provada pelo autor da ação - , tratando-se de doença 
ocupacional, profissional ou de acidente do trabalho, essa culpa é presumida, 
em virtude de o empregador ter o controle e a direção sobre a estrutura, a 
dinâmica, a gestão e a operação do estabelecimento em que ocorreu o 
malefício.628  

 

Corroborando com o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho é o 

entendimento dos Tribunais Regionais do Trabalho da 4ª Região: 

 
EMENTA DOENÇA OCUPACIONAL. CONCAUSA. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL E MATERIAL. CABIMENTO. Havendo prova de que a 
atividade desenvolvida pelo reclamante atuou como concausa para o 
desencadeamento e/ou agravamento da moléstia descrita na petição inicial, 
ao empregador incumbe a obrigação de indenizar os danos causados ao 
empregado, na proporção de sua responsabilidade. 

                                                           
627 BRASIL. TST-RR: 63020115120012, Relator: Lelio Bentes Corrêa, Data de Julgamento: 15/04/2015, 

1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 17/04/2015. Disponível: 
https://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/182327514/recurso-de-revista-rr-63020115120012/inteiro-
teor-182327541?ref=juris-tabs. Acesso: 10/06/2018.  
628 BRASIL. TST-RR: 63020115120012. Op. cit. Acesso: 10/06/2018. 

https://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/182327514/recurso-de-revista-rr-63020115120012/inteiro-teor-182327541?ref=juris-tabs
https://tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/182327514/recurso-de-revista-rr-63020115120012/inteiro-teor-182327541?ref=juris-tabs


188 
 

(TRT da 4ª Região, 6ª Turma, 0020063-67.2015.5.04.0201 RO, em 
30/08/2017, Desembargador Fernando Luiz de Moura Cassal - Relator)629 

 

Nesta mesma esteira é o posicionamento do Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região: 

 
DOENÇA OCUPACIONAL. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
A responsabilidade civil do empregador por danos causados aos empregados 
no exercício de suas atividades laborais é, regra geral, subjetiva ou aquiliana, 
tornando-se, assim, a configuração da prática de ato ilícito decorrente de 
ação ou omissão por negligência, imprudência ou imperícia, bem como o 
nexo de causalidade entre a conduta culposa do agente e o dano sofrido pela 
vítima. Não comprovados o nexo de causalidade e a conduta culposa do 
empregador, impõe-se indeferir o pedido de responsabilização pela doença 
ocupacional que vitimou a parte autora.   (TRT12 - RO - 0000362-
05.2016.5.12.0059 , Rel. GISELE PEREIRA ALEXANDRINO , 5ª Câmara , 
Data de Assinatura: 06/06/2018)630 

 

No Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região o entendimento com relação 

aos acidentes de trabalho por concausa, encontra posicionamento semelhante aos 

demais Regionais. Senão vejamos: 

TRT-PR-26-01-2018 DOENÇA OCUPACIONAL - TRABALHO COMO 
CONCAUSA - CULPA DA RECLAMADA - REPARAÇÕES DEVIDAS. A 
negligência de regras de segurança comprova a culpa concorrente da 
reclamada pelos problemas de saúde que acometeram a autora, que serviu 
para desencadear o quadro clínico da parte reclamante, conforme 
demonstrado pelo laudo pericial. Por tal motivo, deve a reclamada responder 
pelos prejuízos causados, com o pagamento de reparação por danos morais, 
no limite da sua responsabilidade. TRT-PR-23678-2015-652-09-00-4-ACO-
01614-2018 - 6A. TURMA. Relator: SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS. 
Publicado no DEJT em 26-01-2018.631 

Todos os posicionamentos jurisprudenciais estão em consonância com os 

dispositivos legais. Portanto, fato é que a abertura do caput do art. 7º, através de uma 

interpretação sistemática da Constituição Federal da República de 1988, percebe-se 

que o § 2º do seu art. 5º assegura a plenitude das garantias fundamentais quando 

define que as mesmas decorrem do regime e dos princípios por ela adotados, ou 

ainda, dos tratados internacionais em que o Brasil seja signatário. 

                                                           
629 BRASIL. TRT da 4ª Região, 6ª Turma, 0020063-67.2015.5.04.0201 RO. Disponível: 

https://www.trt4.jus.br/portais/trt4. Acesso: 10/06/2018. 
630 BRASIL. TRT12 - RO - 0000362-05.2016.5.12.0059. Disponível: http://www.trt12.gov.br/portal/. 

Acesso: 10/06/2018. 
631 BRASIL. TRT-PR-23678-2015-652-09-00-4-ACO-01614-2018 - 6ª. Disponível: 

https://www.trt9.jus.br/portal/. Acesso: 10/06/2018. 

https://www.trt4.jus.br/portais/trt4
http://www.trt12.gov.br/portal/
https://www.trt9.jus.br/portal/
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Assim, os direitos do trabalhador inseridos num regime de Estado Democrático 

e social de Direito, onde os princípios fundamentais são os previstos nos arts. 1º, 3º e 

4º da Constituição, em especial os da ñdignidade da pessoa humanaò e dos ñvalores 

sociais do trabalho e da livre-iniciativaò, fundamentos da República Federativa do 

Brasil (incs. III e IV do art. 1º); objetivos fundamentais de ñconstruir uma sociedade 

livre, justa e solidáriaò, ainda ñerradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionaisò, como também, ñpromover o bem de todosò, sem 

discriminação alguma (inc. I, III e IV do art. 3º), tendo por norte ainda os princípios de 

regência das relações internacionais do Brasil, em especial da prevalência dos direitos 

humanos (inc. II do art. 4º).632 

Toda a previsão constitucional que assegura os direitos do trabalhador, da 

pessoa humana, numa visão lato sensu, analisada em conjunto com demais 

normativos do arcabouço jurídico brasileiro, em especial a Lei n. 8.078/90 ï Código 

de Defesa e Proteção do Consumidor, art. 931 do Código Civil e ainda o art. 37, § 6º, 

da Constituição Federal da República de 1988 (sendo o Estado o empregador), levam 

inequivocamente ao entendimento de que outra não pode ser a modalidade, senão a 

responsabilidade objetiva do empregador quando se tratar de direto à saúde ou à vida 

do trabalhador, decorrente de acidente típico do trabalho ou de doença ocupacional.633 

Enfim, resta cristalino, portanto que a responsabilidade civil do empregador em 

razão dos danos suportados pelo trabalhador, decorrentes do acidente de trabalho, 

independente da modalidade, é objetiva, tendo por fundamento assunção dos riscos 

inerentes à atividade desenvolvida, com base no art. 2º da CLT, o qual deve ser 

interpretado à luz da Constituição Federal da República de 1988 e, conjuntamente, 

com as demais normas já mencionadas. 

 

 

 

 

 

                                                           
632 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 296. 
633 Idem, loc. cit. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O termo ñtrabalhoò no contexto hist·rico esteve sempre associado a uma 

conotação negativa, o qual era reservado às classes menos abastadas, sem previsão 

alguma quanto a direitos ou garantias decorrentes das atividades laborativas, todavia, 

em razão da evolução da própria sociedade o conceito passou por transformações, 

até mesmo em razão de que o desenvolvimento social, em todos os sentidos, 

demandava a necessidade de produção humana, pelo que o reconhecimento dos 

direitos sociais e fundamentais da pessoa humana passou de forma gradual a ser 

visto como garantia de prosperidade. 

Certo é que os acidentes de trabalho sempre estiveram presentes no 

desenvolvimento da produção humana, uma vez que em razão das atividades 

desempenhadas havia a exposição aos mais vários tipos de agentes noviços e ainda 

aos riscos de acidentes, próprios de cada labor. Isso se acentuou com o advento da 
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Revolução Industrial, momento em que houve a inserção dos maquinários e da 

produção em larga escala, pelo que o trabalhador passou a conviver com riscos de 

acidentes cada vez mais crescentes, levando a sociedade a repensar a saúde do 

trabalhador. 

Diante desta realidade, onde os novos paradigmas relacionados à medicina e 

segurança do trabalho ganharam corpo com a promulgação do texto constitucional de 

1988, aparecem no campo do direito outras possibilidades objetivando compor o rol 

de garantias dos cidadãos quanto ao meio ambiente do trabalho sadio. Neste 

particular a Carta Magna recepcionou o sistema positivo dos Tratados Internacionais 

e das Convenções da OIT ï Organização Internacional do Trabalho que tratam da 

saúde dos trabalhadores e ainda do meio ambiente do trabalho. 

O meio ambiente ecologicamente equilibrado está diretamente associado à 

tutela da saúde no meio ambiente do trabalho, nos exatos termos delineados pelo art. 

225, caput da Constituição Federal da República de 1988 e, exatamente nesse 

aspecto justifica-se o desenvolvimento da presente dissertação, uma vez que há a 

necessidade emergente dos operadores do direito e ainda dos órgãos públicos 

voltarem os olhos para a questão da prevenção de acidentes trabalhistas, uma vez 

que as medidas coercitivas baseadas no jus puniendi e na inserção de adicionais, não 

se traduz em efetiva segurança à saúde do trabalhador. 

Notadamente o meio ambiente do trabalho faz parte do sistema econômico, o 

qual tem por norte a busca incessante pela produtividade em escalas cada vez 

maiores, onde a busca pela obtenção do lucro, própria do sistema capitalista, fragiliza 

a relação entre os empregados e empregadores, sendo que diante desta dinâmica a 

dignidade da pessoa humana do trabalhador está ficando em segundo plano. 

O conceito de meio ambiente do trabalho insculpido na Constituição Federal da 

República de 1988 deixa transparecer de forma cristalina a preocupação do legislador 

com a tutela ambiental trabalhista, tendo por base, sobretudo, a promoção da 

columidade e ainda da salubridade do empregado, sendo que neste contexto a ordem 

econômica possui como dever a promoção de forma efetiva da justiça social, todavia, 

a viabilidade desta realidade se dá através da livre concorrência e a defesa do meio 

ambiente, fundamentadas no princípio da dignidade da pessoa humana, 
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proporcionando um meio ambiente de trabalho equilibrado, promovendo o bem-estar 

do trabalhador. 

Resta evidente ainda que há um longo percurso a ser trilhado, para que a 

aplicação da legislação correlata aos direitos dos trabalhadores seja efetivamente 

aplicada, em especial sob o manto principiológico da dignidade da pessoa humana e 

seus direitos decorrentes - direito ao meio ambiente equilibrado e direito à saúde, os 

quais se revelam garantidores de um ambiente laboral efetivamente apropriado a uma 

vida saudável e digna. 

Neste diapasão, é necessário o engajamento de todos os atores sociais para a 

concretude desta realidade, atuando em prol do trabalhador e, por consequência, 

garantido a manutenção e crescimento da economia, mas, sobretudo, salvaguardando 

os direitos à saúde e a personalidade do empregado. 

A preocupação principal deste objeto de estudo, além de verificar de forma 

efetiva em que medida o empregador responde civilmente pelos acidentes de 

trabalho, em especial decorrentes da concausa, foi abrir as cortinas desta realidade, 

ou seja, fazer com que a sociedade e os operadores do Direito observem à realidade 

que os cerca, em especial no tocante as injustiças a que os empregados diariamente 

são submetidos no meio ambiente de trabalho, sobretudo, com referência a sua 

higidez física, mental e até mesmo moral. 

Diante deste cenário de incertezas no ambiente de trabalho, há que se 

assegurar via legislativa, os direitos do trabalhador, tendo no nexo de causalidade o 

elemento imprescindível em qualquer tipo ou espécie de responsabilidade civil, 

sobretudo, com o advento da Constituição Federal da República de 1988, a qual prima 

pela supremacia do princípio da dignidade da pessoa humana, buscando não somente  

a punibilidade aos culpados por ocorrências decorrentes de atos negligentes, mas, 

sobretudo, objetivando a proteção do trabalhador, enquanto vítima de ato ilícito. 

Oportuno destacar ainda as despesas decorrentes dos acidentes de trabalho, 

tanto para o trabalhador que fica sem salário, passando necessidades juntamente com 

sua família, como também para o empregador. Da mesma forma a Previdência Social, 

o Estado e a sociedade de uma forma geral, visto que toca a cadeia produtiva, em 

razão da conexão, acabam sofrendo os efeitos reflexos. Aduzidos custos com o 
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tratamento e afastamento do empregado decorrem de despesas com primeiros 

socorros, tratamento médico, fisioterápico, medicamentoso, reabilitação profissional, 

readaptação do trabalhador, contratação de funcionários substitutos, pagamento de 

prestações previdenciárias, entre outras. 

De outra sorte, há uma realidade de incertezas no tocante a delimitação das 

teorias aplicadas aos acidentes de trabalho, tornando a delimitação do nexo causal 

uma atividade extremamente exaustiva, haja vista que o fato constitutivo da 

responsabilidade não precisa necessariamente ser a causa exclusiva do dano, pois 

nesta seara poderão estar presentes outras causas, como por exemplo, o fenômeno 

das concausas complementares, alternativas, cumulativas, como também as causas 

excludentes do nexo de causalidade, ou seja, a força maior, caso fortuito e a culpa 

exclusiva da vítima ou de terceiros. 

Diante desta realidade, resta cristalino o entendimento de que a visão 

contemporânea de direito contempla a responsabilidade civil de forma plena, onde os 

seus limites já não estão adstritos ao direito privado, uma vez que espalham seus 

tentáculos pelo Direito Público e Privado, não existindo mais barreiras que em outros 

momentos históricos eram impostas pelo normativo jurídico. 

Fato, portanto, é que a responsabilidade civil vista sob a ótica doutrinária possui 

atualmente uma visão proativa, tendo na prevenção sua base para diminuir e muitas 

vezes evitar a ocorrência de acidentes de trabalho típico,  doenças do trabalho e ainda 

decorrentes da concausa. 

Nesse compasso a teoria subjetivista, alicerçada no art. 7º, inc. XXVIII da 

Constituição Federal da República de 1988, fez a previsão legal de cabimento de 

indenização decorrente de acidente de trabalho diante da existência de dolo ou culpa 

do empregador, sob o argumento de que suas normas constitucionais são superiores 

hierarquicamente a norma infraconstitucional, todavia, no enfrentamento das leis, tal 

teoria ignora a incidência do princípio da norma mais favorável como também do rol 

de direitos trabalhistas, insculpidos no caput do próprio art. 7º da Carta Magna. 

Num Estado Democrático de Direito a Constituição Federal deve se traduzir em 

livro de cabeceira àqueles que buscam a concretude dos seus direitos e deveres, 

tendo por norte as normas e princípios que abarcam os mais diferentes ramos do 
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direito. Neste diapasão, a luz dos direitos do trabalhador, faz-se necessária a correta 

observação dos aludidos normativos constitucionais, em especial os princípios da 

solidariedade, da dignidade da pessoa humana, da igualdade, da liberdade e da 

integridade psicofísica. 

Com a promulgação do Código Civil de 2002, a discussão a respeito de qual 

responsabilidade se aplica aos acidentes de trabalho tomou contornos ainda maiores, 

acalorando os debates sobre o tema, haja vista que o art. 927, em especial o parágrafo 

único, resguarda a possibilidade de responsabilização patronal de forma objetiva em 

havendo atividades de risco para o trabalhador. O fato que gerou debate gira em torno 

da responsabilidade civil objetiva, decorrente de indenização acidentária, cuja 

responsabilidade pertence à Previdência Social, obviamente, estando o empregado 

filiado ao sistema e que o acidente tenha relação direta com o desempenho da função. 

Todavia buscando trazer luz à questão a doutrina assenta o entendimento na 

teoria do risco, onde a responsabilidade civil objetiva é aplicada ao empregador nos 

acidentes de trabalho de uma forma geral, inclusive nos acidentes de trabalho 

decorrentes de concausa, uma vez que devido ao empregador auferir lucros advindos 

da atividade laborativa, decorrente do labor profissional do empregado, ocasiona um 

risco permanente a sua saúde, pelo que surge a chamada teoria do risco profissional, 

a qual sustenta a normatização e o entendimento sobre as imputações de culpa 

decorrente dos acidentes de trabalho. 

Embora o esforço em conceituar acidente de trabalho faça parte dos estudos 

de muitos doutrinadores, fato é que o legislador, não conseguiu apresentar um 

conceito de acidente do trabalho que abarcasse todas as possibilidades em que o 

exercício da atividade laborativa pudesse ocasionar  incapacidade laborativa, todavia 

dividiu em acidentes  típicos ou acidentes-tipo, doenças ocupacionais em sentido 

amplo e acidentes por equiparação, nestes inclusa a concausa. 

Importante anotar o posicionamento legal contido no Código Civil, onde o 

legislador editou um dispositivo específico para cada dimensão do dano acidentário. 

Para a ocorrência de morte aplica-se o art. 948; para indenização que trate de 

incapacidade temporária aplica-se o art. 949; e para incapacidade permanente, total 

ou parcial, a previsão legal está contida no art. 950. 



195 
 

Através do normativo legal previsto no art. 20 da Lei n. 8.213/91 todas as 

enfermidades dos trabalhadores que tiverem ligação direta com a atividade 

desempenhada no ambiente de trabalho fazem parte das doenças ocupacionais, 

sendo também consideradas como acidente de trabalho tanto para a Previdência 

Social quanto para fins indenizatórios. 

Em razão das ocorrências decorrentes de acidente de trabalho todos os atores 

sociais envolvidos sofrem os reflexos, contudo os mais atingidos são além da 

vítima/empregado, o empregador e o próprio Estado. Mencionada situação ocorre 

porque, como já dito, o acidente de trabalho gera reflexos não somente no âmbito das 

relações de trabalho, mas também para o restante da sociedade. 

É responsabilidade da empresa a adoção de medidas protetivas de natureza 

individual e coletiva que objetivem a proteção à segurança e a saúde do empregado 

sujeito aos riscos decorrentes da função desempenhada ou do meio ambiente do 

trabalho em que esteja inserido. 

Face ao exposto, denota-se que a obrigação corresponde sempre num dever 

jurídico de natureza originário ao passo que responsabilidade se traduz num dever 

jurídico sucessivo, o qual poderá ocorrer em razão do descumprimento da obrigação 

principal, ou seja, se alguém se compromete a prestar determinado serviço a outrem, 

assume automaticamente uma obrigação, um dever jurídico originário, ocorrendo, 

obviamente, o descumprimento, não havendo a prestação dos serviços, haverá 

flagrante violação ao dever originário, incidindo o devedor na responsabilidade, qual 

seja, o dever de reparação do dano. 

A responsabilidade civil pode ocorrer de forma contratual, ou seja, decorrente 

de um contrato efetuado entre as partes, sendo que ao não cumprir com o avençado, 

violando dispositivo do pacto negocial o responsável deverá indenizar a vítima pelo 

dano ou prejuízo suportado, nos exatos termos do art. 389 do Código Civil. 

Ao passo que na responsabilidade extracontratual ou aquiliana, para que 

alguém, efetivamente tenha que indenizar outrem por prejuízo causado, caberá à 

vítima o ônus da prova, todavia, mediante a presença de alguns pressupostos, dentre 

os quais a ação ou omissão do agente; relação de causalidade entre a ação do agente 

e o dano suportado; existência efetiva de dano e ainda dolo ou culpa do agente. 
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Quanto à responsabilidade objetiva, resta cristalino o entendimento de que a 

responsabilidade civil sai da simples noção de culpa, adentrando na ideia de risco, 

denominada tamb®m de órisco-proveitoô, que tem como fundamento o princ²pio de que 

é reparável o dano causado a outrem em decorrência de uma atividade realizada em 

benefício do empregador, sendo que eventual atitude culposa ou dolosa do agente 

causador, se traduz tão somente em mera relevância, pois, uma vez existindo 

causalidade entre o dano experimentado pelo trabalhador/vítima e o agente, o qual 

poderá ser o empregador, um terceiro e/ou até mesmo uma máquina, decorre o dever 

jurídico de indenizar. 

Através da teoria subjetivista há a necessidade de três elementos para a 

caracterização da responsabilidade civil: a ofensa a uma norma preexistente ou erro 

de conduta, um dano e o nexo de causalidade entre uma e outro. 

Em se tratando de concausa, o que realmente prepondera no tocante à 

responsabilidade do empregador, são as atividades exercidas pelo trabalhador, os 

esforços repetitivos realizados, a força física empregada, ou seja, o meio ambiente do 

trabalho como um todo e não levar em consideração somente as listas existentes, 

decorrentes de legislações, cujas quais elencam genericamente as patologias, sem 

poder fazer uma análise minuciosa de cada caso especificamente, pois estas 

dependem dos operadores do direito. 

Portanto, fato é que a abertura do caput do art. 7º, através de uma interpretação 

sistemática da Constituição Federal da República, percebe-se que o § 2º do seu art. 

5º assegura a plenitude das garantias fundamentais quando define que as mesmas 

decorrem do regime e dos princípios por ela adotados, ou ainda, dos tratados 

internacionais em que o Brasil seja signatário. 

Destaca-se ainda que os direitos do trabalhador inseridos num regime de 

Estado Democrático e social de Direito, onde os princípios fundamentais são os 

previstos nos arts. 1º, 3º e 4º da Constituição Federal da República de 1988, em 

especial os da ñdignidade da pessoa humanaò e dos ñvalores sociais do trabalho e da 

livre-iniciativaò, fundamentos da Rep¼blica Federativa do Brasil (incisos III e IV do art. 

1Ü); objetivos fundamentais de ñconstruir uma sociedade livre, justa e solid§riaò, ainda 

ñerradicar a pobreza e a marginaliza«o e reduzir as desigualdades sociais e 
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regionaisò, como tamb®m, ñpromover o bem de todosò, sem discrimina«o alguma 

(incs. I, III e IV do art. 3º), tendo por norte ainda os princípios de regência das relações 

internacionais do Brasil, em especial da prevalência dos direitos humanos (inc. II do 

art. 4º).634 

Toda a previsão constitucional que assegura os direitos do trabalhador, da 

pessoa humana, numa visão lato sensu, analisada em conjunto com demais 

normativos do arcabouço jurídico brasileiro, em especial a Lei nº 8.078/90 ï Código 

de Defesa e Proteção do Consumidor, art. 931 do Código Civil e ainda o art. 37, § 6º, 

da Constituição Federal da República de 1988 (sendo o Estado o empregador), levam 

inequivocamente ao entendimento de que outra não pode ser a modalidade, senão a 

responsabilidade objetiva do empregador quando se tratar de direto à saúde ou à vida 

do trabalhador, decorrente de acidente típico do trabalho ou de doença ocupacional.635 

Notadamente, resta pacífico o entendimento de que a doutrina está inclinada 

ao fato de que a responsabilidade civil do empregador em razão dos danos suportados 

pelo trabalhador, decorrentes do acidente de trabalho, independente da modalidade, 

é objetiva, tendo por fundamento a assunção dos riscos inerentes à atividade 

desenvolvida, com base no art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho, o qual deve 

ser interpretado à luz da Constituição Federal da República de 1988 e, conjuntamente, 

com as demais normas infraconstitucionais e dispositivos legais internacionais de que 

o Brasil seja signatário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
634 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 296. 
635 OLIVEIRA SILVA, 2014, p. 298. 
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